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Dom Pedro PrimeibOi por graça de Deus 
\<e unanime acclamaçSo dos povos. Impera» 
dor Constitucional e Defensor Perpetuo do 
£razil : 

Fazemos saber a todos os nossos súbditos, 
que, tendo-nos requerido os povos deste 
Império, juntos em camai*as, que nós quanto 
antes jurássemos e fizéssemos jurar o pro- 
jecto de Constituição, que haviamos oíFere- 
eido ás suas observações para serem depois 
presentes á nova Asscmblda Constituinte, 
mostrando o gerando desejo quo tinlião de 
que ellé se observasse já como Constituição 
do Império, por lhes merecer a mais plena 
approvaçilo, e delle esperarem a sua indivi- 
dual e geral felicidade politica ; nós juramos 
o sobre-dito projecto para o observarmos, e 
fazermos obsei*var como Constituição, que 
d'oi*a' em diante fica sendo, deste Império ; 
a qual 6 do theor seguinte : 
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IMPÉRIO DO BRAZIL 



TITULO I 

2)0 IMPÉRIO DO BRAZIL, SEU TERRITÓRIO, 
GOVERNO, DYNA8TU £ REUOIÃO 

Ârt. 1/0 Império do Brazil é a asso- 
ciação politica de todos os cidadãos brazi- 
leiros. Elles fórmao uma nação livre e inde- 
pendentCi que não admitte com qualquer 



(1) A «palavra — Conêtítinção ^^ eoêtumtk so empregar' 
para .designar a colIceçSo do regras, que dctcrminâo a 
forma de goveruo do um poro. KlTa é, pois, a lei que esta- 
belece a quero será coufcrido, o do quo modo será czcr* 
eido, o poucr do fazer leis, executa-las o appliea-Ias. 

A theoria das eombinaçGes politicas, quo silo mais 
próprias para se conseguir o iim social, constituo o 
Direito Cunititucional Fhiluêophico ; o a applicaçílo desta 
theoria át eireumst anciãs peculiares do um povo con- 
•títue o seu Dirtito Ccmiitucional Positivo^ cuja sciencia 
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outra laço algum de uniSo ou federação» 
que se opponha á sua independência. (2) 
I i Art. 2.® O seu território 6 dividido em 

' } provincias na forma em que actualmente se 

; ) acha, as quaes poderão ser subdivididas 

j ] como pedir o bem do estado. (3) 



j consisto em remontar nos principios cm auo se fundAo 

1 . oa suas disposições, para ezplica-las o aescnvoWer as 

\ «vas consequcncias. 

j De uma bóa Cvnêtituição dependem sem duvida a felici- 

dade e engrandecimento do povo ; mas urge que ella niiu 
acja letra morta, para que uAo se conspuraucm os mais 
sagrados direitos da naçtto.— (VtWc Conselneiro Autran 
— PhHo9opltia do Direito PuUicOf pags. 141 a 145.) 

(2) Por anociação jwlitica se entendo uma associaçilo' 
livro de homens, qnc »o aíiauçito tnutuaincnto o gòno ilo 
•ua libonlatlo com as rcstricçucs ncccssariíis para a conso- 
ençilo de fim social, o sob a dirccçílo do um po<lcr collcc* 
tiro oonliiiclo a um ou a muitos. j)izcr-se que o$ òraxi' 
Itiroê fórmào nma fMção livre e inthpendtntr^ ó cstabe- 

Ílceer o principio de qno a naçíto brasileira é soberana a 
respeito das outras, tanto no seu regimen interno, como 
em suas relnçues externas. 

O Tratado do Pas de 20 do Agosto de 1825 reconheceu 
o Império do Hraxil independente o separado dos reinos 
do Portugal e Algarrcs ; o J>ecr. de 10 do Abril do 1820 
j mandou que se dcsso ao dito tratiulo a nmis exacta obiíer- 

' vancia c exccuçilo; o para tonmr irrealixaveliqualquer 

idêa de rouniíio com Portugal, o Sr. D. Petlro I, pelo 
Deer. de 8 do Março do 1828, abdicou a coroa portugucxa, 
declarando nao ter mais prctençílo ou direito algum a ella. 

(8) A divisáo territorial é indispensável a todo regimen 

Sovenuunental, pois só por moio delia ó que so i)6do gra* 
uar bem a atlministracilo publica do qualquot estado. 
— ( Vídt Maearol-i^«mefi/os dt Direito FoiitleOf pags. 13 
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Art. 3.* O seu governo é monarchico- 
hereditaríoi constitucional e representa- 
tivo. (4) 

Art. 4.* A dynastia imperante é a do 



a 15 o 331 a 330, o Blunstebli^TAeorúi Geral ão Esladú, 
paga. 216 a 218.) 

Pela Convcnçfto do 27 do Agosto de 1H28, celebrada 
entre o Brasil o o ffovemo da republica das províncias 
unidas do Rio da rrata, foi se[f arada do território do 
Império a provinda de Montevideo, cbamada Cisplatiua, 
e que boje fórina a republica do Uruguay . 

A L. n. 582 de 5 de Setembro de 1850 elevou a comarca 
do Alto— Amazonas, no Pará, k categoria de provincia, 
com a dcnominaçtto de província do Amazonas ; o J^la 
L. n. 701 de 20 de Agosto de 1853 foi a comarca de Cori- 
tiba^ cm S. Paulo, elevada também li categoria do pro* 
viucm, com a dcnominaçito do província do Paraná* 

(4^ Ooverno i* A pessoa pbysica ou moral, em quem 
reside o czcrcicio da soberania ; gvveruàr é, pois, excn^cr 
o poder soberano. Os governos silo nwnardiieoa o polyar- 
chieoê, A monarcbia {governo de nm só) ó simples ou 
temperada, electiva ou bercditaria ; a polyarchia (governo 
de muitos) c democrática ou aristocrática. Taes sito as 
fónnaê do governo, cuja primnsia nílo se pó<lo a priori 
dclenninar ; poii^ toda a forma de governo & bôa, desde 
que a soberania se exercita no bem e para o bem conunum. 

Da combinaçíto <lcstas dilTcrontes formas politicas, 
n^sultilo as formas mistuM de governo. Sendo o nosso go- 
verno monarchieo»ficrcditariOf cítnsíiiacional o representa* 
tirOf é claro que a sua forma ò niista,^(Vide Stuart Mill 
^^Govemo itepretcntatico^ pags. 3 a ^0; Hcllo— />o 
Regimen Constitucional, pags. 340 o sc*g. : Lavei cyo— 
Ensaio sobre as formas de governo, pnjgs. 84 a 87 ; 
firougham— il democracia^ pags. 177 a 215 ; Blunstclili — 
T/teoria Geraldo Estado, pags. 281 o segs., d Conselheiro \, 

AxXx9JSk^Philosophia do Direito Puldieo, pags. 147 a 151.) 
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Sonlior D. Pedro I, actual Imperador e 
Defensor Perpetuo do Brazil. (5) 

Art. 6/ A religião catholica apostólica 
; roniaua continuará a ser a religião do Im- 

pério (6). Todas as outras religiões serão 
permittidas com seu culto domestico ou 
particulari em casas para isso destinadas, 
sem forma alguma exterior de templo. (7) 

• 

(6) Kst* dUpoiiv«Ko 6 uma consequência do principio 

» ofttalNslccido no artigo nntocodento. Admittida a mo» 

Harthia^herfflitariaf ora mister haver uma familia, em 

quem so perpetuasse a dynastia imperante. »(Viae os 

arts. 116 e 117, e notas.) 

(G) Declarar esta ou aquolla religiAo nacional ^ ó de* 
; clarar que a roligiSo professada ))ola maioria da naçUo ú 

t a ttuica que podo ter um culto publico dentro dos templos 

o fora delles, o que esta é a reiigiíto cujos ministros ^S^o 
' paços ou mantidos á custa do estado. 

I ^ A admiss2o de uma rrliffiãn dt estado em nada offcndc 

i á^ liberdade do consciência, uma tos que nAo ha obrigaçilo 

rigorosa do professar cada um a religi2o adoptada.— 
( . {Vide o art. 179 § 6* e a nota.) 

S QM«'tf/(!tf.— Poderii o estado deixar de ter uma religião f 

t Era those, nílo ; porquo só pela religião 6 que so podo 

I manter a ordem uwral entro os homens, afim do conte-los 

I nodoTcr. Em hypothese. porém, a aflinnativa é aceitarei, 

« desdo que a ordem politica exige a iudijferença, ou new 

\ iralidade do poder publico para com todas as confissues 

•. . ' religiosas, e a igneUdade ao todos,— (Ficíe Conselheiro 

Autran— PAi7o#. do Dir. FiiU., pftgs. 65 a 70 ; Vieento 
; Dias— Curso Elementar de Morai e Direito NaturaL 

paf. 186, e Houlart— A Igreja e o, Betado, pags. Z^i 

' (7) Os infractores desta disposiçilo silo punidos' com as 

p enas eatatuidas nos arts. 191, 376 e 277 do nosso Cod. 
CMm.— ( Vikle o art. 179 g 6* e a nota.) 
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TITULO II 
i)OS cidâdXos brazileiros 

Ârt. 6.* São cidadãos brazileiros: (8) 
1/ Os que no Brazil tiverem nascido, 
quer sejão ingénuos ou libertos, ainda 
que o pai seja estrangeiro, uma vez que 
este não resida por serviço de sua na- 
ção. (9) 



(8) Nila é AdmÍMÍvcl A simples renuncia do foro do 
cidadão brazileiro^ que compn^hcndc, nilo sóVAutAgcns 
mas tanibcm ónus, quo a socicUndc tom o direito do 
oxigir, «por quAi to a Constituiçíio no art. G* marca a 
flcquisiçíto do^ direitos do cidadílo, o no art. 7* a perda 
dos mciímos, o que excluo qualquer outro meio do ad- 
quiri-los ou perdô los.— '(IVe A Port. n. 291 do 10 do 
Outubro do 1832.) 

(9) A L. n. 1006 de 10 do Setembro do 1860, no sou 
art. 1% determina que o direito que regula no Brasil 
o estado civil dos estrangeiros ahi rÒBidentes sem ser 
por serviço de sua nação, poderil ser também appli- 
cado ao estado civil dos filhos desses mesmos ostran« 
gciros nascidos 'no Imporio, durante a menoridado só* 
mente, o sem projuizo da nacional i d Adc reconhecida 
pelo art. 6* da Constituição j e declara que, logo quo 
estes filhos chegarem á maioridade, entraralO no czercicio 
dos direitos do cidadtlos brasileiros, sujeitos ás ro- 
spectivas obrigações, na forma da Constituição e das 
leis.— (Fufe o At. n. 291 (!e 11 de Agosto de 1873.) 

Outrosim, dispue, no seu^ art. 2*, quo a estran- 

fcira, ^uo casar com brasileiro, seguirá a condição 
o mando ; o semelhantemente a brasileira, quo casar 
com ostrangoiro, seguirá a condiçSo deste. Se a 
brasileira enviuvar, recobrará sua condiçáo brasileira, 
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2/08 filhos de pai brazileiro, e os 
illegitimos de mãi brasileira, nascidos em 
paiz estrangeiro, que vierem estabelecer 
domicilio no Império. 
i ^1 3.* Os filhos de pai brasileiro, que es- 

tivesse em paiz estrangeiro em serviço do 
Império, embora elles não venhSo estabe- 
lecer domicilio no Brazil. 

4/ Todos os nascidos em Portugal e 
suas possessões que, sendo já residentes 
no Brazil na época em que se procla- 
mou a independência nas províncias, onde 
habitavão, adherirílo á esta, expressa ou 
tacitamente, pela continuação de sua resi- 
dência. (10) 



umii TOS (luo declnro quo quor fixar domicilio no Im» 
perío.— ( yide o Dccr. n. doOO do 6 do Setembro do 
1865.) 

(10)NadÍ8potiçílo deste paragrapho nílo se comprchendo 
o degradado pelo governo português para o Brasil, em 
quanto esto fasía parto ao reino do Portugal, par 
ser proeisa a cireumsinncia da espontaneidade em ter* 
ri tono brasileiro, conforme declarou o Ar, u. 206 ãe 
21 do Abril de 1837. 

O Dccr. do 14 do Agosto do 1827 mandou consi* 
dcrar brasileiro naturalisado todo o estrangeiro que, 
naturalisado pottugnes, existia no Brasil antes da In- 
dependência, e, pela continuaçílo da residência i adhcr!o 
• ella, e Jurou a Constituição Politica' do Império. 

O Doer. de 18 de Agosto de 1881 determinou 
como se haria de Justificar e apurar a qualidade de 
eidadio brasileiro» no easo de duTida* 
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5/ Os estrangeiros naturalizados, qual- 
quer que seja a sua religiSo • A lei deter- 
minará as qualidades precisas para se 
obter cnrta de naturalizaçilo. (11) 



(11) A naturalização é uma medida i^oliticA do alta 
conTcnicncia , como o rccoulicccm tod«^s oé publi* 
Cl 8 tas. 

AL. do 23 do Outubro do 1832 cstabcloco os roqui- 
8Ít08 ncccB^arios, o o modo pratico do se obter a rtv 
spcctiva Cartay o o Dccr. n. 291 do 30 do Agosto do 
1813 roduzio á dous o prazo de quatro aiiuot de 
residência cxi.iMd>i. (IVr/r o Appondico.) 

AL. de 2Í) de Outubro de 1838 mandou auc fos- 
sem considerados brnzileiros os colonos trabalhadores 
da estrada do ferro de S. Paulo, quo quisessem sô-lo, 
depois de «um nnno de sua chegada. 

O Decr. u. 3117 de 3 do Setembro do 181G determi* 
nou que fossem reconhecidos cidndaos bnizileiros na- 
turalizados os estrangeiros estnbelecidos nns colónias 
do 8.' Leopoldo o de S. Pedro do Alcântara das Tor«« 
res da província do Kio-Grande do Sul, logo que 
assiçnassem termo de ser essa a sua vontnde, o que o 
prcbidcnte da provinda, em vista da certidAo do dito 
tenno« dcsso a enda um dos referidos o competente 
titulo isento do quaesqucr dcspezas ou emolumentos. Mas 
esta disposição só comprchendeu os estrangeiros estabe- 
lecidos nas referidas colónias, ao tempo da promulgacAo 
do citado decreto.— (>Vc/e o Av. n. 76 do 10 do Julho 
do 1850.) 

Dccr. n. 518 do 81 de Janeiro de 1850 ampliou 
aos colonos de Santa Catharina o de Petrópolis a dispo- 
sição do Decr. n. 307 do 1846 ; e o Decr. n. 808 a, do 23 
do Junho de 1855, estatuio várias disposições sobre a !■ 

natural izaçílo dos estrangeiros ató então estabelecido» 
como colonos nos diversos legares do Impcrioi ainda nSo 
reconhecidos brazilçiros. 

Decr. n. 1257' de 6 de Setembro de 1865 autorizou 
o governo a conceder cartas de naturalisaçAo a todos oa 
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1 < Art. 7/ Perde os direitos de cidadfto 

'' brasileiro: (12) 

1/0 que se naturalizar em pais es- 
trangeiro. (13) 

2/ O qne sem licença do Imperador 
aceitar emprego, pensão ou condecoração 
de qualquer governo estrangeiro. (14) 

3/ O quefòr banido por sentença. (15) 






1 



estran^^iroi, que se alittiisfcm no exercito como rolun* 
taríos. 

Finalmente, o Decr. n. lOrjO de 12 do Julho do 1871 
autorísou o governo a conceder curta do naturalizaçilo 4 
1 todo cstranjTcirOy que a requerer, maior de 21 annoi, e 

tendo residido no Braxil, ou fora dclle cm seu serviço 

Sor mais de dous annos ; e declarou que a naturalizAçilo 
ot colonos continuaria a ser regulada polo Decr. n. SOBa, 
do 23 do Janeiro do 18õ5.— (VfV/e o art. 102 g 10.) 

} ] (12) A qualidade do cidadão brazilefro, conforme se 

deduB deste artigo, nSo se pôde perder por uma simples 
abdicaçAo ; do er>ntrArio poderia qunlquer subtraliir-se 
aos encargos da sociedade. -«(V7rf« a nota 8.) 

(18) A naturalização em patt cêtrangtitó importa 

Í>ara o brasileiro a adopçílo ao uma nora pátria, que 
he impue deveres : e estes silo ip90 facto incompatíveis 
eom 00 de súbdito ao império do Brasil. 

(14) A aeeifação dt emprego^ penêão ou condecoração, 
^ % conferido por um governo estrangeiro, coUoca certamente 

1 o aceitante em um estado de dependência, qno tende a af- 

2 frouzar os laços de obediência para com o seu soberano 

natural, elstojustlfica a disposição constitucional.— (riWe 
00 Deers. de 7 de Janeiro de 1829 e de 21 de Setembro de 
1841.) 

(Ib; O CM. Crlm., no art. 50, estatuo que a pena de 
Utnimeniú privará pwra sempre os réos dos direitos da 
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Art. 8/ Suspendesse o exercício dos di- 
reitos políticos : 

1 .• Por incapacidade i^liyslca ou moral. 
(16) 

2.^ Por sentença condemnatoria &, prisão 
ou degredo, cniquanto durarem o» seus 
cffeltos. (17)^ 

ciiliulAo liraxílulit) ; e ou inhihirá porpctiiniucntc du liii- 
liitiir o território do Im)>cno, c que oh òautfIfMj que voltii* 
riMii no tcrrituri<» dn linpcrío, scriío coiidcmnndos lí prÍ8:lo 
perpetua: uin», h* Ikmu que determinasse r>olirc osciVcitoM 
tWnnx penU) iiuo a a]>pIieou a crime algum. 

(líi)I)a-so ittri(j)ftoitlttdc p/ft/fíca para o exereicio do» 
direitos politicos todas as vezes que o cidadão é pliysiea- 
mentc incN]>axde dinoeruimento e lilierdade. Jiii-so wru- 
jhiritlmlr nivraf, ipiaudo a lei determina que tacs indi* 
viduo^ uan exervíio direitos )H>liticos. 

(17) Oji coudeunindos a galés, A prisAo eoui trabaliio, 
ou A prisMo hiinples, a degredo mi a desterro, »ó íieaf» 
^irivadoM do (.«xercicio dos direitos ))oii(icos de cidadAv 
iiraxileiro em(|uauto duraremos elVeitof« da coudeuumçiloi 
oomo se acha estatuido uo art. fj.') doCoil. Crim. 

A pnmuuoia iiHo suspende o exereicio doK direitos po- 
liticos senAo depiM.'« de competeuteuuniti* nusteutada fx 
vi iU art. ÍH da L. de ;5 de J)ezeml)ro de 1811 e art. tííW 
JJ 2* do Hegui. n. 12f) de III de .Janeiro de l.'^]^ ; mas de«Ha 
«uspcn^Aonao resulta iuc^ipaeidade para oh actos da vida 
civil, conforme i>e acha ffeclarado na Ord. n. 27 de 27 
de Janeiro de l.S<»l, e Avs. de 1'» de Fevereir»» de ]>M\\) e 
2 de Julho de 1870. 

KsteJHO on nAo em exereicio, ainda que nuspensos por 
acto do governo, ou )>or pronuncia em crimo do responsa- 
hilidadc, 01 juixes de pax den^ráu concorrer para formar 
as mesas cleitoracs. Ksta disposição ò extensiva nos 
quatro juixes seus immediatos, na parte que llic« fòr ap- 
plicavel.— (L. n. 9021) de tUlo Janeiro de 1881. art. 15 

c. a 
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TITULO ni 



DOS POOEHES E REPRESEMTAÇXo 
KACIONAL (18) ' 

Art. 9.* A diviBuo o harmonia dos po- 
deres politícoa é o principio con8crvadt>r 
dos direitos dos cidadãos, e o mais seguro 
meio de fazer eíFectivas as garantias, que 
a Constituição oíFereco. (19) 

Ârt. 10. Os poderes políticos reconheci* 
dos pela ConstituiçAo do Império do Brazil 
bSo quatro : o poder legislativo, o poder 



(IS) Por catas simples palarrAs— ;MK/frr« e rcprf»tnta^o 
nactonal — rd-so qno o cxcreieio de c|naosquGr poderes po- 
líticos resulta do anterior o legitima (/<;/4yaçdci.—(Vtae o 
avt. 12.) 

(19) A diviêão doê podem politicot é além disto um 
meio de prercnir o despotismo ; pois é de primeira iii- 
taiçilo, que quanto maior ó o pcder, tanto maior é a ten- 
tação do abusar dei lo. Quem p6de muito, por si mesmo 
impvo-so ; o, vondo*so pela eontinuaçílo do poder rmlcado 
do geral submissAo o temor, só ndo fas o que nSo quer. 

£ do eertoy nSo haveria despotismo, que se i|rua1asso 
ao daqnelle, que, tendo poder para íaier a lei, tÍTcsse*o 
também para exeeuta-la, e paradictar as deeisues nos li- 
tigloi piuticularesi ou na puniç2o dos crimes ou deUctos, 
H[Kftfe Maearel^£femenlOf de Dirtii» Pubiko, See. 2s 
ei^. 9* do tit. a*.) 
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moderador, o poder executivo, e o poder ju- 
dicial. (20). 

Art. 11. Os representantes da nação bra- 
zileira pSo o Imperador e a assembléa 
geral. (21) 

Art. 12. Todos estes poderes no Império 
do Brazil sSo delegações da naçSo. (22) 

TITULO IV 

DO PODER LEGISLATIVO 
Capitulo I 

Art. 13. O poder legislativo é delegado 

(20) O píMlor /r7iVAi//tv> formal a a rcprrA ou lei, o excvu' 
tntt A puti oin prnticn, o jwUdal a nppíicA ás cupocics, o 
o nwiitmthr inAiitera A iiidopcndonciA o liArnumiA cntru 
c«tct po4lcrcff. • 

(21) S<S o. Iinporndor o a ntftcmbliMi p:orAl silo o« >y- 
prcêfntantfê da nnçtlo hrAzilcirn, porquo tó a osecmblÓA 
gornl, no exercício de suas AtthbuiçOes íegislativaê, o tó 
o Imperador, no excrcicio de iuas Attribuiçòet modera" 
íloíoêf praticuo pela nAçito verdadeiros acto9 de vontade 
sottcrannf q*;e extprem a mais perfeitnr oliedicncia da parto 
doA outros poilores. — (Vide Dr. ])rns«>/>ci Poder Aiode» 
radnry pngs. [VI a .*)<>. ^ 

O Im|K*rador, dix Hlunstchii, i* o representante perma* 
nentn o inconsnutc da aotiridado da soberania nacional. 
-^(Xide^Throria Geral do KttadOf pag. 434.) 

(22) A soberania, portanto, resido virtualmente na 
naoíto ; c, so bem que todos os <iue exercem os grandes 
poderes do Estado, sejilo scut delegado* ^ dahi nAo so 
seguo que sei Ao todos seus repreientantes^^^^Vide a nota 
autcccdcntc.í 
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á asBcmbl^a geral com a Bancçilo do Im- 
perador. (23) 

Âru 14. A assembléa geral comp5e«80 
de duas camarás: camará dos deputados e 
camará de senadores ou senado. (24) 



t^ (23) É mais rAciotml roíiíiArii uma aifcm/Vi^a, composta 

r ' cie indivíduos (lo dilloroiitcs classos da sociedade, o di- 

i; versas iiitolIigcncin»| a dclilicraçAo dos meios do so coii* 

jl seguir o dm social, do nno coníia-lo a um só homem, 

|. que nunca terá unm intcllig«*iicia tilo vasta c tvio fecunda» 

j; «|U0 abranja os muitos o variados interesses da sociedade. 

^^(Vide os arts, 67» 6i c G8, c as notas reHpectivas.) 

l)iscr-se que o jtudrr ir^tufativu é tlclcffatto n afêcntUéa 
fferal rom a nafn*çilo tht /ni)}rrtntoi'f t* estalielecer o prin- 
cipio de iiuc o/m/irríff/ai' yVfs parta th jHttfrr irt^Ulativo, 
o aun sê neilusda uni 'o íntima e vidente do organismo 
politico. He o eor|io legislativo rvpit»rn(a a nnçAo inteira» 
<i r/rr/c tlu rufatlo deve oceupar nello o l>>gnr (pie no cor]\o 
))ertence á cnbcça» isto ó» o togar Mitprcmo e tHêrtnviante, 
4 > direito publico inales compenetrou-se deste principio» 
eonsfigrando a mnxima— Ucx r«l rtiptitf priuripimn et 
finin pn'h'aMrnUf o por isso as monnrrliias motU^rirns 
attribuom tainliem o |ioder legislativo, ás camarás o 
no Monarcha. — ( VrWr Jtluustriiii «-/>/r. yw. /tViW» 
pag. 41.) 

(21) Esta tlivimU» do eor|Hi legiiilativo em duas ca- 
marás (í uma ncccMNidatle do primeira ordem para o go- 
verno repreMontativo» onde ('* mister rpte uma camará ri!- 
presonto o elemento monai*rhtt*tf ou os interess4*s perma' 
Mcnlrg^ c outra o (•lemonto ffrtmn*rHtítt» ou os interenses 
variáveis da sociedade ; e trax^ alóm disto» a vantagem 
de uma camará servir de correctivo á outra em suas iloli- 
beraçdes.^ ríV/c Stuart Mill — Croe. JieprrêenL^fittgt. 271 
« 2C6| nrotigliain— /l JetHoCf^ paga* 125» 178 e scg.» o 
Lavolejro-^^iis. «obre wfárnau Heg^VfrnOf pags. 138 a 
150» e ninnstcHll-*/>/r. PM. Ocrrr/,pags. 43 a 48). •- 
(Vtwi os arts. 85 o 40 o as ros|HM>tiviis notas. ^ 
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Art. 15. Ê da attríbuiçno da uescmblda 
geral : 

1/ Tcmar juramento ao Imperador, ao 
Principe Imperial, ao Regente ou Regência. 

2.^ Eleger a Regência ou Regente (25), 
e marcar oh limites de sua autorídade. (26) 

3.^ Reconliccer o Principe Imperial como 
successor ao throno na primeira reuniito, 
logo depois de seu nascimento. (27) 

4.* Nomear tutor ao Imperador menor, 
caso seu pai o noo tenha nomeado em. testa- 
mento. (28) 



(25) Kstii AttriUinçilo cutiV tlcro^ndn. A cloiçAo do I(o- 
gciito é feita nii fi^rinn do Acto Addicioniil (art». 27, 28 
o2^) pclot cloitoroii, dií qiio truta a iioviHsiiim rcforiim 
eleitoral.— (VVr/e a L. MriU de O de Janeiro do l^HL) 

(2G) Tacs limite» furAo marcado* pela l^. do 1 1 ilJ 
Junlio do 1831. 

(27) A maneira pela qual devo a n»»ein1>U''a ireral ee* 
lebrar o aeto Bolonnio do rceonlieei mento do» Principci» 
Imperiae», 8Ucc(.*B»ore» ao tlirono, «o aelia determinada 
na L. do 20 do Ago»to do 18i'G. 

(2^) O tutor nomciido pela aveembléa geral ao Impe- 
rador menor tiimbom o ó do 8uai« irnnls ; níto teril piirto 
cm acto algum politico cm nome de «ou» mipillo», dará 
conta de lua udminlHtraçíto no principio de rada »(»fiiino 
legi»lativa iV >i»eml>1éa geral, rpio o poderA remover, 
quando julgar cuuvcniente ; jiomeanl o» mestres o mor- 
domos de que trata a Constituiçflo nos arts.^ 110 o 114, po- 
dendo iguttlnieuto nomear c despedir os criados de gaiílo 
o mais empregados da casa imperial ató 4 classe tle moços 
da camará czflusive ^ prestaril Juramento do bem servir 
(o qual lho sorá defendo publicamente pelo presidente da 
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5.* Resolver as duvidas^ que Decorrerem 
Bobre a successSo da coroa. (29) 

6/ Na morto do Imperador, ou vacância 

}'j do thronoy instituir exame da admiuistraçuOf 

.{ que acabou, e reformar os abusos nella in* 

troduzidos, 

7/ Escolher nova dynastia, ao caso da 
extincçfto da Imperante . 

8/ Fazer leis, interpreta-las, sus2)endâ-las 
e revoga-las, (30) 

9.* Velar na guarda da Constituiç20| e 
promover o bem geral da naçito . 



senado); it*gtT-so-ha cm tudo o mais pelas dUpoftiçòcs go- 
racs lio direito ; c terit o ordcuailo c o tratiunciito igmil 
ao ciiic 11*^11 os miiiintros o m^crctariot de esCiulo.— (L. do 
12 de A|3:f»sto de ia']l). - IVi/r o art. IW. 

(29) A lei de 30 de Outidiro de 18:35 declarou liavcr a 
8ra. I). Maria II (de Portugal) penlido o direito do sue* 
cessíto A coro A liraxi leira. 



(90) As irh tilo a pliilosopliia pratica do direito, e a i ri- 
irrpretação, quo é o fuiidameuto da applicavílo diw leis, 
ó a sua raxáo justificativa, ó a sua Ittffiea, O complexo do 
regras para a iuterprctaçilo das leis co que coustituo a 
hermenêutica juridica, cuja importância o autoridade do- 
rira do bem social, que exige que as leis tciihuo appli* 
caçito fiel ao pensamento do legislador.— (V u/e Paula 
Baptista— //cf-mcneu/tca Juridica, §§ 1* o 2*.) 

r 8oliro o molhor o o mais racional mcthodo de int€n>rotar 

}. «4 leis eonsulte*80 hlaehntowi -^ C^mmentarioê às J^ia 

IngltxoÊf tomo 1*, pags. 90 a 95 o 138 a 147. 
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10. Fixar annualinente as despezas pu- 
blicas, c repartir a contribuição directa. (31) 

11. Fixar annualmente, sobre a infor- 
maçilo do governo, as forças ^de ninr e 
terra ordinárias o extraordinárias. (32) 



(31) Para observância desta disposiçíto devem os mi- 
nistros o secretários de estado, na forma do art. 42 da 
L. de 15 de Dezembro de 1930, apresentar na camará dos 
deputados atò o dia 15 de Maio relatório» impressos, non 
quacs minuciosamente cxpouhílo o estado dos negócios á 
cargo de cada rcpartiçito, as medidas tonmdas para o 
dcKMiípcubo do seus du veros, e a necessidade ou uti lidado 
de augiiiciito ou diminuição de suas respectivas despoias. 
•— (1*/W{: JJrougbnm— yt (feuHtcr,, pag. *M),) 

O urçamrufo tUifazm(ta devo ser apresentado impresso 
na camará dos deputados até o dia b do Maio. — (L. cit* 
de 15 de Dezembro de 1830, art. 41.) 

Os orramcnUtê das despezas publicas a cargo dos di flo- 
rentes ministérios devem ter uma forma regular o systc- 
matica, qual a do orçamento da rcpartiçilo da fazenda, 
nprcHcntndo na sessito de 1832.— (Av. de IG do Novembro 
do lí*33.) 

Q«irj»/(f«i. —Podem os ministros doestado, por impe<li« 
mento, deixar de comparecer pcõttoalmente na camará o 
remetter vjffida/incntc os seus relatórios ? 

Km 1813 assim i) fez o ministro dos negócios estran- 
geiros na sesHilo do 13 de Maio, o suscitando-so a questdo, 
se devia a camará receber o rciatorníf decidio-so aflirma- 
tivamente, (içando estabelecido o precedente. Fez o 
mesmo o ministro da guerra nas sessões do 16 de Janeiro 
V. de 15 de Maio do 1850, o ministro do império, nesta 
mesina sessilo, e o seu succcssor na do 12 do Maio do 1852. 
( T7(/c Rodrigues de Souza— yli<a/yM c Cfmmctitarh da 
ÇonhtiUtição Politica do Imptrio, pag. 132.) 

(32) As in/ormaçõcê para as fixaçoe* da» forçat de 
mar r terra devem ser apresentadas pelos ministros da 
marinha e da guerra na camará dos deputados até o 
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12. Conceder ou nej^ar a entrada do 
forçAH CBtriingeiras de terra e iDar dentro* 
do laiperio ou dos portos delle. 

13. Autorizar o govci*no pam contrahir 
empréstimos. 

;i 14. Estabelecer meios convenientes paru 

pagamento da divida publica. (Sít) 



•f 






i'\ úin 8 fie Maio, iiii íónnti «lo iirt. 41 Ua cit. L. do 

Mj IA dtí Doxenibro «lu 1h:M>, ciijti dUpOitiçAo, Ik*iii roíno 

•1 A dou nrt M. 40cH2'( riV/i* ii imtA Miitcrior), fôríto iniui* 

;{ tlmliiii iii«*ct*Hi«iviiinnitc «fiiinprSr |Hdiu Lu. de 15 do Xt»- 

; vniibrodu IKJ], nrt. M, iln *«>! d<* ihttidiro du 1K(2, 

.> nrt. UO, o de» H do Oiituhm do 18.t), iivnuiU} do»do* 

t ciitilo como pcriiuuiciiteii. — ( V7f/r Urouglmni— /l í/ríiiocr., 

, piig.880.) 

I (33) A âiriila puMica^ que A CouttituicAo ^nniutc n«» 

; art. 1711 {( 23, foi . rccoidiccidA pcU L. uo 15 do Xo- 

1 vcinbro do 1827, cujo nrt. 40 iustituio o crcou uma 

caíxa do AinortixAçílo (nctimlmciito roor^auixAda polo 
I>eor. II. 545 Ido 6 do Xovcmbro de 1873)| exclusiva* 
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ineiito destiiiAda a pagA*la, lK*in como »eiu juros. 

íoi 



.•'! Kna lci| |iorciii| rol âucccsvivamonto cxplicndn, mo* 

* dificAílA o AlteradA ]h«1o Decr. do 20 de Seteiubro do 1H2H, 

Pruv. do 26 do Kovembro do 1H20, ])ecr. do 7 do Do- 
jEcmbro do 1830, L. do 8 do Junho (art. 2«), Doer. 
do 7 do Novembro do 1831, Ord. do 27 do Abril, L. dl^ 
24 do Outabroo Decr. do 23 tambcni do Outubro do 
1832, Onl. c Oft*. do 26 de Fevereiro o L. do 10 de Ou- 
tabro do 1838.— (KiV/e as In«tr«.do 10 do Dexcmbro do 
1851, Av. n. 221 do 23 do Maio do 1862.) 

•| A L. n. 667 do 22 do Julho do 1850 fei extensiva 

á« apólices da divida publica, do valor do um conto 
do róis, a disposição do art. 64 da cit. L. do 16 do 
Novembro do 1827.— ( Vítfeos Avs. de 18 do Junlio o n. 14^ 

f> do 7 do Julho do 1870.) 

íli 
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15. Regular a AdmiiUHtrnçilo dos beiíH- 
nacionaes, o decretar a &ua alicnaçfto. (34) 

(31) A L. (Ic 13 do Novembro do 1827 (nrt. !•) detcr- 
iiiina o inodo do pagnmciito dou preçoi dou contratos do 
Arrcenditçilo dng rciidiiB piibliciiM. ou venda do prt»prio8 
nAcionnci»,— O Av. n. l\)ô do IG do Julho do 1857 do- 
cliini f]uo o arrcndiunonto doH proprum Mariotmcé nrro- 
oada-80 po)a rocobcdoría ; nun» o »ou aimofitanionto 
rompoto ao tliosouro o á« tliOAourartu», na fúnua do 
díppottto no Av. do IG de Julho do IHõG. 

Xo» próprio* naciufmfn nilo bo couiprehcndvni os ter- 
ronoH dcvolutOH do Iiiípcrio (<}« (|uaoH nilo «o dcvcui dar 
di> arrondanionto), coníornu* o Av. do IG do Mtir^o do 
JHI7;niMii oh torronoti dou indroHuori ahloninou(o8 oxtinctoti 
rx ri do Av. n. 41 ilo21 do Janeiro «lo lbr»G ; o a vonda 
tloi torrcnoH dovolutoM dovo m*r loita oiu luiHta publica, 
precedendo editaon o aununeioM, conformo o dÍM)M>iito no 
Av. do t>3 do Jirllio do 18G1.— (KiWr a I4. n. 001 do 18 
do Setembro -de l^TiO, oa Itepiít». do 30 do Janeiro o 
de 8 d'.* Miiio de 1851, a L. ilo 27 de Setembro do 1860 
(art. 11 § 8«), e o Dccr. u. 5(>55 do 3 do Junho do 1874.) 
A L. do 15 do Novembro do 18;n (jf 11 do art. 51) pòi 
li diftposiçAo dns camarai» municipacs ot torrenoi do 
nnirinnai (lòe ellat n*clama«i»em para logradouron pu- 
blicoB) e permittlo ao nnnÍ8tro da faxenda na cíirte, o 
aos ])residcntes nns províncias, (pio aforassem a par- 
ticulares aquelles (lo taes terrenos, quo Julgassem cou> 
venicntes, o se^^undo o nmior interesso da faxenda ; es- 
tipulando também, segundo fosso iusto, o foro daquc lios 
terrenos, em (pie Jil w tivesse edificado sem coiiccssfto 
(viih as Instrs. do 14 do Novembro do 1H32), o manda 
(^ 15 do cit. art. 51) arrendar em hnsta publica, a praxo 
nunca excedoiito de três ânuos c \M}r lotes nunca maiores 
de 400 braças em (|uadro, os. terrenos o próprios uacio« 
naes, quo nilo tôrein necessários ao serviço pu- 
blico. 

A L. do21dú Outubro do 1832 ^art. 21) cohcedo ao 
governo Au?oríxAç2o para poder vender ou arrendar os 
edifícios do «stauo, quo mio tórn soi*ventia, o o art. 11 
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16 • Crear ou supprímir empregos pu- 
blicoBi c estabelecer-lhes ordenados. (35) 

17* Determinar o peso, valor, inscripçilo, 
typo o denominação das moedas (86), 



§ r>«da L. II. 1114 do 27 do Setembro do 18G0 manda 
rcalitar a venda dos j>roprioM nncionaos, qiio forem 
flofinocoiiBariotf no «crviço, o que mio derem um reu* 
dimcnto pelos menos equivnicnte As desiKxns do sou 
custeio o ao Junt cftrresiKindeiito no seu vnlor.— ( Vuh o 
Deer. n. 2672 de 20 de Outubro de 1875.) 

AL. do 12 do Outubro de 18.33 (art. 3«) dctenníua 
f|uc o arnMidnmonto dos prédios nncionnes níto exceda 
ao praxo d f nore annns, mns que o aforamento do ebítos 
encravados ou adjacentes As povonçoes. que sirvíto para 
a edIlicnçAoy seja perpetuo, como v o dos terrenos do 
marinha. 

O ])ecr. de 2r> de Outubro de lVd2 declara que ot 
terrenos diamantinos sno do dominiu da naçAo ; o Deer. 
de 21 de Setembro de 1815 autorixa o governo a arren- 
dar essi*s terrenos, o o Deer. n« f)!)'}.'» de 23 de Juulio do 
187.5 reprula actualmente a sua administraçAo. 

O Av.n. ■ri3de 7 do Fevereiro do 1871 declara que 
pertencem ao estado ns riqucxas suliterrnnens o as mi* 
neraes de todas ns osí^ecies, o quacs os principies Acerca 
da descoberta das nnnas o sua propriedade. 

Sobro a^uas mineraes nas provincias vide o Av. do 6 
de Novembro de 187 1. 

f35) Os onlenados sfto reputados como alimentos. 
(Rcs. do 18 do Seteml>ro do 1823.) 

{M})0 Deer. do 1 do Junho do lBt)Sl autorixou o governo 
a mandar abrir a estampa das notas do novo )>adrilo ; 
A L. 11.62 do 3 de Outubro do mesmo anuo mandou sultsti- 
tuir a moeda de cobro em circulação, e estalicleceu o modo 
do faxcr*so esta operaçilo ; a L* n. M) do mesmo mes 
e anno íixou o novo padrilo monetário.— (riV/c a L. n. 401 
de 11 do Setembro do 1846, os Decrs. n. 487 de 28 do 
Novembro do 1846 e n. 626 do 28 de Julho de 1849, e L« 
ib 6S2 de 17 de Setembro do 1851, art. 33.) 
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assim como o padrão dos pesos e medU 
das. (37) 

Árt. 16. Cada uma das camarás terá o 



o Dccr. (lo 20 do Sotombro de 1817, ii. '175, Auto- 
rizou o govoruo A iimudiír cuulmr moodiis de ouro do 10^ o 
20i& c do prntA do r)00 rs., lift c 24» oujo peto, toquo o valor 
respectivo fòríto uinrcadoH pelo Decr. u. tí2r> do 28 do 
JulhodcltflU.— (TiVcaL. n. 77S) do G do Setembro de 
1851, nrt. 11 § Co, o os Dccr». ii. 4^22 de 1871 o ii. 1083 
de IbCO.) 

A L. 11. 552 do' 31 do Maio do 18.'0 autorizou o go* 
veruo a subutituir todas as cbisscs do valores do papel, 
(luc ontito servia do meio circulante, por notnsdogyro 
limitado; o o Av. 512 de 25 do Novembro do mesmo 
anuo explicou o que se devia euteiider por tn/Wu nacto» 
ml. — (^ Vide a L. ii. 2318 de 25 do Agosto do 1873, art. J 1 

8 rx) 

As Ords. do 22 de Maio c 18 do Setembro do 1855 
proliibem que nas repartições íiscaes se recobro moedas 
estrau«^ciras ; o a Circ, do 22 do Dexombro do mesmo 
anuo prescrevo regras para nubstituiçito das notas* 
dilaceradas.— (TiV/r os Avs. n. 317 do 14 do Julho do 18G9 
e II. 255 do 31 de Julho de 1871.) 

O Dccr. n. 1817 de 30 de Setembro do 1^70 autorizou 
o governo a mandar fabricar moe<las de um metal 
composto de nicki'l e cobro, o alterou os valores das 
de prata, que se tiv«*Bt»om do fabricar, o o Dccr. u. 4822 
de 18 Novembro do 1871 determinou os valores, pesos, 
titulos e moilulos das moinlas de prata e do nickel. — ( Vide 
oDecr; n. G143 do 10 de Março do 187G.) 

[37) A L. n. 1157 de 26 do Junho do 18G2 substi- 
tuio em todo o Império o usado systcma do pesos e me- 
didas pelo systema métrico franccz, o oDecr. n. 6089 
de li de Setembro do 1872 approvou as instrucçòes 
provisórias dessa lei, cujo regulamento baixou com 
o Deer. n. 51G0.de 11 de Dezembro desse mesmo ^ 
«nno. 
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tratamento do — Aug^ustos o Dignissimos 
SenhoroB Reprosentantos da Nação. (38) 

Art. 17. Cada legislatura durará quatro 
annoB, e cada seasSo annual quatro me- 
sett. (39) 

Alt. 18. A scssflo imperial do aber* 
tura Bera todos os annos no dia 3 de 
"Maio. 

Art. 19. Também sord imperial a BOBsito 
do encerramento, o tanto esta como a da 
abertura se fará em assembl<?a geral| reu- 
nidas ambas escamaras. (40) 

(38) An coiitiiioiiriíu o hoiirn^ nnlitnrcfi, qiio coiiipe« 
tcni lí lUMMiililrii iroriU,coii«tilo da Trov. do 15 do Fovc« 
mrodo IH.'), ^}} 10, 17 o 18. 

(30) A dnrnçAo tlc quatro atuttm parn cM<la logiitlntura 
ô, na plirnio de ikiiijiiniiiii Comttnnt, uma gnnuitia 
contra ou abimoi du |KHlcr clcitcinil ; o o inconvciiiiMito 
do traxcr o novo oc*rtipado a|inualiii«*ntc com vlcic«M!t 
dwputiida*4 |>clot partidos poH ticos jimtiiica, som duvida, 
a rcnovaçílo qitatrfenal da eamara electiva.— f1Vr/r 811- 
restrc Pinheiro^ (Mf»ercaçurê míbre a CuMslituiçtiu du JírazH 
c Qirta Cun9titNCwnal de Pvrhtyal^ pugt. 124 a 127; Ma- 
çarei— AVem. r/e Dir. PoiU.j pngt. 188 a 100; Benjamim 
Coustant— Ciiriío r/e PolUica^ PAga* 108 a 110 ; Stiiart 
Mill — Croe. ItepruenU pags. 261 a 205, o Lavolcye. — > 
Knê. túbre a»f6rmaadê gottemo^ PAg*« ^^ a 1^ ) 

(40) A reuniíto das camarás tem logar, na conformi- 
dade do regimento interno commum(de2 Junho de W^)t 
nos casos do que trata a Const. no art. 15 {(§ 1* e 
3* c nos arts. 18« 10 o Gl. 

A faila do tAnmOf posto que delibenula pcdo Monareha 
em seu eonsellio de uiinistrusi repa ta «so obra do miatii- 
teftpf que poroUaéretpoBssTel. 



— 20 — 

Art. 20. Seu ceremonial, e o da parti- 
cipação ao Imperador, seni feita na forma 
do regimento interno . (41) 

Art. 21. A nomeaçilo dos respectivos 
presidentes, vice-pi-esidentes e secretários 
das camarás, veriíicaçáio dos podei^es de 
seus membros, julgamento e sua policia in- 
terior se executará na íórma de seus regi- 
mentos. 

Art. 22. Na reunião das duas camarás o 
presidente do senado dirigirá o traballio ; 
os deputados e senadores tomaráõ logar 
indistinctamente. 

Art. 23. Nao se poderá celebrar sessão 
em cada uma das camarás, sem que esteja 
reunida a metade e mais um dos seus re- 
spectivos membros. (42) 



Qnrtitãu, — l*iMÍcrá o Moiuircha abrir, uu encerrar as 
camarás por iiitcnncdio do algum ministro o níto pcê^ 
goaíiih-^ntc f O precedente occorrido na sessão do 1 do 
Jiinlio do 1877. cm que. i>or impedimento da Princesa 
Imperial Kcgcnto, o ministro c «eerctario do estado 
dos negócios do Imporio, Costa Pinto, autorizado pelo 
Dccr. 'do *Ò0 de Maio, procedeu il leitura da falia do 
encerramento da 1'. o abertura da 2* kcsmIo legislativa, 
cstabeleoo a aflirmativa. 

(41) O Doer. do r> do Maio de lí?2G regula o respoc« 
tivo corcmonial. 

(42^ A camará dos senadoros consta actualmcnto do 
58 membros o a do« deputados do 122. Para podor haver 
•cimTo em cada uma delias ó, pois, nccossarioi quo na 
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Art. 24* As scsaões de cada uma das ca- 
marás serAo ))ublicas, á excepçilo dos casos, 
em que o bem do estado exigir que sejSo 
secretas. (43) 

Art. 25. Os negócios se resolveráõ pela 
maioria absoluta de votos dos membros 
presentes. (44) 



dos deputados cstcjílo presentes G2 membros, c na dos 
senadores 80. —>(>%''/<» Hilrestre Pinheiro — Direito Çon* 
êtíludonalf png. 105 § 20 ; e Bontliiim — Traindo daê 
A9ê^mhfiaãf cap. 3«.) 

QuetiUo,'^ Os membros do cada uma das camarás 
poderilo dar proeuraçtieê uns aos outros para repreite^i* 
ta^inãf o exercerem suas funcçues ? 

Nilo, attentA a naturcsa do seu mandato, que é/>fr- 
êonafÍMÍmOf o cm matéria do funcçues publicas tudo o 

5|uo njlo é pcnnittido por lei, nilo ó admissível . Na 
nglaterra os lords podem fnsô«lo.— (V7r/e JMackstonc— 
Cum. à§L§, Itiglti.^ tomo l«pag. 295.) 

(48) 8obro a necessidade do serem piiblicoê as sessões 
de cada uma das camarás eousulte*sc Silvcstro Pinheiro 
— Oòmrv, nfbrt a Consl. do Jírat. o C. OnuL de PorU^ 
pag. 130. 

(44) A disposiçíto desto artip^ nilo iiódo deixar do 
referi r*so aos mi&mhw% prernmtfinA rotaçâOf o níto aos/)r4*- 
êenifê á f/Mcti«ri<|(i ; nilo só iiorquo a deelsíio é feita por 
moio do vo/dçân, como tambcm porrjuey so o Isgislador 
quisosso qno os pruenle* so referissem á dÍ9c\t9êQ0^ o 
toría declarado. 

Qne§Íão, — Sendo os membros preêenteê referentes a 
vataçUo, poderá algum deputado ou senador^ por seu 
molti propriOf estando presentCi deixar do votar? A 
AÍOrmatira so dodua do art. M, o so acba consignada 
no regimento do cada nma das camarás, qiie o {>crmitto 
no easo do nAo ter o senador ou deputado assistido 4 
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Art. 26. Os membros de cnda uma dns 
canmras silo invioláveis pelas opiniões 
que proferirem no exercicio de suas func- 
çõea. (45) 

Art. 27. Nenhum senador ou deputado, 
durante a sua deputaçaoi pôde ser preso 
por autoridade alguma, salvo por ordem 
de sua respectiva camará, menos em fla- 
grante delicto de pena capital. (46) 

Art. 28. Se algum senador ou deput^ido 
fôr pronunciado, o juiz, suspendendo todo 
o ulterior procedimento, dará conta á sua 
respectiva camará, a qual decidirá se o 
processo devo^ continuar, o o membro ser 



cliscussilo. "-(Wr/c o llrgim, do Senado^ art. 101, o O 
2ffffifn, da Camará duê Dtjmtadoê, art ISl ,) 

Brougham louva o alvitro do lo resolverem os negócios 
cmcAfU um A (Ias camarás pela maioria ahêuiuta ilo votos, 
o combato qualquer outra nroporçtlo maior do votos. *- 
(ViUc.-Adcmocr,, pilg. m.) 

(Ao) Para rcfialvar essa immunidadr é que o art- 7(> do 
Cod. do l*roc. Crim. estatuo que nílo se admittirAu . 
queixas/ nem denuncias, contra os membros das duas 
camarás legislativas pelos discursos nellas proferidos. 

(4G) FWca nota subsequente. Dh-BC flagrante ddicto^ 
aqucllo que so está commettendo, ou que interrompeu-se| 
ou acabou-so do commetter, sendo o reo acompanUado ou 
perseguido polo clamor publico^ ou estando ainda- com as | 

armas c instrumentos, ou olTcitos do crime, cm acto sue* '| 

cessivo. — (Cod, do Proc. Cri/n,, art lUl.) | 

■í 
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ou nilo suspenso do exercício de suas 
funcçdes. (47) 

Art. 29. Ofl senadores o depnta^Ios po- 
dersto ser nomeados para os cargos de 
ministros de estado, ou conselheiros de 
•estado, com a diíferença de que os sena* 
tlores continiulo a ter assento no senado, 
e o deputado deixa vago o seu logar da 
camará, e se procedo á nova cleiçílo, na 



(47) QiiuihIu quiilquur dim cAiiiiirafl lof^Ulatíva» resolver 
iiuo contínuo o pniooHMO rlt! nlgtnn d» vimih incinhroH n^npi^c- 
tivoíi, pronitiiciAdo |H>r crime do resiHiiiMal/il idade, «críto 
t» ntitoH c iniiiM |miM*ÍH n^ncttidoH no scundoí obiicn'iiii* 
doHK! no prorciiito arcitiiritorio a nicnum ordcui f|uc tom 
logAr iiAAcctiHAçAodoM minÍHtros de cntiido, com a dillo* 
rcnçA de nuo, cm vcx de rominiMHAo Acou«n(ÍorA, AccusArá 
oprocurAdor dAoorÔA, KolicrAniA o fnxondA iiAcíonAl.— 
{Cotf, ff o l*rur, Crim,, art. 170.) 

KstA diHponiçíSo tnndiom é npplicndu ao julgauiouto dou 
«rimos indiriduACH dos mombroit dA A8fiemhtÓAp*rAl.«~ 
(L. n. 2{il de li de Junho dis IH 13, urt. 17 ^ t *.) 

Qiff#/ao.~0 facto do iier-ae eleito Konndor ou depu* 
tado, ox^HMlido o respectivo diploniA, dú direito ao gòxo 
das j)rrríryrv/f f «íM, do que trAtA a ConKtituiçAonoHteart. 
28, e iKm assim no artigo Anterior ? 

Ksta qucstilo foi suMntAilA em IHTiO ua camarA dos depu- 
tados, que nAo deu mduvAo, mas a ni*pitivA pc aclui cou* 
sigilada no Av. n. 548 do 27 de Outubro de 1H37, que de- 
clara que tA09preroaativaii so outcndcui com os deputados 
ou senadores cuja ríriçâo ite acAa approvaíia pela respcc* 
tira camará, como se deprehcnde aas palavras dtira^u. 
4i9na dfjHttação luciicioiíadas no art. 27. 
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qual pôde serreeleitOi e accumular as duas 
funcçSes. (48) 

Art. 30. Também accumulilo as duas 
funcções, se já exerciSo qualquer dos men- 
cionados cargos, quando fôrão eleitos. 

Art 31. Não se pôde ser ao mesmo 
tempo membro de ambas as camarás* (49) 



I 



(48) Em uma monarcIíSfi constitucional , dit Chateau- 
bríand, a opiuíSo ^MhWcn ò o prhicijno o a/c/r^e do minis- 
tcrio ; c, como os aoputados scjíto os principacs orgttos 
dessa opiniSo. scgue-sc que dentre elles é que se dever& 
escolher os ministros. É porem, justo que, o deputado 

Suo na monarchia constitucional representa o elemento 
cmocratico, aceifaudo o cargo do ministro da coroai 
deixo vngo o seu logar na respectiva camará, afim do que 
o interesso da naçilo nSo seja sacrificado pela Toutado 
soberana do Monarclia. 

Em tal emergência, a possibilidade de sua reeleiçfto é 
um principio de ordem, senio do harmoniai entre os inte* 
resses da coroa e os interesses do poro. 

A Constituição americana prohibe que o deputado ou 
senador seja ministro. -*(Vt(/e Brougham— il cfemoer*— 
pag. 417.) 

(40J Esta impouihtlidade resulta da naturesa de cada 
uma aas camarás.— (FiWc 09 arts, 86 o 45.) 

Qtte«/d^.— Pôde o senador ou deputado renunciar o 
carffo ; o neste caso procede-se a nova eleiçílo ? A afir- 
mativa, quanto ao senador, encontra precedente no caso 
occorrido cm 1827 com I>omingos da Motta Teizeirai 
que pedio e obteve escusa do cargo, mandando o senado 
proceder á nova eleiçílo ; quanto, porém ao Deputado, 
suscitada e a^tada a questSo em 1873 a respeito da 
renuncia do Visconde de Mauá, nada se docidio termiuan- 
temente, e foS apenas approvada a emenda do deputado 
Gomos do Castro* rocoimecendo a camará competente 

o. 3 
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I Art. 32. O exercício de qualquer em* 

) pregO| & excepção do de conselheiro de 

estado e ministro de estado, cessa interína- 
mente, emquanto durarem as funcções de 
deputado, ou de senador. (50) 



pára conhecer da renuncia, mas nílo devendo aceita-la. 
^-^Videvê Ánnae9 do Parlamento Branleiro-^ãeB^òe* de 
90 de Maíoy e de 11, 17 e 18 de Juiilio de 1873.) 

] Que9lão,—0% eleitores podcríto eawar o mandato do de- 

putado? NAo; porque o deputado, uina ves eleito, tonia-se 
rtpreêcntanie da iiaçAo e nSo do eleitorado. Assim dccidio 
a camará dos deputados cm scssílo de 29 de Abril de 1934, 
A respeito do deputado Honório (Marques de Paraná) a 
quem os eleitores de três collc^pos mineiros haviSo cas- 
sado os podcrcs.-'(Fu/e os oitadoê Annaet,) 

(50) A L. de 25 do Setembro de 1820 (art. 3*), i>ermitte 
a opção pelos vencimentos dos cmprepros o oíKcios que 
âeixáo de exercer. - ( Vúte os Avs. n. 238 de 12 do Maio, 
e n. 59 de 21 de Novembro de 1837 ; n. 110 de 29 de Se- 
tembro do 1845, e n. 434 de 6 de Dexcmbro de 1857.) 

O Av. de 20 de Outubro de 1832 declara que os mem- 
. bros do corpo legislativo, sendo empregados públicos, 
devem continuar a vencer os sens oracnados durante o 
tem|M> que decorrer, des<le o dia em que deixjlo os seus 
empregos até o cm que tomílo assento na resnectiva ca- 
mará ; quedeverAò começar a vcncô-los do dia seguinte 
ao do encerramento da Hssefnblúa geral ; e que os venci- 
mentos de taes ordenados cessAo também no tempo das 
prorogaeoes da sessão, e no de quaesquer convocações 
extraordinárias. — ( Vide os Avs. n. 650 de 25 de Novembro 
de 1836, e n. 402 de 14 de Setembro de 1861.) 

Os senadores e deputados durante a legislatura, e seis 
meses depois, salvaa disposição do art. 34 da Consti- 
tuiç2o, nao podem aceitar do gH»vemo eommissoes ou em- 
pregos remunerados, com excepçilo dos do conselbeiro de 
estado, presidentes de provincia, embaixador ou enviado 
estraordinariò em missão especisí, bispo e commandantes . 
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Art. 33. No intervallo das sessdes não 
poderá o Imperador empregar um senador 
ou deputado fora do Imperioi nem mesmo 
irSo exercer seus empregos, quando isso os 
impossibilite para se reunirem no tempo 
da convocação da assembléa geral, ordi- 
nária ou extraordinária. (51) 



do forçAs de terra e mar; mat nSo se comprchendcm neita 
disposiçSo as nonieaçOcs tH>r acccsso de antigiúdade, para 
emiircgo civil ou posto militar do terra e mar. »(L» fi. S029 
de 3 de Janeiro de 1881 , arL 14.) 

Sobro o que se devo praticar, quando tendo empregados 

Íublicos deixiXo de tomar assento, Vide o Av. de 11 de t 

^exembro de 1830, Circ. de 9 de Abril de 1844, Av. da 
22 de Setembro e Ord. n. 87 de 28 de Agosto do 1846. 

(51) A Circ. da Fas. de 25 de Novembro de 1886 
providenciou sobro o pagamento de ordenados ou soldos, 

r\ no intervallo das sessões devem perceber os membros * 
camarás legislativas. 

O Av. n. 238 de 4 de Outubro de 1851, considerando, 

âue cessártlo os motivos da circular citada a respeito 
os vencimentos dos membros das camarás legislativas, 
uue a2o empregados públicos da administraçilo geral, 
aeclarou, aue íicava de nenhum ciTeito a dita circular no 
§ 1*, e no § 3« na parte em (^ue comprohendo nas eircum- 
stancias do Art. 83 da Constituição, i)ara cileito expresso 
DO mesmo paragrapho, os membros uas camarás legisla- 
tivas residentes nas provindas além do cabo de S. Roque. 

Finalmente, a Ordem da Fazenda n. 13 de 17 de 
Maio de 1852, explicando o cit. Av. de 4 de Outubro^ 
declarou que da Circ. de 25 de Novembro de 1836 so 
se devia considerar revogado o § 3*^ na parte . eoneer- 
nente aos membros ,das camarás legislativas, que forem 
empregados geraes e residirem nas províncias, além do 
cabodeS. Boque. 
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A.rt. 34. Se por algum caso imprevisto, 
de que dependa a segurança publica ou o 
bem do estado, fôr indispensável que algum 
senador ou deputado saia para outra com- 
missilo, a respectiva camará o poderá de- 
terminar. 



Capitnlo II 



Da camará dos deputados (52) 

Art. 35. A camará dos deputados é 
electiva e temporária. (53) 



I 

j (52) O Decr. n. 84 do 18 do Julho de 1841 dou o tra- 

t j tainento do senhoria aos deputados, que assistirSo a 

j i tcssilo legislativa cm que toro logar a sa£Taç2o e eo- 

f roaçAo de 8. M. o Im, «orador o Sr. D. Pedro II ; o o Decr. 

de 21 tio Abril de 1843 lhes pennittio o uso do uniformo 
eB|H)cial nos actos públicos, principalmente nas funeções 



da Corte. 



(63) Sendo a camará dos deputados destinada a repre- 
sentar as necessidades essencialmente variaveU da popu- 
lação, nio preencheria, de corto, o seu íim, se os seus mcm* 
bros fossem v^ta/íctoi», e por isso é temporária. Os que 
slo julgados bons para representar o pais, em uma época, 
dis o conselheir » Autran {Dir. Pub. Poeit. Braã., § 39) 
podem nlo sé-lo em outra, mudadas as ciroumstandas ; 
é, pois, mister aue se consulte a naç2o frequentemente 
■obre a escolha dos indiriduos, aue a derem representar 
ooino fieis interpretes de suas idóas e seus interesses. — 
(Vide as notas 84 e 61.) 

Qnaato á eleicfo dos deputados á assembléa geral, 
9ide os arts* 90, v7| e soas notas. 
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Art. 36. É privativa da camará doB de« 
putados a iniciativa : (Õ4) 

1/ Sobre impostos, (õõ) 



(54) Diztir quo é privativa da camará dos deputados a 
iniciativa sobre impostos, recrutamento o escolha da nora 
dynastia, é consagrar o principio do que só ali por 
acto seu poderão começar as leis relatiras a estes objectos. 
Esse direito uSo obsta a que o Senado emende as leis, cuja 




nilo devo rmrndar os pMJcctos sobro impoêtoê o recruta* 
mento no fim de auf^mcntar por fórina alpima o sacrifício 
do im}íoêto ou rccmUunfuto^oM do Hulintituir a contribuiçílo 
por outra mais onerosa, pois «pie suria exercer nesta parto 
uma iniciativa, Ka Inglaterra ató bojo a camará dos com» 
mtêns f a quem compete exclusivamente o bill de subsídios 

Ímoney^ill)^ nuo !cm consentido que a camará dos lordi 
aça nelles a menor alteração^ cumprindo somente appro* 
va«lo ou simplesmente rejeita-lo. Brougbam eombate a 
iniciativa com argumentos producentcs, e bem assim a 
pretcnçilo da camará dos communê de na o consentir que a« 
dos lordã inicie ou emende o bill dos subsidios, e sus« 
tenta a igualdade dos direitos de cada uma das ca- 
marás. Nos Estados-Unidos o senado pôde modificar ou 
emendar o orçamento. — ( Vide Pi menta Dueno — Z>i r. Puh* 
Braz, ^ Tom. 2«, cap. 131, § l*, o Droogbam^il demo' 
CT; pags. 126, 382, 383 e 417.) 

(66) Os impostos s2o regulados pelas leis do orçamento. 

Para Blackstone a rasílo da iniciativa na camará dos 
deputados ò a independência do deputado, cuja eleiçSo 
nada deve á coroa, e só ao povo. »(FMÍe tom. 1% pag. 297 
^•^Unnment, ás Ia, Ingtê,'^) 

QttcW^.— O camará dos deputados poderá recusar o 
impotto t Os publicistas modernos divergem na soluç2o (, 

desta difiicil questão. Uns, distinguindo no orçamento o 
qne ipermantnU e ú que Á transitório, entendem, que a 
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2.^ Sobre recrutamento. (56) 

ij 3/ Sobre a eBColka da nova dynastia no 

• ! caso de extincçilo da Imperante. 

\\ Art. 87. Também principiai*dd na ca- 

mara dos deputados : (57) 



camará do* doputadoi nódo rociisar o quo ó (ramU 
torto ; mas at noecsãidaaos aretW#*fi<af« podem so tornar 
imperioiaSf o a« próprias iioccssidadcs orainariaê variSo. 
Outros entcndemi auo oé impostoi nece#«aWo« A bôa marcha 
do goremo nfto poetem sor rocusadot ; mas ató onde vai o 
neeeãêorio t £ outros, cmfiiiiy proteudciii, quo os impostos 
9nUgo9 devem persistir, e quo só os ftoi*a« podem ser ro> 
cusados. A soluçito, poróm, a mais simples, ó a que, re- 

SoHliido uma lunitaçm formal f ronioiita ao principio do 
ircito das camarás. Bondo a noonomia a liaso do im- 
posto, é claro, quo a camará dos deputados podo con* 
oedâ-lo, ou recusa-lo sónieuto por sérios motif os, do eof<- 
nomia publica principalmeuto. A rteiuia gorai do tm- 
poêto é sempre um abuso , o a reeiufa de um imp09tú iso* 
lado ou do certas despesas se Justifica pcrfoitamcnto, 

anando parecernn A camará abuiii os e inopporiufwt, — ( Vide 
lunstchli— OtV. Pufd. 6fer.~pags. 78 a »0.} 

(56) A L. n. 25M do 26 do Setembro de 1874 esta- 
beleço o modo o as condições do recrutamento para o 
exercito e armada, cujo regulamento bnixou com o Decr. 
n« 6881 de 37 de Fevereiro de 1875, que o approvou. 

O Decr. n. 5914 de !• do Maio também do 1875 ap- 
provou os formulários organixados para o serviço das 
luntas do parocbia o do revis2o, o o Av. n. 107 de 8 do 
Março de 1876 deu instrucçOcs para ezccuçi&o do art« 130 
do regulamento acima referido. 

(bl) Neste artigo nXo so trata da iniciativa^ mas tim 
da inehoaiiva^ 

Quanto ao direito de inehoaJtiva^ isto 6, em qual das ca* 
BUUTM deve começar o uegoeioi ais Silvestre Pinheiro \ 
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L^ O exame da administração passadai 
e reforma dos abusos nella introduzidos . 

2.* A díscussilo das propostas feitas pelo 
poder executivo. 

Art. 38. E da privativa attribuição da 
mesma camará decretar qiie tem logar a ac- 
cusaçilo dos ministros do estado o conso« 
Iheiros de estado. (58) 



í 



•como tmloa os ramos do notlor legislativo silo iguaos entro 
BÍi todos 08 negócios podem começar oin qualquer dollos 
acm alguma jinrogaUva ou privilegio, ■ 

(r>8) Os iniiiistroB c ( ouscUieiros do estado uSo podem 
•er arengados, iieiu mesmo por dclictos quo envolviXo 
violnv^o <lus dir<;}tos iudividunes mareados no art. 170 
( Vide a nota 47), som quo a camará dos «'eputados deertU 
a respectiva accnsaçtluf nílo bò porquo esto art. 88 4 ge* 
ncrico, pelo quo neuliuma exccpçHo so podo faxor, senflo 
tambom porque é do interesse publico que funccionarioi 
do tilo alta categoria nSo ostejílo sujeitos á accusaçSo aU 
guma sem que a camará, a quem a bonstituiçAo ttmi dado 
esta attribuicno, assim o determine.— (FtV/e a L. 2* de 16 
de Outubro do 1827.) 

QurW^o,— So o ministro de estado fôr senador t p<Sdo o 
BuiiaJo conhecer da pronuncia, ou compete essa attri- 
buiydo á eofnara do* dfmitados^ em faço deste art. 38, 
combinado com o art. 47 ? P^sta qucstilo foi levantada om 
1879 na camará dos deputados, a propósito da pronuncia 
do Kcríador Sinimbu (chefe do gabinete de 6 ae Janeiro 
de 1877) em crime de bancarota, o resolveu-se, quo tal 
attribuiçSo era da (!»c/i<m*a competência da camará, por 
ser o senador Sinimbu ministro do estado.— (FtV/c os An* 
nae« do Parlamento líraxileiro, scssdo do 19 do Maio de 
1879). A questJEo, porém, pendo do soluçilo do senado, 
aquom o {íoder judiciário remetteu o respectivo processo* 
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Árt 39. Os deputados vcncerád, du- 
rante as sessões, um subsidio pecuniário ta- 
'] zado no fim da ultima sessSo da legislatura 

antecedente. (59) 

Além distOy se lhes arbitrará uma indem- 
nização para as despesas de vinda e volta. 
(60) 



(59) A nccctiiUlfiflo cio mtbêMio para os deputados do- 
riva do principio do qiio iiílo so podo exigir que os cida- 
ditos abnndoncni seus interesses privados para cumprir 
gratuitamente um mandado do tanta gravidado. 

Inhibir os representantes dos interesses nacionacs de 
roeeberem uma indonniixnçilo, ò uma comliinaçito pura- 
mente macliiavelica, que ntto se dirige a outro fim senílo 
a tirar aos eleitores a vnntiigcm de terem meios lucra- 
tivos a distribuir, o a tonmr os cseoUiidos do ytovo mais 
dependentes dos favores do poder.— (Conselheiro Autran 
^Cunti, rolit. do Itraz. annotada, Edic. 1812.) 

As instrucçocs anncxas ao Decr. do 2(» de Março do 1^2-L 
no Can. 9* §§ 2* c 4* marcúnlo o subsidio annual de 6000 
cniT-ailos para os deputados o o do 0000 cruxados para 
Of NDadorof. 

O I)err. n. 2007 do IV) do Janeiro do 1B73 determinou, 
quo esto subsidio fòsHe computndo segundo o padrSo 
monetário da i^poca, em quo fòrílo nronnilgadas aqucllas 
instrueçoesy c pago do principio aa actual legislatura 
(15*) cm diante, com a diiterença do valor da moeda. 

Finalmente, o Decr. n. 2574 do 12 de Junho do 1875 
tomoa anplicavel 4s sessões extraordinárias da assem- 
blóa geral o cit. Decr. n. 2097.— (VVJc o art. 51.) 

(iiO) Quanto & iudemnisaçílo para as despesas do viagem 
de vinda e volta dos deputados, continua ainda em vigor 
o Decr. n. 672 do 18 do Setembro de 1852, conformo de- 
tamiínoa o Decr. n. 2631 do 18 do Setembro de 1875. 
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Capilulo III 

Do senado 

Art. 40. O senado é composto de mem- 
bros vitalicios, e será organizado por eleição 
provincial. (61) 

Art. 41. Cada provincia dará tantos se« 
nadores quantos forem metade dos seus 
respectivos deputados, com a diíFerença 
quCi quando o numero dos deputados da 
provincia fôr impar, o dos seus senadores 
será metade do numero immedíatamente 
menor, de maneira que a provincia que 



(Gl) Desta diflpoBiçSo bo vd c^uo o senaih ó uma insti- , 
tuiçílo popular moilificada pela OBcollia do Imporauto. Os 
Bcundores bHo eleitos, porque» se o nAo fuBsem, utlo Bcri2o 
dclryndwy nem repreBOutiiutOB da uaçíto; bíIo escolhidos 
pelo Iini>eradory pon|Uti devem ser ou alliadoB neeeHBarioB 
da eorôa eoutra as innovuçoeB exorbitantes da eauiara 
popular : sito fiualmeuto vitalicioSf porque assim so toruílo 
íntlcpcuaenteB. 

Qnrstãv,^' Sendo o senado um corpo eomposto de mem- 
bros ritalicioSf trrcsinmsavfl e limitctdo^ nlto podendo o 
Monarcha nomear novos senadores, eomo na Inglaterra 
e Portugal so nomeito os pares, qual será o meio de 
cont^-lo, caso nello appareça qualquer pretençílo hostil . 
e revolucionaria? Entendem alguns publicistas quo o 
remédio seja a fusão das camarás. Mas esso remédio bem 
examinado n2o será Ulusorio ? Vide o art. 61 o a nota re* 
ipcctira. 
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houver de dar onze deputados, dará cinco 
senadores. (62) 

Art. 42. Â província que tiver um só 
deputado elegerá, todavia, o seu senador, 
não obstante a regra acima estabelecida.(63) 

Art. 43. As eleições ser&o feitas pela 
mesma maneira que as dos deputados, mas 
em listas tríplices, sobre as quaes o Impe- 
rador escolherá o terço na totalidade da 
lista. (64) 

Art. 44. Os legares de senadores que 
vagarem scrRo preenchidos peln mesma 
fóima da prímeira eleiçAo, pela sua respec* 
tiva provincia. (65j 

(63) O fundamento da deêitftmifla<(f numérica na clciçtto 
dos senadores o deputados procede de que o senado 
nSo foi instituído para/iifar eom a* camará dos dcpu* 
tados^ pois a sua principal missílo é modrrar e manter. 
— (Ficfe notas 24 o 01). Se houvesse igual numero do de- 
putados o senadores, a camará electiva perderia certa* 
mente a sua importaneia politica pelo prestigio da ca- 
vitalieia. 



(63) Pela L. do IS de Agosto de 1660 (art. !• § !•) ne- 
nhuma proYincia dará menos de dous deputados..— (Vtcfe 
o art. 97.) 

(64) A eleiçSo de senador continua a ser feita por pro* 
rincia, mas sempre cm lista triplico, ainda quando tcnhíto 
de ser prceneliidos dons ou mais loeares ; nesta li)rpo« 
iheio proceder-se-lia a segunda eleição logo depois da 
escolha do senador em virtude da primeira, e assim por 
diante* — (L. n. 8039 de 9 de Janeiro de 1681, art. 16.) 

(66) Vide a L. n. 8039 de 9 de Janeiro de 1661, art. 16 

a- 10 
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Ai*t. 45. Para ser senador requer-se; (66) 

1.* Que seja cidadilo brazileiroi e que 
*esteja no gozo de seus direitos políticos « 

2/ Que tenha de idade 40 annos para 
cima. 

8.* Que seja pessoa de saber, capacidade 
<€ virtudes, com preferencia os que tiverem 
feito serviços á pátria. 

4.* Que tenha de rendimento annual, por 
bens, industria, commercio ou emprego, a 
sommade 800^000. 

Art. 46. Os Príncipes da casa imperial 
são senadores por direito, e teráõ assento no 
senado logo^que chegarem á idade de 25 
annos. (67) 

(C6) Sendo o senado, na phraso do um publicista, o re« 

Srcsontantc dos grandes interesses , o apurador do acerto 
as decisões, c o tvpo da experiência, é justo que a lef 
exija para o cargo ac senador condições difTerentes das 
que se requerem para um simples deputado. 

Em face da novíssima reforma eleitoral, ó elegível para 
o carco do senador todo o cidadão, que fòr eleitor, n&o 
se achando pronunciado em processo criminal, o roquo- 
rcndo-se apenas as seguintes condições : — 1*, a idade do 
40 annos para cima ; 2«, a renda annual do 1:6004 por 
bens de rais, commercio, industria, ou emprego.— (L. 
n. 3029 de 9 de Janeiro de 1881).-' Vide a noU 109. 

(67] Em consideração sem duvida ao disposto neste ar* 
tigo toi conferidn aos senadores o tratamento de— iS»oe/« 
/cncia— pelo Dccr. n. bS de 18 do Julho do 1841. 

O Decr. de 19 do Janeiro de 1843 permittio aos se- 
nadores o uso de uniforme especial nos actos publioo§| e 
principalmente nas.funcçõct aa Corte. 
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Art. 47. É da attríbuiçfto exclusiva do 
senado : 

1/ Conhecer dos delictos individuaes 
commettidos pelos membros da família im« 
perial, ministros de estado, conselheiros de 
estado e senadores ; e dos delictos dos de- 
putados durante o período da legisla- 
tura. (68) 

2.* Conhecer da responsabilidade dos 
secretários e conselheiros de estado. (69) 



(68) Vide oê arU. 28, 38 o ai roípcetirai notas. O fun- 
duncnto doito artigo ó quo o bonaaoi pela eondiçílo im- 
nratarcli e polo numuro do scui membros, é um tribunal 
mais indcpcndonto para julgar o punir os crimes destas 

Cissoas, do quo nenhum dos outros tribunacs do pais. 
as nilo scrA isto unia supposiçilo gratuita? Vide 8il- 
Testre Pinheiro— O&tfrrt. á Conãt, Braz» o & C Constm 
de Portugal— pBg. 139 e 140. 

Qnef/õo.— O senado será competente para conhecer 
dos delietos dos deputados depois do finda a legisla* 
tara? 

Esta qnestáo foi levantada o agitada no senado em 
1867 a propósito do julgamento do brigadeiro Manoel 
j Joaquim Pinto Paeca. O parecer da couunissílo de con» 

I stituiçio em sua maioria sustentou a incompetência do 

' senado para conhecer dos delictos depois do finda a le* 

gislatura. nAo obstante ter sido praticado o crime no 
^ I período ua ligislatura ; mas o senadoí dccidindo-se pelo 

Toto em separado do abalisado viscondo do Abaeto, 
Jalgou se competente para conhecer do dclicto* do men« 
eionado Pacca, que jA n2o era deputado. — (Vide os 
Annafj do Parlamento UraãileirOf sessões do 8 o 10 de 
Jiinhodol867.) 

(09) A L. de 15 de Outubro do 1827, noeap. 8* see.2* 
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3/ Expedir cartas de convocação da as- 
semblda, caso o Imperador o nSo tenha feito 
dous mezea depois do tempo que a Consti* 
tuição determina ; para o que se reunirá o 
senado extraordinariamente. 

4/ Convocar a assembléa na morte do 
Imperador para a elciçsio da Regência, nos 
casos em que ella tem logar, quando a Re- . 
gcncia provisional o nSo faça. ^70) 

Art. 48 . No juizo dos crimes, cuja accu- 
saçSo nSo pertence á camará dos deputados, 
accusand o procurador da coroa e soberania 
nacional. (71) 

Art. 49. As sessões do Senado oomeçãOi 
e acab3o,ao mesmo tempo que as da camará 
dos Deputados. (72) 



dotcrmina o modo do rcincctiro julgamontO| qaondo o 
senado assume o caracter ao tribunal judiciário. ««(Fm/c 
o Appendke.) 

(70) A disposicílo deste paragrapho níLo p6do ter uma 
czecuçSo litteraíi risto nue actualmcntOi em face do 
art. 27 do Acto Addicional, uSo mais compete A asi^om- 
blóa geral a clciçSo da rcgcncia ; mas o senado dere 
exercer esta funcçSo conservadora ordenando a eIeiç2o 
do Regente, quando o prorisional o níSo faça, na forma 
dos arts. 27, 28 o 29 do mesmo.Aeto Addicional.— {Vide 
a nota 25.) 

(71) (Vide% nota 69| que tem aqui inteira appliea* 
ç2o. 

(72) Sendo opoderleffislatiro delegado á assembléa ge- 
ral, que se eompSe de duas camaraS| a dos senadores, ou 
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Art. 50. A exoepçSodoB oasos ordenados 
pela Constituição I toda a reuniSo do Sena» 
do fora do tempo dan sessões da camará dos 
Deputados 6 illicita e nuUa. (73) 

Art. 6L O subsidio dos Senadores será de 
tanto, e mais metade, do que tiverem oa 
Deputados. (74) 

Capfttalo IV 

Da proposição^ discussão^ Mncção e 
promiUgação das leis 

Art. 62. A proposição, opposiçilo e ap- 
provaçSo dos projectos de lei compete a 
cada uma das camarás. (75) 



tonado, o a doacloputadot|6 Jutto quo ai icstooi de uma dAo 
poMfto começar o acabar, «oin quo comccom o acabem aa 
oa outra ; do contrario nílo bareria a inspceçAo moral quo 
deve ezittir entre ellaa no intoretie do bem publico.—» 
iVide Cont. Autran.— i>iV. Pub. Pont. Drax. §S 63e 66.) 

(78) A ditpoiiçilo deete artigo 6 uma consequência do 
dispoito no artigo antt*rlor, o a ezepçílo. a que eUo to 
refere, confirma o principio geral eatabeiecido. 

(74)Ft<leAnotA60. 

(76) A prvpoêição utlo quer diser iniciativa^ poit esta ^ 
eonsa diatinctadaquella. Pela •implet propançãú a mo» 
didft apreaentadapor um doa ramos do poder legiiUtivo 
ao outro p^ ter ou n&o diicutida; ao pafto que pela 
MeiaUva a piopoaiçfto apr e sentada nio pôde deixar do 
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Art. 53. O poder executivo exerce por | 

qualquer dos Ministros de estado a propo- | 

siçao que lhe compete na formação das leis; 
6 só depois de examinada por uma com- 
missíio da camará dos Deputados^ onde deve 
ter principio, poderá ser convertida em pro- 
jecto de lei. (7G) 

Art. 54. Os ministros podem assistir e 
discutir a proposta depois do relatório da ;| 

commissão ; mas nao poderão votar, nem 
estarSo presentes á votação, salvo se forem 
senadores ou deputados. (77) 



1 



■cr admittida & disciusilo na camará, á quo ò levada.— 
(Ftc/eat notas r4c 57.) 

Sobro a coavcnicncia doa tramitof, por que devem • 
passar as leis nas duas camarás o do compleiucnto da 
•ancçitoi vide UrougUtun^^Democrcieiaf pag. 123oscg. 

(7G) A disposiçjlo deste artigo refore-so ao Ministério 
« assigua a iniciativa do governo na formaçilo das leis, o v 

que, sejj^uudo niock,.deve ter lo;cAr ati& nos paiscs de- 
mocráticos, e n2o é incompativel com a iniciativa parla* 
meutar.— ( FtWe Block— i^ioe. da AdminUtr. Ftanc.'^ 
F&. ^Iniciativa e 7-#t.J 

(77) A disposição deste artigo relativamente á proUi- 
biçito de ministros f$k\rem pre»cnteê A votação, parece ter 
por fundamento o evitar que com a sua presença os mi- 
nistros influilo na decisilo das nro|K)stas do poder execu- 
tivo. Mas, se ha senadores o deputados tilo nidÍ{fuos quo 
votem ao sabor dos ministros, com prejuiso do interesso 
publico, só porque elles estito presentes, nílo é a sua 
ausência que lhes lia de dar independência o dignidade. £ ' *» 

se táo fatal influencia exerce a presença dos ministros em 
tal caso, porque se lhos permitte, qvLQpauão voíar e e9iat 
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Art. 66. Sc a camará dos deputados 
adoptar o projectOi o rcmettorá á dos se- 
nadores com a seguinte formula : c •— A 
camará dos deputados envia á camará dos 
senadores a proposição junta do poder exe- 
cutivo (com emendas ou sem ellas), e pensa 
que ella tem logar. » 

Art. 56 . Se nilo puder adoptar a propo« 
siçSo, participará ao Imperador, por uma 
deputação de sete membros, da maneira se« 
guinte : « — A camará dos deputados tes- 
temunha ao Imperador o seu reconheci* 
mento pelo zelo, que mostra em vigiar os 
interesses do Império ; e lhe supplica res- 
peitosamente se digne tomar em ulterior con- 
sideração a proposta do governo, i 

Art. 57. Em g^eral as proposições, que 
a camará dos deputados admittir e ap- 
.! . provar, serão remettidas á camará dos se- 

I ' nadores com a fórmula seguinte : c — A 

^ . camará dos deputados envia ao senado a 



prtêtnteê á votação, quando forem tenadores ou dopa- 
tadoí 7,«-^rttf0 BoniDAm «-* IVatado das ÁãHmbíloê, 
esp. 7% nota Ã pag. 78; BiWetiro Pinhoiro— Ofrtrrut, 
á Const. BroM. eiõ. OoniL de Pof<.->art. 47|pag. 142 ; o 
«ODielheifo Antraa «- CÍMwf« Pof^ ifoiiao* ^ 
1848.) 
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proposiçRo junta, e pensa que tem logar 
pedir-seao Imperador a sua sancçSo.» (78) 

Art. 58. Se, poi*ém, a camará dos sena* 
dores nSo adoptar inteiramente o projecto 
da camará dos deputados, mas se o tiver 
íUterado, ou addicionado^ o reenviará pela 
maneira seguinte : f — O senado envia á 
camará dos deputados a sua proposíçJlo 
(tal), com as emendas ou addiçScs juntas, o 
])ensa que com ellas tem logar pedir-se ao 
Imperador a sancçílo imperial. » 

Art. 59. Se o senado, depois de ter de- 
liberado, jujgar quenao pôde admittir a 
proposição ou projecto, dirá nos termos 
seguintes : • — O senado torna a remetter 
*á camará dos deputados a proposiçdo (tal), 
á qual não tem podido dar o seu consenti- 
mento.» (79) 



(?«} A »ancçflo ò'o asscutiinonto do Imperador a um 
projecto de lei adoptado pela» camarás ; assentimento 
tíste, que completa as operações necessárias A perfciçílo " 
da obra le&rislativa, o é o czercicio definitivo da porçSo do 
poder de legislar conferido ao Imperante como represen- 
tante da nação. — ( Vide os arts. 1 1. 12 o notas respectivas.) 

(79) Da disposiçSo deste arti^, combinado com o artigo 
seguinte, se vd, que a remessa das proposições do senado 
á camará dos deputados, o ^iec-vorsa, no caso do rejeiçÃo, 
iiilo é motivada ; o que o do summa conveniência politica, 

Sois que assim so obsta a que se travem polemicas impro- ^ 

cuas entre ama o outra camará, onde aove baver toda \ 
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Art. 60. O mesmo praticará a camaia 
dos deputados para com a do senado, quan- 
do neste tiver o projecto a sua origem. 

j Art. 61. Se a camará des deputados nSo 

approvar as emendas ou adâições do se- 
nado, ou vice-versai e todavia a camará 
recusante julgar que ó projecto ê vantajoso, 

1 poderá requerer, por uma deputaçilo de 

três membros, a reuniSo das duas camarás^ 
que se fará na camará dos scnadoi*es, e 
conforme o resultado dn discussão se se* 
guirá o que fôr deliberado. (80) 



circumspccçdo o critcrioy imlÍBpctiBavcis ao poder Icfj^islii- 

* tÍTO.— (rfí/r Silvestre Pinheiro — Oftwrcf, et Conêi, 
^ . BraM,eáC, Canêf. th PoWi/^o/.— pngs.. l'13e 144.) 

4 ^ . (90) KstA mmião tem por fim esclarecer melhor a ma- 

' I tcna pela discusstlo eummum o faxer cessar a divergência. 

I ! A/uêão das duas camarás^ e pois, um correctivo para 

j i quo nXo haja eollisíto dos interesses respectivos. 

* : £ntcndem aipins, que, nSo sendo essa reunião impera» 
! j iiva mas faettitativa, em face dns palavras do Artigo^ 
? poderá regíierer-^^ a fusão é inteiramente iUutoria ; mas 
I ! dcsdo que se attender, quo da diseussíto ó auo surge a 
I ' verdade, o quo mio ha outro meio do faxe«la triumphur 
< I na diycrffcneia do opiniões de duas camarás distmctas, 
i i ineumbidas ambas da confecçtto das leis, senílo pela dis* 
/ j coM&o commum. quo só so podo dar com a reunião das 
J j doai cornaras, laeilmento so convird, que ti/uêão nAo é 
' j illttsoria ; a aispostçAo do artigo, sobre ser uma facul» 
\ dadty 6, pois, uma neee99Ídade^ que obriga. ^(FtVfc Brou- 
) 1 gboin— iDemoeroeta, pags. 885 a 387.) 

^ ' A ftts2o dos camarás tcvo logar pela primeira vei em 

1 ! i7 da Novembro de i^, e de entilo até hoje tem havido 

Jy^êtíú mais oníe veies, como consta dos Anna€ê do 



t^mmr^r-m^mmK^^^m^mmmmm 



^^P^^WWH^yW»*».! '~ i i ^ • ' ^r^-^^ 



— 51 — 

Ai-t. 62. Se qualquer das duas camarás, 
concluída a discussdo, adoptar inteiramente 
o projecto que a outra camará lhe enviou, 
o reduzirá a decreto, e, depois de lido em 
ses63o,o dirigirá ao Imperador, em dous au- 
tographos assignados pelo presidente e 
os dous primeiros secretários, pedindo-llie 
a sua sancçilo pela fórmula seguinte: • — - 
A assemblda geral dirige ao Imperador o 
decixíto incluso, que julga vantajoso e útil ao 
Império, e pede a Sua Magestade Imperial 
se digne dar a sua sancçao.» 

Art. 63. Esta remessa será feita por 
uma deputação de sete membros, enviada 
pela camará ultimnmehte dcliberante, a 
qual ao mesmo tempo informará á outra ca« ^ 
mara, onde o projecto teve origem, que tem 
adoptado a sua proposiçilo, relativa a tal 
objecto, e que a dirigio ao Imperador pe- 
dindo-lhe a sua sancçSo. 

Art. 64. Kecusando o Imperador pres- 
tar o seu consentimento, responderá nos 
termos seguintes : t _ O Imperador quer 
meditar sobre o px'ojecto de lei, para a seu 

Parlamento Bratflcfro de If 82, 1883, 4855, 183G. 1837, 
1839,1840,1843,1861, 1853, e IfcGC. ' 

Havendo fuiao das camarás a votaçAo ò promiíeua, 
na forma do Begim. Com., art. 86. 
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tempo 86 resolver • » Ao que a camará rea- 
pondeni que — c louva á Sua Maj^^stade 
Imperial o interesse, que toma pela na* 
ç«o.» (81) 

Art. 65. Esta denegação tem effelto 
suspensivo somente ; pelo que, todas as 
vezes que as duas legislaturas, que se segui* 
rem áquella que tiver approvado o pro- 
jecto, tomarem successivamente a apresen- 
ta-lo nos mesmos termos, entender-se-lia 
que o Imperador tem dado a sancção. (82) 



j (81) O cliroito de recusar o «eu ronmítttítitrntn, ou do- 

j iiegnr snucçao nos projectos do lei, iiíto é para o Moiiiirclm 

' uma Vil prcnig^tira, mas o rccoulicciíncuto de sua au- 

t tonoinia aiitc o poder legislativo ; so o Monarclia uno ti- 

vesse a faculdade de rejeitar toda a 1ei« r^ue julírnuso 
contraria aos interesses uacionaes, vfir-so-lua obri^;;ido 
a proceder contra a sua consciência. «* (Vide a nota 
iiç^piinte.) 

(&2) O direito de opptutição concedido ao Imperador, 

e qno ò reconhecido pela dcnominacálo de vetn^ é limitado 

o mio absoluto, pois mio pMe impedir o eíTeito da 

vontade do corpo legi dativo, se duas legislaturas conse- 

** * cativas A que approvou um projecto de lei, ^Hsrsistem 

? na mesma vontaoe. 

J Nem te diga, que o veto suspensivo é contrario ao 

« : sjrstema monarchico representativo* e um menospreço á 

'^ \ cÃrôa, porquanto a subordinação do veto áo Imperador 

& vontade da naç2o representada pelas camarás, e mani- 
festada em três legislaturas consecutivas, ó antes um 
meio harmónico de conciliar direitos entre o Monareha 
e a assembléa geral, e ião pôde portanto ser offensiva 
da Hagestada Imperial. 
O oxeieicio do veto é eomo que ama appellaç2o paia 
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Art. 66. O Imperador dará ou negará a I 

sancção em cada decreto dentro de um mez i 

depois que lhe fôr apresentado. ( 

Art. 67. Se o não fizer dentro do |^ 

mencionado prazo, terá o mesmo efiíeito *' 

como se expressamente negasse a sancção, ^ 

para serem contadas as legislaturas em 
que poderá ainda recusar o seu consenti- 
mentO| ou reputai*-se o decreto obrigatório 
por haver já negado a sancção nas duas 
antecedentes legislaturas. 

Art. 68. Se o Imperador adoptar o pro- 
jecto da assembli^a geral, se exprimirá 
assim : — «O Imperador consente » ; com 
o que fica sanccionado, e nos termos de 
de ser promulgado (83) como lei do Im- 
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II opinúlo publicai tí o tormo dcsBA appclisiçilo c assán [ 

longo para lirmur o predominio da rasuo.—- {Vide C<m- .j 

Kolbeiro Autraii — Dir» Publ, PoêiL Braz,, § G9. ;{ 

nota.) [t 

(83) Posto quu a «âttc^i; Bpja um neto indiipcnsavcl r 

para aforniaçíl» da lei. (Vidr o art 13), todavia é ;i 

mister outro acto subsequente, quo certifique a existen- t 

eia da mesma lei, e lhe dô força exeeutoria ; este acto é a 
promuiffrtçãn, 

A promulgação, portanto, é a dccla ração solemne da 
existência da lei feita pelo Imperador, nílo como legis^ 
ladoff mas como cbcfo do poder executivo* Dahi a dis- 
tincçao entre êanrção o promu/f/ação : esta emana de 
um poder oistineto, ainda que constituído na mesma 
pessoa, que sanecirnn.— ( Vide Conselheiro Autran— ^tV. 
J^ubl. J^o9ÍL Uras., gg 70 o 71.) 
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peno ; e um dos doas autographos, depois 
de assignados pelo Imperador, será remet« 
tido para o arckivo da camará, que o 
enviou, e o outro servirá para por elle se 
faaser a promulgação da lei pela respectiva 
secretaria de estado, onde ser& guardado • 

Art. 69 . Â fórmula da promulgação da 
lei será concebida nos seguintes termos : 
— < Dom (N), por graça de Deus e unanime 
acdamaçfto dos povos, Imperador Consti- 
tucional e Defensor Perpetuo do Brazil, 
fazemos saber a todos os nossos súbditos, 
que a assembléa geral decretou, e nós que- 
remos a lei seguinte (a integra da lei nas 
suas disposições somente) : mandamos, por 
tanto, a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execuçilo da referida lei 
pertencer, que a cumprao o façno cumprir 
e guardar tS,o inteiramente como nella se 
contém. O secretario de estado dos negócios 
de. . • (o da repartição competente) a faça 
imprimir, publicar e correr, d 

Art. 70. Assignada a lei pelb Impe- 
rador, referendada pelo secretario de estado 
competente (84), e sellada com o sello do 



Jr 



(81) A rf/crrnda úo ministro tom por objecto foxor 
oom quo os afrontes do poder administrativo e judiciário 
^amprAo o mandado da etccuçSo da lei o tomar o 
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Império (85), se guardará o original no 
archivo publico (86), e se remetterá os 
exemplares delia impressos a todas as ca- 
marás do Império, tribunaos e mais logares 
ondn convenha fazer-se publica* (87) 
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aniuivtro ,rtí«pouiiRVol polo quo cIík roHpoito A publicaçfto 
•e cxccuçáo dii mesma lei.— ( VVr/e a nota 179.) 

(85) O ifrllo do Impcrio ntlo ó maÍ8 quo uma forma- 
lidade oxtcnia para provar a <tnl/trn'ici(fnffe do original 
•<la lei. .1 

(86) O arcídco pnUico do Impcrio c a reparti cão dcsti- 
imda a adquirir e coiiHcrvar debaixo de classificaçílo sys* 
temática todos os documentos concernentes ao direito 
publico, á legislação, á bistoria o á geograpbia do Brasil, 
•e quaesquer outros, quo o governo determinar quo ali se 
<lcpositcm, na forma do art. 1* do Doer. n. GlGl do 24 do 
Março do 187C, que deu regulamento ao dito nrchivo, 

(87) A pMícaçnu e, pois, um meio necessário para | 
ligar o eidndSo & obodienciu legal. * ,[ 

O Decr. de 13 do Maio do 1808, qna croou no Brasil a ^f 

imprensa nacional, declarou j^riVa/iua delia a impressão , * t 

^a Icgislaçílo, e do todos os papeis diplomáticos oma* l\ 

•nados de Qualquer rcjpartiçílo do govomo.*— (Vide a Ord. '[ 
de lõ de Novembro do 1832, n. 852, e o Decr. n. 2491 de 

..10 do Setembro do 1859.) i 






O Decr. do 22 do Junho de 1833 ordenou quo as reso- 
luções da assemblóa geral transitem todas na Chancol- -^ 
laria do Império ; e o Regul. do 1* do Janeiro do 1838 t 
'prescreveu regras, secundo as quaes dovom ser impressos, '4 
numerados o distribuídos os actos, tanto do poder logis« ' 
Jntivo, como do poder executivo.' 
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Capitulo T (9S) 



Doê conêelhoi geraes de provinda e $uaà 

attribuiçOcê 

Art. 71. A Constituiçtlo reconhece o ga* 
j rautc o direito de intervir todo o cidadSa 

I noB negócios de sua provincial e que silo 

ioimediatamente relativos a seus interesse» 
peculiares. 

Art. 72. Este direito senl exercitado 
pelas camarás dos districtos, e pelos consé* 
lhos, que, com o titulo de — Conselho Geral 
da Provincia, — se devem estabelecer env 
cada provincia onde nilo estiver collocada 
a capital do Império. (89) 

Art. 73. Cada um dos conselhos geraes- 
constará de vinte e um membros nas pro» 



ÇSS) De profcrcncU a cato capitulo vcja«to o Actt> 
Aadicionali nrts. 1* a 28^. 

. j (89) A cliupotiçilo cies to artigo acha«f c reformada polo 

; I «ri. 1* do Acto Addicionaly que es tatue do scpruinto modo: 

;, oO direito, rcconliccido o garantido no art. 71 da Cont« 

j tituiçílo, toril exercitado pelai oAmai-as dot districtos e 
pelas aMcmbléaty que, ■ubttituindo ot conselhos geraes» 

; 1 «o ostabelccoráu oní todas as provincÍaS| com o titulo 

!j do assembléas provi nciacs. A autoridade da asscmblóa 

<| legislativa da provincial em que estiver a curte, nfta 

I ' «omprebenderá a mesma eòrte, nem o seu municipfo. 

f'í ■ 
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vjocias maiB populosas^ como Pord, Mara- l 

nhãO| Ceará, PernainbucOí Bahia, Minas- i 

Geraes, S. Paulo e Rio-Grande do buI ; e T 

nas outrasi de trezo membros. (90) ! ' 

Art. 74* A sua eleiçSo so fará na mesma {; 

occasiAo e da mesma maneira, que se fizer 
a dos representantes da naçSo, e pelo tempo 
de cada legislatura. (91) :; 

Art. 75. A idade de vinte e cinco annos, :^ 

probidade e decente subsistência, s&o as [ 

qualidades necessárias para ser membro ii 

destes conselhos. (92) -i 

Art. 76. A 'sua reuniiio se fará na ca- i| 

pitai da provincia;c na primeira sessão [ 
preparatória nomearáõ presidente, vice- . :] 

Presidente, secret4\río e supplente, que ser- ' 

viráõ por todo o tempo da sessão, exami- * t 

naráÕ e verificaráõ a legitimidade da eleição [ 

de seus membros (93) j 

- * ■ • '. .- ''i 

(90) Ksta dispoiiçtto já uSo tem rasíKo do ter.— ( Vide o 
Act, Ad(Lf,i\tt. 2* c uotA.) 

(91) Tanilicin ntio subsisto nmii a dis^iosiçAo deste 
nrtigo.*(VV</e o cit. AcL Add,^ art. 4'.) 

(02) Esto artigo acha-so dcrogado.— (Tic/e o Aet\ Add^f 
nota ao referido art. 4^) 

(03) A disposiçlo desto artigo foi modificada ' pelo 
cit. Act. Ada , arts. 6* o 6*. 
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Art. 77. Todos os annos haverá sessão, 
« durará dous mezes, podendo prorog^ar-se 
por mais um mez, se nisso convier a maioria 
do conselho. (94) 

Art. 78. Para haver sessão deverá 
Achar-se reunida mais da metade do nu- 
mero de seus membros. (95) 

Art, 79, Não podem ser eleitos para 
^ membros do conselho geral o presidente 

i da provincial o secretario e o comman* 

dante das armas. (96) 

Art 80. O presidente da província as- 
'4 sistirá a installaçuo do conselho geral, que 

se fará no primeiro dia de Dezembro, e 
terá assento igual ao do presidente do con- 
selho, e á sua dii*eita; e alii dirigirá o presi- 

\ 1 dente da província sua falia ao conselho, 

* • 

í 1 

<{ t \fti) o Ael, AíM.f tio Ari. 7*, nltorou sumcnto a 2* parto 

li*. do artigo constitiicionali pois cstiUiiOi quo A scssilo 



i da Attoinbléa proriíicial pó«lo ter prorogodai quando o 

I julgar conroiiiiMito o prosidento da provincia, cm vos do 



!{ t — M* wiwtf eoni*iW a tnaioria do eoHuriko» 



(Ur>) O iiicimo Bo cutoiído com at sostuos das ainoin- 
blóa» provinciaca, poii que oma disposiçílo mio so acha 
revogada jior ncnlium artigo do AeK Add, 

(%) A iueompatibilidodo consagrada nctto artigo tub* 
•isto com rolaçjio áê oatcmblóas provinciacs, que substi- 
tnirSo os conselhos gcracS| attenta a identidade de sua 
instituição, «-(r/cfe a L« n. 8029 de 9 de Janeiro de 1S81, 
«rt. 11.) 
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instruindo-o do estado dos negócios públi- 
cos, e das providencias que i^ mesma pro« 
vincia mais precisa para seu melhora- 
mento, (97) 

Art. 81. Estes conselhos terão por prin- 
cipal objecto propor, discutir e deliberar' 
sobre os negócios mais interessantes das 
suas proviucias; formando projectos pecu« 
liares e accommodados ás suas localidades 
6 urgências. (98) . 

Art. 82. Os negócios que começarem 
nas camarás serílo remcttidos oí&cialmente 
ao Secretario do conselho, onde serSo dis« 
cutidos a portas abertas, bem como os que 
tiverem origem nos mesmos conselhos. As 
suas resoluções serSo tomadas á pluralidade 
absoluta de votos dos membros presen- 
tes. (99) 



(97) A iiito/^ni (Icflttí nrtigo ó identictt á do art. 8* do 
cit. Act. Add,i HubBtitiiindo-so a phrnao~Ot'M«cMo Oeral 
«. Itor^^AtrinílM Provi ii cio/. 

(98) As assemblóas lcçi«lAtivA8 nrovincinos tôiu a 
mesma incumbciiciA. — ( Vitte o art. v* do referido Aei» 
Âdd.) 

(99) Soliro »cr a palavra — pre9rnfe$ — referente á vo- 
taçtto ou á discuasHo, vôde o que ficou dito a respeito do 
art. 2õ, cm a nota 41, que tem inteira applicaçSo ao caso. 
— í Vide o Aci. Add, art: >.) 
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Art. 83. NSo se podem propor, mem 
deliberar, nestes conselhos (100), pro- 
jectos : 

1/ Sobre interesses geraes da nação. 

2.^ Sobre quaesquer ajustes de umas 
com outras províncias. 

3/ Sobre imposições, cuja iniciativa é da 
competência particular da camará dos de- 
putados. (art 36) 

4.* Sobre execução de leis; devendo, 
porém, dirigir a esse respeito representa- 
ções motivadas & assembl<^a geral e ao poder 
executivo conjunctamente. 

Art. 84. As resoluções dos conselhos 
geraes de provincia serSo remettidas direc- 
tamente ao poder executivo, pelo inter- 
médio do presidente da provincia. (101) 

Art. 85. So a assembleia geral se achar a 
esse tempo reunida, lhe serito immediata- 
mente enviadas pela respectiva secretaria 
de estado, para serem propostas como pro- 
jectos de lei , e obter a approvação da 



I (100) As dÍ8po8Íçòos dc0to artigo rcfcrcm*80 actual- 

* \ mento ás asaembléas provinciaesi c U^in inteiro rigor, 
) ;j Titto qno mio íôrSo derogadas.^(VÍKÍe o art. O* do Aet, 

* \ Ádd») 

' ] (101) O disposto neste artigo j4 nilo tem rasíKo de ser. 

; i ^(Vidt o Act. Add., aH. 18.) 
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(102) O que ficou dito om a nota anterior tem aqui 
todo cabiiAcuto. 

(103) O art. 17 do Aet. Adi. alterou o prescripto 
nesse artigo constitucional. 

(104) Esta disposiçilo caducou intoiramento em vista 
do cít. art. 17 do mesmo Acto. 

Í105) Tendo deixado de vigorar o art. 85, a que este se 
ère, (p#o /acto de{xou de subsistir esta dispo- 
sição. 
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assembléa por uma única discussão em cada 
camará. (102) 

Art. 86. Nao se achando a esse tempo 
reunida a assembléa, o Imperador as man- 
dará provisoriamente executar, se julgar 
que ellas silo dignas de prompta provi- 
dencia, pela utilidade que de sua obser- 
vância resultará ao bem geral da provin- 
cia. (103) 

Art. 87. Se, porém, nHo occorrerem essas 
circumstancias, o Impemdor declarará que ^ 

— « suspende o seu juizo a respeito daquelle ; | 

negocio». Ao -que o conselho responderá * \ 

que — t recebeu muito respeitosamente a f 

resposta de Sua Magestade Imperial.» (104^ 

Art. 88. Logo que a assembléa geral 
se reunir, lhe serão enviadas assim essas * 
resoluções suspensas, como as que estive- 
rem em oxecuçSo, para serem discutidas e 
deliberadas na fócma do art. 85. (105) 
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Art. 89. O metliodo dd proseguirem os 
conselhos geraes de provinoia em seus tra- 
balhosi e sua policia interna e externai tudo 
UB regulará por umregimentOi que lhes será 
dado pela assembl^ geral. (106) 

Das eleições (107) 

Art. 90. As nomeações dos deputados e 
senadores para a assembléa geral, e dos 

(lOG) Fic/« o art. 6«clo rcforído Acto Adaicional. . 

(107) DoiiB hAo 01 modtMt do clciçíto reconhecidos polo 
direito publico uiiivornal : o directo o o iniítrectu ; ucsto 
Agcucralidadodoscidadilosfai cleitorcsi ot ciimes olcgi*m 
oa rcprotcntaiitci da iiaçAo ; naottclle a rcprcscntacito 
nacional ò eleita directamente pela massa dos cidaduos 
activos. 

A coordonaçilo dos princípios fundamcutaes de um c 
outro modo do eleger ó o que constituo — tf/slvma 
rUitvroL 

Quer um, quer outro systcma, tem sido adoptado van* 
ti^osamente por dilfereutes nações, do onde se concluo 
quo um n2o o preferirei ao outro. 

MaS| so no systcma eleitoral indirecto apura-se o eleito- 
rado para melhor escolha dos representantes populares, no 
a/stema eleitoral directo^ dispensada casa apuraçuo quo 
importa mais um processo inútil, a escolha immcdiata 
dos representantes exprime mais verdadeiramente a 
vontade nacional, que ó soberana. {Vide Benjamim Con* 
staut — CuTêo de Politita^ pags. 56 À^O, o Brougham— 
Demoerada, pags. 75 e sogs.) 

Sobro o snlfragio universal, snffragio das mulheres^ o 
'reprosentaçíto proporcional, vèile Blunstchli — Poliitca 
pagt. 374 a, 308; Charnér->iSt<^rajrfto Univenai, pags. 
8 m 101 \ 6 Laserra-^ Da r^orma da Organitação da 
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membros dos conselhos geraes das pro- 
víncias, serão feitas por eleições indirectas, 
elegendo a massa dos cidadãos activos em 
assembli^as parockiaes os eleitores de pro- 
vinda, e estes os representantes da naçko e 
provincias. (108) 

Art. 91. Tem voto nestas eleições prl* 
marias: (109) 

1.* Os cidadílos brasileiros que estão no 
gozo do seus direitos politicos. (1 10) 

svffroffto ; Sttiurt Mill— Gotrnio rcpresenlativo, piigs* 1^ 
ji 224; Lavelcyc— Ettêaio sobre aê formas dú governo 
pagt. 132 a 107; Naville, Oirardin, cto . g 

(108) A dispoiíiçuo doBto artigo Ac1m-8C revogada (em- 
bora inconstitucionalmente) pelo art. l*da L. n. 3029 
do 9 do Janeiro de 18^1, o qual dispOe, qucanomcaçHo 
dot icnadorcB c deputados para a assembléa geral, 
o membros das assembléas proviueiacs, será feita 
por eleições directas, nas quaes tomaráo parte todos os 
cidadílos alistados eleitores do eouformidaao com a dita 
lei . ( Vide a nota scg . ) 

(109) Estas cieiçucs primariam jtl nílo subsistem. - 

É eleitor todo o cidaduo brazileiro nos termos dos arts. 
6% 91 o 92 da ConstituiçAo do Império, quo tiver renda 
liquida annual nílo inferior a 200^ por bens do rais, 
industria, coipmcrcio, ou emprego ; comprehendendo-so 
nas exclusões do art. 92 as praças de pret do exercito ou 
armada o dos corpos policiaos, o os serventes das rcpar- 
tiçOes o estabelecimentos públicos, conformo o dotcrmi-^ 
uado no art. 2* da referida L. n« 3029 do 1881. 

(110) Vide a nota ont. Por direitos ^lilieos ou- 
cntcndom-se os que s&o reservados aos membros do 
estado » que reúnem as - condições determinadas pelo 
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2/ Oa estrang^eiros naturAliBAcloa. 
Art 92. Silo cxcluidas de votar nas as* 
MinbldaB parooliiacs. (111) 

1/ Oé menores do 25 annos (11 2), nos 

«líreUn pub1if*0| o cou«Í8tcm om potlor voiír o tor votado 
pAraoM cnrgoH olcctivoti o poder oxi^rr. cr curUxã fuiicçucii 
puliliciiN, nindii t\\\o mio d<?poitdilo do clciçilo ; mloi 
)M>iii, dUttiíetog fiou tUrrifo» na/firurit, quo «o rcdiixem 
110 oxf^rclclo Ic^iliino dns fAnuldadotf pliyttiom o inornoM 
do lioiiiciii im locicdtidi^ 

A|wi«iio iiAo coiitciitAda doH din^itoa de cidndilo braxi» 
IcirOi iiAo havendo prova cm contrario, ò Municionto, dndot 
ns dcmaiii requisitou, pnra ser eleitor; o onteudc-sc 
provada a dita powr. pelo cxorcieio anterior dou dircitoi» 
politieoso do aiiacHquer cargos piiblieo^. íDccr. n. 7981 
de 20 de Janeiro de 1881, art. 20). Mas a posso cm taea 
casos mio tem mais força que a de uma simples pre- 
Mumpçíto, contra a qual se ixMle opmir prova, quo a nul« 
lUique.«»(Av. n. 5 de S) de Jnuciro do ít^VX) 

(\í\) TiV/r a nota lOí) c os arts. lie 15 do I>ocr. 
II. 7081 de 20 de Janeiro de 1H81. 

ni*2)A idndo do 'ifi annos para mais, é, na forma do 
art. U n. 1 docit. Doer. n. 7081, um dos requisitos 
legacs para o oxcrcicio do voto. exccptuaiido*sc os casa- 
-los, os oflicines militaros, que forem maiores de 21 nnnosi 
os baelmrcls formados o os clérigos de ordens niieras. 

A idiido prova-BO pola cortidíio de bnpiismo, c, na falta 
dosta,pódo ser Justificada por depoimento de tcstcmunlins 
ua formado art. 6 do cit* Decr. n. 500 do 16 do Feverei- 
ro do 1847— (FiVfe o cit. Doer. n. 7081, art. 21); mas 
taes Justificaçòcs devem ser produzidas perante a auto- 
ridade oeclesiasticai única para isso competente, na for- 
ma do declarado no Av. da Fas. do 15 de Julho de 
1874, lalvo tratando-se do acatolicot, «|ttando nSo possilo 
apresentar oortidtlo oxtrahida do roffistro competente, 
pois ó admissível a Justificaçllo de idado fora do Juiio 
eceloslastico, eomo deolaroa o Avt lu 409 de IX) de Ou- 
tttbro do 1800. 
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<iuaes se não comprehendem os casados e 
os officiacs militares, que fôreni maiores de 
^1 aunosy os bacharéis foniiados e clérigos 
de ordens sacros. 

2.^ Os filhos-familias, que estiverem na 
companhia de seus pais, salvo se servirem 
oflicios públicos. (113) 

3.* Os criados de servir, cm cuja classe 
nfto entrilo os guarda-livros o primeiros 
caixeiros das casas de commcrcio ; os cria- 
dos da casa imperial, que nSo fôi'em de 
gaUo branco, e os administradores das 
fazendas ruraes e fabricas. 

4.^ Os religiosos, e quaesquer que vivSo 
<;m communidado claustral. 

5.* Os que nao tivcit^m de renda liquida 
annuat 100^ por buns de raiz, industria^ 
commcrcio ou cmpix^go. (114) 



(L13) O r»i(iNc/;>a(/u por qunlqticr dos modos pormlt* 
tidas por lci| aiiulti nuo resida cm compaidiia do seus 
pais, nito ò coDsidorauo lilho-familias, como so cvidcneiA 
do A«r. de 1* de Fevereiro do 1S48. 

(114) A renda liquida nnniial nito inferior a 200;^ por 
bens de raisy industria, commercio ou empreg^o, é, na 
forma do cit« Dccr. n. 7981^ art« 14 n« 2, um dos re- 
quisitos Icgaes para o excrcicio .do voto, além do goso 
4os direitos políticos. — (Vtc/e anota 109.) 

Quanto & prova da renda, v6de os arts. S*. 4* e 6* da 
L. n. 8029 de 9 de Janeiro, o os arts. 40 a Gd aas lastrs, 
Auuexas ao referido Decr. n. 7981. 
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Art. 98. Os que nSo podem votar na» 
assembldas primarias de parocliia nuo po- 
dem ser membros, nem votar na nomeaçSo 
de alguma autoridade electiva nacional ou 
locaL (115) 

Art. 94. Podem ^er eleitores e votar na 
eleição dos deputados, senadores e mcm» 
bros dos conselhos de provincia todos os 
que podem votar na assembléa paroclual 
.(11 6). Exceptuílo*se : 

1.* Os que nilo tiverem de renda liquida 
annual 200$ por bens de raiz, industria^ 
commercio ou emprego. 

2/ Os libertos. 

3/ Os criminosos pronunciados em que- 
rela ou devassa. 

Art. 95. Todos os que podem ser elei- 
tores silo babeis pam serem nomeados de* 
putados (117). Exceptu3o-se : 



(115) EfltA dUpotiçAo ftc clovo ontciidtir do uccurdo com 
a noTittima reforma eleitoral.— (VirV/e anota 109.) 

(116) £ft6 artigo acha-to reformatlo pela L. n. 4)02f> 
do 1881» art. 2*.^ (Vide a referida nota 109.) 

ni7) A dispofliçAo detto artigo se acha revogada oiu 
todai ai luas partes polo art. 10 da cit. L. n. 3020 
de 1881 9 qao determina que ó elcgiTel para o cargo do 
deputado á atsembl^a geral todo o ctdadtto que fur 
clãtor nos termos do art. 2* da mesma lei, nilo se acbaudo 
proniuieiado cm proeesso criminal, o uma rct que tcnlui 
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1/ Os que nfto tiverem 400 ji de i^enda 
liquida, na forma dos arts. 92 e 94 . 

2.^ Os estrangeiros naturalizados, 

3.^ Os que mio professarem a religião do 
estado* 

Art. 96. Os cidadSos brazileiros, em 
qualquer parte que existSo, sSo elegiveis 
em cada districto eleitoral para deputados 
ou senadores, ainda quando ahi não sejilo 
nascidos, residentes ou domiciliados. (118) 

Art. 97. Uma lei regulamentar marcará 
o modo pratico dns eleições, e o numero 
dos deputados, relativamente á população 
do Império. (119) 
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a rcudft de 800/0 por bont do rais, industria, coinmcrcio 
ou emprego. 

Os cidadttos uaturalisados iiSo silo, porcin, elegiveis 
para o cargo do deputado á assemblóa geral, sem terem 
seis annos do resiaencia no Império, depois da natura- 
liznçuo.>(L. ci^ n. 3029, art. 10 § 2*.) 

(118) Halvas as incompatibilidades cleitoraes o parla* 
mcntares reconhecidas no art. 11 da referida L. n. 8020 
do 9 do Janeiro do 1^81 . 

(119) As cleiçOcs crtlo reguladas por varias instnicçòes 
o aecretos,' quo depois fòrSio todos reformados pelo Dcer. 
n. 157 do 4 do Maio do 18d2. 

A L. n. 387 do 19 do Agosto do 184G regulou posterior- 
mento o modo pratico do taes eleições, sendo alterada cm 
algumas do suas dis|K>siçues pelos Decrs. n. 842 do 19 
de Setembro do 1855 o n. 1082 do 18 do Agosto do 18G0. 

Ulteriormente a legislação eleitoral foi reformada pelo 
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TITULO V 



f: DO IMPEBADOR 



Capitulo I 

Do poder moderador 

Art. 98. O poder moderador é a chave 
de toda a organização politica^ e é delegado 
privativamente ao Imperador, como chefe 
supremo da nação e seu primeiro reprcsen* 
tante, para que incessantemente vele sobre 
a manutenção da independência, equilíbrio 
e harmonia dos mais poderes políticos. (1 20} 



Doer. II. 2G75 do 20(10 Outubro do 1875, cujaí initrucçuet 
buixárílo com o Dccr. n. tiOO? do 12 do tlAnoiro do 187G, 
€ ultímamcnto polal^i n. 3020 do O do Janoiro do 1881, 
cujas instniccuca couccriiontos ao primeiro alistamento 
dos doi toros baixárilo com o Dccr. n. 7081 de 20 do dito 
mos o anno. 

(120) Secundo nonjamiin Coustaut o ntuler mvdcrathr 
^ o poder judicial dos outros i>o<lorcs. Nao basta soparar 
os podores, ó preciso manter a sua indopendcucia c a 
harmonia cm suas relações ; para isso ó quo a Consti- 
tuiçlo croou um podor especial denominado moderadttr. 

A missão doste podor especial é, portanto, nilo b6 pre^ 
venir o quo possa perturbar a harmonia entro os poderes 
sociaes, como lambem manter a sua mutua indcpcndcncia, 
e vigiar quo oUos sojílo exercidos no Tordadoiro interesso • 
g«ral. 

Bem osso podor coiuervadarf na phrase do Sllrestro 
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Ali;. 99. A pessoa do Imperador é in* 
violavel (121) e sagrada (122) : elle nSo 






PioheirOy não p6<ic liavcr cquilibrio entre ob poderes polí- 
ticos do estado. Dahi a necessidade de uma autoridade 
encarregada dessa missão o rerestida desse poder. Ora, 
essa autoridade nSo podo ser outra scnáo o primeiro 
representante o chefe supremo da nação, o Imperador. — 
{Vide Benjamim Constant,—Frt/ic. de Poiit. ConstU,-^ 
caps. 2*,3* e 4'; Silvestre Piuheiro-i>/r. Coft«/f7.-.§§ 593 
e 618, e Dr. Braz— />o Fodrr Moderador-^ \ms9. 26 a 43.) 
Qtieêtão.'^0 fActo.de ser o podrr modrraaor delegado 
privativamfuíe ao Imperador iuij>ortArá o exerciciodc suas 
altas funcçòes independente da iulcr/ermaa dos ministros 
do estado ? A afiinnativa se dedux da letra do próprio art. 
98 combinado com o art. 101. Quid, se os ministros >r/<*« 
rendão os actos do j>oder moderador ? A referenda nesses 
casos nada mais é do que a nuthenticidade do acto impe* 
ri ai para que produza o seu eífeito, o de mo<lo algum 
importa a interferência dos ministros de estado nas attri- 
buiçOes privativas do Imperador; pois a interferência 
prc8up|>oo a resjxm«alnlid€tde, e tornar os ministros reê» 
ponmveiÍB poios actos do |H>der moderador ó confundir 
as SUAS attribuiçòcs com as do poder executivo o subor* 
dinar um poder nentrv a um poder activo^ o que nAo T) 
a(Lnis8Ívcl. —( Vide Dr. Brax— iJo Pmter Jl/rK/n^ac/or— caps. 
5* e 6* ; UruguRy— AVi*. de Dir. Adm.^^o (em contrario) 
Zacarias* iVa/. c Lijnit, do Poder Modvrador^'i}ííg; 
23 a Tii.) 

(121) Dlscrso (^uo a pesttoa do Imperador ó invitdaret 
é estabelecer o principio da irre9iion»abilidade do seus 
actos, o quo ó consequência necessária dos principies do 
um governo constitucional. 

(122) A pessoa do Imperador ó êagrada, porque a in- 
violabilidade legal sem a inviolabilidade moral soria 
inútil.— (Vtrfe Dr. Brax— /># Poder il/oi/ercufor— pags. 71 
a 78.) 

Os crimes coromottidos contra o chefe do governo sáo 
punidos na forma dos arts. 87, 88 c 90 do Ccd. Crim. 
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•| está sujeito a responsabilidade alguma. 

(123) 

Ârt. 100. Os seus títulos são — Impera- 
dor Constítucional e Defensor Perpetuo do 
Brazil — , e tem o ti*atamento de — Magesta- 
de Imperial. (124) 

Art. 101. O Imperador exerce o poder 
moderador : 

1.* Nomeando os senadoi^es^ na forma 
do art. 43 . (125) 



(123) Nilo ostá Buioito II rcupousabiiidado a/yiona» nem 
incsino á eenãtira poíoii actos do seu governo, porque a 
iiiTiolabi lidado do inonarclm snppòo quo ello só podo 
faxcro bcmc nunca o inal.*«nV(/c Silvcstro Pinheiro— > 
Obê.ã Cvnêt,Drtis,t A C.ConnLdr. PoH,-^ptíg. 155, art 72*) 
VVc^eo art. 242doCod« Crim. 

^124 ) Blackstonc divide as prcrop^ati vas rcacs cm directaê 
■j e iiiciamtrê (CmnntrM, áê Tjt/lnglê,^ tomo 1, pag. 441). 

'i Hegundo a nossa Constituiçilo, podem so ebamar (fiVccfat 

'; as que olm^Hirador exerce como poder moderador, otit* 

\\ cifientfê as que ello exerço como chefe do poder executivo. 

8obro as continências e honras militares que competem 
ao Imperador, veja-se os §|( 10 a 18 da Prov. do 15 do 
Fevereiro de 1H43. 

(125) O direito de nvmear êenadotct têm o seu funda- 
mento na própria instituiçUo do senado, creado tuo só« 
j; mento para prevenir uma eollMo entro a coroa e* a 

l\ camará electiva, o onearregado de conservar o VMntcr os 

respectivos interesses. 

Fda escolha, quo olmperador fat dos incluidos nas listas 
<rtp2iee«, nilo so podo aixer quo o fim seja corrigir o 
i 1 deftito da eleição, iM>is que osta missAo compete ao senado. 

*' (Vide Conselheiro Autran— />iV. Pidd. PoêiL Dras. — 

§ 16, o Rodrigues -* Conêt, PoUl. dn Imp. analyêoda — 



J t pags. 71 a 73.) 
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2/ Convocando a assembléa geral ex- 
traordinária nos intervallos das sessSes, 
guando assim o pede o bem do Impé- 
rio. (126) 

3.^ Sanccionando os decretos e resolu* 
ções da assemblc^^a geral, para que tenliSo 
força de lei (art. G2). (127) 

4.^ Approvando e suspendendo interina- 
mente as resoluções dos conselhos provin* 
<5iacs(nit8. 86 e87). (128) 

5/ Prorogiindo ou adiando ( 129 ) a 
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(12G) O dísponto ncsto )mriigrnpho (• iiinii coiucqucucia 
<1a prcrogativA do ^loiíArclm de dirip^ir todon ospodcrot. 
Do fcitOy o potlcr logUliitivo deve promover o bem ^cral 
da uaçilo; convoca-lo cxtrAordiíiAriAincnto, iiuando Assim 
o cxigo o intcrc8»e do estado, é dirigir o pocier legislativo 
no seu fim. Para Silvestre Piídiciro esta attribuiçilo devo 
eompotir ho poder executivo.— (r#V/<* a* Ofm, A Const, Brax, 
t (\ Cari, Cott*t. th Pori. — pag. 158.) • \^ 

(127^ Â 0attcçãof sobre ser um eomplemento da lei, ó j 

um |>cuborde sua fiel execuçiSo c uma garantia contra i 

os excessos da asscmbléa geral legislativa. — {Vide i^ 

a nota 78.) • ! ^ 

(I2b) Esta disposição caducou, visto nílo cxistirom is 

mais os conselhos proviuciacs— {vide nota 77); Jtodavia. ] v 

o governo c a assembléa geral exercem func^ucs mo* jr 

dcradoras jiobro os actos das assembléas provindos, o ] t 

nos CASOS mcnciouAdos nos arts. 10, 17 o 20 do Acto ' ^ 
Addicional. 

(129) Prornyar c ampliar as . sossues da assomblóa 
^cral além do pnuo marcado para o seu encerramento 
c adiar, levanta-las, ou interrompa-las por algum • * 

tempo, o quo só so podo dar, quando no parlamento se * 

desenvolvem paixões violentas, quo i>odem compromotter 1 i- 
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aBsembléa geral, e dissolvendo a camará dos 
deputados, nos casos cm que o exigir a 
salvaçjto do estado (180); convocando imme- 
diatamente outra que a substitua. (131) 

6.* Nomeando e deniittindo livremento 
os ministros doestado. (132) 

7.* Suspendendo os magistrados nos 
casos do ait. 154. (133) 



a tranquillidado jpublicft, o qiio com o tcmiH) iH)dcm ar- 
wfccor.-.( Vf^r CotMclliciro Autrau- i^tV. PuU. Ponit. 
//rac,»{} 7o.) 

flSO} O direito do diwtofvnr a camará dos doputados ó 
um moio do contd-la im orbita do seus dcTcrcs, o im- 
porta, quando lia liberdade do eleições, um recurso iu- 
tonwsto polo imperante á oplniíto publica cm favor do 
publico intorcsso. Nem so diga que esse direito ó 
uma desiicccsstdndo, attenta a prcrogativa do veto ; pois 
que o vfio do imperante por si só 6 incapns do conter 
a camará electiva, quo exorbita de suas attribuiçucs, do 
onde so segue que a ditêoltição ò uma necessidade.— ( Vifh 
Brougham— Z>fmocr.— pag. 381.) 

fl81) Quando essa convocação uHo se faça, o correctivo 
está no senado — ( Vtde o art. 47 § 8.) 

(182) Por isso mesmo quo os mfmVi*cM sAo agentes do 
poder executivo o responsareis pela coroa, unda mais 

'^ justo do quo ser o acto do sua nnmcaçilo o dcmi$êão di; 

»4 "y® vontade do Imperador. Bo houvesse uma vontade 

estranha que pudesse impdr aoMonarchaos seus ministros^ 
essa l^^ogattm do Imperador seria uma inutilidade . — 
(Kufca nota 178.) 

(183) O direito do ftf«pcf}(/cr os magistrados tem o seu 
lundamento na necessidade de contô-los na Justa esphera 

j oe suas attnbuições o no cumprimento do seus deveres. 

] attenta a sua vitaitaedadc.-^ (VMe a nota ao art. 154.) 
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8.^ Perdoando ou moderando as penas 
impostas aos réos condemnados por sen- 
tença. (134) 



, 



(134) Nitto contifto o direito do agraciar, cujo fim ó 
remediar a injustiça, que podo apresentar em certos 
casos a rigorosa appHcaçAo da lei. As leis, por isso 
mesmo que silo nonnoê geraeg de obrar, ndo abtáiigcm 
todas as hypotkcses, e todavia é ncllas, que se fundilo 
as sentenças. A sua applicaç2o, portanto, só podo ser ' 
perpeiuamfntt justa em uma única circumstanciai pois 
daaas duab hypotheses, que uSo sejíto idênticas , necessa- 
riamente ha do ser mais ou menos injusta em uma das 
duas. Assim, uma lei considerada cm abstracto, o na 
sua generalidade, podo sor muito justa, ao passo quo a 
sua applicaç2o a respeito deste ou dnqucUe caso parti« 
cular podo ser assas injusta. Dahi se segue quo o 
direito de agraciaf nílo e outra cousa mais do que a 
conciliaçilo da lei geral com a equidade particular. — 
{Vide Conscllieíro Autrau — Phihê. do Vir* Fvbl, ^-^ 
pags. lifi a 117.) 

O perdíto ou minoraçilo das penas impostas aos réos 
com (|ue os agraciar o Impuradiir mio os eximo da ohri* 
gacilo do satisfaxcr o mal causado em toda a sua ploul- • 
tuae« na forma do nrt. GG do Cod. Crim. 

A L. de 11 de Setembro de 182G, no art. 1*, dctomiinou 
que nenhun)a sentença do pena ultima fosso executada 
sem que primciramento subisse li presença do Im|)erador 
para perdoar ou iia>dcrar tal pena. Esta disponiçílo, 
iiuunto aos róos escravos^ nito foi alterada nela L. do li) 
de Juulio de 1835, estatuindo que da imposição da pena do 
morto nilo caliia recurso algum, nciu mesmo o do revista, 
pois quo. o IteguK n. 120 do 31 do Janeiro do 1812, no 
art. I>01, declara, nos termos do Doer. do O de Março - 
de 1837, quo nos crimcfs, do quo trata a cit. L. do 10 do 
Junho, prevaleço o recurso do graça para o |HHlcr mo* 
derador. 

A Port. do 19 de Janeiro do 1829 deu instrucçucs ten- 
dentes a facilitar aos quo residissem nas provincias com* 
modos meios de rtcurso á imperial pessoa. 
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9.* Concodendo amnistia em caso ur« 
gent6| o que aasim aconselhem a humani* 
dadoe bem do estado. (135) 



Sobre o modo prAtieo do inturpôr o recurw de graça 
vôdc : A cit. L. do 11 do Sctombro do 182G, cujo art. 3* 
dotormiiia c|tto os eondciniiiulos á poiía ciipitiil do vem 
dirigir petição do graçA dentro do oito dias, devendo o 
Jiiis do direito, na /alta delta, enviar cópia da Hentençaao 
]NNler modcratlor ; a L. de lo de Novembro de 1827 ; o 
referido Doer. de O de Março^de 1837, cujo art. 3* dispuo 
«pie esMi Mmteuça, em tal caso, dove ter acompanbada do 
n*latorio do mesmo juix declarando UnUs as circumstan- 
cias do facto, c encaminhada |>elo presidente da provincia 
com as respectivas obscrvaçòes ; o Av. de ^Í0 do Dexcmbro 
de 185(1 ; o DfH*r. de 12 de Jullio de 1851 e o de n. 1293 
de 1853, cjue declara que as })etiçues de graça dos reos 
condemnailos il morte devem ser instruidas com traslado 
de todo o processado ; o Decr. de 14 de Outubro de 1851 
CO de n. 25B8 de 18<i0, que determinílo como se devem 
«lirigir as petições de graça, quando a pena mio for do 
morte ; os j)ecrs. de 9 do Maio de 18<j0, quanto d con- 
cessílo do ))enlAo dos crimes militares, e de 7 do Janeiro 
de 1805, quanto aos crimes da armada ; c, finalmente, o 
Av. n. 113 de 22 de Março do 1873. 

O recurso de graça só tem elVeito tituftrMMiiut no casi) de 
morte.— (A vs, de 17 de Fevcn*iro de 18 12, do 22 de Janeiro 
de 1855, de il de Novembro de 18C2, de 1*1 de Novembro 
do 1865, do 21 de Outubro do 1871 c de 20 do Agosto 
de 1871.) 

(135) A atuníM/ia tem algunui analogia com o })erdão, 
mas dei lo se distingue ; o perdílo presup)>oe uma pena 
impjsta por sentença, cujo cumprimento se extingue pela 
sua decretaçílo, ao passo que a A»iin/s/ra, extinguindo a 
|)Ciia do nk) jil c mdemnado, im^iedo que so processem os 
indiciados ou so prosiga nos processou jA começados, jiois 
os erímcs, a que otla so rofore, siS(> considerados como so 
nílo existissem. Quando o Moimrcha perúàa^ modera 
«iienas a acção JudiciAl; quAudo atuHiHia, a ImpédOf pAra 
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CApllOlO II 



Do poder executivo 



Árt. 102. Imperador 6 o chefe do poder 
executivo, e o exercita pelos seus ministroB 
de estado. (186) 

Suas principaes attríbuiçdes sSo: (137) 



* 



provcnir oi graves^ inconvenientes que posvílo roíultar 
ilcfsa mcsina acçilo judicial. — (Vide Consclbeiro Autrao 
^VhUvê. do Dir. -PtiW.-g 140.) 

A amnistia nfto exime ot amnistiados da obrigação de 
satisfaxer o mal causado cm toda a sua plenitude, pois os i 

nnmÍ8tia(los estilo comprebcndidos na disposição do art. 66 * ' 

do Cod. Crím., conforme declarou o Av. do 4 de Setembro 
do 1()35. 

(13G) Ein face da dis]>osivilo deste artigo, combinado 
com o nrt. 132, facilmente su dcdus que os ministros de 
i*Mtado lulo itiio ayratrê pasêivits da vontade do Imperante, 
nem móros instntmeniQ» áo poder executivo. — (Vide m 
notas 120 c 121). Do contrario a rewpotiscdfilidade minis- 
terial seria um principio contradictorio o injusto, sem 
razuode ser no systema constitucional representativo.-» 
(Vide Stuart Mi 11 — Gov. Bepreê. — pags. 287 a 312 ; j 

niunstchli— TfiCQf. Gemi do Zj)^/.— pags. 370 a 376, o 
Silvestre Pinbciro — OU, á Conêt. ttrat, e A C* Couãt, 
y^ir/.— pags. 162 a 165, urt. 75.). 

• 

^137) A res)>eito do fundamento destas prerogativas, 
vôuo Blackstone— Ovmmen/.ds //§. /n^^.— tomo l*,.pags. 
438 a 514. 
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1.^ Convocar a nova assembléa gci*al 
ordinária no dia 3 de Junho do terceiro 
anno da legislatura existente • 



Blanstchli tiistciita que o^ principio -- o rei reina e yu* 
vemaf pertencendo o excrcicio deato direito aos ministros, 
importa atirar a monarchia para a republica, e fascr da 
rcaleia uma forma vil : n2o existe uma monarchia, mas 
ideoeraciaf pondo-se á testa do estado um «ym6o/c>. cm vos 
de uma individualidade viva e enérgica* É absurcio dixcr 
que as oualidadcs do principe constitucional sSo indiffft» 
rentes, A fórma monarchica constitucional tende a per* 
mittir ao principe todo o bem possível e o menos mal pos- 
sível ; neste sentido somente limita os seus |HKlcres ; 
cila sabe que cile é homem, e que um poder extremo 
corrompe os melhores, mas nilo fax de seu rei um mane* 
gititn na mSo dos ministros^ nem quer, dencgando-lhe os 
attributos de homem, aniquilar a liberdade politica 
naquelle que tem o direito politico mais elevado. Na 
Inglaterra a influencia do rei sobro o ministro e do mi- 
nistro sobre o rei ó considerável ; leiílo-se os Homens de 
Estado de Brougham. A famosa fórmula de Tliiers— o rei 
reina e iido yovf nta— nílo é tambcm exacta, nem a politica 
sanceionou-a. Lu is Fclip|>e nSo cahio por ter querido 
goremar^ e Na|)oleilo, seu surcessor, adquirio o favor dns 
massas, precisamente por elle mesmo governar. Conceder 
o reinar como os direitos formaes do poder e da magos- 
tade, e negar o governar á direcçíto suprema, pratica o 
real da politica do estado, ò aniquilar o poder real. 
Governar, entretanto, accresceuta o mesmo autor, nAo ó 
•ynonvmo do administrar. A administração suppuc o efe* 
talhe dos negócios : nSo é para desejar aue o rei delle se 
occupe habitua1mente.«(M'J« Blunstchii— 7%«or. Geral 
do £f<.— paffs. 866 a 869, e a Politica^ pags. 212 a 216 ; 
Zaearias^Jvo/. e lÂm, do Poder Moderador^-^ng: 214 o 
•eguintes, e Dr. Brás — do Poder Moderador ^ pags. 
60 a 71.) 
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2.* Nomear bispos (138), e prover os be* 
neficios ecclesiasticos. (139) 



n38) Os bispos autcs de obterem beneplácito para as 
bulias do sua coniinnaçiEo nilo podem mandar toinar 
conta do bispado por procurador, nem exercer acto algum 
de jurisdicçuo cm sua diocese* — (Res. de Cons. de 19 do 
Dezembro de 18G5 e Av. dt; 20 do mesmo mes e anno). S2o 
grandes do império.— (L. do 20 de Janeiro do 1739). Têm 
carta e titulo de consclliOi e foro prívilegiadoí na forma 
da L. n. G09 do 18 do Agosto de 1851. 

Quanto a suas continências o salvas, vedo a Prov. o 
Tal), n. 8 de 15 de Fevereiro do 1843 § 19, o quanto á 
njuda de custo, que se lhes devo abonar, a L. n. 1996 
de 1871 e o Doer. n. 4889 do 1872. 

(139) Os provimentos dos benefícios ecclesiasticos silo, 
porem, feitos sob propostas dos prelados, na conformi- 
dade da L. de 22 dó Setembro de 1828, (o W0 vacante 
pelos vigários capitulares— Decr. de 19 de Abril de 1842), 
devendo ser as propostas separadas, cx vi da Port. de 6 
de Maio do 1625, e acompanhadas de uma attestaçfto do 
ordinário, de (}ue os propostos eito capaxcs de ser cmpre* 
gados do «ministério que pretendem, o que por sua con- 
ducta, costumes e moral sào dignos o próprios para a 
edificaçílo dos povos, conforme o declarado na Prov. do 
30 do Agosto de 1817. 

O Av. de 21 do Julho de 1852, n. 192, declara nito ser 
conveniente preterir o meio n*gular marcado no Alv. do 
14 de Abril de 1781 pára a nomeaçllo o apresontaçtlo dos 
benefícios e dignidades eeclesiasticas. 

O Av. de 31 de Dezembro de 1831 (al^m do outros) 
estatuo que nos provimentos dos parochos se devo at- 
tender & vontade dos povos' e parochianos, nSo devendo 
ser providos os estrangeiros ; mas o Av. u. 349 de 30 do 
Julho de 18G2 declara qiie os estrangeiros podem exercer 
funcçues ou cargos meramente espirituaes, o até ser no* 
meados vigários eneommendados, na falta de sacerdotes 
naeionaes, ficando as nomeações dependentes de appro- 
vaç2o do governo. — [Vide os Avs. ns. 158, 425 e- 432 
de 1864.) 
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3/ Nomear magistrados. (140) 

4/ Provôr os mais empregos civis e polí- 
ticos. 

5.* Nomear os commandantes da força 
de terra e mar, e remové-los quando assim 
o pedir o serviço da naçtlo. (141) 

6/ Nomear embaixadores, e mais agentes 
diplomáticos e commorciaes. (142) 

(140) 6o 00 magistrados fossem eleitot pelo poro perio- 
clicamcnte, liATcna muito quo rcceiar da indepcmicnciA 
do poder judicial , assim como scri2o dependentcê do go- 
remo, so a sua nomeacíto fosso tcmporana : a nomcaçíto» 
portanto, do juixes vtlnlMot^ ainda quo rcita pelo Im* 
perante, nada tom de ineonrcnicnte, o t^ antes uma salutar 
prerogatira da coroa. — (IVc/i* as notas nos arts. 151 
el63.) 

(141) Sem o auxilio da /c/rça armada o po<ler executivo 
le verta dcstituido dos meios para nrovôr a scgurauça 
externa, e bem assim dos que llie silo indispensáveis nnra 
remover os obstáculos que a exccuçilo dns leis poderia 
encontrar na opposiçilo das vontades individuaes, e manter 
A tranquillidade publica. A escolha, pois, dos commaii- 
dantes dessa for^ nSo podo deixar de pertencer ao cbefo 
daqnello poder. 

(142) As nações niU> podem trafar directamente de seus 
interesses recíprocos, nem ehegariílo a um accôrdo, e com 
a brevidade precisa, se confiassem & uma assembléa o 
direito de representa-la nos seus negócios externos. Dabi 
a necessidade de delegar esse poder a uma só pessoa; e, 
como essa pessoa nílo podo estar em todos os legares, ondo 
se fai mister a inspecção da politica estrangeira, seguc-so 
que deve assistir-llie o direito de nomear agentes diplo* 
maticos e commereiaes. Tal é o fundamento do artigo 
ecmstitudonal. 

O corpo diplomático brasileiro foi organizado pela L. 
de S9 de Agosto de 1S51| eujo regulamento baixou eom o 
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7/ Dirigir as negociações politicas com 
as nações estrangeiras. 

8.* Fazer tratados de alliança oífcnsiva 
o defensiva, de subsidio o comuiercio, le- 
vando-oSf depois de concluidos, ao conheci- 
mento da assembléa geral, quando o inte- 
resse e segurança do estado o permitti- 
rem. (143) 



i 



Dccr. II. 940 <le 20 de Março do 1862; e o coqH) consulnr 
hrnxilciro (^ rcgulndo prcsentcincnto pelo Dccr. ii. 49G8 
do 24 de Mnio de 1872. 

Qunnto no corpo consular estrangeiro) vede o» Dècrs. 
n. 8r>r> de 11 do NVcmbro do 1851 e n. 2127 de 18 do 
Março de 18r>8, e o Av. n. Siui de 9 do Agosto do 18G9. 

(143) A faculdade de faxcr tratntloB^ concedida ao poder 
exccutivoi é, pois, sem detrimento das attrihuiçues do 
poder legislativo. 

Por traiadim se entende as convcnçues celebradas entre 
estados independentes )H>r intervenção de seus legitimes • 
govemoS| afnn de regular direitos e obrigaçues reciprocas. 
8ó os governos legitimes a reconhecidos como .taes, dis 
Aíartens, silo os únicos «pie têm direito de faxer tratados 
obrigatórios em nome dos estados nue govennlo. 

Os (rafados se dividem em federativos, tratados de 
alliança otfcnsiva c defensiva, tratados de amisade, tra* 
tados de subsidio e de commcrcio. Os fcdiraftcoé sSo r 

aquclles, em virtude dos quacs, dons estados cstipuldo l 

entro si mlp poderem exercer direito algum magestatico 1 

senuo do commum accôrdo. Tacs tratados nito sdo entre * 

nós admissíveis cm face do art. 1* da Constitu içilo, pois quo 
atacSo a independência nacional. Nos de alliança offrti' 
eiva e dffcnsiva as nações contraiilo defeuder-sc mutua* . '. 

mente contra qualquer pretençtlo hostil do uma outra 
potencia, ou atacar juntamente uma naçilo inimiga. Os de 
amisade sío conrençòcii, por meio das quaci, uuo só so 
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Se 08 tratados concluidos em tempo de 
paz envolverem cessSo ou troca de terri» 
tório do Império, ou de possessões a que o 
Império teuka direito, mXo serilo ratificados 
sem terem sido approvados pela assembléa 
geral. (144) 

9.* £)eclarar a guerra e fazer a paz, par* 
ticipando á assembléa as communicaçÕes 



nticgiira ou coiiíinna o exacto cumprimento de todas at 
obrip^açòei perlei tas, como ató bo clovilo & categoria do 
obrígaçues perfeitas os doTcres impostos pelo direito 
natural interno ou pela moral, o que servem a estabelecer 
na sociedade relações amigáveis ou oHiciosas. Nos do 
snMiUo um estado estipula ao outro, no caso de vir a ter 
algiuna guerra, um auxilio ou recurso limitado cm quan- 
tidade c qualidade. Os de eommercio versílo muitas vexes 
•obro a exportaçilo ou importaçílo das mercadorias ; estes 
tratados, porém, além de serem desfavoráveis & nação, 
sobre ouem pesa a restricçAo, nenhuma vantagem otTe* 
recém a uaçilo protegida. — (FrV/c Benjamim Constant— 
Oirto de Fvl, — 'tomo.l*, pags. 40 e 221; Prine* de PoUt,»^ 
pag. 205, o Portolla— 0(mf<. Po/tV, do Brax.f confrontada 
com outras, nota 79.) 

(141) Esta disposiçílo é defeituosa, pois parece deixar 
«o alvedrio do governo as alienações do parte do terri- 
tório, fo as quiser estipular durante a guerra, e estal>e* 
leccr o principio do semelhantes alienações, quando nollas 
«onvennílo os poderes executivo c legislativo. Ora, ne* 
nhnm podor politico tom o direito de romper o pacto do 
uniSo entre os membros do estado, e sujeitar uma porçilo 
de cidadilos, contra a sua vontade, a um governo estran- 
geiro, pois os cidadilos nito silo propriedades do estado 
para serem cedidos* •» (Vide Conselheiro Autran — Dir, 
PuU. PoêiL BroB.-^fi 85, nota, e Silvestre Pinheiro — 
Obê. á CoHêt. BraM.eáC. Oonei.de Ppr^— pags. 169 

«na) 
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<iue forem compatíveis com os interesses e 
segurança do estado. (145) 

10. Conceder cartas de naturalização na 
fornia da lei. (146) 

11. Conceder títulos^ honras-, ordens mi- 
litares e distincções em recompensa dos 
serviços feitos ao estado (147), dependendo 
A8 mercês })ecuniarías da approvaçao da 



(115) O direito cio declavar a yitrrra ó uma nrcruKiitiva 
riMil <lo P(!(Ut oxooutivo, e mio cnbvriA ao )MMlor logínla- 
tivo, nttoikta a roMponsnlii lidada «iiio »c fas mister |iani 
o cxercicio dc««c direito. Ho a drciaracão da ynerra fuMSO 
acto da assomhléa peral, itiiiffiiem reHponderia pelos 
abusos, )H)is que n^prcsrntnudo ella a navilo, niio lia tri- 
bunal quo tenha jurisdioçAo para julga- In. O que nau 
nconteoe, sondo acto do no<1or executivo, porque sAo res- 
ftonsaveis os miiiistros. N'em se diga que a responsabi- 
lidade moral ou de opiniílo, a que se sujeitasse o cori>o 
legislativo com a drctaraçao dr yuvrray seria suffíciento 
pura conté-la, porquanto a responsabilidade que se rc« 
]mrte por muitos nílo ollcrece a incsnia garantia que a 
que pesa sobre um só individuo. 

(140) O poder legislativo eoncede também cartas do 
naturalixaçilo |ior meio de resoluções espcciaes.— (IVrli* 
n nota 11.) 

(147) A Port. do 17 de Abril de 1825 facilita aos cida- 
dãos os meios de dirigirem suas petições a este respeito ; 
o Decr. n. 2dr)3 de 7 de Dezembro de 1801 regula os casos 
em que se podem conceder as condecorações das ordens 
honorificas do Império ; c o Decr. n. 157i) de 14 do Março 
de 1855 creou nm distinctivo para as pessoas que se tor-' 
narem notáveis por serviços extraordinários prestados 4 
humanidade.— (V7</e Portclla — OrtuL Foi, Dras. ^eontf 
nota 81, quanto a ordens hooorificas.) 

c. 6 
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assembléa, quando nilo estiverem já desig- 
nadas e taxados por lei. (148) 

12. Expedir os decretos, instrucções e 
regulamentos adequados & boa execuçAa 
dos leis. (149) 

13. Decretara applicnçiio dos rendimen- 
tos destinados pela lissemblda geral aos vá- 
rios ramos da publica administraçHo. (150) 

] 4. Conceder ou negar o beneplácito aos 
decretos dos concilies e letras apostólicas, e 
quaesquer outras constituições ecclesias- 
ticas, que se ndo oppuzerem á Constituição ; 



(148) Em virtude (IcMa diiipoBÍçilo foi que o Av. n. 208 
flc 17 de Junho do 1H58 declArou q\io ha cxorbitiincia 
nnt Attribuiçucs das a««cinbli*a8 Icgislativan provinciacs, 
quando Icgishlo cobre aposontadoriat e outras mercês 
pecuniárias de natureza semelhante. 

(149) Esses thcrrto9^ insíntcçôes o regula mcntf*^ tem a 
mesma força obrigatória que as leis, mas delias dilTcremi 
porque silo nivdoê de etcceução de leis anteriores. Sendo a 
lei ^ralyC a mesma para todos, importa que seja executada 
unifurmemrutCf mas esta uniformidade níto existiria, se o 
modo da exccuçílo fosse deixado 4 intelliffcncia dos exe- 
cutores. Dahi a necessidade do uma autoridade que regule 
a cxecuçAo das leis cm todo o estado. — {Vidr o art. 8* da 
L. de 4 de Descmbro do 1880.) 

(IGO) Quanto 4 abertura do créditos extraordinários c 
snnplemen tares, vôdc a L. n. 589 de 9 de Setembro de 
1850, art. 4* §jj S* o 8* ; a L. n. 1117 de 18G2, art. 12, e 
a L. n. 2848 do 1878. art. 20. — (Vide as notas aos arts. 
170| 171 o 172.) 
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e precedendo approvaçSo da assembléa, se 
contiverem disposiçUo geral. (151) 

15. Prover a tudo que fôr concernente á 
segurança interna e externa do estado, na 
forma da Constituição. (152) 

Art. 103. O Imperador, antes do ser 
acclamado, presUxrá nas míios do presidente 
do senado, reunidas as duas camarns, o 
seguinte Juramento : t Juro manter a religiilo 



(151) O benrptacilo ò a perini»8(to quco Imperante dii 
para 00 promulgarem os decretos dos concilios, letras 
apostólicas o outras quaosquer constituições occlcsios- 
ticas» afim de qu<* poftsmn ter eiocuçAo quanto HOteiiipornl. 
{Vide Pimenta Daeno*'^ JfectfrM á Coroa (c em eonfrarín) 
CantUdo Menthf '^Direito Publico Eccleêicuttieo), Esta pre* 
rogati va.de que goxa o Impenintc, dimana do direito do 
inspccçílo que lhe compete soi»rc os negocio» ecclesiasticos, 
na oualidadc de protector da igreja e defensor de seus 
subuito8.<— (FfWe o Av. de 5 do .Novembro de 1H27.) 

O Dccr. de 3 de Novembro de 1827 declara que as dis- 
posições do concilio tridcntino, na sec. 21, cap. 1*, c da 
constituição do arcelíispado da Baliia, liv. V, tit. G8 
§ 291, fic2o cin elTectiva observância em todos os bis- 
pados. 

(152) O poder executivo nfto pôde proceder arbitraria» 
me7i/c sob ' pretexto do provOriV segurança interna e ex* 
tema do estado, pois suas áttribuiçues estilo marcadas 
na Constituiçilo ; e, qualquer que seja o motivo, elle nílo 
as póílo ultrapassar, sem ineorirer cm gravo responsa- 
bilidade, a C1UC está sujeito, pelos abusos ou exces- 
sos do autorídado, nacspficra de sua acdlo. — (Vitle o 
art. 138.) 
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catliolica apostólica romanai a integridade 
e indivÍ8Íbilidade do ImperiOi observar 
o fazer obsci^var a Constituiçilo politica Atk 
naçilo brazilcira e mais leis do Império, e 
prover ao bom geral do Brazil quanto cm 
mim couber. (153) 

Art. 104. O Imperador nào poderá sahir 
do Imi)erio do Brnzil sem o consentimento 
da assembléa geral ; e, se o iizer, se enten- 
derá que abdicou a coroa. (154) 



(lõfj) Ksttí juramento iiAo r ccrtiinieiitc uma ^iinploH 
fonimruliulti, iiiA« uiiiii iicecHttidmlc inlicroiitti no cxurricio 
do» dircitOM iiingOHtA tiros. A prcMiiinpçíto de que o lin|Hí- 
rAiitc, im OHpliora du sims nttrtl»uivòc8 roíitVrídii'» )m*1a 
Coiistituivito, iiHO podo ÍAxcr o iiml, iiito Imutii ]mrii i[iio 
8C lhe dÍ8Í>cni»c o juramento. Na iiionarcliia constitucional 
representativa a coroa coutrahe tíio sacrrados deveres para 
coin a naçito, que só o sòUo da relip^iuo iHÍde dar vi^r a 
'promessa de seu inteiro cumprimento. — (]7r/c Silvestre 
Finliciro — Oh», 4 Const» liruz, ti d O. Counf» (fr Pnrf.f 
pag. 119, art. 15^1*.) 

(154) A abilicaçAo u2o é outra cousa mais do que a ir* 
nuttcta roiuMtaría do poder iuiperante, cujo cxercicio 
prcsuppiN*. inteira lilienlade, |h>ís sem ettta c* iuqmssivel 
A conservaçAo da coroa. 

Questão. — O Imperador terA o direito do aMívar f 
A affirmativa acha preccdonte na abdicaçAo do Sr. D. Pe- 
dro I, facto este qtio se constituio direito aceito pela 

naçib cm 7 do Abril do 1831 {Vidt Block --Dicc. Pol., 

9b. abdication s Praça^DtV.Coft*/. PorLf paga. lOG a 108, 
c Blanstchli^DiV. PM. Qer. pag. 121.) 
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Capliulo III 



Da família imperial e sua dotação. 

Art. 105. O herdeiro presuniptivo do 
Império terá o titulo de — ^ Príncipe Impe- 
rial — , e o seu primogénito o de —Príncipe 
do Grao-Pará — ; todos os mais terão o de 
Príncipes. — O tratamento do herdeiro pre- 
sumptivo será o de — Alteza Imperial — , e 
o mesmo será o do Príncipe do Grfto-Pavá ; 
os outros Príncipes terito o tratamento de 
—Alteza. (1Õ5) 

Art. lOG. O herdeiro presumptivo, em 
completando quntorze annos de idade, pres- 
tará nas nulos do presidente do senado, 
reunidas as duas camarás, o seguinte jura- 
mento! « Juro manter a religião catholica 
apostólica romana, observar a Constituição 
politica da nação* brazileira, e ser obediente 
ás leis e ao Imperador. > (156) 



(155) A carta tie L. do G de Agosto de 182(> efttabelcco 
a maneira por que devo a atscnibléa geral celebrar o acto 
«olcmnc do reconhecimento dos I^rincipes Imporiacs sue* 
ccssores do throno. 



do 1S26. 



(156) Vide a nota 158 c a citada L. de G do Agosto ' C 

Mtoa f 






* I. 

I 

I- 

• » 



• « • 

r 






« 









f 
I . 



— 86 — 

Art, 107. A assembliSa geral, logo que 
o Imperador succeder no ImperíOi lhe assig- 
nará, o á Imperatriz 8ua augusta esposa, 
uma dotaçfto correspondente ao decoro de 
sua alta dignidade. (157) 

Art. 108. A dotaçfto assignada ao pre- 
sente Imperador, e á sua augusta esposa, 
deverá ser augmentada, visto que as cir- 
cumstancias actuaes nílo permittem que se 
iixe desde já uma somma adequada ao 
decoro de suas augustas pessoas e digni- 
dade da nação. 

Art. 109. A assembléa assignará tam- 
bém alimentos ao Príncipe Imperíal e aos 
demais Príncipes desde que nascerem. Os 
alimentos dados aos príncipes cessaráõ so- 
mente quando elles sahirem para fora do 
Império. (158) 



(11)7) A tlotnçílo tic H. M. o Iin^Ycnulor, o 8r. D. Pedro II, 
eerA cio oitorontos contos do róis anmmcfi o a da Impcra- 
H trix, dò noventa c tcU contos do róis ; uotando-sc que, do 

i| caso do viúvos, sua pcnsíKo ou arrbas scnV do cincocnta 

contos de róis, na forma dos arts« 1* o 2* da L. n. 521 do 
.j 28 do Agosto do 1810. 

Ij (158) Os alimentos do Príncipe Imperial, emquauto. 

*j menor, serílo do doso contos do reis annuaes, o do vinte o 

1^ quatro contos, loffo que tenha 18 annos completos. Os do 

• Príncipe do OrSo-Pará, quando menor, soráo de oito 

;i 

:# 

II • 
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Art. 110. Os mestres dos Príncipes serão 
lia escolha e nomeação do Imperador, e a 
«ssembléa lhes designará os ordenados, que 
^leveróÕ ser pagos pelo thesouro nacio- 
nal. (159) 

Ârt. 111. Na primeira sessão de cada 
legislatura, a camará dos deputados exigirá 
dos mestres uma conta do estado do adian- 
tamento de seus augustos discípulos. 

Art. 112. Quando as Princezas houve- 
rem de casar, a assembléa lhes assignará o 
43eu dote, e com a entrega delle cessaráÕ 
os alimentos. (^60) 



oontoS) c (lo <lcxcBOÍ0 roíitoi», lop» que choguu á maior- 
idade. Kuitíin, us de cada uni doH Principeii o Pniiccxasda 
casa !m|>crmí »crítu de seii» ooiitos, enKjuaut o uiiMiorcS) o 
de doKC couto», quando maiores, iK*f;uudo o dispoiíto nos • 
arts. 8% 4* o 5* da cit. L. ii. 531 de 28 de Agosto de 1810. 

O encargo que a naçAo tomou de sustentar os prín- 
cipes, é coudiçAo uccessaría da mouarcliia que adoptou, 
pois sem essa condiglo seria nuiito provável que o Mo- 
imrrha deixasse de attender aos negócios públicos para 
cuidar nos meios de adquirir heus para seus filhos.— (VtV/e 
Conselheiro Autran — Dir. PM, Pnuit. Jiraz,, j} 27, 
png. 17.) ; 

(150) Á L. n. (>G8 de 11 de Setcmhro de 1852 lixou os 
ordenados dos mestres -da família imperial cm 3:200^000 
nnnuahnente. 

(100) As dotações para os casamentos do 88. ' AA. .D. 
J aunaria e D. Francisca fdríto estabelecidas pela L. do 20 
<lc Setembro do 1810. — (riVe a L. n. 260 do '2 de 

i 
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Art. 1 13. Aos príncipeB que se casarem e 
forem residir fora do Império se entregará 
por uma vez somente uma quantia determi- 
nada pela assemblda, com o que cessaráÕ ot^ 
alimentos que percebido. (IGl) 

Art. 114. A dotação, alimentos e dotes, 
de que fallSo os artigos antecedentes, serilo 
pagos pelo tliesouro publico, entregues a 
um mordomo, nomeado pelo Imperador, 
com quem se poderão tratar as acçSes 
activas e passivas concernentes aos inte- 
resses da casa imperial. 

Art 115. Os palácios e terrenos nacio- 
niics possuídos actualmente pelo Sr. D. 
Pedro I ficanlõ sempre pertencendo a seuK 
successores ; e a nação cuidará nas acquisi* 
ç3es e construcções que julgar convenienten 
pai'a a decência e recreio do Imperador e 
sua familia. (162) 

Dexcinbro do 1851, c o § 1* ilo art. 22 dn L. it. 1177 de *.> 
do^tcinbro do 18G2.) 

A» Lê. ns. 1252 o 1258 do 8 do Julho do 18tí5 ApprovárSo 
€>• artigofl addicioimos aos coiitratot inntrímotuAct da 
Príiiccxa Imucrial D. Ixabol o D. Leopoldina, cujos pa- 
trimónios fòrao c8tal)olccidos pelas Ls. ii. 1901 (quanto iV 
Princesa D. Isabel), o ii. 1905 (quanto á D. Leopoldina* 
do 17 de Outubro de 1870. 

(161) Para osso caso marcou-se a quantia do setecentos 
6 cineoenta contos do réis, como se verifica do art. 11 da 
xefcrida L. do 29 do Sotembro do ISiO. 

(162) Vide a L. do 18 do NoTcmbro do 1827. 
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Capitulo IV 

■ 

Da successão do Império 

Art. 116. O Sr. D. Pedro I, por una- 
nime Rcclaniação dos povos, actual Impe* 
rador Constitucional e Defensor Perpetuo^ 
imperará sempre no Ura'/iK (163) 

Art. 117. Sua descendência legitima sue- 
cederà no tlirono, segundo a ordem regular 
de primogenitura e representação, prefe- 
rindo sempre n linha anterior ás poste- 
riores; na mesma linim o gráo mais pró- 
ximo ao mais remoto ; no mesmo gráo o 
sexo masculino ao feminino; no mesmo 
sexo a pessoa mais velha á mais nioça. (164) 



(1G3) Iltivcmlo o Sr. 1>. Pedro alMlicudo (ofth a iiotii « 
lãl) tcvo \ogar n 7 do Abril d» IH.*)! a arcIainnvAo do Sr. 
D. Pedro II, 4110 foi declarado maior aon 2*) de J11II10 
de 1840, o sagrado c coroado aoi 18 de Julho de 1841. 

(1(»4) A ontem da itttrcmmla estabelecida tem |H>r Hm 
prevenir ot gramles tncoiivetnentes oue resuUAo da niii- 
datiça do reinado, a qual as mais (tait vezes produs a 
guerra civil. Realmente nada p<kle ser mais funesto em 
um pais constitucional do que a eleição do Monarclia; e, 
SC a ordem regular da jtríittrgettihira o representação uAo 
deixa do ser inconveniente, attcnta a diversidado de 
talentos o génio quo devem apresentar os herdeiros do 
tlirono cm uma longa serio do annos, dahi nenhum mal 
pódo provir, porquo nas monarchias representativas o 
Alonarcha nSo obra por si •ó,-^(V{de Silvestre Pinheiro . . 

'^Dir. Const.f g 45, pags. 178 a 182.) 
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Art. 118. Extincta8 as linhas dos des- 
cendentes legítimos do Sr. D. Pedro I| 
ainda em vida do ultimo deseendentei e 
durante o seu império, escolherá a assem- 
blòa geral nova dynastia. (165) 

Art. 119. Nenhum estrangeiro poderá 
sueceder na coroa do Império do Bra* 
s&il.(166) 

Art. 120. O casamento da prineâza her- 
deira pi*e8umptiva da coroa será feito a 
api*azimento do Imperador ; nilo existindo 
o Imperador ao tempo em que se tratar 
deste consoroio, nilo poderá ello eíTcetuar-so 
sem npprovaçAo da assemblda geral* Seu 



(105) KftA divpottiçílo tcin por ílm ovitar quo linjii in- 
terrii|tyAo na autoridade ■uprviiia c na fórina do governo. 
A iiaturexa da inonarchia fonutitiicional exlflfo quo «Mitro 
dom roiíiailos nilo haja o incnor intorvallo. — (TiV/r o 
art. 16 ^ 7.«) 

ncr») Silvcftrc Pinlieiro nílovdraxilo alguma |>«)r c]uo 
IMS iiaja de coarutar il naçAo o direito do eleger para roí a 
uni cãtratiffriro, «o asMini paroeer quo ctniveni aoN públicos 
intorcMiieii. - ( Vide o Dir. I*M, /, 1841, o o Manual th 
Ciilmm», ^íi 23i, 2n:), im o 5 to.) 

I Quratãtí, -» O nitttralisaiih cidmlilo brasileiro no<lerá 

4 auin^ier na eorua do Império? A aíltrnmtiva se dcilux mio 

i wó da letra do art. IIS^ quo *ò m n^Cero ao entrauffKiro^ 

i como tambtMn do cupiriro da Conutituiçito, pois que, bo 

o legislador quisosso excluir da »ucccmi(o na con>a do 
Império ao eêtraMffeirottaiuralfxmhf o teria oxprcMamcuto 
doclarado, como foi a roípcito do eargo do ministro do 
ottailo.— (Fúfea noU 180.) 
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marido nâo terá parte alguma no governo, 
e 8Ómente se chamará Imperador, depois 
que tiver da Imperatiíz filho ou filha. (167) 

Capitula V 

Da regência na menaindade ou impedimento 

do Imperador 

Ai*t. 121.0 Imperador ò menor até & 
idnde do 18 annod completos. (16^^) 

Art. 122. Durante a sua menoridade o 
Império será governado por uma regência, 
a qual pertencerá ao parente mais chegado 
do Imperador, segundo a ordem da succes- 
Silo, e. que seja maior de 25 annos. (160) 



I 



■ 



m 

(107) O cAsamcuto da Iiiípcraiitc, ou da Princesa Irn* 
poríal, com cutroiigciro, importa para oito a coiidiçílo do 
cidadAo braxileiro naturalizado^ cujo Juramento prestará 
nas nulos do Imperador. — ( Vidr a L. u. 1700 do 23 do 
Setembro do IbGl), art . 8*.) 

^1G8) A disposiçSodcHtnartifCocontt^m uumczccpçilo ao . 

principio geral da mcMorulade ; nms esta excopçíto nito â i 

uma incoiígnioncia, ha nella um principio ^nditictt salutar . f 

quo dimana da própria naturexa do podor soberano :.ó r 

mio ós nmles do intorrr^io duranto as monoridadcs silo \ 

tao graves, c|uo so fiis mistor nôr-Uies um termo. •« {Vidt | 

Jirougham— ^1 Dcmoc*^ pag. 870.) t 

|1C9) As disposições dosto artigo suppoom variíis pro- 
viooncias para to vprifiear quem seja o parente maia 



»• 

f 



**^>'""<^<"«**^»Mwin>^4^»«««M«av««««-w««i^lir«v««w-<w«aB«iwwv^w«Mw.ap««nvMiws*««ww««Va«M* 



■i^ 



— 92 — 

Art. 123. So o Imperador mio tiver pa- 
rente algum que reúna estas qualidades, 
será o Império governado por uma regência 
permanente, nomeada pela assembléa geral, 
composta de três membros, dos quaes o mais 
velho em idade será o presidente. (170) 

Art. 124. Umquanto eHta regência se nilo 
eleger, governará o Império uma regência 
provisional, composta dos ministros do 
império e da justiça, e dos dous conse- 
lheiros de estado mais antigos em exer- 
cício, presidida pela Imperatriz viuva, e na 
sua falta, pelo mais antigo conselheiro de 
estado. (171) 



chcgiulodoImptfrAilor.— >(riWr Silrustru Piíihoiro— Pri;- 
Jtria dan IHê orgauica^f ^ 1024. ) 

Qnrjitâo, — PoclcrA ter rrgrntr. do Impcrio, durante it 
mciiorídado do Iin|)cra4lor, o cutrangtiru cjuo fòr teu j>r<- 
rento maur ehrg<uh na ortlcni da siioccssiSo ? A negativa 
■c infcro do art. 119 da ConstitniçiTo. Quul^ se esto pa- 
rente rêtrangeiro fdr natitralisado cidndAo braxUcíro ?— 
(FrVfeanotalGG.) 

(170) Esta disposiçílo acha-sc reformada i>olo art. 2G do 
Acto Addicional, que estatuo que, se o hnnorador nAo 
tiver parente al^um que reúna as nunUdades cxi|;rí<)i^^ 
pelo art. 122 da Constituiçtlo, será o Imperío jcovernado, 
durante a sua menoridade, nor um regente electivo e tcni- 
porarioi cujo earco durara quatro aunos, renovando-se 
fiara osso fim a eloiçilo de quatro em quatro aunos. 

(171) O art. «M)do ntferido Acto Addicional reformou 
Umbem estú artigo, pois determina que, cmquanto u 
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Art. 125. No caso de fullccor a Impe- 
ratriz imperante, será esta regência presi- 
dida pelo seu mando. (172) 

Art. 126. Se o Imperador, por causa . 
physica ou nioral, evidentemente reconhe- 
cida pela pluralidade do cada uma das ca- 
marás da asscmblda, se impossibilitar para 
governar, em sou legar governará, conio 
regente, o Príncipe Imperial, se for maior 
de 18 annos. (173) 

Art. 127. Tanto o Kegcnte conto a Ijo- 

gencia prestaráõ o juramento mencionado i 

no art. 103, accrescentando a clausula do \ 

fidelidade ao Imperador, e de lhe entregar ' i 

o governo logo que elle chegue á maior- j^ 
idade,ou cessar o seu impedimento. (174) 



rogciitti lido totimr ]H>»i>(^^ t* iiii muií fiiltii c itnpcdinioiitoM, 
;^ovenmrA o iniiiUtro de cvtiulo do imporio, c, iia ínlta 

ou hnpcdíincuto deste, o da justiça. 

• 

(172) Ein fnce do disposto no cit. art. 30 do Aeto 
Addicional (vidr a lutta anterior), é claro nuc a diHpo- 
«içílo do artigo eonstitueional deixou de subsistir. 

(173) Soo Princtipe Imperial fôr menor de 18 annosi 
me parece que tem annlicaçao o disposto no referido 
nrt. 30 do luesino Ao to Addicional . 

(174) O juramrntu (pie a ConlitituiçAo, na forma de- 
terminada por este artilho, exige do Hegento ou Uegcncia, 
ó uma garantia de íidel idade tanto para a naçílo jcoiiio 
para a coroa.— (17(/c a nota 153.) 



r 
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Art. 128. Os actoB da Regência e do Re« 
gente senlo expedidos em nome do Impe- 
rador, pela fórmula seguinte : i Manda a 
Regência, em nome do Imperador. — Manda 
o Príncipe Im penal Regente, em nome do 
Imperador. • (176) 

Art. 129. Nem a Regência nem o Re- 
gente serão responsáveis. (176) 

Art. 130. Durante a menoridade do sue- 
cessor da coroa, será seu tutor quem seu 
])ai lhe tiver nomeado em testamento ; na 
falta deste, a Imperatriz mui, emquanto não 
tornai* a casar; faltando esta, a ossembléa 
geral nomeará tutor, com tanto que nunca 
poderá ser tutor do Imperador menor 
aquelle a quem possa tocar a successão da 
coroa na sua falta. 



(175) Oi Actos/lo Hcgentc ou Ilofifcncia silo expcdidoi em 
nome ao IiHnrràdor, porque nílo silo exercidos por direito 
próprio,^ (Vide a L. do 14 do Junlio do 1831, nrt. 16.) 

(176) A irrtKjMnuabUidadt da Rogcncia ou Uegonte 
dimana da inviolabU idade do poder toberano, o ó uma 
coiitcqueneia necessária áví perpetuidade da coroa. . 

Se o Rcfrcnto ou Rcffoneia,r^tte representa o Imperador, 
n2o fosso irreêpoHêavrTf a antinomia dos principies con* 
stitucionoei se tomaria manifestai o dar*se-liia o absurdo 
dm mesma causa produsir differóntcs offeitos. — (Vide a 
nota 121.) 
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Capitulo Vi 



Do ministério 

Ârt. 131. Haverá diíferentes secretarias 
de estado. A lei designará os negócios pei"- 
tencentes a cada uma, e seu numero; as 
reunirá ou separará, como mais convier. 
(177) 



(177) Por occAsiíto ilo Hor jurAílii a Constituição luiviíi 
soír BocretArÍA8 de cstiiclo, a mibor: ilo» iicgo<*io8 do 
iirt])rno, fazenda f iiiariN//a, gtirrvUf jusftça o C9tvaiign* 
roêf o pela L. de 28 de Julho de IHOO foi croAdii mais 
uiiui «ccrctnriA do cstndo cnin a doiiomiiiAçuo de ayrieuh 
turaj eoHimerrío o obra* puUicas, lia, i>orfanto, prescu* 
temente sete scorctariaB de estado dirigidas por outros 
tantos ministros. 

O Decr. n. 52.') de 20 de Julho de 1H17 creou \\n\ pre« 
sidontt; do conselho de ministros, em eonsideraçito il cou* 
veniencia de dar ao ministério unui organixaçílo mais 
adaptada As condições <lo systema representativo. 

O prritithntr. do rntigMo dos ministros presido o minis- 
tério homitfffiittt Km todos os paixes constitucionacs cllo 
é o orprauizador da gabinete, c ao mesmo tempo o director 
da politica g^^vernamcntal. Xa Inglaterra, porém, o pre- 
sidentc do conselho ^ um ministro sem jHuftaf mto pas- 
sando de um cargo honorifico, que nem sempre so prc* 
enche j o papel de organisador do gabinete^ de chefe da 
administraçíto o do director da politica goveniamcntal 
cabe ao primeiro lord da thesouraria, que é chamado— 
jtrhncho minUiro o\\ simplesmente o ;>rimrtVo.—(K. lUoch . 
Dicc. PoliL rcr. mínuttr,, o Karcher^ ttutt, da Inglaterra ) 

No Braxil, depois da instituiçAo do prcêideutc do.cofi^ 
9dho dos ministros, a pratica tem sido ser chamado polo 
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Art, 132. Ob ministros de estado referen- 
ciarão ou assig^nará5 todos os actos do 
poder executivOf sem o que não poderílo 
ter execuçilo. (178) 

Art. 133. Oé ministras de estado serílo 
responsáveis : 

1/Por traição. (179) 



Imperador um membro do bciiiuIo. Kntii pratica , inter* 
rompida em 18<i2, om que foi chamailo o Sr. Zacariani 
orçanisador do miuiMteno de 21 de Maio, ftó »e explica 
|)elo maior prestigio do senailo. Kerusada esta rasAo, fica 
niadmiftsivel que o apoio do scnaiio é mais necessário ao 
ministério que o da camará dos deputados. — {Vitir Ro* 
^Irígu^^s de Souxa— ylfta/. r Com» A OphM, PM tio IittfKf 
pag. 132, tomo 2.*) 
\'^ A L. de 21 de Outubro do tH21 marcou o ordenado dos 

ministros de estado, e o l>ccr. de (i de Outubro de 1K)7 
«•onccdeu-lbes, além disso, uma trratificnyAo ; esta, )H>róm, 
<*essou em virtude da L. u. ISI? de 7 de A^sto lU í^yJ, 
que elevou a doxe t*oiitos di* réis annuaes o onleundo dos 
mesmos ministros. 

DaProv. de 15 doKovereirjde 1H4*), ^ lil, «'OustAo as 
continências e honras militnn^s aos ministros de cstiulo. 

(178) Kstas palavras— i«r/rTrifr/ar«S» mi nW^imnÍM -ex- 
primem idóas tliversas, e uAo sAo synonymns. A rf/crrnda 
refere-BO á assi^^natura do ndnistro (Kista em uma ortlem 
emanada do Imperador, o por esto rubricatla. ao )tasso 
<pto imra outras onbfn^, ntio assifrnadas pelo jm^ieraute, 
basta a simples asslfcuaturu do ministro. Assim e que os 
Dtireton silo rubricados pelo Monarcba o referendados 
|K*1os ministros rcsi>cctivos, c as ihjrtariaê silo única* 

.mente awi^nadas pelos próprios ministros* 

(179) O criíno do traição so verifica todas as vexes que 
ot ministros attcntilo por tratados, convenções o ajustes, 
<lontroou fora do Impcríoi ou por outros quacsquor actoa 
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2.* Por peita, suborno ou ooneuBsSo. 



(180) 



dc feu officio, ou provalcccndo-se doUo com dolo mani- 
festo nas f eguintcs hjpothctct : 1% oontra a forma osta- 
bclecida do çoTcrno ; 2*, contra o livro czorcicio doa 
poderes políticos reconhecidos pela Constitaiç2o ; 8*| 
contra a integridade, independência o defesa da naçílo ; 
4*, contra a pessoa ou Tida do Imperador, da Imperatrii 
ou de algum dos Prindpes ou Princesas da casa impe- 
rial ; 5*, finalmente, contra a religiSo catholicai apostó- 
lica, romana, machinando a sua destruiçSo. 

A L. dc 15 de Outubro de 1827 declara applicaveis a 
estes crimes as seguintes penas : morte natural, no ma- 
limo ; perda do confiança da naçílo e de todas as honras 
com iniiabilidade perpetua para occupar empregos de 
conBança c cinco annos do prisSo, no médio ; perda de 
confiança da naçUo com innabi lidado perpetua rostric- 
tiva ao emprego, cm aue é julgado, o cinco annos do sus* 
peusito do exercício (los direitos píoli ticos, no minimo.— 
, {Vide o Appe»idicê.) 

(IH)) O crime áe peita se verifica, quando os ministros 
occitilo dadiva ou promessa, directa ou indirectamente i 
para se decidirem cm c]ual€|uor acto de seu ministério, o 
acit. L. de 15 de Outubro de 1827 declara serem appli- 
caveis A c»te crime as seguintes penas : inhabilidade 
perpetua para todos os empregos o a multa do triplo do 
valor da peita, no máximo ; inhabilidade perpetua para o 
emprego do minÍ8tro,*e inhabilidade por dos annos para 
os outros empregos, al«!m da multa do duplo do valor da 
peita, no médio ; perda do emprego o multa do valor da 
peita, no mínimo, e isto ainda mesmo que náo so offoetuo 
a pcita« • 

Vcrifíca-se o crime do fuòôrno, (guando os ministros 
corrompem por sua influencia ou petitório a alguém para 
obrar contra o que deve no desempenho de suas f uncçÒoa 
publicas, ou se deixando corromper, por influencia ou 
petitório de alguém para obrarem o que nlo devem, oa 
deixarem de obrar o que devem. Pelo que» na fónna da 
c. 7 
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3.* Por abuso do poder. (181) 
4.* Pela falta de observância da lei, 
(182) 



mesma L. de 15 do Outubro do 1827 incorrem nas so- 
^ \ guintes penas : suspensAo do emprego por três annos, no 

maiimo ; por dons, no médio, e por um, no minimoi ainda 
quando se niSo effectue o suborno. 

Finalmente, o eríme de concii#sâo se verifica quando 
os ministros ootâm por extorsAo, ou exigem, o que nSo for 
devidoí ainda que seja para a faxcnda publica, e quando 
mesmo se nílo siça o eíTeito do recebimento ; pelo que in- 
>;; ^ ' correm nas seguintes penas : suspcnsilo do emprego por 

!• ^ seis annos, no máximo ; por quatro, no médio» c por dous, 

U' no minimo, tx vi da mencionada L. de 15 do Outubro do 

Y; 1827, que no § 4* do art. 2* determina que o róo, t^ue, 

tendo eommettido a peitaf subôrfèo ou concunão, as tiver 
levado a pleno effeito, o por meio delias abusado do poder, 
ou faltaclo & observância da lei, solTreriV, além das penas 
declaradas, as eomminadas aos que abusílo do poilcr, o 
deixilo de observar a lei. ( Vide as notas scgs.) 

riHl) Dá-so o abuêo do poder sempre qne os ministros 

usuo mal do sua autoridade nos actos especifícados na 

'\ i' lei. resultando dalii prejuixo ou damno provado ao cs« 

I tado, ou a qualquer particular, pelo que incorrem nas 

I seguintes penas (eit. L. de 15 de Outubro) : três annos 

de remoçífo para fora da corte e seu termo ; dous, no 
médio, o um, no minimo, além da reparaçilo do damno 
eausaao, sem o ano nílo voltará á corte. 

Dá-so ainda aoturo do poder ^ quando os ministros usur* 
p2o Ciualquer das attribuiçues do poder legislativo^ ou 
ludiefario ; polo que ficaráu incursos nas penas segi^intes: 
inhabilidado nerpetua para to<los os emprcgfos, e dous 
annos do prisão, no máximo; inhabilidado para todos os 
empregos por 10 annos, no médioi o perda do emprego, 
AO mínimo. (L. do 15 do Outubro, art. 8* § 2.*) 

(182) Ila/o/to dt obêtrvaneia da lei nas seguintes hy- 
potlieses: 1% nlo cumprindo a lei, ou fasendo o con- 
trario do qiM dia ordena \ 2\ nio faioido effectiva a 



f 



— 99 — 

5.^ Pelo que obrarem contra a liber- 
dade, segurança ou propriedade dos cida- 
dãos. (183) 

G."" Por qualquer dissipação dos bens 
públicos. (184) 

Art. 134. Uma lei particular especificará 



responsabilidade de seus subalternos ; pelo que incorrem 
os ministros nas penas seguintes : três annos de remoçíto 
para fora da corte e seu termo, uo máximo ; dous, no 
médio, o um, no minimo, inclusivo a reparnçílo do damno 
causado, segundo o disposto na cit. L. de 15 do Outubro, 
art. d* ÍJ8 !• e 2.' 



^183) lia dvticto contra a liUrdadCf êcffurança e pro* 
prwlade dos cidadãos todas as vexes (|ue so vioUo os 
direitos individuaos que tòm por base a liberdade, se- 
gurança e propriedade, garantidas pela Const. no art. 170 
o seus paragraphos. As peims applicavois a taes dellctos 
sito, na fiírma da cit. L. de l.^i de OutubrO| ires annos 
de rcmoçílo para fora da corto e seu termo, no máximo; 
dous annoM, no módio ; um anno, no minimo, « inclusivo 
a reparaçilo do diunno. 

(184) Os ministros silo responsáveis pela dhsifyação do9 
htnê puhlicoiff nos seguintes casos : 1*, ordenanao ou cou* 
cordando do nual4|uer modo para as despesas nílo au- 
torizadas por lei, ou para se fazerem contra a fórnui 
DcUa eitabelecida, ou nara se celebrarem contratos ma» 
fiif estamento dolosos ; 2<*, nílo empregando todos os mcioa 
ao seu alcance para a arrccadaçilo ou eonservaçilo doa 
bens moveis ou immorcis, o rendas da uaçSo ; 8*, emíimi 
nilo pondo ou nito conservando em bom estado a contabi* 
lidado da sua repartiçilo. Pelo quo incorrem nas seguinte» 
penas : três annos do rchioçilo para f<Sra da corte o seu 
tcrmoi no máximo ; dous annos, ao módIo ; um anno no 
minimo, inclusivo a reparacito do damno, conforme o de- 
clarado na cit. L. de lõ do Outubro, art. 6* §§ !•, 2* o 3*. 
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a natureza destes delictos e a maneira 
de proceder contra elles. (185) 

Alt. 135. NSo salva aos ministros da 
responsabilidade a ordem do Imperador» 
vocal ou por escripto. (186) 



(1R6) Ilciijamim Cotistant pronunc!a*BO inui fortcmcnto 
contra m lou, quo otpcciíieao cireumitanciAdamcnto os 
ca«0S| om quo devo tor logar a roi|M>tiftabÍ lidado dot 
ininisiroti o iifto deixa do tor raxílo, porquo, bo cada um 
doB modos por ondo lo podo prejudicar ao estado hou- 
▼esse do sor especificado por uma lei, o código da res* 
ponsabilldado tomar-se-hia um tratado de historia o do 
politica, ojámais poderia prevenir todos os casos ; ainda 
assim nao faltariílo meios para os ministros claudicarem. 
— (Vt«f« Boi\jamim Constant— CW#. de Po/iV., tomo 1% 
pag. 281.) 

Entre nós, a referida L. do 15 de Outubro do 1827 
(i^rWe as notas anteriores) especifica a naturexa dos de* 
Hctos eommottidoii poios ministros do estado, o estabeleço 
a maneira do soprocedor contra elles ; e, se bem que nito 
seja perfeita, o procise ser retocada, contém, todavia, 
em suas disposições, uma medida do ordem publica, qual 
a do tomar uma realidade a responsabilidade dos agentes 
da coroa. 

(18G) A disposiçSo dosto artigo ò uma conscquen- 
da do art. U9,^(VrWca nota 121). A ordem vocal ou 
j)cr eêoripíQ do Imperante níto salva os ministros da rcs» 
ponsabilldado respectiva, porquo a lei níto os obriga a 
se eonformarom cQgamente com as ordens do Imperador ; 
antes os autorisa a deixar de adherirem ao ouo lhes 
parecer oontrario aos interesses do estado, pedinao, como 
devem, a demissAo do logar que oecup2o Junto ao throno ; 
o assim n2o se dirá que o governo monarchico reprcsen* 
tativo ò um verdadeiro mvtho^ ou um governo pesêotU. 
n^ Btackstone ^Oim* iê /#«• Ingê., tomo 1% pags* 

44o 449.) 
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Art. 136. Os estrangeiros, posto que 
naturalizados, nSo podem ser ministros de 
estado. (187) 

Capltalo vn 

Do conselho de estado (1S9) 

Art 137, Havenl um conselho de es* 
tado, composto de conselheiros vitalícios, 
nomeados pelo Imperador. (189) 



(187) Dcddo que o estrangeiro nAturaliiado, em faço 
do art. 10 da L. n. 3020 do 9 do Janeiro do lA^l (Av- 
visêima Jíe/orma Eleiivral)^ é elegível para o eargo do 
deputwlo gerai f o çoaa dos mesmos direitos políticos 
concedidos aos nacionacs, mo parece que nilo subsisto 
mais a disposição probibitiva do art. ld(i«« ( Vide o art. 29.) 

(188) O conselho de estado nas monarcbias constitucio* 
nacs c uma instituição auxiliar dos poderes moderador o 
executivo ; pois coopera para a boa administraçAo, dando 
o seu parecer sobro muitos pontos mio exigem coubeci- 
mentos cspeoiaes e uma cteliberaçAo profunda. A des* 
peito distO| foi o conselho do estado supprimido pelo art. 
d2 do Acto Addicional ; mas a L. de 2*1 de Novembro 
do 1841 , rf*conheceiido a necessidade dessa instituição, 
creou um novo conselho de estado, cuio regimento pro* 
visorio baixou com o Dccr. n. 124 de A de Fevereiro 
de 1842, o tem vigorado ató hoje.— ( ViV/e o Appendiee.) 

(180) O an. 2* da L. de 23 de Novembro estatuo qucoa 
conselheiros do estailo serjto vitalidoêf mas p6do o Impe- 
rador dispensa-los das respectivas funcçoes por tempo 
indefinido.— (FiV/e Silvestre Pinheiro— OA«frv. d Consi, 
JíroM. e Cart, ComL de Port.^ pag. 18«% o Dlackstone-* 
Com. cU Ijê, Ingê.^ tomo 1% pags. 428 a 437.) 
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Ârt. 13 8, O Beu numero não excederá a 
dez. (190) 

Art. 139. Nilo silo comprclicndidos neste 
numero os ministros de estado, nem estes 
Berao reputados conselheiros sem especial 
nomeação do Imperador para eHte cargo. 
! (191) 

\ Art. 140. Para ser conseDieiro de estado 

i requerem-se as mesmas qualidades que de- 

L vem concoiTer para ser senador. (192) 

I An. 141. Os conselheiros de- estado, 

i antes de tomarem posse, prestaráõ jura- 

mento, nas mitos do Imperador, de — «Man- 
ter a religiAo catholica, a])ostolica, romana ; 
observar a Constituição e as leis ; ser fieis 



4 



I 



(190) A L. de *J0 (lo XoYoinhro no nrt. 1« clovou a 12 o 
numoro clr» mcMnliroH onliimrioi do coniielho do estado, 
ftUmi doi miniiitroH qiio, niiidA iiilo o sendo, tcrAo nssento 
Dollo ; o lio art. 3* deteriuiiiou (luo houvesse ató 12 con- 
•oUiciro» do estado cxtraonUimrios para servirem iio im* 
pedimento dos onlinarios. 

(191) A dispostçíto deste artigo se acha mais ou menos 
oonsipiada no art. 1* da dita L. do 23 do Novembro. 
^{Vule a nota anterior.) 

(192) A 2* parte do art. 4* da referida L. do 23 do No- 
vembro contém idêntica dis|)OHÍçAo. 

Queêfão.-^Voihr^ o ostrangt^iro ftafuralisndo ser conso* 
Ihciro do estado ? Desde que o naturalixado })<S<lo ser so* 
nador, como so dcdux do art. 45 da Constituição, níto so 
podo deixar de opinar pela affinnativa. — ( Vide as notas 
6G| parto 2% o ÍOâ.) 



ao Imperador, aconselha-lo, segundo suas 
consciências, attendendo somente ao bem 
da naçilo. (193) 

Art. 14Í. Os consolhcIroB sei-ílo ouvidos 
em todos 08 negócios gi*avcs e medidas 
gerncs da publica adniinistraçtlo, principal- 
mente sobre a declaração do guerra, ajustes 
de paz, negociações cora ns nações estran- 
geiras, assim como em todas as occasiões, 
em que o Imperador se proponha exercer 
qualquer das attribuiçõcs próprias do poder 
moderador, indicadas no art. 101, á ex- 
cepção da 6'. (194) 

Art. 143. S^ i-esponsaveis os conse- 
lheiros de estado pelos conselhos qiio derem 
oppoatos áa leis e ao intorcaae do CHtado, 
manifeatamcnte dolosos. (105) 



(191) KitA iliiiHiiifilo ic aclia nlteradn. O nrt. 7* d» 
<lita L. Ac 2'i do Norumbro diipuc que o* coniclhcíroi do 
Citndu lerãu euninftarlo»^ gvandi' o Imperiidor hmtvfr ]>ot 
hem mir.i'lu4, a •principalmente noi negocioi mencionado! 
nof (Qui pnrnçraphoi 1 a G. 

(105) Pelo nrt. 4* dn rocima íi. do 33 do Novembro do 
16-11 a« ronicIWiroi do citado scrilo tuponiavoU ik>1oi 
cuiitollio* ({Uu ilcrvin nn Imperador ojipoitoa & Coiiatt- 
tui(iluc aoi liitvrcMi'1 ilo' caindo no« ncgocioa rulatiriu 
ao cicrcicio do podur muilomdor ; cin toca caao* Kr2o 
nccuaadu* pela caiiinTa do* dopiitados c Julgadoa polo 
■cnada, na firma da lei da rcaponcabilidado do* minltUot 
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Art. 144/0 Príncipe Imperial, logo que 
tiver 18 annos completos, será de direita 
do conselho de estado ; os demais Príncipea 
da casa imperial, para entrarem no con« 
selho de estado, ficao dependentes da no-^ 
meaçSo do Imperador. Estes e o Principe 
Imperial nSo entrSo no numero marcada 
no art. 188. (196) 

Capitnto \%MM 

Da /orça militar 

Ârt, 145. Todos os braziloiros silo obri- 
gados a pegar em armas para sustentar a 
independência e integridade do Império, e 



do estado. — (Vide a L. do 15 de Outubro do 1827» 
art. ?.•) 

Qualquer cidadAo pÒdo donuneiar ot consolhoirot de 
eitado. — (Art. S* da cit. L. do 15 de Outubro.) 

(106) O art. 6* da cit. L. de 33 do Novembro contam 
ditpoiiç2o idêntica ao citatuido no artigo constitueional^ 
como acercscimo seguinte: e somente serão eonvidadoê 
para o eanêclho reunido ; o mesmo se praticará eom os 
antigos eonselheiros de estado, qítando chamadas, 

AL. de 38 de Setembro do 18C9 declara eue as dis* 
posiçdes do art. 6* da L. de 38 de Novembro (o portanto 
21 do art. 148 da ConstituiçUo) sSo applicareis a Princesa 

• Imptrial o ao Prineipe consorte. 

f 
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defende-lo dos seus inimigos externos oa 
internos. (197) 

Art. 146. Emquanto a assembléa geral 
nao designar a força militar permanente de 
mar e terra, subsistirá a que então houveri 
até que pela mesma assembléa seja alte- 
rada para mais ou para menos. (198) 

Ârt. 147. A força militar é essencial- 
mente obediente ; jamais se poderá reunir 



(197) A Instituiçílo dtí força armaifa nílo tcMn, portniito, 
outro fim svnSo dcfondor a naçAo das invasdi ■ o«tran- 
gciras o fasor tríuinphar a •ocicdado dos obstáculos aue 
a cxccuçAo das leis poderia encontrar na op|)oiiivílo uaa 
vontades indivíduaes.— ( VVi/<* Iksnjainim Constant— CMr#. 
de PoliLf CAp. G*, pag. 125.) 

A L. do 18 do Agosto do 1831 subHtituio as antigas ml* 
liciasi guardas muuicipacs c ordenanças , ))c1a guarda 
nacional, o declarou (art. 1*) quo a guarda nacional 
ora instituída para defender a ConstituiçAo, libenladoí 
independência e integpridadc do Império ; para manter a 
obediência As leis. conservar ou restabelecer a ordem o 
tranquillidado puDlica, e para auxiliar o exorcit> na 
defesa dns fronteiras o costas. 

A L. n. (K)2 do 19 de^Setcmbro do 1^60 dou nova orga- 
nisaçílo il guarda nacioniil, o o Doer. n. 2029 do 8 do No- 
vembro do 1857.11 das províncias fronteiras ; a Lei,poróm| 
n. 2395 do 10 ue Setembro do 1873 rcorganisou a guarda 
nacional, cujo regulamento baixou com o Decr. u. 5578 
de 21 do Março do 1874. e o Decr. n. 5642 do 8 do Feve- 
reiro tambetA de 1874 declarou quaes os districtos das 
fronteiras, om quo a guarda nacional tem organiiaçlo 
especial. 

(198) Essas alteraeSet sSo feitas' annualmente nas leis 
de fizavAo de forças de terra e mar.— ( Vide a nota 82.) 
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sem que lhe seja ordenado pela autoridade 
legitima. (199) 

Art. 148. Ao poder executivo compete 
privativamente empregara força armada 
de mar e terra, como bem lhe parecer con- 
veniente á segurança e defesa do Império. 
(200) 

Art. 149. Os officiaes do exercito e ar- 
mada não podem ser privados das suas 
patentes, senilo por sentença proferida em 
juizo competente. (201) 

(19 *) Bciii a ohcdicncÍAy a força militAr tomar-80*hia 
um domento de ilcHordein, o iiciilitiina seria a garantia 
da pax interna ou externa. 

(200) Segundo a letra deste artigo, parece que o go* 
venio exerce um poder discricionário solire a força ar- 
mada de mar o terra ; mas tal nílo se dcdux do seu espi- 
rito, se SC attender para o determinado no § 15 do art. 102, 
tanto mais quanto pela naturexa da monarchia consti- 
tucional o governo nao goxa do um poder ai»olu(o, 

UncêfHo, — Poderil o Imperador^ segundo o nosso re- 
gimen, o como chefe do notler executivo, commandar em 
fc^mni a força armada? Nílo. Aflirma-lo seria confundira 
inspccçílo o dirccçílo do exercito quo^ Uie competem 
(vide o art. 102 {J 8*) com o eummcwao tmmcduUo que o 
general exerce á frente das tropas, attribuiçAo esta que 
envolve gravo rennonêahUidadt^ o nao ó, portanto, compa- 
tível com a invmalniidade do Mouarcha. Qf/tV/, quanto 
ao herdeiro pretumptivo da coroa ? A Constituição nílo o 

Í^robibo, mas nílo C conveniente, attenta A rcs|Kmsabi- 
idade de tal cargo. — {Vide Bilvestre Pinliciro — Dir, 
Cunêt,f pags. Id8 a 202.) 

(901) Na forma dos arU. 8* e 824 do Cod do Proc. 
Cnm., os Juixos militares continufto a conhecer dos 
crimat paramente militares. 
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Árt. 150. Uma ordenança especial re- 
gulará a organização do exercito do Bi*azil| 
Buas promogoes, soldos e disciplina, assim 
como da força naval. (202) 

(202) Aiuda lulo temos í*»i^a orffonança especial. O Dccr. 
n. 26G8 de G de Outubro do Wá) organizou os corpos da 

Suaniiçíio do exercito, e p^lo Dccr. legislativo n. 2&56 
c 26 de Setembro de \xii foi estabelecido o modo e 
condiçr>es do rerrutnineiito pnra o exercito e annada, 
cujo regulamento baixou com o Doer. ii. 5b81 de 27 do 
Fevereiro de ]S7.'>. 0]Mt. u. r»(>70 de 27 de Junlio do 
187*1 api)rovou o regubiiunito fjuo rcorganixou o corpo cc* 
clesinstico do exorei to, v o<*orpo de saúde foi reorgauixado 
pelo Door. ii. 2715 de2(>de Dexembro de 1H(J0. 

Quanto ás ])romovòeHy a L. de 18 de Junlio do 1878 
estabelece regras para as «{ue devem ser feitas no corpo 
da arnuula, nvnúo as do exercito reguladas pela L. n. Mò' 
de () de Set(>mbro de 1850, pnra cuja exccuçitohao Ucg. 
n 772 de 31 de Ma^-ço de 1851. 

Com relação aos Holdos, o ))ecr. legislativo n. 2105 
de 8 de Fevereiro de 1873 oh augmcntou, tanto para 
os odiciaes como para as praças do exercito c armada. 

Finalmente, a rcHpcito da disciplina, o Dccr. n. 5881 de 
8 de Março 'de 1875 approvou o regulamento disciplinar 
para o exercito em tempo de paz, sendo por Decr. n. 6.373 
de 15 do Novembro de 1876 approvado o regulamento 
auc Ci»m elle baixou nara diseiplina o serviço interno 
CIOS corpos arregiminitacios do exercito cm quartois fixos. 
Mas note-se, que ainda vigoríto os artigos do guerra do 
almirantudo portuguex adoptados no Brazil pelas Ports. 
de 30 do Maio o 3 do .Junbo do ]8^U, c quo oRogul. 
n. 23 de 24 de Outubro do 18.'18 declara os casos cm que 
tem logar a legisIaçHo militar em tempo do guerra. 

A L. n. 631 de 18 de Setembro de 1851 estabelece as 
penas c o processo de alguns crimes militares, para cuja 
cxecuçilo baixou o Hegul. n. 830 de 30 de Setembro do 
mesmo anno, o do Decr. de 21 do Novembro do 1855 
consta o formulário dos processos estabelecidot pela le« 
'gislaç2o militar. 
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TITULO VI 

DO PODER JUDICIAL 
CApKiiM iiMieo 

DoB juizes e tríbunaes de jvstiça 

Art. 151. O poder judicial é indepen- 
dente (203)| e será composto de juizes e ju- 
radosi os quaes tento logar, assim no eivei 
como no crime, nos casos e pelo modo que 
os códigos determinai*em. (204) 



(203) A independência do poder judicial dimana da 
naturcxa do sua própria organixadlo ; mas para quo essa 
independência n2o seja uma ficção, cumpre que nenhum 
dot outros poderes políticos Ibo possa coarctar o ezer- 
cÂcio de suas funcçocs. De certo, a administração da jus* 
tiça seria illnsoria, se qualquer dos outros poderes tivesse 
o direito do avocar as cansas a si, ou anuullar as sen- 
tenças [proferidas pel AS autoridades iudiciarias. A tWe- 
pendeneta^ portanto, ríupcN/cr judicial nSio consiste na se- 

SaraçAo dos demais poderes, mas sim no livro exercicio 
o suas funeções.<->(Vi</« Benjamim Constant— Cf<r«. de 
Polit,j tomo 1% pag. 111, e Conselheiro Atttran—PAi7. cio 
Dir. Púb. 8§ llt e 118, pags. 07 a 90.) 

(201) O Cod. do Proe. Crím., promulgado em 29 de No* 
▼cmbro do 1882, estabeleceu a organisaçflo do jury cm 
matéria crime, o marcou suas attribuiçOcs o a maneira do 
as eiecutar, sendo depois reformado em vários pontos 
pela Lf. n 260 do 8 do Desembro de 1841 (cuja parte po- 
licial e eriminal foi regulada pelo Dccr. n. 120 de 81 de 
Janeiro de 1842), • ultimamente pela L. n. 9033 de 20 do 
Setembro de 1871, oti^o regulamento baixou com o Decr. 
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Ai*t 152. Os jurados pronuncião sobre 
o facto (205}| e os juizes applicSo a lei. (206) 

n. 4824 de 22 de Novembro do mesmo anno.— *(Ficfe 
Araripo^CVii«o/. das Lê, do Froc. Crim.) 

Quanto ao civcl» ainda se julgAo as causas na forma do 
antigo systema adoptado pelas Ordenaçõeê e Leia do 
Jieino de Portugal mandadas rigorar entro nós pela L. 
de 20 do Outubro de 1823.«-(me Ribas— Cbníro^ dae 
Lê. do Froe. Civ, ).-»Fúíe a nota soguinto o a nota 2G0« 

(205) Â instituição dos jurados é uma das melhores ga- 
rantias reconhecidas contra o despotismo judicial, ou 
contra a preponderância do goTcmo sobro as autoridades 
judiciaes. Os Juradoê s2o Juiscs designados pela sortd 
na occasijlo em oue se trata do julgamento da causa^ o 
que torna impossível o suborno ; e, se nem que pronvnctão 
êobre o facto f cumpre-lhes indagar sobro a IntençSo do . 
agente para deliberarem se ha ou nilo culpabilidade, 
pois em todo o faeto ha um pensamento bom ou máo que 
o dirige oé a sua ratfto de ser. (Vide Bciòamim Cons- 
tante» ^iV. CotisLf tomo 1*, pag. 111.) 

Questão. — A instituição de jurados no eivei terá as 
mesmas vantagens que no crime f N2o. Em matéria dvel l 

a questão ào faeto está subordinada á do direito^ e a sua 
justa apreciado depende as mais das veses dos seus ca* , 

racteres jurídicos, que nio podem ser definidos de um 
modo geral como em matería criminal. Do exposto se- 

fue-so que o magistrado^ pelos seus conhecimentos júri* 
icos, está mais habilitado que o jury para decidir as 
questOos de facto em matejria civil. Demais, nestas nada 
ha que recciar da parcialidade do juis, porque decide do 
interesses de ordem privada, ao passo que em matéria 
criminal ach2o«so cm presença o interesse do accusado e 
o da sociedade, isto 6, trata-se do interesse publico.— 
{Vide Conselheiro Autran-PAt^ do Dir. Fub.. §§ 115 
• 116.) 

(206) Ao juis incumbe tomar effeetivo o direito, nio 
devenoo julffar contra lei e«pret«a sob pretexto de equi* 
dade.— (Kiob os Avs. de 4 de Fevereiro a da IS de Abril 
da 1885.) 
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Art. 153. Oâ juizes de direito serito per- 
pétuos (207); o que, todavia, se uflo entende 
que nílo possfto ser nmdados de uns para 
outros lognres pelo teui2)0 e maneira que u 
lei determinar. (208) 

Art. 154. O Imperador poderá suspen- 
de-los por queixas contra elles feitas, pre« 
cedendo audiência dos mesmos juizes, in- 
formação necessária, o ouvido o conselho 
de estado. Os papeis que lhes sSo concer- 
nentes serilo remettidos á relação do respec- 
tivo districto para proceder na forma da 
lei. (209) 



(207) A pernrtuidadr. dou jtiizof de direito 6 um moio 
j! do asM*jnirAr a iiidcp«*ndtMiriii úú p<Mlor judicial, pois i6 
}' Msini iiAo ititdo o rccoio do perder o lo^^iir, ouriiiido 
'f com consciciicia, cxoctidAo o iinparcinlidAdOt nai altas 

fuucçuct iiibcrontcii a scun cardou. 

Queêtãc^^A perpetuidade dot juizes do direito, dcsdo 
quo elles po<lein icr raipensos pelo Imperador (vide o 
art. 101 § 7*), 6 pelas assetnbleas provinciacs fart. 11 

S7* do Acto Addiciouan • ii2o será uma garantia illusoría 
e sua independência ? rÍAo.^ Vide a nota 209. 

(208) Vide os Decrs. ns. 657, 550 e 687, do 26 e de 28 de 
Junho e do 26 do Julho de 1850. 

(200) A êuêpenêão dos juixes de direito cm nada oíTendo 
a independência do poder judicial , attentos os requi- 
sitos precisos para o seu cxcrcieio {vide a nota 188) : ó 
antes uma garantia de onlem publica, pois quo o nm 
da êuêpinêão ó temporariamento prirar o magistrado 
vitalietú de uma autoridade, do eHJa inHuencia proralo- 
eea*so para exercer caprichos ou vinganças, com gravo 
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Art. 155. Só por sentença poderão estes 
juizes perder o logar . (210) 

Art 156* Todos os juizes de direito e 
os officiaes de justiça são responsáveis pelos 
abusos de poder e prevaricações, que com* 
metterem no exercicio de seus empregos ; 
esta responsabilidade se fará effectiva por 
lei regulamentar. (211) 

Art. 157. Por suborno, peita, peculato 
o concussão (212), haverá contra elles a 



detrimento da justiça pttblica««(ric/e o art. 11 g 7* do 
Acto Addicional.) 

Demais, para quo seja decretada a êuspensão dos iuiset 
do direito, c mister quo se tenhito preenchido as forma* 
lidndes exigidas pelo Art. constitucional, de onde se con- 
cluo quo nuo póuo haver arbitrariedade da parto do Im- 
perador. 

(210) A disposiçíto deito artigo ó uma conscniiencia 
necessária do principio da tn<unoviiUidude dos juues do 
direito. Cumpre, porém, notar quo a êentaiça devo ser 
proferida em juiso contencioso, ou, nos termos do art. 
11 § 7* do Acto Addicional, pela respectiva asscmbléa 

§rovincial. (Avs. do 16 do Fevereiro de 1836 o do 10 de 
'evereirodo 1837.) 

Quanto á perda do logar por apoMentadoriay v<>de a 
L. n. 2033 de 20 do Setembro de 1871, art. 29 §§ 10 
€ 11. 

'(211) As penas applicareis ás prevaricacOes, abusos o 
omissões deste» o de outros empregados públicos, sao aa 

âue se achSo estatuidas no Coa. Crim., tit. 6*, cap. 1% 
CCS. 1% 3*1 5* o 6*. Mas os juises de direito só respondem ■ 
perante as respectivas rclacOcs.— (Cod. do Proc. Crim.. 
art. 166 § 2.») 

(212) Os orimcs do peita,subômo, ooncussSo o peculato 
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acção popular, que poderá ser iu tentada 
dentro de anno e dia pelo próprio queixoso, 
ou por qualquer do povo, guardada a 
ordem do processo estabelecido na lei. (218) 
Art. 158. Para julgar as causas em se* 
gunda e ultima instancia haverá nas provin-. 
cias do Império as relações que forem neces- 
sárias para commodidade dos povos.(214) 

ettílo definidos not artt. 130, ISd, 185 o 170 do ro« 
ferido Cod. Crioi. 
I Todo o cidadiKo podo denunciar ou qucÍiRr*to perante 

!a autoridade competente do qualquer empregado pu- 
blico pelos crimes de responsabilidade» no praso de tros 

í annosi para que ex^ffieio se proceda ou mande proceder 

A contra os mesmos na forma da lei • — (Art. IfiO do Cod. do 

Proe. Crim.) 

' A acçfto para se ▼eriíicar a responsabilidade dos em* 

pregados públicos deverá ser intentada fx»officio pela 
autoridade Judicial^ ou por ordem superior, dentro de oito 
aanos depois do cnme commettido. hera, porém, de anno 

i' e dia : 1*, sendo intentada pelo próprio (jueixoso ; 2*, 

quando qualquer do povo o íiser por infracçilo da 

jj Constituiçíto , usurpaçio de algum dos poderes poli* 

^ ' ticos contra a segurança interna ou externa do estado^ o 

por suborno, peita, peculato, ou coneuss2o. O estrangeiro 
também o pooe faser, mas so em causa própria. (Art. 154 
do eit. Cca. do Proe. Crim.) 

(218) A forma do processo de responsabilidade dos 
empregados públicos se acba determinada no tit. 8*, 
cap.5«, arts. 150 a 174,do Cod.do Proc.Crim «combinados 
com as disposições dos arts. 17 § i; 25 g§ 1«, 2* e 5*, e 

j 26 8 4* da L. de 3 de Dezembro de 1841, e art. 11 § 7* 

1 i do Acto Addieional, combinado com os arts. 5* e 6* da 

lei interpretotiTa de 12 de Mato de 1840. 

j (214) A institidçSo das rtlaçôet ou iríbunaeê perma* 

«ailef p^ff^ juigammto doM eanuoê em êepmda e ultima 

-i 
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Art. 159. Nas causas crimes a inqui- 
ríçAo das testetramhas, e todos os mais 
actos do processo, depois da pronunciai 
serito públicos desde já. (215) 



tmiíauda não doisa de ter os seus iucoiivenicutct ; uiM, 
ec SC attcndor a que a pluralidade de seus membros ó uma 
garantia contra o erro, a corru^)çuo o a parcialidadci 
facilmente se reconhecerá o principio salutar dessa insti« 
tuiçíIo.->(rfWe Consellieiro Autran— /Vií/. do Dir, Pnbl^ 
55S 12G a 128.) 

Ao tempo da pronmlgavuo da Constituiçtlo havia so- 
mente ns reluçues da Hahia, Kio de Janeiro,Maranhílo o 
Pornambuco; mas o Door. n. 23 12 de G de Acosto do 1873 
creou nmis sete relações, a sabor : cm S. raulo, Minas, 
Coará, S. Pedro, Para, Goyas o Matto-Grosso, e deu outras 
providencias. 

O Decr. u. 5GG8 de 2 de Maio de 1871 deu novo rcgu* 
lamento ás relações do Império, cujas decisões deniAÍ« 
tivas devem ser rvpristradas na forma do Doer. n. 6207 
de 3 de Junho de 187G. 

O Decr. legislativo n. 2GG2 de 9 do Outubro do 1876 
autori'iOu o governo a supprimir os (riòuuaeê e cotuer- 
caturia» do commvrcio^ e a organtsar juntas c inspoc* 
torias comu)crciao8,cujo regulamento baixou com o Decr. 
n. &*)81 de aOde Novembro de 187G.^ri</e Rodrigues— 
CifHêU Putitg unafyBoda^ pAÇS* 125 a 120.) 

Os desembargadores prenidcutes dos rolaçoos s2o no* \ 

meados pelo governo (Rcgnl. cit. n. õG18^ o t6m o titulo 1 

de conselho. •^(Decr. do 18 de Julho de 1841.) | 

. (215) A disposição deste artigo resontc-so ainda do | 

astucioso rigorismo do antigo svstema do processar; . 

pois determina que a iuauinçilo daA tostemunau e mais | 

actos do processo sejSo puíticoê depute da prontiitcia, o quo > 

importa diior que até a pronuncia 6 permittido o 9egredú \ 

da justiça. Ora, á horroroso que a justiça publica pro- [ 

ceda cm êcgredOf quando ha publicidado tio crime a pu- ( 
nir-se, e se. trata de xedusiro indiciado eriminotoottá 

O. 8 - 
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Art. 160. Nas eiveis e nas penae» civil» 
mente intentadas poder&õ as partes nomear 
juizes árbitros (216). Suas sentenças serão 
executadas sem recurso, se assim o conven^ 
cionai^eni as mesmas partes. (2 1 7) 



dorciA do uma prísilo, ou il nonosii contingciicia do ècr 
havido como rvo c do rcspoiufcr a uma accusncilo. 

Fcliimcnto o Cod. do Proc. Crim., determinando, no 
art. 59, quo todai as andíoncias c sossOcs dos tribunncs o 
jurados scriKo publicas, a inirtas abortas, com assistcncia 
do um oscrivSo, do um oflicial do justiça ou continuo, cm 
dia o hora certa invariável, annuuciando o seu principio 
nclo toquo do campainha, o CMtatuindo, no art. I*l7, quo a 
formaçAo da culpa tcrtV lopir cmqunnto nilo prescrever o 
delioto, determina quo procod«*r-so-ha cm sc|çrcdo «d* 
mente nuanth a rlia nãu mwinfa u MinqueHÍf. e trttêêocioêm 
-^(Vide o Av. do 3 do Julho do 18G3.) 

(216) Os jfuzea árbitros nílo só conhecem das causas o 
raxocs quo consistem cm feitos, mas ainda das quo estilo 
cm riçor do direito, o nisto se distinguem dos nrbítrmhrrt 
propriamente ditos, do quo falia a Ord. do liv. 3*, tit. 17. 

(317) A disposiçílo deste artip> derofirou a Ortl. do 
liv. 3% tit. IG princ, quo admittia appellaçíto da ncn- 
tença arbitral, ainda quando tivcsso havido clausula 
expressa da parto dos con tendentes do so conformarem 
com a sentença proferida pelos árbitros. 

Questão, — Havendo mdlidade manifesta ou iHJnntiça 
notória na sentença dos árbitros, ficará a parto aggra- 
vada inhibida do recorrer aos Juizes superiores ? Kii« 
tendem uns quo sim em face da letra expressa dos to 
art. 160, o sustcntilo que, quando as partes so sujcitão ao 
Juixo arbitral, expressamente renuneião por um contrato 
aquoUes direitos, sobro que versa a contenda, níto 
podendo a parte, que obtovo sentença contra, ser ad« 
mittida a pedir a nuUidade ou eassn^o desse contrato ; 
pois que e licito a cada um renunciar os seus direitos. 
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Art. 161. Sem se faxzer constar que se 
tem Intentado o meio da reconciliação, nSo 
se começará processo algum. (218) 

Art. 1G2. Para este iim haverá juizes de 
paz, 08 quacs serão electivos pelo mesmo 
tempo e maneira por que se elegem os ve- 
readores das camarns. Suas nttribuições e 
districtoR serAo regulados por lei. (219) 



Outros, por^in, ciitcMulom (livornAinotito. Km nmtoriA com- 
incrciní, a boIii^mIo dohtii quoi»tAo iiAo |><ulo (liMxnr do sor 
pclii nraatica <*in fnco do nrt. (>*{ do Doer. n. «')1KH> de 2(> 
do Juiiiin tio Wtlf o qiinl toniuiiaiitiMiioiitc entatiio qiio 
V livre As partos, soli sua responsai d lida« lo, iippcUar da 
sentença arbitral, mio obstante a obinsula—^fiii rmtrmo* -r 
(riV/tfUibas— CV*w*. rfcur /»€## do Pruc, Civ,, art. 87ri.) 

(218) A coueilíaçãu tom por iim Inipodir que as partos 
SC! onvolvílo em processos ruinosos e obstar a nuiltipli* ^ 
cidade do. demandas, de onde as mais das vezes so ori- . { 
giniio ódios o denavoncas partioulare». TimIo o nt*i?ooio r 
civol OHtA, pois, sujeito ao prelinnnar da ronoUiavAo, [ 
salvo nas causas em que as partos' nào podem transigir, f 
porque a r*>ttcil!aç(1o suppòo a faculdade de transigir.— j 
(Vule a /;ík;i. Prw.f ait. O", o Kogul. ii. 7a7 de 1860, \ 

art. 2:].) 

• 

(219) Os juisr^ th jtas sAo, portanto, os únicos contpo- 
tcnteit para procederem á coiiciliavito das partes, e Uies 
é privativa essa funoçAo. 

Suas attribuivòos ae1u1o-se determinadas na L. do 15 
de Outubro do 1827, no Co<l. do Vroc Crim., iJi^ifu Prvv,^ 
L. do d de Dexcmbro do 1811, Uopil. n. 120 do dl de Ja- 
neiro de 1812, Kegul. n. 113 de lodo Março do mesmo 1 
anuo, L. n. 2Ó.33 de 20' do Setembro do 1871 o seu rcspco- '1 
tivo rcpilamento. 

O juixo do pax é ainda privativo paru as cantat do j 
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Art. 163. Na capital do Império, aUm da 
relaçito que deve cxiatlr, Mtiim como nas 
niaig provincins, haverá também um tri- 
bunal con) a denominação de — supremo 
tribunal de justiça (220) — , composto do 
juizes letrados, tirados das relações por suas 
antiguidades, e KcrAo condecorados com o 
titulo de conselho. Na primeira organi- 
zação (221) poderáo ser empregados neste 



locaçíio cie servidos, c de todas as que destas se derív2o| 
na fúriíia da L. ii. 2827 de 15 de Março do 1679. 
i Qiitiiito no iiHido )}or nue se ]^r«MH»do i\ sua clcÍvA0| 

vôtU» n J^. II. aU2t) de \) de Janeiro do lt<t4J, nrt. 23. 

(220) A iiiHtituiçilo do um êtiprnint (rihtinalf ]>ara o 

1 iiuul se dirijAo t mios os ramos do poder judicial ^c sem . 

duvida o iiielhor meio de se con»er\'ara iiniforniidnde da 
jurisprudeucia. A oscrijUura sagrada, dis Fritot, con- 
sidera como um grande povo aquelle que só reeoiilieeo 
uma mesma lei, e no qual os julgamentos suo justos. 

i Na verdade, a unidade da Icgislaçílo é mXo só um bem 

, gorai, como também uma prova de grande sabedoria ; 

f mas, para que as sentenças seiAo justas, e seja uma rea- 

lidade essa unidade de legislaçíio, ó mister (}uc a juris- 
prudência dos tribunaes e autori<lades judiciarias seja 

, uniforme, como ò a mesma lei. 

, Os juises, como as relações, na administraçito da jus- 

[. tiça. podem claudicar, jil violando a lei, o já despro- 

saiiilo as formas iK>r ollaostalielecidas. Dalii ancecssidado 
- i\e uma autoriuado superior que conheça das mesmas 
sentenças proferidas som detridir o facto contestado entro 
as partosi o tal ó a missílo do supremo tribunal do 
Justiça. 

(221) A L. do IS do Setembro de 1828, que creou o su- 
premo tribunal de justiça, providenciou sobre o numero 
da teus membros • empregados, e bem assim sobre of 
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tribunal os núiústros daquolles que 86 hou- 
verem de abolir. j 

Art. 164. A este tribunal eompete: 

1.^ Conceder ou denegar revistai nas 
causaé e pelu maneira que a lei determi- 
nar. (222) 

2.* Conhecer dos delictos e erros de oiti- 
cio que commetterem os seus ministros, os 
das relações, os empregados no corpo di- 
plomático e os presidentes das provindas. 
(223) 



Attrihuivuot c oxpodiíMiti» <!«»*(« trilninnl.— (17r/r ou IVors. 

(Ill :U do AffOtfto (Iti 1H21S rH) (Ic IVroiiihm do im\ U\ do 

Novoíiibro dti WM, 2() dn Sctomliro de IKl*), âTi do Abril o \ 

17 do Julho do 18:íH, o do 2<) do Outubro do MiO^ u.718, c I 

a L. n. GOO de 18 do Agosto do 1851.) ; 

' (222) Compctc-Uic tambcm t imar assentos parada ín* 
tcUigonoia das leis civis, conimcrcinos o cri mi naes, miando ! 

na execução delias occorrercm duvidas manifcstaaas por 
{ulçamcntos divergentes havidos no mesmo tribunal, re- 
lações o juiscs dal* instancia nas causas quo cubem na i 
sua alçada, nrocedcndo-so na forma da L. n. 2<iÍ8 de 23 f 
do Outubro do 1875 regulada pelo Decr. n. G142 de 4 do ! 
Março do 1876. . ; 

(223) Os arcebirtpos o bispos do Império, nas causas i* 

que níto fôrom meramente espiritUfies, silo processados e ' 

julgados pelo supremo tribunal do justiça, ex'vi do |. 

dÍ4)'Osto no art. único da L. n. tiOO do 18 do Agosto t 
do 1851. 

• 

Onrocossodo responsabilidade perante este tribunal, 
na formado art. 158 do Cod. do Proc. Crim., se regula 
pela cit. L. de 18 do Setembro de 1828 e mais disposições 
posteriores.— {Fmíc o Decr. de 81 de Agosto de 1829.) 
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3.* Conhecer e decidir sobre os conílictos 
de jurisdicçSo e competência das relações 
provinciaes. (224) 

TITULO VII 



I ' DA ADMINISTRAÇXO £ ECONOMIA 

DAS províncias 



Copilulo I 

\ Da aclmvíirí ração. (225) 

i Art. 1G5. Ilnvenl cm cnda provincia 

I um presidente, nomeado i)eIo Imperador, 

1 que o poderá remover, quando entender 

(2*21) Tem, aliuii dimio, n nttrílmiçílo mnrcAdn no § 9*,do 
Art. 2« dn L. de 22 do Sottiiiibro do 182M, c comiK*tti-]]io o 
jiiIjorAmciito dn anti^iiidndo dos magistrados ex^vi do 
Dtícr. de 1(» de Novembro de 1831. 

(1225) Kiiteiide-HO por atÍminÍMtrnr(io n roíiiiiilu dos po* 
deres que, seja no centro do estado, seja em cada depar- 
tamento ou ])rovineia, sito encarreirados da execução das 
leis de interesse geral que estatuem sobre as relações 
necessárias de cnda administrado com a sociedade. Por 
tsso A nrganixnyilo das adudnistrnçòeH terrilorincH, se* 
gundo Hilvestro Pinheiro, devo ter por iim conciliar o 
nmximo da independência com o máximo da uniito. — {Vide. 
Silvestre Pinheiro - Man. th Ctd.^ Conferencia 12*.) 

Kobro administrações locacs, vêdc Stuart Mill— (?ov. 
Ifrprrã.f pngs. 818 a 88(),o Laveleyo — Kuê. êolrt at 
/órmoê de governo ^ pags* 171 a 177. 
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que assim convém ao bom serviço do es- 
tado. (226) 

Art. 166. A lei designará m suas attri* 
buiçòesy competência e autorídade, e quanto 
<ionvier ao melhor desempenho desta ad- 
ministração. (227) 



i22G) Ott pvcMmtc¥ de província 8ÍtO| pois, ngentos 
«ulmltorno» do Imperador na hierarchia administrativa, e 
obnlo debaixo das onlens dos ministros. Su>i nomeação, 
|>ortanto, deve recahir cm {icssoas que tenliAo n2o s6 a 
capacidade precisa, como também cxi)criencia dos nego* 
cios da administraçíto. Nuo sito os conhecimentos supcr- 
íiciaes, nem as virtudes vulgares, diz um cscriptor, quo 
po<lem, quando se trata de administraçíto, ser úteis & 
felicidade dos administrados o á prosperidade do estado. 
— (17(/p Coiiriellieiro Autran — Dir, Pub, Poê, Braz,, 
«ap. 4«, c Ribas— /J/r. A<hn. Jiraz.f pags. 186 a 193.) 

(227) Além do Acto Addicional, a L. quo marca as 
attribuiçues dos presidentes das províncias ó a de 3 de 
Outubro de 1831. 

K?(erccm as attribuiçoes dos commandantcs das armas 
onde os nito ha. ^ (Doer. n. 203 de 8 de Maio de 1843, 
art. 10, c Decr. de 27 de Outubro de 18G0, art. 107.) 

As continências militares quo lhes competem constio 
da Prov. do 15 de Fevereiro de 1813 g 19. — (Vide o Ar. : 

de 1* de Marv*o de 1845.) [ 

Sobre suas continências navacs regulílo as Provs. do 8 i \ 

de Mnrço e de 31 de Agosto do 181G, e Av. de 17 de Fove- 
^roiro de 1847. 

Tem foro privilegiado, pois silo julprados i>clo supremo 
tribunal de justiça. -(Wí/e o art. Itil § 2«.) 

Quanto ao seu juramento o posso, vôde o Dccr. do 27 
de Aprosto de 1819, art. 2*'â5« ; a Cous. de 20 do Julho 
de 1850 o a Port. de 13 do Novembro do 1830, quo dá o . 
respectivo fonnulario dos actos da posso *, quanto aot 
seus ordcnivlos, o Doer. n. 1035 do 18 de Agosto de 1853, 
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Capilulo ME 

Das camarás 

Art. 167. Em todas m cidades e villas 
ora existentes, e nas mnis que para o futuro 
86 creareniy haverá camarás, ás quaes com- 
pete o governo económico e municipal das 
cidades e villas. (228) 

Art. 168. As camarás serAo electivas o 
compostas do numero de vereadores que a 
lei designar, e o que obtiver maior nu* 
mero de votos será presidente. (229) 

Art. 169. O exercicio de suas funcçScs 
municipaesi foimaçao das suas posturas 
policiaeS| applica<;ao das suas rendas, c 
todas as suas particulares e úteis attribui* 
ções, serão decretadas por uma lui regu* 
lamentar. (230) 



e qnanto ás ajudas do custo, a L. u. 200.') de 3i de AfíoatOp 
o o Dccr. n. 4800 de 4 de Outubro de 1871. ^ ( Vitlc Por- 
teila— Gmff. Po^tV., confront., notas 12r>e 12G.) 

(228) Sobre a importância do município e sua in- 
fluencia sobro a yidaffcral doestado, sua economia e lins^ 
consulte-io Ucnríon de Pensoy — l)o poder municipal, 
eaps. 1 a 4. 

(220) A eleiç&o das camarás municipaes é presente* 
mento regulada pela L. n. 8029 do O do Janeiro de 1881» 
art. 22. 

(380) Essa lei é a do 1* do Outubro de 1828. Com rc* 
laçfto a duraçílo do tuas posturas conrom vôr os Decrs. 
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Art. 170. A receita e despeza da fazenda 
nacional será encarregada a um tribunal , 
debaixo do nome de — thesouro nacio* 
nal — I onde, em diversiis estações devida- 
mente estabelecidas por lei, se regulanl a 
sua administração, arrecadaçHo e contabi- 
lidade, em reciproca correspondência com 
as tkesourarias e autoridades das provin- 
cias do Imperío. (231) 



ÇO08 Kobro Bxinn contim e halnnços. 

. is>brc iiiAtcna de bcii cxpoilientc, vvdo os An. dcl* de 

Aposto do 18-12 o de 22 do Novembro de 1851. 

Sobro II caiimra tiuinicipAl da côrtc, \'6do a L. de 2G do 
Março do 18*10, art. 23, o o Dccr. do 31 de Dcxcmbro' 
do 18G8, combinados com as Ls. n. 38 do 3 do Outubro 
de 1831, c n. GO de 20 de Outubro de 1838. 

As camarás devem satisfazer as informações exigidas 
|)olos presidentes de província. —(Av. de 14 de Dctembro 
de 1830). Os seus bens nílo estilo sujeitos á penhora. — 
(Av. u. 238 de 81 de Julho do 1867.) 

(231) A L. de 4 de Outubro de 1834 dou organixaçilo ao 
thcsouro publico nacional, o qual foi reformado pelos 
Decrs. de 20 de Novembro de 1850 e de 29 de Janeiro 
de 1850, o rcorganisado XhíXo de n. 4153- do 6 de Abril 
de 1868. 

As thesourarias fôrílo reguladas pela L. -do 4 do Ou- 
tubro do 1831 6 reorgauisadas velo Decr. de 22 de 



* 



Da fazenda nacional \ 



de 2 1 de Setembro de 1830 o do 25 do Outubro do 1831, e o i 

Acto Addioioniil, art. 10 J$§ 4*e 5". 



O Door. n. 1 de 21 de Outubro do 1831 contém disposi* i 
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Ârt. 171. Todas as contribuições di- 
rectas, á excepçAo daquellas que estiverem 
npplicadas aos juros e amortização da di- 
vida publica; serão annualmente estabele- 
cidas pela assembléa geral; mas conti- 
nuarão até que se publique a sua dero- 
gaçfto ou sejão substituídas por outras. 
(232) 

Art. 172. O ministro de estado da fa- 
ssenda, havendo recebido dos outros minis- 
tros os orçamentos relativos ás despezas 
das suas repartições, apresentará na ca- 
mará dos deputados annualmentei logo que 
esta estiver reunida, um balanço geral da 
receita e despeza do thesouro nacional do 
anno antecedente, e igualmente o orça- 
mento geral de todas as despezas publicas 



Kovniihrt» «U^ IH*»!, tMijas luHtrs. ImMArAo com o Decr. 
n. 2H8 (lo 10 (lo J>c)scm1iro (Iobbo mcBino niino. 

8olin* o numero, qumlro o vuncimeiítos dos emprepriulot 
dothctouro, thcsouriirins o rcccbedoríns, v6dc os Doera, 
ns. 5245 c 5823 do 1878, o o Decr. n. 5537 do 31 do Ja- 
neiro de 1874. 

A faxcndA nacional tem um juizo privativo para os seut 
feitos, ex-vi da L. do 29 de Novembro do 1841. 

(232) Vôde a nota ao art. 15 ^ 14. A L.do 24 do Outubro 
l de 1832, art. 77, dividio as rendas publicas cm receita 

] fferal c receita provincial, o as Ls. de 8 do Outubro 

] de 1833, art. 35, o de 3 de Outubro de 1834, arts. 30 a 30. 

l mottrtlo quacs os impostos ciuo licárílo }H3rtencendo a 

reeeita geral e quaos á provincial. 
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do nnno futuro, c da importância de todas 
as contribui<;Oese rendas publicas. (233) 

TITULO VIII 

PA8 DISP0SIÇ0S8 GEUALS £ OAUANTIAS DOS 
DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS DOS CIDADÃOS 
DRAZILEIROS. (234) 

Art. 173. A asseniblc» g^'i*nl, no prin- 
cipio das suas nessões , cxanuiianl se a 
Constituição Politica do estado tem sido 



(231) Od <lh*citu9 c/m garantidos iicsbo titulo bíio : o do 
Vihfrdiuh prgRoal (art. 17l> j}>{ 1% <>% 7*, 8% Sr o 10) ; o do 
itrr julffaau êómenie jHtr auturidaiU competente (cit. art. 
^* II) ; o do liltcrdade religittêa (cit. art. § 5*) ; o do liber* 




mnria (cit. art. §§ 31 o 33) ; c, fiualinonte, o de petição 
(cit. art. § 30.) 



(233) Vêdc a nota 31. Nos orçamentos se deve funda- 
mentar oau^montoou diminuirão das dcspoxaH, na fónna 
do declarado no Av. n. iHác 17 do Março do 18.')2. 

Hobre o modo do formar o apresentar o balanço, vc^do 
as I^s. do ir> do l>exem1>ro do W]{\ de 13 do OAtubro 
do ia'M,do lido Outubro do IH.']? c do 20 do Outubro 
do IKls. 

Os balanços dovom sor formulados nilo por anuo civil| I 

mas por exorcicio, a contar do I* do JuUio ao ultimo do 1 

Junho do anuo soiruinto. t 
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exactamente observadai para prover como 
fôr justo. (235) 

Art. 174. Se, passados quatro annoSi 
depois de jurada a Constituição do Brazil, 
se reconhecer que algum dos seus artigos 
merece reforma, se fará a proposição por 
escripto, a qual deve ter origem na camará 
dos deputados, e ser apoiada pela terça 
parte delles. (236) 



(235) Toda a Cunutítuiçâo deve aconipanliar o progresso 
inielloctual doa povoi, poia que, BUpposto sojAo iinma- 
tavdf 00 «et» pnnctpioa fundaincntaca, é Busccptivcl de 
aperfeiçoamento o dciienvol vi mento destes principiot ou 
aiua AppHcaçAo. Dahi a necessidade do rrfvrma para 

5rovo-1a. ef»nio fôr mister.» {Vidr Conselheiro Autran — 
>#V. Vnk Pimf. lhas., {{ Hft, pa^f. «7, o rhiioê. th Vir. 
PhU., ^^ W} a 17H, pajcs. 113 e 111.) 

(2UG) O praxo marcado neste artigo nílo tete por íim 
I tcnJlo OTitar a preeipitaçSo do uma reforma, pois só pela 

experiência de algims annos é que se poderia conhecer 
os defeitos da lei constitucional. - 
;i Brougham (A c/emocr., pa.7. 127) combate semelhante 

medida cm uma lei» mas som rasilo, porque, para faxer-sc 
' a rf/vrma do uma ConstituiçAo por um modo regu1ar,c sem 

ÍnfrÍDgi-Ia| é necessário qno a mesma ConstituiçAo deter* 
mino nílo lO quem deverá faxo-Ui como a maneira por que 
deverá sor feita. 

A Conitituiçilo podo ser altrrada ou mwUtda por dout 
modos : a roforma o a rovoluçilo. A refurma respeita o 
direito cm sua forma, substituindo por orgílos públicos 
compctontos o direito antigo pelo direit«> novo ; a rfWh 
Ittção viola at formas eonstitucionacs. A reforma é uma 
maaifcitaçllo necessária da força vital do estado : recusar 
esso direito ao ostadoí ó negar o desenvolvimento nro* 
groadvo da iiaç20| e preparar a revotução. A revolução é 
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Ârt. 1 75. Â proposição será lida por três 
vezes, com intervallos de seis dias de uma 
á outra leitura ; e depois da terceira deli* 
berará a camará dos deputados se poderá 
ser admittida á discussão, seguíndo-se tudo 
o mais que é preciso pai*a a formação de 
uina lei. (237) 

Ârt. 17G. Admittida a discussão, e ven- l 

cida a necessidade da reforma do ai*tigo 
constitucional, se expedirá lei, que será 
sanccionada e promulgada pelo Imperador^ 
em forma ordinária, e na qual se ordenará 
aos eleitores dos deputados para a seguinte . 
legislatura, que nas procurações lhes con* 
íirão especial faculdade pura a pretendida 
alteração ou reforma. (238) 



um direito da navítoi segundo a doutriua radical, luto ó 
uma contradicçuo com a noçilo das cousas ; só será um 
direito muito rxcnKwnaimenlrf pois uilo so justifíca seuilo 
pela nceessiílade ao desenvolvimento indÍHpcnsavel. ou da 
salvnv*lo <1a naçtlo, quando as vias da n*<'onna se tiverem 
fechado absolutamente.— (KiV/c ISlunstclili* -2*Aror. Ger. 
ih AV.| pags. 43'J o 433, o também a J*oiiLf pags, 13d 
a ia7.) 

' C2'M) Isto iS tudo o quo está proscripto nos arts. 67 
atú 70 da Constituiçtlo. 

(238) A Lei de 12 do .Outubro do 1832 ordonou quo ot 
eleitores dos deputados ])ara a scffuinto lcf;r>*lAtura lhos' 
conferissem nas procurações faculdade para reformarem 
os arts : Ad, afim do senado poder rcunir-so indepondenta 
da camará dos deputados ; 72| na parto que ozoeptua de 
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Art. 177. Na seguinte IcgiBlatura, e na 
primeira seattílo, será a nmteria proposta e 
discutida, o o que se vencer prevnlccerA 
para a mudança ou addiçJlo A lei funda- 
mental ; e juntando-sc A ConstituiçRo será 
solemnemcnto promulgadii. (231)) 



ter conwlho geral a provi nem, onde o»tiver co looiula a 
capital cio Impcrio ; 73, 74, 70, 77, W), 8a « n«, 81, 8o, hh, 
87 88 o 89, iiihn fio iorciii o» fonwllioi» Kornoâ i-onvor. 
tidos cm aMWMiiblóftH leKÍ»l»*»»viii» proviiu-inoj» ; \i)\ « ;l% 
■obro A npprovnvito únn rfHoIuçÔoH tio* coiisrlho* provm- 
ciAC» pelo p.Mlcr mmlerador; 121), para o hm to ., no a 
Koifciicia twriiianniro Hoja de um wi membro; l.J< a 11 , 
Afim de ner Hiipprimido o rmmellio de entado ; e, Imal- 
mente. 170 o 171, em relaçilo .V reforma que ho wer uo 
Art.83 8íK K tacH reforman forAo renlixada» e promul- 
JadaViSla L. do 12 de A^o-to do 1801. - (Vid. o Ac(o 
AiltlieiuHnl.) 
(239) Dii (lÍKiHwlçilo rtcsto artipro, «Miiltiiinjlo com o» 

nunò. ao plnlcr \oKU>atW«, /a«cr a r.._f«r,.m .-on.t tu- 
eionftl. Do feito, tratando-w do uma iiuMlida |irogrc««ivn. 
para cujo cuiprcpi" w. «-.«locr "n> mumhto «-l»*'"»' 
lart. 1705, A claío, m'uíIo log .», «|.)« o ««nado, quo t por 
Utur«.«a vitaliWo, .uV. |h5«»o intervir i.a •««•/""•''" »™' 
qno 6 diatlucta d» lol da iicoo..idnd.! da reforma («rt. lo. 
È por Uw mo.mo quo a reforma de um artigo poiíht.tu. 
eioiíAt exiito, para icr rcalíiada, do um «W» «,«;rm/ da 
Z^r* do. deputado.. «;guo-M que mio «I»^'-" '>-• 'í"''?:!" 
Jmncrial a rcncctira lei, por quanto wria contradictono 
•dSdtthr-M a po..ibiHd.;do do «eto de algum do. outro. 
mno.do po<lcr Icgí.latJro om a.Mmpto. wbre que .c rç- 
SKo a urgência do nma dcci.So, e que ^ doj^;in dcc.. 
dir wgundo íopiniao dominiuito <>«}««?««• r.ii'''*^^": 
.elh^ Autran-iWr. Pnb. Po*. Ura*., § U8 e a nota.) 
AÍllm M tem entendido goralnwntc, o a prora c.tá no 
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Art. 178. É 8Ó constitucional o que diz 
respeito aos limites o attribuições respec- 
tivas dos poderes politicos c aos direitos 
políticos o individuaes dos cidadilos ; tudo o 
que nilo 6 constitucional pódc ser alterado, 
sem as formalidades refeiidas, pelas legis- 
laturas ordinárias. (240) 

Art. 170. A inviolabilidade dos direitos 
civis e politicos dos cidadãos brazilciroSf 
que tem por base a liberdade, a segurança 
individual e a propriedade, 6 garantida pela 
Constitui<;{lo do Império^ pela maneira se- 
guinte : 

1 .^ Nenhum cidadito pôde ser obrigado 
a fazer ou deixar de fazer algunm cousa, 
. senito em virtude da lei. (241) 



Acto Aildicioiínl, qiio so fex bciii o concirno do mciiiuIo c 
•cm a «Aiicçilo imperial. Nno ohstiiiitc, im «cssdo do \H19, 
tanto ua camará dou dcpiitadoH, como na dou senadorcii, 
Icvantanlo-tfO opiíiiòcn contra chho procedente. * (Vide 
ot Antin, dvê J*ariti*f neiivílo do lH7i).) 

(210) 8ol>rc a nm teria deste artip), vede Uenjnmim 
Constant — CnrM, de Puiit», pn^f. 158, o Kodriguen de 
Souza^i4ita/. e Com, á Cvnêt. Jirm,^ paga. 418 e '11\). 

(241) Do contrario haveria uma violaçilo n*al c directa 
da liberdade do cidadtlO| nuc,^ polo facto de reunir-sc em 
aociedade, nílo declinou ao si o direito natural do obrar- 
livremente a respeito daqucllas coutai não vedadoê por 
lei, nem offeimva* dos direitos do terceiro. — (V7a«o- 
art. 180 do Cod, Criín.) 
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2.^ Nenluinm lei será estabelecida sem 
utilidade publica. (242) 

3/ Â 8ua dÍ8po8ÍÇ4li> nuo terá eífeito 
i*etroactivo. (243) 

4/ Todos podem comniunicnr os seus 
pensamentos por palavras, escriptos, e pu- 
blica-los pela imprensa, sem dependência 
de censura, comtanto que hajào de res* 
ponder pelos abusos que couimetterem no 
exercicio de^te direito, nos casos e pela 
forma que a lei determinar. (244) 



(2t3) RMtc pnrnfrrnplio vtVA CBciicaclo, porque A pnlnvra 
Iri exprime ii iilóu du uiiia rvt/i'a do ucr^in pn*Hcripta 
«obro um objecto do utiliihxdt geral c {nícrcêsn cuhimhím, 

QueMo, -r Uma lei incvnêttfucwnalf desde que é ;)i*c;- 
mulywla^ poderá deixar de ser cumnrida? NuO| {torquc o 
legislador resume o cttado inteiro, ao qual as outras au* 
toridadcs iiílo silo scnao org&OB particulares. Esta n*gra 
apoia-se na necessidade de manter a harmonia o unidade 
do organismo |>olitico, o ó reconhecida por todas as uaçòes 
da Europa. Eutretauto, - a ConstituiçAo dos Estudos- 
Unidos autoríxa oê tribunacs a recusarem applicaçíto 
« uma lei auo julgarem inconstitucional quanto ao seu 
objecto. íilunstclill entendo sor o systcma euro|H;u 
preferível ao americano.— (Kide o—- Z>iV. PhU. Gtral^ 
pags. 04 a 96.) 

(248) A raxÁo desta dÍspostçíU> ó simples ; se a disp.> 
aicAo aa lei tivesse elFeito retroactivo^ os cidadtlos níto 
•aboriíXo eomo proceder, pois temeríilo que uma acçto 
praticada como Itòa^ hg-l^we tomasse posteriormente 
má o até criminosa, em virtude do outra lei. O estado 
êoeial, cm taci eircumstancias, tomar-se*hia mil vexes 
peior que o estado tta^i«"a/. 

(344) A faculdade de cummicNioar 09 j^CHêamtntoê, quer 
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5.^ Ninguém pôde aev perseguido por 
motivo de religiSo, uma vez que respeite a 
do estadoí e não oíFenda a moral publica. 

{24.5) 



» 



fnllandoí quer encrovciulo, ó umu conscquciicia da facul- 
dade dc/M*nMfr, econstituc um direito uatural. 

Mas essa faculdade pódc-BO tomar prejudicial pelo 
abú9o ; dahi a necessidade de um correctivo, o esse con- 
siste, nSo em impedir a communicaçuo do pensamento por 
J palavras ou escnptos, mas cm sujei tar-se á responsaln- 
idade os nue abusilo do tSo nobre faculdade, prejudicando 
direitos alheios. 

A imprensa f sendo um meio de communicar os pen- 
samentos, nilo podo deixar de ser garantida cm sua Itber* 
dade, pois ò um elemento de prosperidade em todas as 
nações cultas, mui principalmente nos governos renror 
scntativos, onde ó mister a publicidade das opiniões 
individuaes, que, combinadas, constituem a opimAo pu- 
blica. A imprensa também ii6tr«a, mas para corrigil-a 
cm seus abusos, é bastante que haja responsabili- 
dade do impressor ou editor, o que nao seja burla a 
respectiva lei.— (FiWe o Cod. Crim., arts. 7», 8% 9% 229, 
216, 278 c 270, o Dccr. de 24 do Setembro de 1837, o o 
Av. de 15 de Janeiro de 1851.) 

(215) A rclipido ò um complexo de principios que , [ 

sorvem para cleterminar as relações o pensamentos do ' 

homem para com Deus, o com prebende o doqma ou a \ 

crença, a moral ou applicaçAo aa crença relativamente 
aos actos humanos, o o enlto ou os actos externos do ado- j 

raçilo a Deus. Pelo ^ue respeita ao ditgma^ todo o homem ^ 

. tem o direito de aceital-o ou nílo, segundo as suas con- j 

vicçoes, pois nao é livro de pensar o contrario daquillo 
de quo está -convencido, o nisto covkmXq 9^ liberdade de 
conêcicncia. Como, porém, do direito a erôr, resulta o da - ,» 

manifestaçílo da crença, segue-se que ninguém pôde ser 
Impedido de professar este ou aquollo emto, e dahi a 
liberdade de religião. 

A perseguição por motirot religiosos ó, pois, n2o só 

c. 9 . - 
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6.^ Qualquer pôde conservar-se ou sahir 
do império, como lhe convenha, levando 
comsigo 08 seus bens, guardados os regula- 
mentos policiaes, e salvo o prejuizo de ter- 
ceiro. (246) 

7/ Todo o cidad/io tem em sua casa um 
asylo inviolável. De noite não se poderá 
entrar nella senão por seu consentimento, 
ou para o defender do incêndio ou inunda- 
ção ; e do dia só será franqueada a sua en- 
trada nos casos e pela maneira que a lei 
determinar. (247) 



contraria aos principios do direito natural, como atô 
prejudicial aos intcrcsBOs do estado c da verdadeira reli- 
giáo: prejudicial aos interesses da verdadeira religiíto, 
porquo esta se desacredita, o toma-se oiliosa com os ex- 
eossos praticados pelos seus sectários; prejudicial aos 
interesses do estado, porque a intolerância religiosa nuo 
pódc deixar de produsir a guerra civil. Mas a liberdade 
do eonêcieneia nuo se estende ao ponto de infringir uma 
lei penal por motivo de religiflo, nem ò illimitada a liber- 
dade do euHu, pois a tolerância de religiAo nSo se púdo 
ampliar a cultos que nilo assentarem sobre a moral.— 
(VuU Conscllieiro Autran- Philoê. do Uir. Puld., §§ 40 
a 42, pags. 81 a 37.) 

O próprio Co<l. Crim., art. 181, estatuc ser crime per- 
seguir por motivo do religiilo ao (|uo respeitar á do es- 
tailo e nAo offender i moral publica. — (Vide o art. 5.*) 

(210) Vide o Cod. do Proe. Crim., arU. 114 a 120, a L. 
do 8 de I>osembro do 184 1, art. 12, o o Rcgul. n. 120 do 81 
do Janeiro de 1842, arts. 67 a 00. 

(247) Vide o Cod. Crim., arts. 200 a 214. A etUrada de 
diãf na casa do eidadio, é permittida da seguinte forma : 
1\ Dot casos em que se permitte de noite ; 2*, nos casos 
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8.* Ninguém poderá ser preeo sem culpa 
formada, excepto nos casos declarados 
na lei; e nestes, dentro de 24 horas, 
contadas da entrada na prisão, sendo em 
cidades, villas ou outras povoações pró- 
ximas aos logares da residência do juiz, e 
nos logarcs remotos, dentro de um prazo 
razoável, que a lei marcani, attenta a ex- 
tensilo do território, o juiz, por uma nota 
por elle assignada, fará constar ao y6o o 
motivo da prisilo, os nomes do seu accu- 
sador, e os das testemunhas, havendo*as. 
(248) 



om mic, nn conforniidndo úm Ivio, bo devo jirocrdor á 
i)ri»uo dos didiii(|Ui*ntí*H, á biii^ca ou iipprclioii»uo de oli- 
jccto» furtado», roubndoí» ou hiividoH por iucíob crimi* 
I10B08, ú iuvostigAÇÍto do in»trumouto8 ou vcutipos do 
dcHcto ou de contrnbAndO| e ú {HMilioru ou tc^ucBtro dos 
benM quo se occultílo ou nc^uo \ 3*, nos caso» de fiagraute 
delicto ou oui seguimento do réo achado cm Hagrantc.^— i 

( Vifle o Cod. Crim., art. 211.) | 

Soíire oii4*a>t08 de bu«0A e as foniialidades do respectivo j 

mandado, vedo os arts. IKO, 180, IbO o 1S»2 do Cod. do \ 

Proc. Crim. ij 

(218^ A priifão é «em duvida um attentadoú liberdade 
.indi^iuual, desde ijue nilo fòr o preliminar ou aexecuvilo 
de um julgamento. Todavia, quando ha fortes presump* 
çòes do culpabilidade contra um individuo, c* necessário 
priva-lo de sua liberdade antes da formaçSo da culpa, 
para que ello mio fuja, e nuo esca|)e assim u justa pu- 
nição, se fòr culpado. A prisilo preocntica nao é, pois, I 
nestes casos uma;>^a, mas nmtí precauçõit ii.dispensavel. |f 
Cumpre, porim, para evitar o abuso, qi.c, lóra do tiagroute 

• • !1 
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1 í 

i\ 9/ Ainda com culpa foimada, ninguém 

! 8erá conduzido á prísSOi ou nella conser- 

! vado estando já preso, se prestar fiança 

[ j idónea, nos casos que a lei a admitte ; e, 

I em geral, nos crimes que nSo tiverem maior 

j pena do que a de seis mezes de prisSo ou 

desterro para fora da comarca, poderá o réo 
livrar-se solto. (249) 

10. Á excepção de flagrante delicto, a 
priailo nito pôde Bcr executada senno por 
ordem escripta da autoridade legitima 
(250). Se esta fòr arbitrarin, o juiz que a 
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delicto (nrt. VM tio Cod. do Proc.) e nos crimoi iiiAÍTifui* 
caveis (cit. Cod., nrt. 175), se observo cstrictamcnto o dis- 
posto no art. 18 § 2* da L. n. 2033 de 1871 e art. 29 do 
respectivo regulamento.^ lu/e o Decr. n. 4824 de 22 do 
NoYombrode 1871.) 

(210) A fiança ò a faculdade concedida ao réo para 
aolto triitiir do hcu livniuuMito iiKilinnte (*t*rta caiiçílo.— 
(ViiU o CfMl. do Pruc., arts. 100 a 113, a L. de 3 de De- 
aemliro ile 1841, arts. 37 a 40, o Uofcul. n. 120 de 1842, 
arts. 2!i7 a 317, a L. n. 2033 de 1871, art. 14, e o Decr. 
n. 4^<2I tlesse mesmo auno, arts. lU) a 37.) 

(2ri0) Para que a ardnn do prisão seja legitima^ â 
mister que contenha os seguintes requisitos : 1% que seja 
dada por autoridade competente ; 2*, que seja escripta 

Sor escrivão o assignada pelo juis ou presidente do tri- 
ttnal que a emittir ; S*, que designe a pessoa que deve 
•er prosa pelo seu nomo ou pelos signacs caraeteristicos 
que a façSo conhecida ao official ; 4*, que declare o crime ; 
5*, finalmente, que seja dirigida ao oiHcial de justiça, 
em-vi do art. 176 do Coíd. do Proe. Crim. 

Os arts. 142 e 181 do Cod. Crim. estabelecem penas 
aos que expedem, faiem ou eieentio ordem, ou requi* 
•iç2o illegai. 
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deu 6 quem a tiver requerido serão punidos 
com as penas que a lei determinar. (251) 
O que íica dÍ8po8to acerca da prísão 
antes da culpa foniuida n3o comprebende 
as ordeuanças militares, estabelecidas como 
necessárias á disciplina c recrutamento do 
exercito, nem os casos que nSo são pura- 
mente criminaes, e em que a lei determina 
todavia a prisão de alguma pessoa^ por 
desobedecer aos mandados da justiça^ ou 
não cumprir alguma obrigação dentro de 
determinado prazo. (252) 

11. Xinguem será sentenciado senão 
pela autoridade ccmpetente, por virtude de 
lei anterior, e na forma por cila prescripta. 
(253) 

12. Será mantida a independência do 
poder judicial. Nenhuma autoridade poderá 

(251) Estas pciins acliilo-so dctorminadas nos citados 
arts. 112 0-181 do Cod. Criín. 

(2r>2) o habffyH^cvrpuMf vénii parando iustituiçilo inglcxa 
destinada a protcgor a libcnlado individual contra os 
abusos da autoridado, foi recebido entre nós pelo Cod. do 
' Proc. Crim., c Loi n. 2033. As bases destas leis orgânicas 
achito-se nos g§ 8* a 11 deste art. 170 da Const.» (Vide. \ 

Blackstone, tomo 1*, pag. 234, e tomo 4*, pag. 214.) | 

(2r)3) Esta disposiçílo tem por íim prevenir os actos 
arbitrários e oppressivos contra a pessoa do cidadAo. [ 

A competência do foro acba-se regulada nos arts. 240 t 

a 246 do Regul. n. 120 de 1812. | 



-m^^^'^^^»^''^^i^^^^^i^m^m^mm^mr''^''^^^^^^'i^^^9m>im9>^m^^^^^mm^m^^t^mm^mmmmm^mmmimm^mmmí^tmmmmfm 



- 134 - 

avocar as causas pendentes, susta-las ou 
fazer reviver os processos findos. (254) 

13. A lei será igual para todos, quer 
proteja, quer castigue, o recompensará em 
proporção dos merecimentos de cada um. 
(255) 

14. Todo o cidadiío pôde ser admittido 
aos cargos públicos civis, politicos ou mi- 
lítarcs, sem outra difierença que nuo seja a 
de seus talentos e virtudes. (256) 

15. Ninguém será isento de contribuir 
porá ns despezas do estado cn) proporçilo 

. dos seus haveres. (2r>7) 

(251} Vide o iirtigu Htiprii 151 ^ v ti iiotu 20*J. 

(255 Prlrt ])rf)prÍA dif*)>i)iiiçAo iK^ste artigo nrlia-se e»tn- 
hclocidn II tlvêthjtHtfiUvh* lUm direi ton, sop^uiido a dvHÍyHaU 
dadr dutf tnloiitotf o virtiidcn, o qiio ó do rnxuo e justiva. 
-'(Viitr UlnrkHtonc— -0'iMm. á» /w». //17/ir., tornou**, png. 
11<;, e Hliiii»tGldi'-7WfV., piigs. 81 11 til.) 

(25«ij O vociihulo nrUidrê, oinprcgndo iionto pnrn- 
griíplio, HO dore ciittMidor ]H)r r/(*MiiMi ou virtude ctvion. 
— ( Vtth o Av. dtí 18 do Agosto di» ISílI.) 

(257) A ordfin puftlfra «ú no iiiniitein voiw flfMjtczutt. o, 
como todos pArticipíio úm VAutngiMiii iirovcMiioiuoH delia, 
ò jutto quo roíioorríto com ou mfint» ittto ó, com 119 r/c«- 
7M*frr«. Kitta coutribui^Ao ti* o quo «o ciinina impit^U»^ c devo 
■cr prvjHtrcionai aos liavoro» do onda um. A igualdado ou 
Adusta propttrcão 11 a rcpartiçito do mpmto c uinn con* 
diçAo osscnciaf para toda coiitritMiicAo exigida polo es- 
tado, o consiste cm repartir o sAcriíicloi de modo quo uAo 
soja mais setisivel para uns do que para outros. ])*ahi so 
segue, que, em matoriA do impoetot, a igualdade absoluta 
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16. FicHO abolidos todos os privilégios 
que nfto forem esseneial e inteiramente liga- 
dos aos cargos por utilidade publica. (258) 

17. A excepção das causas que por sua 
natureza pertencem a juizos particulares, 
na conformidade das leis, nilo liaverá foro 
prívilegiado, nem commissões especiaes 
nas causas eiveis ou crimes. (259) 



ò um iih8ui-do. • {Vhle Conselheiro Aiitrnn — Phiitfê* do 
Dir, Pubi., {)ag6. 127 a 120, e o Tv^at. de Kc^h$ Polit,, 
2* vol.ycnp. <« pag. 221.) 

(258) Por pvivihtjioH^ no sentido do que trata a Consti- 
tuiyílo, 80 deve entender n« unmnnidadrê ou preritgativaif\ 
taes eomo a irrei^ponsahil idade a rcHpcito das funeçõcs do 
poder soberano, a inviolaln lidado dos representantes da 
naçíto pelas opiniões cinittidas no recinto da respectiva 
cainara, ctc.^( r/r/e a Port. do 28 do Fevereiro de 1831.) 

(251)) As causfis pertencentes a juixes particularesi 
pela nossa legislação, sito as cumwerriaeê (Co<l. dò Com., 
tit. unieo, nrts. 18 c 19, e Uegul. n. 737 de 1850. arts. lÕ 
e20); as y?m.*ar« ou da fiuenda (Ti. de 2t) do Novembro 
de IH 11); as ttrphanologíeaê (I)isp. Prov., art. 20), o as 
relativas aos bens de defuntos o ausentes, vagos o do 
evento (Dècr. n. 2133 de 1851)). 

O juixo eccleitirtstieo aclui-i»e, pelos arts. 8* o 324 do 

Cod. do 1'roc. Crim., reduxido as caunas pnramonto 

rtnnritHttCêf nns (luacs se coniprehendo a de divoh-io (art. 

' 155 ^ 4*f c Av. (10 12 de SetAMubro de 18.%)» i^snim como 

o juixo militar ás causas milifarcs, 

A L. de 3 do Dezembro de 1811, uo art. 109, do termina 
que os militares quo entrarem em reboUiòes o sedições 
sejilo julgados pelas leis o tribunaes militares, o a do 
n. G31 do 18 do Setembro do 1851 declara as penas o o 
processo para alguns crimes militares. ' 

Tambom porteaccm a Juisos particulares m causai 
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18. Organizar-se-ha, quanto antes, um 
Código Civil c Criminal, fundado nas soli* 
j das bases da justiça e equidade. (260) 

I 19. Desde já ficão abolidos os açoutes^ a 

tortura, a marca de feiTo quente, e todas as 
mais penas cruéis. (2G1) 



crimes »obro prrtntf maritimas tí oinharcaçucs negreiras. 
(L. de 7 de Novembro de 1H31 , de 23 de Novembro de 1841, 
art. 7* § 3*, cdc 4 de Hctcmbro e 11 de Outubro de 1850 ); 
as do tmtcda fnho^ rvnUtencia^ tirada da preso9 do poder 
dn jiiittiça o Itancarota ; ns de rovltt» e homicídio commet* 
} tidoM nas fronteiras (L. de 2 de Julho e Decr. de 9 de 

Outubro de 18õ0). 

(200) Ainda nilo temos esse Código Civil. A L. de 20 de 
Outubro de 1823 mandou adoptar as Ordaia^« c /rú 
exlravagante» de Portugal na parto que nilo estivesse 
revogada, c o Decr. de 23 do Outubro de 1875 mandou 
ultimamente vigorar os As^enUts da Ca»a dn Supplit: içãu 
do Lisboa. .— (Vide Teixeira do Freitas — Cotut, da» /wr. 
CiviH, 3* edie^ Quanto ao Cod. Crim., a L. de 10 de Do- 
xcmbro de 18«l0 o promulgou, o ó talvcx um dos molbures^ 
eo<ligos na puníçilo o repressão dos crimes, mas ningueui 
dirA que nao precise de reforma. 

(201) Em nada aproveitilo á sociedade as penas m/a- 
manlcê o erueiSf antes lhe sito prrjndiciacê, porque afinal de- 

Sravdo os que silo objecto e testemunhas ae sua execuçíSo. 
^esdo que pelo ^ystcma penal moderno se reconhece 
quo o fim da pena uíio ó a vindicta Miòiicaf certamente se 
conviriV que o rcquiute nos supplicios, a prolongnçilo e 
variedade dos soilrimentos sAo um verdadeiro abuso dos 
direitos da sociedade sobre a iMsrsonalidade hunmna. 
A soeiodado podo privar o cidadlSo da liberdade, cjuando 
esta lhe fôr prejudicial, pôde mesmo priva-lo da vida, se 
tanto fór necessário ; mas nilo lhe é pcrmittido jamais 
especular sobro os soffrimentos, pois e uma verdade in- 
eontettaTcli que a sociedade, quanto mais feros se mostra 
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20. Nenhuma pena passará da pessoa da 
delinquente. Portanto não haverá, em caso 
algum, coníiscaçilo de bens ; nem a infâmia 
do x*éo se transmittirá aos parentes em qual- 
quer gráo que seja. (262) 

21. As cadéas serilo seguras, limpas e 
bem arejadas, havendo diversas casas para 
separaçAo dos rdos, conforme suas circum- 
stancias e natureza de seus crimes. (263) 

22. É garantido o direito de propriedade 
em toda a sua plenitude . Se o bem publico, 
legalmente verificado, exigir o uso e em- 
prego da propriedade do cidadão, será ello 
previamente indemnizado do valor delia. 
A lei marcará os casos em que terá logar 
esta única excepção, e dará as regras para 
se determinar a indemnização. (264) 



para com os cniniiiosos, tatito inait corrompe os inno- 
centos.— (Vide Consolliciro Autran — />iV. I^iiftL PímiíL^ 
Braz., í^ lao^ o FhiL du Dtr. PM., §{$ 131 a 135, quanto 
á pcua dti morte.) 

(2()2) A confiscação níto é só um attcntado contra a 
propriedade, mas uma iniquidade, pois» pesando »obre a 
família do delinquente, fiu pagar o innooente pelo cul- 
tuado, o que 1^ contrario aos princípios do to<1a a justiça. 

(2(>3) Sem essa garantia, a drUnção do cidadtlo, quer 
por cumprimento de sentença, quer por prevcnçtlo, é 
um attcntado ao direito do segurança pessoal. — (Vide, 
Conselheiro Autran — Dir. PtiU, Poeit. Jírat», pag. 88.^ 

(261^ Onde a propriedade n2o é respeitada, nSo pôde 
haver industria, nem prosperidade nacional. As excepções 
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23. Tambeai fica garantida a divida 
publica. (265) 

24. Nenhum género de trabalho, de cuU 
tura, industría ou coniuiercio, pôde ser 
prohibido, unia vez que nfto se opponha aoa 
costumes públicos, á segurança e saúde dos 
cidadãos. (266) 



uu UmUaçòen uo liirvitu do propriedade ncliao-sc pro- 
BcnptaB, na parto não revogada no que toca á dcsapro- 
priaçíSn por ncceMidadOí pela L. de 20 de Setembro 
do lb2(i ; nclo art. 10^ 8* do Acto Addicional, que kò diV 
As asscnihlóai provhiciacs o direi t<» de leprislar tobre ot 
casoi c fónna \yoT que pôde ter bigar a dempropruiçâ*» 
por vtiN'la<le provincial ou tnunieijMi ; i>ela L. u. Ofid de 
j2 de Jullio de 1815, que designa os casos de desapro- 
priação |>or tttilidiífif publica yrral ou municijHil da corte; 
e, finalmcnto, ])c]a K. n. 81 G de 10 de Julho c Dccr. 
u* 1GG4 de 27 de Outubro do 18r>r», que rc;;uh1o o pro- 
cesso para desapropriação dos prédios e terrenos que 
forem nocessarios para a construcção das estradas de 
ferro. 

Na ihMttpronrinção |K>r utilidad.* publica a apreciação 
da vfilêthuic V. um acto puramente adminiMrativo^ mas a 

aucstão da imlrinfêização que dellc n*su1ta ó um negocio 
o justiça. — (lY/c Blunstcbli - Theor. Ger. dif EhU, 
pags. 21U a 225, o l)ir. PmH. Ger., pag. 236.) 

(265) Sobre a garantia da divida publica vede o 
lurt. lô § 14 e a nota 23. 

(266) K iNslo trabalho» pela industria o pelo com- 
incrcio que os homens |HMlem conseguir o seu bem estar, 
A que tem um direito natural : nenhuma sociedade, por- 
tanto, bem organisada pôde toliicr ao cidadão o exercício 
do género do trabalho que não prejudica a direitos 
alheios. — (Vide Benjamim Constant — Cur», de Polii^f 
pags. 85S a d63, o Coosolhoifo Autran-* Phil. do Dir. 
FM., §§ 55 a 69.) 
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25. Flcíto abolidas as corporações de 
oflíicios, seus juizes, escrivites e mestres. 

2G. Os inventores tcrào a propriedade 
de suas descobertas ou das suas produc* 
ções. Á lei lhes assegurará um privilegio 
exclu><ivo temporário, ou lhes remunerará 
em resarcimeuto da perda que hajao de 
soífrer pela vulgarisaçfio. (267) 

27. O segredo das cartas é inviolável. 
A administração do correio íica rigorosa- 
mente responsável 2)or qualquer infracçito 
deste artigo. (268) 

(2í>7) An (h'*roftrt'(a4t ou protltinfii-M (•(lustitiicm uma 
prnprieilaJef por isso quo exigi rAu de scud autores ap« 
plicav^o proloiiju-nda e doBposas, o como tal ciovia iter 
garautUia, em face dos termos genéricos do § 22 deste 
artigo. O privUcyhi porém, que a lei concede cm tal 
-casO) uao pude Hcr pcr^tetm»^ porque isso importaria nSo 
S(S excluir os domais cidudíSos do excrcicio de unm iu« 
dustria, como até privar os consumidores da baratesft 
do um producto, pondo*o fora da livre concurreucia. — - 
{Vuh- a U de 18 de Agosto do IH^K), o Decr. n. 2712 do 22 
de Dezembro de ItíCO e o art. 2<>1 do Cod, Crim.) 

(2<>8} A liberdade da carrrgfhtmhnna entro os cidadíloS| 
por meio de carfatt^ é um direito natural, que deve sor 
respeitado, e a ecyvrauça desse direito está na puniçiio 
de seus violadores, o que se verifica na forma dos art8.129 
f>, e 215 a 218 do Cod. Crim.— (VtV/c o Decr. do 21 de 
l)exembro de 18 11, as In^trs* de 15 de l)exem)>ro do 1817. 
os Decrs. do 27 e 28 de Setembro de 1810, o a L. de 26 
de Setembro de 1857, art. 29 ^ 8«.) 

Sobre o pessoal dos correios o o respectivo serviço ' 
vede o Decr. n. 4743 de 23 do Julho do 1871, o sobro tolo- 
graphitt eléctrica o Decr. lu 4053 do 28 do Doxcmbro 
do 1870, quo'é o quo vigora. 
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28. FicSo garantidas as recompensas 
conferidas pelos serviços feitos ao estado, 
quer civis, quer militares, assim como o 
direito adquirido a ellas na forma das leis. 
(269) 

29. Os empregados públicos são estiícta- 
mente responsáveis pelos abusos e omis- 
sSes praticados no exex*cicio das suas func- 
ç3es, e por nilo fazerem eíFectivamente 
responsáveis aos seus subaltemos. (270) 

30. Todo o cidadSo poderá apresentar, 
por escripto, ao poder legislativo e ao 



(269) Vide o art 103 § 11, o at noUs rtispectiva». 

(270) Vide os arU. 129 a 168, c 170 a 172 do CVd. 
Cnm. 

A forma do processo do rcspoiísAhilídndo nclia-sc prc- 
Bcriptaiio ti ti 8''ciip. fi*, arts. 150 a 171 do Cod. do Proc. 
Críin., comlií lindos com os arts. 17 {{ 1», 2r> {{^ 1; 3* c 5*1 
e 26 § 4« da L. do 3 do I>excmbro do 1841, o art. 11 § 7* do 
Acto Addicioiml, explicado pelos arts* tf e 6* da L. da 
inicrprctavílo de 12 ac Maio «lo 1840. 

A parte oITendida tem contra cllcs o direito do queixa • 
(Cod« do Proc. Crím , art« 72) ; o promotor publico c (jual- 
quer do poro podo dcnuucia-los (arts. 74, o 150 a 1^2 do 
Cod. do Froc.) 

Pelo Decr. do 8 de Outubro do 1843 ot cmprccados k 

publiet>s tdm o praso do 16 dias para responderem 
as imputações quo lhos forem feitas ; uma vez pronun- 
eiadosy estio compreliendidos nas gonerícas disposições 
do art. 26 do Rcprul. de 22 de Junho de 1836 (Av. do 6 do 
Fevereiro de 1847), 6 Reio inhibidos de exercer o seu 
emproa, eonforme o declarado no Av. de 8 de Kovembro 
do 1864. 
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executivo, reclamações, queixas ou petiç3eS| 
e até expor qualquer infracção da Consti- 
tuição, requerendo perante a competente 
autoridade a effectiva responsabilidade dos 
infractores, (271) 

31. A Constituição também garante os 
soccoiTos públicos. (272) 

32. A instrucçao prímaria ? gratuita a 
todos os cidadãos. (273) 



(271) O direito áii petição é um direito indÍTÍdual| puis 
H lei fundamental o confere indistinctaniento a todos ot 
cidaduos. E^sc direito suppoc também o de reim/dc/. ^ue 
entre nós se acha mais ou menos regulado pelo Cod. Cnm. 
— {Vide Brottgham — Democr,^ pag. 226.) 

(272) A prcêtação de titccorroê pítblicoê é uma garantia, 
quo a sociedade offerece aos direitos do homem, o qual, 
por si só, nao pódc muitas vezes hnve-los O estado, 

. assim como tem o direito de exibir de scuh membros 
êtrviçoè e contriUuiçoré para sua manutençAo, lambem 
tem o dever de soccorre-los no caso do necessidade. — 
(Vulc Conselhoiro Autran — P//iV. da Dir. FuU.^ gj} 156 
A IGii, pags. 132 e seg.) 

(273) A in»trucção c um dos maiores bens que podem 
ciibcr ao homem, porque o tira do estado de bruto para 
elevii-lu n dignidade da natureza humana. O direito á 
imftrucçãti «'* um direito tSo natural, como o da conser- 
VAçlio e da acquisicílo das cousas externas necessárias 4 
vid:u Ora, u bucicdadc nao só nl^o deve prohibir quo o 
cidndfio ee instrua, como ató é do seu interesso propor- 
cionar-lhe meios de instrucçao, creando escolas publicas. 

-^ {Vidr Conselheiro Autran ~ Dir. PuU, Pob. Droã,, 
^ 145. e Pfiil. do Dir. Puòl., §§ 46 a 49). Nesse intuito, iv 
L. de ir> de Outubro do 1827 mandou crear escolas de 
primeiras letras o n todas as cidades, villas o logaroi 
populosos. -i(1 V(/e o Acto Addicional, art. 10 § 2«.) 
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33. CollegioB e univerflidadea, onde scrSo 
ensinados os elementos dos sciencios^bellas- 
letras e artes. (274) 

34. Os poderes constitucionaes nuo po- 
dem suspender n Constituição no que diz 
i^espoito aos direitos individuaes, salvo nos 
casos o circiinjHtancias Cí<peci(icadoH no 

.paragrapho seguinte. 

35. Nos casos de rebelliao ou invasíio 
de inimigos, pedindo a segurança do es- 
tado que se dispensem, por tempo deter- 
minado, algunms das formalidades que 
garantem a liberdade individual, poder- 
se*ha fazc-lo por acto especial do poder 
legislativo. Nào se achando^ porem, a esse 
tempo reunida a assemblda, e corroído a 

. pátria imminente perigo, podenl o governo 
exercer esta mesma providencia, como 



(274) A convcnicncia de ucoítfthelcoercm cvUrgius u mwi- 
rrrêidadrê nflo podo ser eontcstada,nílo nó porque Im nciím- 

I ciftSy ci\jo ensino requer meiot que estilo loni do iílcnuco 
!* do» partícularéB, como porque esses estabelecimentos do 

II iustriioçílo superior supprem a deiiciencia de capacidiido 
f{ no» pais o tutores para escolherem mestres pura seus 
[ íilhos e pupillos. Mas o ensino deve ser Urre, para que 
^ • iiAo se coarcte a liberdade dos que quiserem ensinar us 
'} mesmas sciencias que *e ensinarem nos collcgios e uni- 
'i versidaden do estado. — >( Vide Conselheiro Autran «- JJír, 
\\ PtUd. Font BroM., § 145, nota, e Portella — CvnêtiU 
j Jfv/t/.yConf.^noUlõtt.; 
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medida proviaoria c indispensável, suspon- 
dendo-a inimediatAniente, quo cesso a ne» 
cessidade urgente que a motivou ; devendo^ 
em um e outro caso, rcmetter A asscmblda, 
logo que reunida fôr, luna relaçilo motivada 
dns prisOcs e do outras medidas de pre- 
vençilo tomadas ; e quaesqucr autoridades 
quo tiveren\ mandado proceder a ellas serilo 
responsáveis pelos abusos quo tiverem 
praticado a esse respeito. (275) 

Rio de Janeiro, 11 de Dezembro de 1823. 
— João Sevcriano Maciel da Costa. — Luiz 
José de Carvalho e Mello. — C/emente Fer* 
reira If^anc^a. — Mariano José Pereira da 
Fonseca. — João Go^nes da Silveira Men^ 
donça. — Francisco Villela Barbosa. — 
Barfío de Santo Amaro. — António Luiz 
Pereira da Canha. — Manoel Jacintho 
Nogueira da Gama. — José Joaquim Car-^ 
neiro de Campos. 



1 1 



II 



\ » 
, » 

> ■ 

; í 



il 
J 



r 

■'f 






i l 



C21Ô) Polo art U^S* do Acto Addicioniil, im lUBom* 
bltíA» provinuinctf exercem essa iittrihuiçílo cumulativa- 
mento com o governo geral ; mas nem o governo, nom o 
poder legislativo pódu ir além do que prescre\'o esse acto, 
pois que exorbitaria do suas funcçoes. 

Determinar a suspcnstló do alyumaê /unnalidmh» ga- 
rantidorat da liberdade individual, nao é autorisar a 
TÍolencia aos direitos do cidadílo, porque ettes ntlo síU> 
formalidades. . 
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Mandam08| poii;imto, a todas as autori- 
dades, a quem o conhecimento e execuçflo 
desta Constituição pertencer, que a jurem, 
e facão jurar, a cumprão, e façSo cumprir e 
guardar tAo inteiramente como nella se 
contém. O seci*etario de estado dos negócios 
<lo Império a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada na cidade do Rio de Janeiro, 
aos 25 de Março de 1824, 3^ da Indepen- 
dência e do Império. — - Imperador com 
guarda.— João Severiano Maâd da Costa. 
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ACTO ADDICIONAL 



(276) A e8te. respeito vede a nota9d9. 

o. 10 



i 



A Regência peraianente, em nome do . l 

Imperador o Sr. D. Pedro 11, faz saber a 
todos os súbditos do Império, que a camará 
dos deputados, competentemente autori* 
zada para reformar a Constituição do Im- - 
perio, nos termos da Carta de L. de 12 de 
Outubro de 1832 (276), decretou as se- 
guintes mudanças e addições á mesma 
Constituição : 

LEI DE 12 DE AGOSTO DE 1834 

Art 1.^ O direito, reconhecido e garan* 
tido pelo art* 7 1 da Constituição, será exer- 
cido pelas camarás dos distríctos e pelas 
assembléas, que, substituindo os conse- 
lhos gei^aes, se estabelecerás em todas as * 
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provinciaSi com o titulo de «^ OMembléa» 
legislativas provinciaes* (277) 
. j A autoridade da assenibléa legislativa da 

provincia, em que estiver a corte, ntto com- 
prehenderá a mesma corte, nem o seu mu* 
nicipio- (278) 

Alt. 2.* Cada uma das assembléas legis- 
lativas provinciaes constará de 36 membros 
nas províncias de Pernambuco, Bahia, Rio 
de Janeiro, Minas e S. Paulo ; de 28 nas do 
Pará, Maranhão, Ceará, Parahyba, Alagoas 
e IUo*Grande do Sul ; e de 20 em todas as 
outms» E^te numero é alterável por lei 
geral. (279) 
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.! I (277^ Esto direitOf rtconheeido e garantido pelo art* 71 

' . da Coiittituiçílo, é o de intcnrir toído o cidadtlo nos nc* 
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gocioi do lua provineia e quo iSo iminvdiatamente rela- 
tivos a seus interesses peculiares. As aesemblóas provin- 
uiKo podem, portanto, exorbitar do quo se acha 
ipto nos arts. (<3 e 84 da Constituiçtlo.— (Av. de 10 
f do Maio do 1837.) 

(278) As oontineneias quo competem ás assembléaa 
provinciaes, quando incorporadai, eonstíto da Pro\*. t!e 15 
do Fevereiro do 1843 § 19. 

(379j A L. n. 1082 do 18 de Agosto de 1^60, dividinda 
as provinciaa do Império em districtos eleituraes (art. 1* 

S\ 9?*), determinou que por esses districtos (cit, art. § 6*) 
ôssem distribuídos os membros das assemblras prc»vin- 
ciacs nos termos do art. 1* g 16 do Decr. n. 812 do 19 do 
Setembro de 18&6, que alterou o numero dos depdtados 
provineiacs. 
Em virtude deste Deeieto paragrapho eit.| a assembléa 
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Art. 3.^ O poder legislativo geral poderá 
decretar a organizaçAo do uma segunda 
camará legislativa para qualquer provincial 
a pedido de sua assemblt^a, podendo esta 
segunda camará ter maior duração do que 
a primeira. 

Art. 4.* A eleiçilo destas assembléas 
far*8e-lia da mesma maneira que se fizer a 
dos deputados á as^embléa geral legislativa, 
e pelos mesmos eleitores, mas cada legisla- 
tura provincial durará só dous annos, po- 
dendo os membros de uma ser reeleitos 
para aa seguintes. (280) 



provhiciul íIa Uiitna eoiiipuc^èo iltí 12 mvinbrui; n do Mitins* 
Gorao» du 10; a de Peniaiiibuco de 31); a do S.PaulO|dti di»; 
a do lixo de Janeiro de tantos quantos deroin ou teus dit* 
Irictos, d razíto de 5, cxcoptuadot o districto ou dittríetos 
da corte; a do Ceará de 212: as de S. Pedro, Marafihílo, 
Panl, Alnguas o Parahyba <te 30; as do Sergipe e Piauhy 
de 21; às de (ioyaS| Uio*Grande do Norte o Alatto-Grossa 
de 22 ; as de Santa Cathariuai Espirito-SantOi Amaionas 
c Paranii do 20. 

A L. n. 3<')29 do O de Janeiro do 1S81, que reformou a 
IcgislaçHo eloit* rat, determina (art. 3*) que cada districto 
elegerá o numero de debutados marcados no art. 1* § IG 
«.'o Doer. cit. n. 842, devendo as proviucins de Santa 
Cutharina, Espirito-SantO| Amazonas e Paraná, olcgcr 
cada uma delias 22 membros, cabendo 11 por districto. 

•. (280 1 Com esto artigo cessou o disposto no art. 74 da 
Constituindo. 

Sobie a eleiçilo dos membros das assembleias pro* 
vinciaes, vede a L. n* 3029 de 9 de Janeiro de IbSl^ 
«rts. 17a21.. 
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loimediata mente depoU de publicada 
esta reforma proceder-ae-ha em cada uma 
das províncias ti eleição dos membros das 
suas primeiras assembléas legislativas pro- 
vinciaes, as quaes entraráõ logo em exer- 
cicio, e duraráõ até o tim do anno de 1837. 

Art 5/ A sua primeira reuniilo far-sc-Im 
nas capitães das províncias, e as seguinto.^ 
nos logares que forem designados por actos 
legislativos provinciaes; o logar, porém, 
da primeira reunião da nssenibléa legislativa 
da província, em que estiver a corte, será 
designado pelo governo. (281) 

Art 6.* A nomcaçSo dos respectivos pre- 

j fiidcntes, vice-presidentcs e secretários, ve- 

^ rificaçSo dos poderes de seus membros, 

juramento, e sua policia e economia in- 
j I terna, far-se-hSo na forma dos seus regula- 

mentos, e interinamente na forma do regi« 
. mento dos conselhos geraes de província. 
(282) 
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^ (281) Cuta dlsposiçíto reformou o primeira parto do 

4 { 9XU 7B da Convt «uiçílo. 

O Decr. do 23 do Agosto de 1834 dcsipiou a villa da 
Praia-Grandoí lioje Imperial cidade de AicMeroy, para a 

Srimeira reuniAo da ataemblca provineial do Rio do 
aueirOy o effcctivamento uella «o inatallou a dita as- 
aembléa no dia 1* de FoToreiro de 1835. 

(382) Da YerificaçSo dos poderes doo membros dat 
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Art. 7.^ Todos os aunos haverá sessUo, 
que (lurnnl dous uiezcs, podendo ser pro- 
rogada quando o julgar conveniente o pre- 
sidente da provincia. (283) 

Art. 8.* O presidente da provincia as- 
sistirá á installaçno da assemblda provin- 
cial, que se fani, á excepção da primeira 
vesS) no dia que cila marcar ; t«rá assento 
igual ao do presidente delia e á sua direita; 
e aihi dirigirá á mesma assembl<^a a sua 
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Assoniblón» provincíact, dopoit ile terem cstat dolibc* 
rndo. níto ha recurso. (Avs. n. 1 1 do :!1 d» Janeiro . 

de ISÕO c n. 47 do 28 de Janeiro do liSíJl),-^ IVf/c o nrt. 7C • [ 

da Coustit;;iv:lo. 

(âS.*)) Se bem que desta disposiçHo nilo se infira quo 
SC dovao cimipletar os duvé mezcê de êrwão exigidos, to- 
diivia a necessidade de actos leprislativos para o Item 
da provincia deverá ser o guia sobro a conveniência fla 
continuaçHo dos respectivos trabalhos. (Av. de 1 V de 
Janeiro de lf<37). — IVr/ca Cons. do lido Deisenibro 
de IS47, o Av. n. 121 de 11 de Setembro do 1802 c at 
notn« ao art. 21 gg 1" e 2.« 

As asK*mbleas devem encerrar seus trabalhos noultinto 
de 1>er.embro, pois o unno legislativo para ellas anda 
iíual passo com o civil.- (Av. de 2U deN» vembro do 1837). 
]*or iss*» a época do sua reunião deve ser calculada do 
iniMl«> '\\\o possuo ser prorogachis ou adiadas, quando o 
bem publico o exigir. — (Av. de 2i de Outubro de 1813.) 

Cumpre ainda obser>*ar que, encerrada a scssílo do 
uma legislatura, o havendo .necessidade do uma convo • 
ca :Ao extraonlinaria, nno, devem ser chamados para taf 
fim scmlo os membro» quo forem eleitos para a S'*guinto • 
legislatura, rx^vi da d lUtrina consignada no Av. de 10 
d ; Dexcmbro de 1857. — Vúle o Av. do 2(i do l^Iarco 
de 1810. 
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falia, iu8truindo-a do estado dos negócios 
I públicos c das providencias que mais pre- 

cisar a provincia para seu melhoramento. 
• (284) 

Art. 9.* Compete ás assembleias legisla- 
: tivas provinciaes propor, discutir e deli- 
berar, na conformidade dos arts. 81, 83, 
84, 85, 86, 87 e 88 da Constituição. (285) 

Art. 10. Compete ás mesmas assembldas 
legislar : 

1.* Sobre a divisito civil, judiciaria e 
cccleniastica da respectiva provincia, e 
mesmo sobre a mudança da sua capittxl 
para o logar que mais convier. (28G) 
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(2H1) {} vitM) II 'OMÍ(loiitu (la pro vincln, eleito ineinbru de 
nlpruina nNHeiiil)lt'ii provincial, deve conserva r-»e no go» 
V(*nio, enuMiivntf» nquolla níto «o instullAr (Av. de 21 du 
Fevereiro (le 18«')ri]y e pani tomar UBnento carece da cx- 

5>n*fiiia autorixaçtlo do f^ovcrno imperial.— (Av. do 9 de 
daio de ÍHU\.) 

(2h:>) Pelo art. 8« daL. de 12 de Maio de 1810 {Uiila 
Intrrnrfhiçtltj) um amienibléaB provi uciaei podem revogar 
ii(|iieilas dti BuaH leiíi que »o onmuerem A intoritretayuo 
dada pela diti lei ao Acto Atluicional. (Av. de 11) de 
Fevereiro de IH 11), Vsí do sua competência explicar o« 
) ji leu» re^ulamentoi.— (Av. do 15 de Hctembrodo 1815.) 

(2H()) Esta attribuiçjlo conferida Af nsiiendílcaii pro- 
vinciaes é prhativa^ o nílo ciiHtuiafiva com at camarás 
municipacs.— (Av. do 10 do Fevereiro do 18G0.) 

Nilo convém multiplicar os districtosi tcnnos o paro- 
quias, nílo só pela dilliculdade de se acharem pessoas 
•uiKeieiítcs para os eargos públicos, mus ainaa pela 
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2/ Sobre instrucçito publica e estabele- 
«cimentos propnos a promove-la (287), nSo 
coniprchendendo as faculdades de medi- 
cina, 08 cursos jurídicos, academias actual- 
mente existentes, e outros quaesquer esta- 
belecimentos de instrucçito que para o 
futuro forem creados por lei geral. (288) 



i; 



difficuldado do so encontrarem pastores quo administrem 
o pasto espiritual ás parocUias.— (Av. do 21 do Outubro 
do 1813.) 

As asscmbléas prôvinciaes podem transferir a sódo das 
villas para ondo Julf^arem mais conveiiiento (Av. de 19 
do Fevereiro do 1811}| o uito infringem a Constituiçílo 

auando docretílo a oztincçílo do uma villa. — (Av. do 14 
o Julho do 1855.) 

(287) Ksta prcrogativa nilo vai ao ponto do |>04lorem 
decretar penas pecuniárias contra os pais, tutores, pro« 
curadores, ou particulares, quo tivoroiu menoros oin sua 

.coinpniihia, o niio líios mandarem 4lar ensino.— (A v.n. 880 
do 18(;i). 

(288) Nilo eoniprelicndtMido também as aulas dos se* 
minarios episcopaos.— (Rcsol. de tí de betombro do 1855.) 

Kíto entra nas attribuiçues das assemblóas nrovinciaot 
«onferir a aluuuios do lycou o grilo do bacharel em letras, 
daudo-llics preferencia para os empregos públicos provin- 
cines, uiio so i>orquo nilo pndem conceucr titulos, honras o 
clistiiicvOes, como taml>cm porque, habilitando aquollo 
grAo para a matricula nos estudos da Universidade quo so 
projecta, o mesmo gráo roprestMitarA maior ou inonor in« 
struoçilo conforme o arbítrio das referidas assombléas ua 
designaçito das matérias precisas para a sua collaçilo. 
—(Avs. do 15 do Fevereiro o do 21 do Agosto do 1844.) 

O Visconde do VrvLgvMY^E9tud,A(lm,,toíúo l* pag.lOèi ' 
entende o contrario.— Vide o A%, de 20 do Setombro 
do 1871. 
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3/ Sobre 08 casos e a forma por que pôde 
ter legar a desapropriação por utilidade 
municipal ou provincial. (289) 

4.* Sobre a policia e economia municipal, 
precedendo propostas das camarás. (290) 

5 .* Sobre a fixação das despezas munici- 
pães e provinciacs, e os impostos para cilas 
necessários, comtanto que estes niio preju- 
diquem as imposições geraes do estado 
(201). As camarás poderão propor os meios 



r2H0) O cidnclao privado do Biia propriodndo pelo hcin 
publico tcin direito á prévia indcnuiixnçílo do 0011 vnlor. 
— Vide o art. 179 § 22 e a rcitpcctivA nota. 

(200) Kstii palavra municipal coinprcliendo as ante- 
rioroB '-^jH/iicia o rconomia—is amluis catas se rcfcroin il 
claiiHula^>recr/^r;i'/o prttiwítiaê dii» camará», A palavra 
^folina comprchoiido somente a policia municipal e ad- 
ministrativa, o iiAo a policia judiciaria. — (L, de 12 de 
Maio de 1840. art. !•.) 

A osscmblea provincial nAo pôde approvar, nem re- 
vogar uma postura municipal sem propos*a da respectiva 
camará. (Âvs. n. 251 de 2G de Agorto de 1858, de 13 do 
Julho de 1871 o do 24 de Janeiro de 1814). X»o tem com- 
potencia para antorisar ns camarás municipaes a alienar 
o dominio directo dos terrenos do seu património. — (Av. 
n. 196 de 7 do Novembro do 1850} 

(291) As ossemblóos provinciacs nílo podem lançar 
imi>ostos sobre os obieetos de que a asscmbléa geral tem 
feito matéria contribuinte ; do contrario as leis provin- 
claes seriílo muito prejudiciacs ás imposições do estado o 
j! aos interesses fferoesdo Império.— (Av. n. 125 de 2 do 

Abril do 1857.) 
J Nos Impostos municipaes as mesmas assembléas nílo 

•j podem impor aos estrangeiros maior quota do que aos 
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de occorrer ás despezas dos seus muni* 
cipios. 

6/ Sobro a repartição da contribuição di- 
recta pelos municipioâ da província, e sobre | 
a fiscalização do emprego das rendas pu- 1 
blicas provinciaes e nmnicipaes, e das j [. 
contas de sua receita e despcza. (292) 

As dcspczfls provinciaes scrilo fixadas 
sobre orçamento do presidente da província^ | ^ 

i; 

nAcionacB, nem lançar impostos sobro n cx|>ortAçílo dos | i 

prinliictos tio suas rciípcctivas províncias para as outras ] \ 

{•rovincias do Impcrio. (Av. n. 321 do Tdc d\g osto^do 

IHGO) ; outroftim, sito exorbitantes das suas attribuiçuos ' 

atpitílias de suas leis que estabelecerem o meio executivo 

para a cobrança dos imt>osto8 provinciaes o da divida 

das camarás. (Av. n. 170 do 10 do Julho do IH.')!!). — - j • 

1 Vf/e o art. 12 o a nota 314. i 

• (202) A 1* L. de 24 de Outubro do 1^32, no art. 77, ; 

dividio as rendas publicas, até entito arrecadadas pelo j 

tliesouro, cm receita geral o receita provincial, e no 
art. 78 determinou o que pertence ú receita geral, dixendo • 
no art. 83 que todos os impostos, nAo compreliendidos 
ua receita geral, pertencem & receita provincial. 

As asscmbléas provinciaes só podem instituir exame 
nos livros das thcsourarias no que for relativo a rondas 
ou despesas provinciaes para desempenho de suas limi- 
tadas attribuiçòes (Av. n. 375 de 18 de Dezembro de 
1810) ; nAo potlem tomar conta, mas sim legislar sobre a 
tiscalizaçAo do .emprego das rendas o das contas de sua 
dcppcza e receita. — Vide a Cons. de SO do Outubro . 

do 1846. . ■! 

A respeito das contas dascauiaras municipaes, vt'do o 1 

Dcfr. do 81 do Outubro do 1831 o a Ord. de 5 do Maio ^ 

de 1885. 



t 



i ■: 
! I 

• : 



iOT.iWM|,,w,,„,^p,,H,^p.9Mi«n«wviw«H«Mf.v<nMmMMw«wi I ■ I I í^^fmr^rmmmimi m^-^mmmmm 



n 

f 



'1 



— 154 — 



e as municipaes sobre orçamento das re< 
1 spcctivas camarás. (293} 

.7/ Sobre a crençao, suppressdo e no* 
meaçilo pai*a os empregos municipaes e pro< 
vínciaes, e estabelecimento dos seus orde- 
nados. (294) 



J 

■^ (298) Quando a lei do orçamento nílo for votada, apoxar 

da prorognçíto da asscmblca, o nrosidcnto da província 
dovo mandar arrecadar a renda do próximo futuro anno 
financeiro ]>cla ultima lei provincial cm vigor, fazendo 
todas a8 despcxas dentro dos limites nella estabelecidos. 
^Av. do 15 do Novembro de 1836.) 

A prorop^açAo das leis dos orçamentos provinciaes só* 
mento ó justiiioavel por necessidade argente, que níto 
tenha o menor vielumbro de arbitrio ou espontaneidade 
dos presidentes de província, que devem envidAr todos os 
\ «sforços pnra obter novos orçamentos, sem se embaraça- 

i rum com as diíliculdados, nue receiem encontrar da parte 

Ídas assembléas. (Av. n. 207 do 19 do Agosto de 1859). 
£ noto-se que mio se devem accumular nas leis de orça- 
t monto disposições heterogéneas, por ser isso irregular e 

privar a presidencin da dcncgaçilo áqucllas de suas dis- 
posições, que mio a merecerem (Av. de 9 do Novembro 
de ISÍ3).^ Vide as notas ao art. 13. 

(294) Eittí/actiMade somente dis respeito ao numero 
dos mesmos empregos^ sem altcraçílo da sua naturesa e 
nttribniçôes, quamlo íorcm estabelecidos por leis gcraes, 
relativns a objectos sobre os quacs nSo podem legislar as 
assembléas provinciaes. — (Art. 2* dft cit L. de 12 de 
Maio do 1840.) 

Quanto aos empregos municipaes, o cxercicio dessa fa- 
culdade mio depende de propostas prévias das respec- 
tivas camarás (Av. n. 289 de 28 de Agosto de 1857) ; mas 
as assemblóas provi nciaos nÃo podem estabelecer os casos 
em qno os empregados devem ser demittidos, contra as 
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. Silo empregos muuicipaes e provinciaes 
todos os quo existirem aos municípios e 
provincias, á excepçilo dos que dizem res- 
peito á arrecadação e dis])endio das rendas 
geraes, á administração da guerra e mari- 
nha, e dos correios geraes ; dos cargos de 
presidente de provincia, bispo, comman- 
dante superior da guarda nacional, membro 
das relações e tribunaes superiores, e em- 
pregados das faculdades de medicina , 



dÍBpoftivOcft il iB IcÍB gcrncs . — >(Av, do 21 du Novoínliro 
de 1815.) 

A diflpoftivHOy f]uo AS AiitoriíA a legislAr, c\n frvrnl, so- 
bro 08 casos o a túrnia por que |M><lerAo os prostdciitcs iio* 
mear, siupondor o deinittir os cmprcpTAdos provi uci aos, 
iiuo podo, iietu couvcin, ostender-so á fiicuUlAdo de rosol* 
.vere lo^nslarein particular a respeito da iioineaçílo, sus* 
pensilo e doniissito de cada um desses empregados.— 
fAv. n. 42 do 1 de Março de 1838.) 

As asscmbléas proviucinos sSo competentes para es- 
tabelecer regras para as aposcntudorias, jubiiaçoes o 
reforma dos eiuprcgados provinciaes, mas nílo podem 
decreta-las em favor de certos e determinados individuos 
fAv. 11. 203 do 12 de Outubro de 1859); pois n2o estão 
autorizadas a conceder mcrccs pecuniárias, quo sAo da 
exclusiva competência do poder executivo.— (A vs. do 12 do 
Julho o de 9 do Novembro de 18 13, de 30 do Agosto de 1814 
c do 8 de Junho de 1 8G1, n . 632.) 

As assemblóas provinciaes devem continuar na posso 
do direito do crear officios do justiça. ^Av. do 14 de 
Maio do 18G0.) O olViclo de avaliador, níto ostando esta- * 
Dciecido çor lei geral, nio pôde ser croado pela assem- 
bleo provincial. -(Av. de 8 do Maio de 18(52.) 
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cursos jurídicos e academins, em conformi» 
dade da doutrína do § 2* deste ai1igo.(29õ) 
^.* Sobre obras publicas, estradas (296), 
6 navegaçito no interior da respectiva pro- 
víncia (297), que nào pertençdo á adminis- 
traçsto geral do estado. (298) 



(205) Kilo onbc im alçnda dns asscinblcnn provinoincs 

a altcraçito das attrílniiçucB dou empregados gcraes.— 

(Âr. n. 190 de O de Maio de ISriO.} 
1^ Um empregado provincial domittido pela presidência 

'i mio p6do ser reintegrado pela assembléa provincial 

' (Coni*. de 8 de ^laio de lP4d) ; outrosim, as demissões 

dadas pelos presidentes nSo estíto sujeitas & approvnçíSo 
j das assciubléas provineiaes.^Cons. do 21 de Março 

de 1841.) 



\ Q (2$)C) Quando uma estrada abrange o território de niais 

] 1 unia provincia, se a iniciativa fosse tomada pelas assem- 

I bléas provinciaes, poderíílo occorrer na pratica graves 

inconvenientes ; por isso a sna construcçuo devo ser de- 

i crctada somente pelo govcnio geral.— (Av. n. 107 de 7 

] de Abril de 18.V>.) 

I Sobre estnulns, vôde a L. de 20 de Agosto de 18*28, 

art. 2»; L. do l* de Outubro de 1828 c L. do 3 de Ou- 
tubro do 18.11 ; crpinuto a forro-vins, os Decrs. ns. Gil 
do 18:)2. 2ir)0 de 1873 o 5561 de 1871.— IVc/e a nota 208, 

5 parte 2/ 

*i (207) Nessa autorisaçlto ntlo se comprehendo a nave- 

4 gaçjlo costeira nem a do porto do um rio ao de outro 

} tendo do correr a costa, nem a de um rio mie atravesse 

i mais de uma provincia, conforme resolvdnlo ns Cuns. 

do 21 do Agosto de 1843 o de 8 de Dezembro de 1847. 

i 8obre a navegação do cnliotAgcm, vi*de os Decrs. 

' nt. drwu de 18G6 e 54G8 de 1873. 

(1208) Em virtude desta disposicHo o Ar. de O de Xo- 

iremhro de 1841 declarou os presidentes de pmvincia 

^ incompetentes para concederem privilégios de navegação. 
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9.® Sobre construcção de casas de prisão, 
trabalho, correcçilo e regimen delias. (299) 

10. Sobre casas de soccorros publicoS| 
conventos e quaesquer associa<;ões politicas 
ou religiosas. (300; 



A L. de 29 de Agosto de 1828 dctcrmiua o modo ' de 
■crcin desempenhadas as obras que tiverem por objecto 
promover a uavegaçuo dos rios, abrir cuuacs, construir 
estradas, pontes, calçadas ou aqucductos. 

Sobre fontes de aguas mincracs, vede o Av. n. 411 
de 1874. 

Questão. —As assemblóas provinciaes podcrAo conceder 
privilégios ? Sim, quanto aos objectos de sua exclusiva 
couípcteucia legislativa ; ntto, quanto aos objectos da 
competência dos poderes geraes. — TiV/e a Cons. de 27 de' 
Setembro de 18Õ9 c o Av. u. 8 de 4 de Janeiro 
de 18G0. 



(209) O plano da obra de uma prisito publica devo 




I 
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(3()0) As aissembléas provinciaes níto podem autorixar 
as corporiiçues de mSo-niorta a possuir bens do rais 
(Av. de 12 de Abril de 1837), nora conceder licenças para 
alicnuçtto dosljcns do taes cori)oraçucs (Doer. n. G55 de 
28 4e Xovembro de 18 19} : estuo, porém, no seu direito, 

3uando decretAo compromissos nara as irmandades (Av. 
o 1^ de Abril de 1812), devena > taes compromissos ser 
^coniinnados pelo governo peral, depois de approvados 

r^los prelados na parto religiosa.— VVc/e o Av. n* 176 de 
de Agosto de 18od. 

Os compromissos nAo podem do modo alrum excluir os | 

libertos e os pardos (Av. de 20 de Junho de 1849), e 

Sara serem alterados, se fas mister proposta das irman- 
ados.- (Ar. n. 22 de 15 do Janeiro de 1867. ) 
A L. n. JL08d de 22 do Agosto de 1800, art. 2* § 1% 
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11. Sobre oa ca^oa c a forma por que 
poderás os presidentes das províncias no- 
mear, suspender e ainda mesmo demittir oa 
empregados provinciaes. (301) 

Árt. 11. Também compete ás assem* 
bléas legislativas provinciaes : 

1/ Organizar os regimentos internos 
sobre as seguintes bases : 1*, nenhum 
projecto de lei ou resoluçito poderá entrar 
em discussão sem que tenha sido dado para 
ordem do dia pelo menos 24 horas antes ; 
2', cada projectQ de lei ou resolução 
passará , pelo menos , por três discus- 
sões ; 8*, de uma a outra discussito nito 



ultima parte, nalrniido a dUpoiiçilo deste ^ 10, conccilo 
todavia aos presidentes do província a faculdade de auto* 
rizarem os estatutos dus inonto-pios, das sociedades do 
toccoms mútuos, i.u de quaes<|uer outras associações de 
beneficência cstalielecidas nas províncias. 

(901) Esta disposiçito sónien*e comprehende aquelles 
empregados provinciaes, cujas funcçòes s5o relativas a 
objectos sobro os qunoi podem legislar as assemblcas 
provinciaes, o por maneira nenhuma aquelles que sAo 
errados por leis geraos relativas a objectos do poder 
legisUtívo geral.— (L. do 12do Maiodold^lOyart.d.*) 

N2o incumbe ii 1 i provincial a nomoaçiKo dos cm* 
pregados proTineiaci, que é acto dopodor executivo. 
(Avt. de 1 de Março de 188S e do 24 de Janeiro 1814;.— 
Viie s Cens. de 29 de Outubro de 1843. 
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poderá haver menor intervallo do que 24 
horas. (302) 

2.^ Fixar^ sobre inforumçíto do presi- 
dente da província, a força policial respe- 
ctiva. (303) 

3.* Autorizar as camarás municipaese 
o governo provincial para contrahir em- 
préstimos com que occorríto ás suas re* 
spectivas despezas. (304) 



(<K)2) X > Acto AdUicIoual iiao to encontra ditponiçíta 
cipucial eolifú o quvrum das ii8i»cuiblóa« proviucÍAcs, mas 
lubstituindo cilas oa cinsvlUo^ ^craef| lliei ò applicavcl 
a di»posiviTo do art. 78 da Coustituçtlo. 

A» dccisuct das asscniblóas pro\ incines silo lo^aci>» 
quando reunidos mais do mctiulc do sons niotnbros.— (Ar«. 
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do 27 do Março da 1840 e do 27 de Junlio do 1848. ; ! 

(303) Conipoto-lhcs iixiir o numoro das forças h dos 
seus venci incntoii, mas mio determinar a sua distribuiçíto 
(Av. n. 1U9 doOdc Maiodol8(K), §2<»), nem designar 
os indivíduos namiel lo numero. (Av. n. 298 do 13 de Julho 
do 1860 § 2. •)'^ Vide o Av. do 7 do Desembro do 1874. 

Nilo podem conceder aos pro6Ídcntes do província 
autorização para o recrutamentn^ (juc ó privativo da as- 
semblca geral (Avs. de 7 do Janeiro o de 31 do Maio do 
1842. e do 13 do Outubro de 1840); o muito menos ordo- 
nar o recrutamento forçado.— (Av. do 27 do Março de 
1840.; 

Também nfto tôm ingerência sobro o exercito (Av. de 
12 do Abril do 1837), ucm podem autorizar dostacamen- . 
tos de guarda nacional para serviço policial.— (Av. n. 574 
do 1 de Desombro de 1869.) 

(304) VuíooAv. n. .380 de 19 de Junho de 18G1. 
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4." Regular a adminUtraçHo dos bens 
provincines. (305) 

Uma lei geral marcanl o que silo bens 
provineiaes. (306) 

5/ Promover^ eunmlativamente com a 
assemblda e o governo geraes, a organi- 
zação da estatistica da provincial acuthe* 
chese, a civilinaçao dos indígenas (307), e o 
estabelecimento de colónias. (308) 

6.^ Decidir^ quando tiver sido pronun- 
ciado o presidente de provincia, ou quem 



(900) £inquaiito nilo so íisor a diviifto doa bens gerar* 
o pn vinciitcf^ ua fórina <1o ilin^ioiito iiovto paraj^mpbo, ut 
M»ctublóat iiito uodcMn dispor do turrcuos devolutos a 
titulo de sesmaria, ou outro qualquer (Av. de 21 de 
Abril de 1837); nem conceder terrenos de marinha. — (Av. 
do 9 de Novembro do 1810.) 

(900) Ainda ndo temos a lei. de que falia este paragra* 
pho.~ Vide 08 Avs. de O do Abril do 1835 c 10 de Agosto 
de 18G1. 

Íd07) Sobre as missões de eathechewe e eivilitaçao do9 
inaivê^ cônsul to-se a L. de 27 de Outubro de 1831, o 
Doer. n. 420 do 21 de Julho de 18 15. que ò o que vigora, 
o as liistrs. de 25 do Abril de 1857 . 

(908) Para esse fim podem crear commissucit, porque 
isso uÃo importa a revogaçílo do art. 7* da L. do 13 
de Betombro do 1831 TAv. de 20 i!e Fevereiro de 
1839); o bem assim instituir ifo thesouro provncial 
uma caixa especial para facilitar a promover a 
Introdttcçuo de eolonos. (Av. de 13 de Março de 
1851).^ Vide a L. n. 614 de 88 de Outubro de 1848, 
art 16. e os Ara. de 26 de Jonbo de 1865 e de 90 de 
Julho de 1871. 



\ 



«VOTMVI 



■PP* 



^m 



\ 



~ 161 ~ 






> 



suas vezes fizeri so o processo deva cpnti- 
nuar, e elle ser ou nSo suspenso do exercí- 
cio de suas funcções, nos casos em que 
pelas leis tem logar a suspensilo. (309) 

7,^ Decretar a suspens20| e mnda mesmo 
a demissão do magistrado contra quem 
houver queixa de responsabilidadci sendo 
olle ouvidoí e dando*se«llie logar á de- | 

fesa. (310) 

8.* Exercer, cumulativamente com o 
governo geral, nos casos e pela forma 
marcados no § 35 do art. 179 da Consti- 
tuiçUo, o direito que esta coucede ao mesmo ' 
governo geral. (311) 

(300) Aiitoi de tor lop^ar n ditposiçílo dosto paragra- 
pho ftcvo o sunrciiio tribunal do Justiça formar culpa 
AOS ditos prcsiucntcsy ou quem tuas vozes fisor, sd|nindo 
ò expresso iios arts« 152 o 157 á 159 do Cod. do JProo. 
Crim* 

(310) Nilo so comprehondo nessa palnvra magUtradoê 
08 membros das relações e tribunacs superiores. Na de- 
crctaçílo da suspensílo ou demissSo dos ma^^ístrados as 
asscmblóns provinciaes procedem como tribunal do jus- 
tiça. Somente, podem, pois, impor taos penas em vir- 
tude do queixa por crime do responsabilidade, a quo 
cilas estilo impostas por leis criminaos anteriores, ob- 
servando a forma do processo para tacs casos, antorior- 
mcuto estabelecida. (L. do 12 de Maio do 1840| arto. 4* 
o 5.*— Vidt 08 Avs. 118. 210 e 845, o as Instrs. do 9 do 
Dezembro ilo 1835, § 5: a Cons. do 18 do Junho de 1846 
o 08 Avs. n. 373 do 1855, n. 131 de 1870 o n. 3G0 de 1872. 

(311) Vidt a nota ao art. 179 § 35 da ContUtuiçio. 
c. 11 
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9.^ Velar na guarda da Constituição (3 1 2) 
6 das leis na sua provincia, e representar á 
assembléa e ao governo geraes contra as 
leis de outras provincias» que o£fenderem os 
seus direitos. (313) 

Art 12. As assembMas provinciaes nao 
poderás legislar sobre impostos de impor- 
tação (314;, nem sobre objectos não com- 
prehendidos nos dous precedentes arti- 
gos. (315) 



(312) Esta attríbuiçílo tambcm compete á asiKimblóa 
geral. »(ConBtituiçâO| art. 15 § 9«.) 

(818) As asscmblóas provinciacs nSo i>odem decretar 
leiSi que tonhuo exccnçuo em outros províncias ; devem 
re prosentar ao governo sobro as que Ibe prejudicarem 
' (Ora. do 12 de Julbo de 1843), observando o que se 
acha determinado no Av* de 6 ae Fevereiro de 1842; e, 
ouondo tenbílo de dirigir*se á asscmblca geral, nSo 
devem fase-lo por proposta, mas sim por meio do re- 
presentação motivada.— (Ar. de 28 de Março de 
1840.) 

(814) Fú2e os Avs. do 7 de Acosto de 1840; de 15 de 
Janeiro e de 80 de Agosto de 1844 ; de O Junbo, de 4 de - 
Julho o de 8 de Novembro de 1846 ; de 80 de Nove mbro 
do 1849; de 2 de Outubro de 1850: de 11 de Affosto de 1854; 
de 11 de Janeiro e de 16 do Abril de 1855 ; do 10 do 
Maio de 1856; de ns. 115, 125, 128, 130 e 145 do 1857 ; 
de ns. 225,226,203, 835, 412 e 416 de 1859; de ns. 199 o 
821 de 1860 ; de ns. 215, 862, 880 e 598 de 1861 ; de ns. 
4, 59,102, 103, 192, 195 o 488 de 1862 ; de 16 de Julho 
de 19 e 26 de Setembro de 1863, e de n. 543 de 1879. 

(815) Assim é, que as assembléas provinciacs n&o 
podem l^slar sobro a marcha dos processos (Av. 
oe 12 del>ei€mbfo de 1886); nem sobro limites dos 
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blipadof. (At. de 21 de Abril de 1887): nem sobre 
gttccc«i2o do bcraaçaf. (At. áh 16 de Dcsèmbro de 
1862) : nem tobro alfandcgriu o icui regulamcntoe, 
(At. de 21 de Agosto de 1843) ; nem sobro terras doTo- 
lutM. (At. de 12 de NoTcmbro de 1846) ; nem sobro 
expressa disposição da lei gorai. (At. do 24 NoTcm- 
bro do 1845), o nem sobro direito oítíI (At. do 9 
de Maio de 1860 § 3*. 1 

N2o podem também conecdor priTilegios em faTor 
de auaesqoer empregados (At* ae 18 do Janeiro de 
1841) : nem licenças sem tempo determinado (At. 
n. 4Õ5 de 14 de Desembro de 1857) ; nem mercas 
pecuniárias (At. de 13 de Julho de 1871), e nem 
jubilaçues (At. n. 880 de 19 do Junho de 1861). 
Outrosim, nSo lhes compete : determinar as habili- 
tações necessárias para qualquer exercer o officio de 
Sharmaceutico (At. de 2Í de Julho do 1843): decretar 
ias de gala prorincial (Cons, do 7 de XoTombró 
de 1845); legislar sobre mineraçílo (Cons. de 15 de 
KoTombro do 1852); decretar incompatibilidades, que 
tòm relaçilo com dtsposiçilo do lois gcracs (At* n. 170 
de 13 do Julho do 1809 § 2*); legislar sobre fontes de 
aguas mineracs de qualciuer naturosa (At. de 5 de No- 
vembro de 1874), o impcuir que os fascndoiros ou pro- 
prietários prohibio a abertura de caminhos ou estradas 
em suas terras, pois ha o meio de desapropriação. 
(At. n. 321 de 31 de Agosto de 1860 § 3*. ) 

Cumpre aiqda obserrar, que as assembléas proTinciaes 
só podem estabelecer multas, quando n2o excederem ao 
máximo das que as camarás municipacs podem impor 
(At. n. 361 de 8 de Junho de 18G1), e carecem de com- 
petência para impor multas a tabclli2cs que laTrarom 
.escripturas cm certos casos, estabelecer impostos de expor- 
tação municipal, o perdoar diTidas (At. n. 693 do 19 de 
Desembro de 1861.) 

Finalmente, n2o podem decretar q|ue seJSo addidos a re- 
partições publicas empregados demittidos pela presidên- 
cia, e muito menos que lhes sejio pagos os Tcncimcntos 
do tempo em que estiTeram sem exercido (At. n. 49 de 
29 de Janeixo de 1861) ; nem legislar sobre industrias 
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« 

Art. 13. As leis e resoluções das assem- 
bléas legislativas provinoiaes sobre os 
objectos especificados nos arts. 10 e 11 
serão enviadas directamente ao presidente 
da provincial a quem compete sanccio- 
nal-as. (316) 

ExceptuSo-se as leis e resoluções que 
versarem sobre os objectos comprehendi- 
dos no art. 10 §§ 4% 5* e 6^ na parte 
relativa á receita e despeza municipal, e 
§ 7% na parte relativa aos empregos mu- 
nicipaes, e no art. 11 §§ l*i 6^ 7* c 9^, as 
quaes ser&o decretadas pelas mesmas as- 
sembléas, sem dependência da sancçAo do 
presidente. (317) 

SÂV8. dc 24 do Janeiro de 1844 ; di^ <)0 do Outubro o de 
18 de Novembro de 1845, e de 18 do Xorembro do 184G), 
e nem eoncoder apotentádorins, coiifoniio tem decidido 
o governo em innumerot avisos.— ( Vide as notas ante- 
riores sob na. 285 e 314.) 

(816) Os presidentes de província, quando tcnhílo de 
dar ou dcneear sancçio as resoluções das asscmbléas 

Írovineiaos, aevem guiar-se pelo disposto nos arts. 10, 
1 e Vi deste Acto Addicional, guardando religiosa- 
mente a diaposiçilo dos arts. 18 a 17 e do art 19. 
i (Av. de SI de Julho de 1848). Não devem, pois, êonc- 

' danar em parte um projecto (Av. d ? 26 de Março 

1 de 1844) ; nem deixar de dar sua sancçuo aos pro- 

I JeetoA, que jul^r inconvenientes e pouco utcis ás re- 

spectivas províncias, porque dahi nSo se segue que 
•eJ2o ineonstitueionaea. — (Vide a nota seguinte in fine, 

(817) A vitta ditt0| as reiolttçdea transferindo uma 
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Art. 14. Se o presidente entender que ^^ 

deve sanccionar a lei ou resolução, o fará r 

pela seguinte fórmula, assignada de seu 
punho : < Sancciono, e publique-se como 
lei. i (318) 

Art. 15. Se o presidente julgar que 
deve negar a sancçuo, por entender que 
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feira para logar diverso daqucllo em que te reania, r 

sem mesmo preecdcr proposta da camará municipal, { 

n2o s2o sujeitas á êancção, nem pela disposição do art. 20 ; 

podem ser revogadas pela assembléa geral (Av. do 23 í 

ao Novembro do 1818). Assim também, n2o estilo su- k 

Jeitas á naucçãoy por estarem eomprcbcndidas no § 4* 
do art* 10, as resoluções sobre as obras do construcçfto- 
de casas para as camarás municipaes e outros misteres. 
«-(Av. de 13 de Março de 1849.) 

Apesar de nito serem taes leis sujeitas á saneçãOf 
podo o presidente suspende-las, como executor que é, 
quando offenderem á Constituiç2o.— (Avs. do 6 de Novem- 
bro de 1845 ; de 7 de Fevereiro e de 7 do Apresto dç 1851 ; 
do 14 de Dezembro de 1857 o de 26 de Agosto 
de 1858.) :| 

Quando os presidentes do província remetterem ^ 'l 

secretaria de estado dos negócios do Império as leis 't 

das respectivas nssemblóas, devem faso-las acom- '\ 

pauhar ao uma exposiçilo dos motivos por que sanccionou ' | 

ou deixou de sanccionar cada uma delias (Av. do 5 de 
Novembro de 1842), devendo ató emittir sua opiniSo 
sobre as leis jÀ sanccionadas por seus a>itecessores, 

Suando façao a devida remessa (Av. do 16 de Dexembro 
e 1845) ; sendo que, quando uma 1ei so referir a outra, 
devem ser ambas enviadas juntas para melhor so resolver, 
conforme o recommendado na Circ. n. 515 de 7 de No- 
vembro de 1861. — (Vide o Ar. n. 131 de 18 de Abril 
de 1874.) 
r318) Vide a Besol. Imp. de 3 de Julho de 1858. 
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a lei ou resoluçSo não convém aos inte- 
resses da provinda, o fará por esta 
fórmula : < Volte á assembléa legislativa 
provincial i, expondo debaixo de sua as* 
signatura as rasões, em que se fundou. 
Neste caso será o projecto submettido á 
nova discussão (319); e se fôr adoptado 
tal qual| ou modificado no sentido das ra- 
zões pelo presidente allegadas, por dous 
terços dos votos dos membros da assembléa, 
será reenviado ao presidente da provín- 
cia, que o sanccionará (320). Se não fôr 
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Ot projectos cm taos circumiUnciaf dcTcm 
•ofirer' tómciiie nmâ duteuMão f Cona. do 6 do Novom- 
bio do 1843 o Ar. n. 433 do 14 do Novembro do 1874) ; 
6 netU nSo ó pormittido 4 «fscmblóa faior outras 
emendas, além das suscitadas pelo presidente, nem aceitar 
algumas destas o rejeitar outras.— (Ar. de 2 de Outu- 
bro de 186a) 

(820) Os doM tcrçoê dos membros da assombléa, de 
que trata o artigo, doTom ser contados com rolaçílo 
ao numero dos menUfroÊf do que se compõe a assem* 
bléa em sou estado completo^ e nilo com relaçSo ao 
numero dos membroê prtêtnUê á sessSo (At. de 28 de 
Março de 1844). Nem pôde preralecer a doutrina em 
contrario á do Av. do 28 ae Março de 1840; pois 
que seria dar ao artigo uma interpretoçilo cadxiizula, 
e opposta aos principies da bda hermenêutica— (Fufe 
ot Avs. de 27 do Junho de 1848, de 2 de Setembro 
do 1859, e n.488 da 14 do Novembro de 1874.) 

Sobre o modo por que devem proceder as assembléas 
provindaes, quando é negada a sancçfto a um projecto 
ao lei ou lesoluçSo, em qualquer eiroumstaneia, nílo 



'.( 



«p«p 



m^m 



- 1«7 - 



\ 



« 



adoptado, nfio poderá ser novamente pro- 
posto na mesma sessão. 

Ârt. 16. QaandOí porém^ o presidente 
negar a sancção por entender que o pro- 
jecto offende os direitos de alguma outra .1 
provincia, nos casos declarados no § 8* do 
art. 10| ou os tratados feitos com as naç5es 
estrangeiras, e a assembléa provincial jul- 
gar o contrario por dous terços dos votos, 
•como no artigo precedente, será o projecto, 
•com as razSes allegadas pelo presidente da 
província, levado ao conhecimento do go- 
verno e assembléa geraes, para esta defini- 
tivamente decidir se elle deve ser ou não * | 
sanccionado. (321) ; 

Art. 17. Nuo se achando nesse tempo 

■ IP 

pôde deixar do ob»ervar-BO o disposto neste art. •15.— f 

<At. d. 34 do 6 de Março de 1859 § 3.*} ( 

(2»fW(!o.— No caso de soro projecto rc«nmad<n ó lieito • 

ao presidente deixar de êancctotia-lo f — Pela affirmatira ^ 

decidio o Av. de 28 de Março de 1844 ; o pela negativa, o 
Av. n. 34 de 5 de Março de 1859 § 4.*— (VtVíe a Cons. de 
5 de Novembro de 1846| Resol. Imp. de 25 de Novem- 
bro, e o Av. n. 457 de 2 de Outubro de 18G3.) 

. (321) Esta disposição eomprehcnde^ implieitamente o i, í 

caso, cm que o presidente da província uegue a sancçAo 
a um projecto,- que entender que offende a Constituição 
do Império, como foi interpretado pelo art 7* da L. de 12 
do Maio de 1840.— (Ftc/ê o Av. de 7 de Outubro de 1S54,. ' 
a Cens. de 19 de Dexembro do 1857 o a Eesol. de 8 
doJulbode 1858.) [f 

! 
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reunida a assembléa gcral^ e julgando a 
governo que o projecto deve ser sanccio- 
nadoí poderá mandar que elle aeja pro<* 
visoriamente executado, até definitiva de» ^^ 

dsilo da assembléa geral. (322) 

Art. 18. Sanccionada a lei ou resoluçSo^ 
a mandará o presidente publicar pela forma 
seguinte: t F..«, presidente da província 
de.M, faço saber a todos os seus habitantes 
que a assemblda legislativa provincial dc« 
cretou« e eu sanccionei a lei ou resoluçAo 
seguinte (a integra da lei nas suas disposi- 
ções somente) : mando, portanto, a todas as 
autoridades, a quem o conhecimento e exe* 
cuçSo da reíferida lei ou rcsoluçilo pertencer^ 
que a cumprito e façilo cumprir tão inteira* 
mente como nella se contiSm. O secretario 



(BM) At aiscmblóas provincinct nSo podem rccusAr n» 
imoimaçucB pedidas polot prosidcntos dat provincins para 
eonhecoroin da curiaiidadc do scut actos c poderei» habi- 
litar o governo geral na doliberaçilO| que lhe compete, cm 
Tirtudo dcsto artigo, accrcsccndo qito os presidentes, en- 
carregados do manter a ordem e tranquil lidado publica, 
n2o deTom promulgar nem fazer executar actos, que, 
embora emanados do uma aatoridado legal, silo illegaU 
monte promovidos, e om sua origem viciados. (Av. do 
17 do Janeiro de i840.)— Vide os Avs. de 28 do Julho 
de 1841, de S9 de Dexembro de 1860 e de 24 de No- 
▼embro de 1869, n. 547. 
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desta província a faça imprimir, publicar e 
correr, » (323) 

Aseignada pelo presidente da província 
a lei ou resolução, e sellada com o sólio do .^ 

Império, p^ardar-se«lia o original no archivo 
publico, e envIar-se-bSo exemplares delias a 
todas as camarás e tribunaes, e mais lugares 
da provincia, onde convenba faaser-se pu« 
blica. (324) 

Art • 1 9 • O presidente dará ou negará a 
sancçSo no prazo de 10 dias, e, não o fa« 
zendo, ficará entendido que a deu. (325) 

(823^ lia Icit provlnciacf quo tilo docrotndas aom' 
dcpcnuoiicia do êfineção^ como so voriíica do disposto na 
2* parto do art. 13, o a Ciro. do 1* do Acoito do 1848 
marca as solomnidadesi quo lO dovcm observar para a 
publicaçtto do tacs leis. 

(324) Quando uma lei for sanccionada pelo prcsulcnto, ' [ 

som comtudo tor sido promulgada, so esto (lcmi(tir-se| [ 

dovo seu sucoossor oa recorrer ao art. 19 do Acto Addi- f 

clonal, reenviundo-a á assemblóa para quo a mando pu* I 

blicar, liavendo-so-a como nilo saiiccionadai ou obter da r 

mesma assenibléa que decreto a sua disposição em nova : [ 
lei, como 80 a primeira nílo tivesse existido. — (Av. de 28 

do Setembro do 1814.) ' |! 

Sobro o caso do haver um presidente mandado ^rablicar 

e dar execução a leis provinciact, o ter fallecido sem f 
baver lançado no autograpbo o ^ sanccione e publique*9e 
como lei^, vedo a Cens. cio 14 de Julho o Rcsol. Imp. de 

22 também de Julho de 18Õ6. . \ 

(32Õ) O proso destes- (fea dta« principia a correr do dia {^ 

da apresentaçílo em diante (Av. de 22 do Junho do ISSõ), 
e é improrogavcl.— (Av. de 25 de Novembro do 1841.) j- 

Questão, mm A faculdade de dar ou ntgta a êaneçao no . j^ 

.1 
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Neste casoi e quando , tendo-Ihe sido re- 
enviada a lei, como determina o art. 15, 
recusar sancciona-la, a assembléa legis- 
lativa provincial a mandará publicar com 
esta declaração, devendo entSo assigna-la 
o presidente da mesma assembléa. (326) - 

Art* 20. O presidente da província en« 
viará á assembléa e governo geraes cópias 
authenticas de todos os actos legislativos 
provinciaes que tiverem sido promulgados, 
afim de se examinar se ofifendem á Consti- 
tuição, os impostos geraes, os direitos de 
outras provincias ou tratados, casos únicos 
em que o poder legislativo geral os poderá 
revogar. (327) 

Art« 21. Os membros das assembléas 
provinciaes serSo invioláveis pelas opiniões 



praio do 10 diaS| Bor4 êámente Applicavcl ao cano do sor 
pola primeira vos cuviado o projocto ao prcsidcnto da 
proYincia? A afiinnativa acha-so consignada no § 4* do 
Av. n. 84 do 5 do Marco do 1859 ; pela negativa, paróm, 
ett2o ot AvB. de 6 do Novembro de 1888 o do 28 de AÍarço 
de 1844, qne declarSo que este praio tom logar, quer os 
projectos sojílo apresentados pela primeira ves, quer 
pela scgnnda. 

(826) Vide o Av. de !• do Agosto de 1848, a Resol. de 
Ckms. de 10 de Doiombro do 1815, o os Avs. de 9 de 
Agosto de 1876 e de 9 de Março de 1881. 

(827) Vide os Avs. de 4 de Janeiro, 27 de Julho 
de 1889, e de 28 de Julho de 1841. 
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que emittirem no exercido de suas funo- 
çSes. (328) 

Art. 22. Os membros das assembléas 
provinciaes vencerás diariamente, durante 
o tempo das sessões ordinárias, extraordi- 
nárias, e das prorogações, um subsidio pe- 
cuniário marcado pela assembléa provincial 
na primeira sessão da legislatura antece- 
dente. TerSo também, quando morarem 
fora do legar da sua reunião, uma indemni- 
zação annual para as despezas de idae 
volta, marcada pelo mesmo modo, e propor- 
cionada d extensão da viagem . 

Na primeira legislatura, tanto o subsidio 



í 



(328) Etta inviolabilidadef quo é a única immunidado 
de quo gosSo ot deputados proTinciacB, consisto em n2o 
poderem ser processados criminalmente pelo que disserem . 
na tribuna ; o que sobre ser garantia de sua indepen- 
dência, 6 uma necessidade de ordem politica.— (Vicíc Vis- 
conde de Uruguay— ii^^ Prat, nota á pag. 110.) 

Os deputados provinciaes sSo dispensados de todo o 
•enriço da guarda nacional» nSo obstante aebarem-se 
alistadosi quando voluntariamente se n2o prestem , na 
forma do preceituado no art. 14 § 1* da L. n. 602 de 19 de . 
Setembro de 1850, que nesta parte ainda vigora. 

A Prov. n. 8 de 5 do Fevereiro de 1843 § 19 estabelece 
as honras militares que competem aos membros das as« 
sembléas provinciaes. quando em corporaçSo. — (Vide a . 
Ord. n. 448 de 14 de bexembro de 1867.) 
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como a indemnização serSo marcados pelo 
presidente da provincia* (329) 

Art. 23. Os membros das assembléas 
provinciaes, que forem empregados pu« 
blicosi n&o poderás, durante as sessões, 
exercer o seu emprego (330), nem accumular 



(829) Vide a Circ. do 21 de Fevorciro de 1835, Ay. de 
29 de Desembro do 1836, Ordi. de 1* de Desembro de 1854 
c de 16 de Abril de 1861, Avs. nt. 402 de 14 de Setembro 
de 1861 e 64 do 6 do Fevereiro de 1863, Com. de 19 de 
Junho e Rciol. de 28 do mctmo mos do 1865, Ats. n. 42 
de 24 de Janeiro e 203 do 25 do Junho de 1867 o a Ord. 
n. 52 do 14 de Fevereiro do 1868. 

^830) Esta disposição nilo vóda ao membro da assem- 
bléa provincial, quo nSo compareça, o eiercer durante ai 
sessOos da mesma asscmblca o emprego publico quo 
tinha, o sim que accumulo as funcçues do legislador ás do 
outro emprego (Av. de 16 de Abril de 1847), nem admitia 
uma interprctaçílo tilo extensiva quo exclua os parochos 
de accumular as funcçocs espirituacs do seu ministério, 
posto quo lulo accumule a respectiva côngrua (Av. do 
» do Abril de 1819). — {Vide a nota 284 o a Ord. do 28 do 
Agoato de 1846.) 

Qtt€stão* — PodcrA o empregado publico, que fòt depu- 
tado provincial, deixar do tomar assento na respectiva 
assomoléa, e continuar no exorcicio do seu emprego? 
A affirmativa resulta da natun^xa do tnandatOf que n2o é 
imperativo^ e acha-so estabelecida no Av. do 22 de Março 
de 1847. — (Vide o art. 12 da L. n. 3029 de 9 do Janeiro 
de 1881.) 

O Av. do 12 do Setembro de 1855, art. !• g 4», 
declara quo os ofliciacs do exercito nAo podem tomar 
aiaento naa assomblóas provinciacs sem licença do minis- 
tério da ffuerra, e o mesmo, respectivamente, estabeleceu 
a Cone. Sò 14 de Novembro de 1846, quanto aot offidaet 
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ordenados; tendo, porém, opção entre o 
ordenado do emprego e o subsidio que 
lhes competir como membros das ditas 
assembléas. (331) 

Art, 24. Além das attríbuições que por 
lei competirem aos presidentes das provin- 
cias, compete-Uies também (332): 

1.^ Convocar a nova assembléa provin* 
cial| de maneira que possa reunir-se no 
prazo marcado para suas sessões. (333) 

Não a tendo o presidente convocado seis f 

mezes antes deste prazo, será a convocação í 

feita pela camará municipal da capital da. 
província • 

2.* Convocar a nova assembléa provin- 
cial extraordinariamente (334), proroga-la . 



da armada. Taci disposições, porciiii sflo verdadeira- 
mento attcntatorias de um direito politicO| pois quo no- 
nhum cidaduo careço do licença para cumprir um mati- 
za/o Icgislntiro. 

(331) O empregado publico com assento na assomblóa ' ^ 
provincial, optando pelos vencimentos do sou cmprcffo, j 
tem direito ao ordenado com a respectiva gratificação. : 
(Ord. n. 175 do 16 de Abril do 1861). Vide o Av. n. 64 r 
do 6 do Fevereiro do 1863. [ 

(332) Confronte-se com os arts. 165 o 166 da Consti- 

tuiçUOf o vâde uoApptndict a L. do 8 do Outubro do 1834. . | 

(333) Vidt a noU 283 o o Av. do 21 do Outubro . 
do 1843. 

(334) Sendo sempre as convocações extraordinariaê 
das asscmbléas motivadas pela necessidade de medidas 
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6 adia-la| quando assim o exigir o bem da 
provinda ; comtantOi porém, que em ne- 
nhum dos aunos deixe de haver sessão. 
(335) 

3/ Suspender a publicação das leis pro« 
vinciaesy nos casos e pela forma marcados 
nos arts. 15 e 16. (336) 



espoclacs, dorcm oa prosidcntcs de prorincia declarar o 
fim do taea eonToeaçvei por occasiao do o fascrem, no* 
tando-se qae nenhuma disposiçilo de lei ou razilo obstlo 
a que as assembléas, qoando reunidas extraordinária' 
mente para qualquer fim especial^ discuttlo ou deliberem 
■obro outros assumptos. — (Av. n. 84 de 5 de Março 
de 1859.) 

O facto de uma lei prorincial marcar dia certo para o 
abertura das sessões ordinárias da asscmblóa, nSo inbiba 
ao presidente da província do convoca-la extraordinária, 
mente em qualquer tempo, que o bem da provi ncia o 
exigir antes dessa época (Àvs. do 29 do Novembro 
de 1887 e de 10 de Desembro do 1857}.— Vuíe a nota 288 
ultima parto. 

(885) Sobre o que seja vrorogar e adiar uma assembléa 
T6ae a nota ao art. 101 § o* da Constituiç2o. 

As assembléas provinciaes, depois do adiadas, nuo po- 
dem exercer acto algumi senSo quando fôrcm novamente 
oonvocadas.— (Av. de 1* do Fevereiro do 1888.) 

Os presidentes de provinda devem communicar ao 
governo imperial os motivos por que adiSo as assembléas 
provineiaes (Av. n. 409 de 22 de Setembro de 1860), pois 
que os adiamentos silo considerados como medidas ex- 
tremas, que só podem ser legitimadas por circumstancias 
extraordfnariasi e taes devem ser as vistas dos ]presi* 
dentes das provindas (Av. n. 197 do 27 do Abnl de 
1861).— FúiíanoU288. 

(886) As rasdes da siurpensdo da publicação nio as devo 
• presidente eserever nos próprios antograpbos dos actos 
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4^. Espedir ordenSi instrucções e regula- 
mentos adequados á bôa execução das leis 
provinciaes. (337) 

Art. 25. No caso de duvida sobre a in- 
telligencia de algum artigo desta reforma, 
ao poder legislativo geral compete inter- 
preta-lo. (338) 

Art. 26. e o Imperador nSo tiver pa- 
rente algum que reúna as qualidades 
exigidas no art. 122 da Constituição , 
será o Império governado, durante a sua 



IcgislativoSi mat cm separado, o sob a fórmula do dcH- 
beraçucs motivadas, cumprindo quo scjílo remcttidas com 
officio do secretario do governo á respectiva asscmblóa 
provincial (Cons. do 22 do Agosto do 1844, Av. de 7 do 
. Outubro do 1854 o Kcsol. Imp. de 3 do Julho do 1858). 
Mas cumpro notar, que a cxccuçílo das leis jd sonccio- 
nadas e publicadas nílo podem ser suspensas (Xv, de 
18 do Novembro de 1810, Rcsol. Imp. do 17 de Agosto 
do 1859 e Av. de 20 de Outubro de 1869).-- V u/c as notas 
aos arts. 15 o 16 c o Av. do 13 do Abril do 1874. 

(337) Para cumorlmcnto desta disposiçilo, nilo á neces- 
sária autorisaçílo aos assembléas provinciaes, pois quo ó 
attribuiçíla privativa dos presidentes de província (Av. 
de 21 do Outubro do 18G2, n. 488) ; mas os presidentes 
devem submetter ao conhecimento da assembléa geral o 
do governo os regulamentos quo expedirem para a eze* 
cuç£> das leis provinciaes (Av. n. ^ÍGQ do l*de Outubro 
do 1859).- Vide o art. n. 178 do 26 do Abril do 1862. 

(388) Alguns artiffos J& fórilo interpretados pela; 
L. n. 105 de 12 do Maio de 1840, denominada — £c» da 
interpretação. — (Vidt as Instrs. de 9 do Desembro de 

i83fr§ 8.*) • 
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menoridade, por utu Regente electivo o tem- 
porário, cujo cargo durará quatro annoB, 
renovando-se para esse íim a eleiçilo de 
quatro cm quatro annos. (339) 

Art. 27. Esta eleiçilo será feita pelos elei- 
tores da respectiva legislatura, os quaes, 
reunidos nos seus collcgios, vobiráõ por 
escrutínio secreto em dous cidadãos bra- 
zileiros, dos quaes, um nilo será nascido na 
provincia a que peii;encerem os collcgios, e 
nenhum dclles será cidadíto naturalizado. 
Apurados os votos, lavrar-so-luHo três actas 
do mesmo teor que contenluto os nomes de 
todos os votados o o numero exacto do 
votos que cada um tiver. Assigniidas estas 
actas pelos eleitores e sellndas, serilo en- 
viadas, uma á camará municipal a que per* 
tencer o coUegio, outra ao governo geral 
por intermédio do presidente da provincia, 
e a terceira directamente ao presidente do 
senado. (340) 



Ni 
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(SSO) Etto artlffo o bom oiaim ou troi tcguiiitci alto- 
rárilo o art. 123 da Conatituiç2o. 

(340) A noTisBÍma rofonna oloitoral mantovo esta dis- 
otiçilo, pois dctormina quo a oloicHo do Kcp^snto seja 
'oita na tomia do Acto Addicioual & Constitniçito pelos 

eloitoros, do quo trata a rospoctira lei. — (L. n. 8029 

da 18S1| art 1% ultima parto.) 
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Ârt. 28. O presidente do senado, tendo 
recebido ns uctna de todos os collegios, 
Abri-las*lia cm assembli^a gcnil, reunidas 
ambas as camarás, c lará contar os votos ; 
o cldadrio que obtiver a maioria destes, será 
o Regente. Se houver empate, por terem 
obtido o mesmo numero de votos dous ou 
mais cidaflaos, entre elles decidirá a sorte. 

Art. 2í). O govei-no geral marcará um 
niesmo dia para esta eleiçito em todas as 
provindas do Império. 

Art. ;U). Emquanto o Regente uíto tomar 
posses ^ na sua falta e impedimentos, go- 
vernará, o mini;*tro de estado do Império, 
e na falta ou impedimento deste, o da jus- 
tiça. (341) 

Art. 3] . A actual Regência governará 
ate que tenha sido eleito o tomado po^se o 
Regente de que trata o art. 26 . 

Art. 32. Fica supprimido o conselho do 
catado de q\ie trata o tit. 5*, cap. 7*, da Con- 
stituição. (342) 



('Ml) Km virtiulu (k»ta (lÍHiM>HÍçito ccBsáríto do vigomr 
08 ArtM. r21o 125 ila Coniitituiçilo. 

(**il2) A L. d'3clc Novembro do ISU crooU, poróm, 
um novo ooiuflho do ti»tAdo, cujo regulamento provisório' 
baixou com o Doer. do õ de Fevereiro de 1812.— {Viiie o 

c. 19 
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Manda, portanto, a todas as autoridades, 
a quem o conhecimento e execução das 
referidas mudanças e addiçSes pertencer, 
que as cumprão, e facão cumpiir e guardar 
tão inteiramente como nellas se contém. 
O secretario de estado dos negocies do 
Império as faça juntar á Constituição, im- 
primir, promulgar e correr • Palácio do Rio 
de Janeiro, aos 12 do Agosto de 1834, 11* 
da Independência e do Império. — Fra^icisco 
de Lima e Silva. — João Braulio Muniz.— 
António Pinto Chichorro da Gama. 



I 
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LEI OE INTERPRETAÇÍO 



O Hegcntc, cm nome do Imperador o 
Sr. D, Pedro II, faz snber a todoH os súb- 
ditos do Império que a assembleia geral 
legislativa decretou, e elle sanccionou, a 
lei seguinte : 



LEI DE 12 DE MAIO DE 1840 

INTERPRETANDO AL0UK8 ARTIGOS DA REFORMA 

DA CONSTITUIÇÃO 

Art. 1.^ A palavra muniapal do art. 10 
' § 4* do Acto Addiciomil coniprehende 
ambas as anteriores policia è economia^ e 
a ambas estas se refere a clausula final do 
mesmo artigo precedendo propostas das 
camarás. Â palavra policia comprehende 
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a policia municipal e a adniinistmtiva bó* 
mente, e nao a policia judiciaria. 

Art. 2.® A faculdade de crear e sup- 
primir empregos municipacs e provinciaps, 
concedida &» assembliSas de provincia pelo 
íj 7* do art. 10 do Acto Addicional, somente 
diz respeito ao numero dos mesmos empre- 
gos, sem alteração da sua natureza e attri- 
buiçoes, quando furem estabelecidos por leis 
geracs relativas a objectos sobre os quaes 
nito podem legislar as referidas asscmbleas. 

Art. 3.* O § li do mesmo art. 10 so- 
mente comprehende aquelles empregados 
provinciaes, cujas funcções sao relativas a 
objectos sobre os quaes podem legislar as 
assembleias legislativas da provincia, e por 
maneira nenhuma aquelles que sao creados 
por leis geraes relativas a objectos da com- 
petência do poder legislativo geral. 

Art. 4." Na palavra magistrado^ de que 
usa o art. 11 § 7^ do Acto Addicional, nao 
80 comprehendem os membros das relações 
e iríbunaes superiores . 

Art. 5.^ Na decretação da suspensão ou 
pemissilo dos magistrados procedem as 
iiBsembldas provinciaes como tribunal de 
justiça. Somente podem, portanto, impor 
taes penas em vii*tude de queixa, por crime 
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de responsabili dáde, a que ellas estão im* 
postas por leis criminaes anleríores, obser- 
vando a fóiiiia de processo pai*a taes casos 
anteriormente estabelecida. 

Art. G,^ O decreto de suspensão ou de- 
missAo deverá conter : 

1 .• O relatório do facto ; 

2/ A citação da lei em que o magistrado 
está incurso; 

3.* Uma succinta exposição dos funda- 
mentos capitães da decisíto tomada. 

Art. 7.* O art. 16 do Acto Addicional 
comprehcnde implicitamente o caso em que 
o presidente da provincia negue a sancçao 
a um projecto por entender que oifende a 
Constituição do Império. 

Art. 8.^ As leis provinciacs, que fôreui 
oppostas á interpretação dada nos artigos 
precedentes, nào se entendem revogadas 
2)ela pronlulgaçuo desta lei, sem que ex- 
pressamente o sejiio por actos do poder 
legislativo geral. (*) 

Manda, portanto, a todas as autoridades, 
a quem o conhecimento e execução da re- 
ferida lei pertencer, que a cumprão e facão 

(*) Vide o Av. n. 209 de 28 dj Abril de 1S69. 
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cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contam • O secretario de estado dos 
negócios da justiça, encarregado interina- 
mente dos do Império, a faça imprimir, pu- 
blicar e correr. Dada no palácio do Rio de 
Janeiro em 12 de Maio de 1840, 19^ da 
Independência e do Império. — Pedro de 
Araújo Lima. — Francisco Ramiro de Assis 
Coelho. 
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APPENDICE 



JURAMENTO DO IMPERADOR 

Juro manter a religião catholica, apo8« 
tolica, romana, a integridade e indivisibi- 
lidade do Império, observar e fazer obser* 
var, como Constituição politica da nação 
brazileira, o presente projecto de Consti- 
tuição, que offereci, e a mesma nação 
aceitou e pedio que fosse desde logo ju- 
rado como Constituição do Império ; juro 
' guardar e fazer guardar todas as leis do 
Império, e prover ao bem geral do Brazil, 
quanto em mim couber. 

Rio de Janeiro, 25 de Março de 1824. 

D. PEDRO I, 
Imperador, com guarda. 
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LEI DE 15 DE OUTUBRO DE 1827 

Scòre a responsabilidade dos ministros e 
secretaínos de estado, e dos conselheiros de 
estado. 



Da r€^PiponAnl»lllclA<lo clof« niliilMiroM c» sto- 
rrofnri<»M ilo ««mIaiIo o <Iom ronff4»lli«*ir€>« 
de cfiiaclo* » «lu maneira ile i>rorocl<*r 
ooiilra elleii 



CAPITULO I 



: 0« sintaroKa ilon «Icllctoiv pxr que nAo rc^pou* 

I navelH nn miiitNirciH o Ncorctm Ihh «lo CHlmlo, o ilan 

i |ieMii«i f|iio IliON e»rreH|ioii«lciu. 

Art. 1.^ Os ministros o secretários de 
estado silo responsáveis por traição : 

§ 1.^ Attentando por tratados, conven- 
ções 6 ajustes, dentro ou fora do Império, 
ou por outros quaesquer actos de seu 
oíEcio, ou prevalecendo- se delle com dolo 
manifesto : 

1.* Contra a forma estabelecida do go- 
verno. 
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2/ Contra o livre exercício dos poderes 
políticos reconhecidos pela Constituiçilo do 
Império. 

è."" Contra a independência, integridade 
e defesa da naçuo. 

4.* Contra a pessoa ou vida do Impera- 
dor, da Imj)eratriz ou de algum dos Prín- 
cipes ou Princesas da Imperial Familia. 

§ 2/ Machinando a destruiçiTo da religião 
cntlioUcn, npostoUca, romana. 

§ 3.^ Sito appllcavciH aos dclictos especi* | 

ficados neste artigo os penas seguintes : | 

Miixima : morte natural. 1 

^[<5dia : perda da confiança da naçào, e 
de todas as honras ; inhabilidade perpetua 
. para occupar empregos do confiança, e cinco 
annos do prisão. 

Minima : perda da confiança da naçilo, 
inhabilidade perpetua restricta ao emprego, 
em que 6 *juIgado, e cinco annos do sus- 
pensilo do exercicio dos direitos políticos. 

Art. 2.^ Silo responsáveis por peita, su- 
'borno ou concussão: 

§ l.^Pór peita, aceitando dadiva ou pro- 
messa directa oU indirectamente, para se [ 
decidirem em qualquer acto do seu minis- 
terío. % 
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As penas para os delictos designados 
neste paragrapho silo: 

Máxima : inhabilidade perpetua para to« 
dos os empregos, e a multa do triplo do 
valor da peita. 

Média: inhabilidade perpetua para o 
emprego de ministro e secretario de estado ; 
inhabilidade por dez annos para os outros 
empregos, e a multa do duplo do valor da 
peita. 

Mínima : perda do emprego, e multa do 
valor da peita. 

§2*^ Por suborno, corrompendo por sua 
influencia ou peditório a alguém para 
obrar contra o que deve, no desempenho 
de suas funcções publicas ; ou deixando-se 
corromper por influencia ou peditório de 
alguém para obrarem o que nSo devem ; ou 
deixarem de obrar o que devem. 

As penas para os delictos designados 
nesle paragrapho sSo : 

Máxima ; suspensão do emprego por três 
annos. 

Média ; por dous. 

Mínima: por um. 

O réo incorre nestas penas, ainda quan* 
do nSo se verifique o effeito do suborno, os* 
sim como acontece na peito. 
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§ 3.* Por concuAsAo, extorquindo ou exi- f 

gindo o que mio fòr devido, ainda que n 

seja para a fazenda publica, ainda quando ji| 

se nâo siga o effeito 'do recebimento. i\ 

As penas para os delictos designados 
neste paragrapho sao : 

Máxima : suspensão do emprego por seis 
annos. 

Mddia: por quatro. 

Mínima : por dous. ; 

§ 4.^ O véo que, tendo commettido algum 
dos delictos ospeciiicados nos paragraplios • 
antecedentes, os tiver levado a pleno effeito, í 

e por meio delles abusado do poder, ou 
faltado á observância da lei, soffrerá, 
-além das penas declaradas nos ditos para« 
graplios, as que adiante se declarilo nos 
artigos terceiro e quarto. 

Ali;. 3.*j3So responsáveis por abuso do 
poder : 

§ 1 .* Usando mal da sua autoridade nos 
actos nao especificados na lei, que tenhSo 
produzido prejuizo, ou damno provado, ao 
estado ou a qualquer particular. 

As penas para os delictos designados 
neste paragrapho sào : 
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Máxima : três annos de remoçSo para 
fora da corte e seu termo. 

Média : dous annos. 

Minima : um anno. 

Áldm disso a reparaçSo do damno á par- 
te, Imvendo-a, ou á fazenda publica, quando 
esta seja interessada, sem o que nilo voltará 
á corte. 

§ 2.* Usurpando qualquer das attríbui- 
çÕes do poder legislativo, ou judiciário. 

Ás penas para os delictos designados 
neste paragrapho suo : 

Maxinm : inhabilidade perpetua para to- 
dos os empregos, e dous annos de ' prisão. 

Média : inhabilidade por dez annos para 
todos os empregos. 

Minima : perda do emprego. 

Árt. 4.^ São responsáveis por falta de 
observância da lei: 

§ 1.^ Não cumprindo a lei, ou fazendo o-^ 
contrario do que ella ordena. 

§ 2.* Não fazendo eíTectiva a responsa- 
bilidade dos seus subalternos . 

As penas para os delictos designados 
neste artigo são as do art. 3.* § 1/, inclusive 
a reparação do damno. 

Art. 5.* São responsáveis pelo que 
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obrarem contra a liberdade, segurança, ou 
propriedade dos cidadãos. 

§ 1/ Obrando contra os direitos indivi- 
duaes dos cidadãos, que têm por base a 
liberdade, segurança ou propriedade, mar* 
cados na Constituição, nrt. 179. 

Art. 6/ Sao responsáveis por dissipação 
dos bons públicos : 

§ 1.*^ Ordenando, ou concorrendo de 
qiuilquer modo, para as despezas niio auto- 
rizadas por lei, ou para «e fazerem contra a 
forma nella estabelecida, ou para se ceie- . 
brarcm contratos manifestamente lesivos. 

§ 2.'' Nào praticando todos os meios ao 
seu alcance para a arrecadação ou conser- 
vação dos bens moveis ou immovcis, ou 
rendas da nação. 

§ 3.* Níio pondo, ou nfio conservando 
em bom estado, a contabilidade da sua re- 
partiçilo. 

As penas para os delictos desii^iiados nos 
arts. 5^ e 6* sao as mesmas appliradas aos 
que estão compreliendidos no § 1^ do art. 3^ 
inclusive a repai*açSlo do damno. 
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CAPITULO II 

« 4«s penas c«rreiip«B4eBCeii 

Ârt* 7.^ Oa conselheiros de estado sSo 
. responsáveis pelos conselhos que derem : 

1.^ Sendo oppostos ás leis . 

2.^ Sendo contra os interesses do estado, 
se forem manifestamente dolosos . 

Os conselheiros de estado por taes con- 
selhos incorrem nas mesmas penas em que 
os ministros e secretários de estado incor- 
rem por factos análogos a estes • 

Quando, porém, ao conselho se mio seguir 
effeito, soíFreráõ a pena no gráo médio, 
nunca menor que a suspensão do emprego 
de um a dez annos. 

CAPITULO m 

Ha Mimelr* 4e proeeder eenCrii im mloluiros • 

BECÇXO I 

Da denuncia e decreto de accusaçõo 

Art. 8*. Todo o cidad&o pôde denun* 
ciar, na forma do § 30 do art. 179 da 
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Constituição, os ministros e secretários de 
estadOfpelos delictos especificados nesta lei ; 
este direito, porém, prescreve, passados 
três annos. 

As commissões da camará devem denun* 
ciar os delictos que encontrarem no exame 
de quaesquer negócios, e os membros de 
ambos as camarás o poderáõ fazer dentio 
do prazo de duas legislaturas depois de 
commettido o delicto. 

Art. d."" As denuncias devem conter a 
assignatura do denunciante, e os documen» 
tos que facão acreditar a existência doa 
delictos, ou uma declaração concludente da 
impossibilidade de apresenta-los. 

Ai*t« 10. A camará dos deputados, sen- 
do-lhe presente a denuncia, mandará^ exa- 
mina-la por uma commissão especial ;* e so- 
bre este exame, no caso que a não rejeite, 
mandará, sendo necessário, produzir novas 
provas, q\ie serão igualmente examinadas 
na commissão, á qual também inquirirá as 
testemunhas nos casos em que fôr neces- 
sário. 

Art. 11. Quando á camará parecer atten* 
divel a denuncia^ mandará responder o de- 
nunciado, remettendo-lke cópia de tudo, e 
fixando o. prazo em que deve dár a resposta 
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por encripto, o qual poderá ser prorôgado, 
quando o mesmo denunciado o requeira. 

Art. 12. Findo o prazo para a resposta, 
ou ella tenha sido apresentada ou nao, tor- 
nará o negocio a ser examinado pela mesma, 
ou outra commissao, que interporá o seu 
, parecer, se tem ou ntto logar a accusa- 
^ão. 

Art. 13. Interposto o parecer, será este 
discutido no dia que a camará determinar, 
á proposta do presidente; comtanto, poriJm, 
que Hcja cnire o terceiro e sexto dia depois 
daquelle em que o parecer tiver sido apre- 
sentado. 

Art. 14. Terminado o debate da segun- 
da discustruo, a qual se verificará oito dias 
Uepois da primeira, a cfim ara decidirá se 
tem ou nílo logar a accusaçâo; e, decidindo 
pela aífírmativa, a decretará nesta forma : 

• A camará dos deputados decreta a accu- 
saçao contra o ministro e secretario de esta- 
do dos negócios de. . . F., ou o conselheiro 
de estado F., pelo delicto de. . ., e a envia 
Á camará dos senadores com todos os do- 
cumentos relativos, paru se proceder na 
forma da Constituição e da Lei. > 

Art. 15. O decreto de accusaçào será 
cscripto om duplicado , assignado pelo 
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presidente e dous secretários; e destes auto- 
graphos um serdremettido ao governo para 
o fazer intimar ao accusado, e realizar os 
seus cffeitos, c outro enviado ao senado com 
todo o processo original, ficando uma cópia 
autlientica na secretaria. 

ÂYt. 16. A intimação será feita dentro 
de 24 horas, quando o accusado esteja na 
corte, ou dentro do prazo mais breve pos- 
sivel. no caso de estar fora delia; e para dar 
ao decreto a execuçSo, quo toca ao governo, 
será competente qualquer dos ministros do 
estado, a quem fôr dirigido. 

Ârt. 17. Os eíTeitos do decreto da accu* 
sacão principiuo do dia da intimação, e são 
os se<;uintcs: 

1.^ Ficar o accusado suspenso do exerci- 
cio de todas as fuucções publicas, at<$ final 
sentença, e inhabilitado nesse tempo para 
ser proposto a outro emprego, ou nelle pro- 
vido. 
. 2.^ Ficar sujeito á accusaçuo criminal. 

3.^ Ser preso nos casos, em que pela lei 
tem logar a prisão . 

4.^ Suspender-se-lhe metade do ordena*' 
dOy ou soldo, que tiver, ou perde-lo eíFecti* 
vãmente, se não fôr afinal absolvido. 

o. 13 
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Art. 18. A camará nomeará uma com* 
missão de cinco a sete membros para fazer 
a accusaçSo no senadO| obrigada a fazer uso 
dos documentos c instrucçõcs^ que lhe fô- 
i*em fornecidos pelo denunciante^ sendo 
attendiveis ; e os membros desta commissilo 
escolheráõ de entre si o relator ou relatores. 

Árt. 19. Nos casos, em que a publici- 
dade c demora possao de algimi modo amea- 
çar a segurança do estado, ou da pessoa 
do Imperador, a camará deliberará em ses- 
silo secreta a suspensão e custodia do de- 
nunciado, guardada a formalidade do ai*t. 
27 da Constituiçilo, existindo provos suífi- 
cientes, que também poderá haver em se* 
gi*edo ; mas, logo que cessar o perigo, for* 
mará o processo pubhco, como fica pre- 
scripto. 

SECÇÃO II 

Do pi^ocesso da accusação e da seritença 

Art 20* Para julgar estes crimes o se- 
nado se converte em tribunal de justiça. 

Art. 21. Todos os senadores sSo juizes 
competentes para conhecerem dos crimes 
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de responsabilidade dos ministros e secre- 
tarios de estado, e conselheiros de estado, 
e applicar-lhcs a lei. 

Art. 22. £xceptuilo-se : 

1 .* Os que tiverem parentesco em linha 
recta de ascendente ou descendentes, sogi*o 
ou genro I em linha collateral irmilos, 
cunhados, emquanto durar o cunhadio e os 
primos co-irmilos. 

2.^ Os que tiverem deposto como teste- 
munhas na formação da culpa ou do pro- 
cesso. 

3.* Os que tiverem demanda por si ou 
suns mulheres sobro a maior parte de seus 
bens, e o litigio tiver sido proposto antes 
da accusaçilo . 

4.* Os que tiverem herdeiros presumpti- 
vos. 

Art. 23. Estes impedimentos poderáõ 
ser allegiados, tanto pelo accusado, seus 
procuradoi*es, advogados, ou defensores, o 
commissilo accusadora, como pelos senado- 
^ rcs, que tiverem impedimento, e o senado 
decidird. 

Art. 24. Ao accusado será permittido 
recusar até seis senadores, sem declarar o 
motivo, além daquelles que fôr&o recusados 
na forma do art. 22. 
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Art. 25. Recebido o decreto da accusa- 
çilo com o processo enviado pela camará 
dos deputados, c apresentado o libello e do« 
cumentos pela comniissílo da accusaçiio, 
será notificado o accusado para comparecer 
perante o senado no dia que fôr aprazado. 

Ârt. 26. A notiilcaçuo será feita por cili- 
cio do secretario do senado, acompanhado 
da cópia do libello e docunicntos ; assim 
como do rol da.^ testemunhas, no caso que 
a dita commissuo as queira produzir. 

Art. 27. O accusado comparecerá por 
si, ou seus procuradores o advogados, ou 
outros quacsquer defensores por elle esco« 
Ihidos, havendo communicado á commissílo 
da accusaçSo, 24 horas antes, o rol das tes- 
. temunhas, que houver de produzir. 

Art. 28. Entre a notificaçslo e o compa- 
recimento do accusado mediará pelo menos 
o espaço de oito dias. 

Art. 29. Se o accusado, estando preso, 
quizer comparecer pessoalmente para dedu- 
zir a sua defesa, se officiará ao governo 
I para o fazer conduzir com decência e segu- 

rança. 

Art. 30. No caso de revelia, nomeará o 
senado um advogado para a defesa do réo, ao 
qual será enviada, com officio do secretario 
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do senado, cópia do libello e de todas 
as mais peças da accusação. 

Art. 31. No dia aprazado, estando pre* 
sentes o accusado, seus procuradores, advo- 
gados e defensoresi ou o advogado nomeado 
para defender o x*éo & sua revelia, assim 
como a commissSo accusadora, c feit\ n 
verífícação dos senadores presentes, decla- 
rará o presidente o objecto da sessão, se- 
guir-sc-hSo as recusações na conformidade 
dos arts. 22, 23 e 24 ; e logo os senadores 
recusados se retiraráõ. 

Art. 32. Concluidas as rccusaçoes e 
achando-se pi*esente o numero de senado*' 
res designado pela Constituiçito para haver 
sessão, mandará o presidente que se leiao o 
• processo preparatório, o acto da accusaçSo^ 
ou libello, é os artigos da defesa do véo. 

Art. 33. SerKo pelo presidente interroga- 
das então as testeniunhas offerecidas pela 
commissao; e depois as do accusado. 

As testemunhas serão juramentadas e 
inquiridas publicamente e mesmo presentes 
as partes ; depondo, porém, em separado e 
fora da presença uma das outras, escreven» 
do-se com toda a . distincção os seus ditos, 
os quaes lhes serão lidos antes de assigna* 
rem. 
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! Art. 34. Qualquer membro da commis- 

i bSo da accusaçaOi ou do senado, e bem 

assim o accusadO| seus procuradores, advo* 
gados ou defensores poderáõ exigir se façâo 
ás testemunhas as perguntas que julgarem 
necessariasi e que se notem com signaes á 
margem, quaesquer addições, mudanças ou 
variações que occorrerem. 

Art. 35. A commissiio da accusaçao, o 
accusado, seus procuradores, advogados ou 
defensores poderáõ, no mesmo acto em que 
as testemunhas depõem, contesta-las e ar- 
gui-las, sem comtudo as interromper. 

Art. 36. Poderáõ igualmente exigir, que 
algumas testemunhas sejão acareadas e re- 
perguntadas ; que aquellas que elles desig- 
narem se retirem, ficando outras presentes ; 
que se façilo quaesquer outras diligencias a 
bem da verdade ; e da mesma forma, quo 
sejilo ouvidas algumas que chegarem já tar- 
de ; comtanto que nao tenha ainda princi- ~ 
piado' a votação. 

Art. 37. No fim de cada depoimento o 
prei»idente perguntará á testemunha, se co« 
nliece bem o «accusado que está presente, ou 
que se defende por seu procurador ; e ao accu- 
sado, ou seus procuradoi*es, se querem dizer 
alguma cousa contra o que acabao de ouvir, 
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ca80 elles o não tenliilo já feito em virtude 
da faculdade permittída pelos arts. 34 
e 35. 

Art. 38. Haverá debate verbal entre a 
commÍ8S(lo accusadora e o accusado, seus 
procuradores, advogados e defensores ; só- 
mentCf porem, ao accusado será permittido 
fazer allegaçilo por si, seus procuradores, 
advogados e defensores, por escripto ; e 
neste caso se lhes assignará o termo de cin- 
co dias para o. fazerem, dando-se-Uics por 
cópia os novos ducumentos c depoimentos 
de testemunhas, havendo-os. 

Art. 39. O presidente perguntará ao 
accusado se quer dizer ainda alguma cou- 
sa mais sobre a elucidação do processo e 
.verdade dos factos. 

Art. 40. Concluidos estes actos, se. pro- 
cederá á sessílo secreta, onde se discutirá o 
objecto da accusaçao em commissão geral, 
no fim da -qual perguntará o presidente so 
dão a matéria por discutida, e se estão 
promptos para a votação. 
• Art. 41. Decidindo o tribunal que sim, so 
tornará publica a sessão para a votação, não 
voltando a commissão accusadora para a 
sala do senado, nem procuradores, advogar- 
des e defensores do rdo, retirando-se esto 
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para logar e distanciai em que nSo possa 
ouvir sua sentença . 

Art* 42 . Fazendo entilo o presidente um 
relatório resumido, indicando as provas e 
fundamentos da accusaçuo e defesa, pergun- 
tará se o réo é criminoso de... de queé argui- 
do ; o que se decidirá por votação symbolica. 

No caso de empate declarar-se-lia que 
o réo não é culj)ado. 

Art. 43. Vencendo-se que o réo é crimi- 
noso, proporá o presidente separadamente, 
em que gráo deve ser condemnado, se no 
máximo, sono mddio. Nuo ficando o réo 
comprehendido em algum dos dous gráos 
acima especificados, entende-se que tem lo- 
gar a imposição da pena con*espondente ao 
gráo minimo. 

Art. 44. A sentença seráescripta no pro- 
cesso pelo primeiro secretario, assignada 
pelo presidente o por todos os senadores, 
que fôrSo juizes, e copiada exactamente na 
acta da sessilo. 

Art. 45. Da sentença proferida i)clò se- 
nado nilo haverá recurso algum, senílo o do 
uns únicos embargos oppostos pelo réo den- 
tro no espaço de 10 dias. 

Art. 46. Apresentados os embargos cm 
forma articuladai ou como melhor convier 
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no rdoy e lidos na camará, seruo continun- 
dos com vista & commisf ilo accusadom com 
08 respectivos documentos, kavendo-os. 
A resposta será dada em dez dias ; e, lida 
igualmente na camará, íicarâi o processo so- 
l)re a mesa por três dias. 

Art. 47. Findo este termo, proporá o 
presidente á camará se recebe e julga logo 
provados os embargos, para se declarar 
que não tem logar a pena, ou ser o réo jul- 
gado innocente. 

Art. 48. Kao se vencendo a absolvição 
do rdo, proporá o presidente, se tem logar 
a modificação da sentença, e qual elladeva 
ser. 

Aj*t. 49. Nilo se approvando qualquer das 
.duas bypothescs propostas consultar-se-Iia f 

o senado, se recebe ao menos os embargos 
para dar logar á prova, e, decidindo-se que 
sim, assignar-sc-ha tcnno razoável para a 
mesma prova. 

Art. 50. Apresentada a prova, proporá 
o presidente, se cila é bastante e conclu- 
dente, e, vcnccndo-sc que sim, consultará á 
camará sobre a reforma da sentença e absol- 
viçilo do rdo, ou ao menos sobro a modifi- 
caçíio da mesma sentença e sua pena . . [ 

Art. 51. Quando a camará despi^ezar os 
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embargos sem tor coucedido espaço para 
prova, ou depois de ter dado logar para 
ella, não a julgar sufficientOi entender-se*lia 
que fica confirmada a sentença embargada. 

Art. 52. Em todos os casos acima refe- 
ridos lançar*sc-ha no processo a sentença 
definitivamente proferida polo senado sobro 
os embargos, a qual será lavrada e assig- 
nada conformo o art* 44. 

Art. 53. Se a sentença lòv absolutória, 
ella produzirá immediatamente a soltura do 
réo, estando preso, c a sua rchabilitaçao 
para ser empregado no serviço publico, de- 
vendo ser pontualmente cumprida ; mas, 
sondo condemnatoria, será remettida ao go- 
verno, pai*a que tenha sua devida execução. 

Ai*t. 54« Antes da sentença definitiva ou 
de qualquer outra decisão final sobro os 
embargos, haver& debato publico entre a 
commissão accusadorae oaccusado, ou seus 
procuradores, advogados c defensores. 

CAPITULO IV 

Art. 55. Nos processos, cm uma e outra 
camará, escreveráõ os ofiiciaes-maiores das 
suas secretarias • 
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Art. 56. Quando forem precisas teste- 
munhas, as camarás as fanto notíficari o as 
ordens para compelli-las serão mandadas 
executar por qualquer magistrado, ou juiz 
territorial, segundo a lei, em conformidade 
do aviso que lhe será dirigido pelo secreta- 
rio da camará a que pertença, sendo os ma- 
gistrados obrigados a executar as ordens, 
que para esse fim lhes forem dirigidas. 

Art. 57. As penas pecuniárias impostas | 

nesta lei scrilo applicadas para estabeleci- I 

mentos pios e do caridade • \ 

Art. 58 . Sc o ministro e secretarío de . | 

estado ou o conselheiro do estado nSo tiver 
meios de pagar a pena pecuniária, será esta 
commuti\da cm pona do prisito na proporção 
•do 20^ por din . 

Art. 59. Decidindo o senado que *tcm 
lognr a indemnizaçilo, assim se declarará 
nu sentença, e as partes lesadas poderAõ 
demandar por ella os réos perante os juizes 
do foro commum . 

Art. 60. Quando o denunciado ou accu- 
sado jil estiver fora do ministério ao tempo 
da denuncia ou accusaçao, será igualmente 
ouvido pela maneira declarada nas duas 
secções do Cap. III, marcando*se-lhe prazo 
razoável para a resposta e cumprímento. 
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I Art. 61 • No caso de dissolução da ca- 

I xnara dos deputados, ou de encerramento 

I da sessãk), um dos primeiros traballios da 

sessão seguinte será a continuação do pro- 
H cesso da denuncia ou accusaç&o que se tiver 

j começado • 
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LEI DE 23 DE NOVEMBRO DE Í841 
Creando um Conselho de Estado 

Art. 1.* Haverá um conselho do estado, 
composto de doze membros ordinários, além 
dos ministros de estado, que, ainda nilo o 
sendOy terão assento nellc. 

O conselho de estado exercerá suas func- • 
çõcs, reunidos os seus membros ou em 
secções. 

Ao conselho reunido presidii*á o Impe- 
rador; ás secções os ministros de estaco a 
quem pertencerem os objectos das consultas. 

Art. 2.* O conselheiro de estado será vi- 
talicio ; o Ipperador, porém, o poderá dis- 
pensar de suas funcções por tempo indefi- 
nido. 

Art. 3 / Haverá até doze conselheiros de 
estado extraordinários, e tanto estes como 
os ordiiuu*iòs serSo nomeados pelo Impera- 
dor . 

Compete aos conselheiros de. estado ex- 
traordinários : 
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§ 1/ Servir no impedimento dos ordina- 
rioS| sendo pai*a esse fim designados. 

§ 2/ Ter assento e voto no conselho de 
estado, quando forem chamados para algu- 
ma consulta . 

Art. 4.* Os conselheiros de estado serão 
responsáveis pelos conselhos que derem ao 
Imperador oppostos & Constituiçilo e aos 
interesses do estado, nos negócios relati- 
vos ao exercicio do poder moderador ; de- 
vendo ser julgados, em taes casos, pelo se- 
nado, na forma da lei da responsabilidade 
dos ministros de estado. 

Para ser conselheiro de estado se reque- 
rem as mesmas qualidades que devem con* 
correr para ser senador. 

Art« 5.^ Os conselheiros, antes de toma- 
rem posse, prestarás juramento nas mãos 
do Imperador de — manter a religião catho- 
lica, apostólica, romana, observar a Consti- 
tuição e as leis, ser fieis ao Imperador, acon- 
se-lha-lo segundo suas consciências, atten- 
dendo somente ao bem da nação. 

Art. 6.^ O Príncipe Imperial, logo que 
tiver 18 annoB completos, será de di- 
reito do conselho de estado : os demais Prín- 
cipes da casa imperíal, para entrarem no 
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conselho de estado, ficao dependentes da 
nomeação do Imperador. 

Estes e o Príncipe Imperial nSo entrão no 
numero marcado no art. 1^, o somente iserSo 
convidados para o conselho reunido ; o 
mesmo se praticará com os antigos conse- 
lheiros de estado, quando chamados. («) 

Art. 7/ Incumbe ao conselho de estado 
consultar em todos os negócios em que o l 

Imperador houver por bem ouvi-lo, para re- l 

solvô-los ; e príncipalmente : [ 

1.^ Em todas as occasiões em que o Im- 
perador se propuzer exercer qualquer das * 
attiíbuições do poder moderador indicadas 
no art. 101 da Constituição. 

2.'^ Sobre declaração do guerra, ajustes 
de paz e negociações com as nações estran- 
geiras. 

3.^ Sobre questões de presas e indemni- 
zações . 

4.^ Sobre conflictos de jurisdicção entre 
as autoridades administrativas, e entro estaa t 

e as judiciarias. I 

5.* Sobre abusos das autoridades eccle- | 

siasticas. ! 



(*) A« âitpoaiçues desto art. silo npplicaveis & Prin- 
cesa Imperial o ao Priucipe conaorte (Lei de 28 de «Se* i 
ttmhro de 18C9.) 
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6.* Sobro docretos, regulamentos o in- 
Btnicçoes para a bôu oxecuçao das leis, o 
sobro propostas quo o poder executivo 
tenha do apresentixr á assembléa geral. 

Art, 8.' O governo deteiminará, cm re- 
gulamentos, o numero das secções em que 
será dividido o conselho de estado, a ma- 
neirai o tenipo do trabalho, as honras e 
distincçõcs quo ao mesmo e a cada um de 
seus membros competirem, e quanto fôr ne- 
cessário para a bôa execução desta lei . Os 
conselheiros de estado, estando cm exer- 
cicio, vcnccnio uma gratificação igual ao 
lerço do quo vencerem os ministros e secre- 
tários do estado. 

Art. 9.'' Ficito revogadas quaesquer leis 
em contrario. 
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REGULAMENTO N. 124 DE 6 Dfi 
FEVEREIRO DE 1842 

Contendo o Regimento Provisório ^ CoU'- 

selho de Estado 

TITULO ÚNICO 

Com* • coasellio do estado cxoreerA 
as suas fancç 6os 

CAPITULO I 
Do coiíselho de estado e de stuts 'Sec^es 

Art .1.^0 conselho de estado será divi- . 
dido em quatro secções : 

1/ Doà n*egocios do império. 
2.* Dos negócios da justiça e dos estran- 
geiros, í 
'3/ Dos negócios da fazenda. { 
4.^ Dos negócios da guerra e marinha. 

Ârt. 2.^ Cada uma das secções se com- 
porá de três conselheiros. 

Art. 3.^ As secções que se occuparem i 

o. li . • ' 
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dos negócios do dons ministérios scrao pre- 
sididas pelo ministro a quem tocar o objecto 
que nclla se discutir. 

i^rt. 4/ Quando a importância e a com- 
plicação dos negócios o exigirem, poderáa 
reunir-se duas ou três secções, sob a presi- 
dência do ministro que pedir a reunião* 

Art. 5.* Os ministros do estado fome* 
ceráõ ás secções todos os esclarecimentos 
que julgarem necessários para acerto das 
deliberações. 

Art. 6.* O logar, dia e liora dns confe- 
; rencias de cada secç«ao serilo marcados pelos 

respectivos ministros. 
I Art. 7.^ O ministro presidente da sécçSo 

») nomeará o relator para cada negocio . 

j^ Art. 8.^ Discutida e votada a matéria, o 

ixi^lator aproi^cntará o parecer minutado, o 
' . qual, depois do approvado, será assignado 

na seguinte confcronoia pelos membros da 
socçSo que nuo derem voto separado. 

O ministro presidente não votará, nem 
ainda no caso de empate. 

Art. 9.^ Ao Imperador se reserva o dii*cito 
de resolver os pareceres das secções, sem 
que ouça ao conselho reunido. 

Alt. 10. Os avisou para consultas do 
conselho de estado, ou sejão estas sobre 
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parecer do bccçõcs, ou sobro objectos que 
ainda nestas nílo fônlo tratados, serilo diri- 
gidos em geral ás secções a que pertencerem | 
08 negócios, e estas colligiráS e ordenarás \ 
quanto puder esclarecer o conselho em seus 
debates e decisão. [ 

Art. 11. Quando ao parecer da secção 1 
for algum projecto do lei, decreto, regula- 
mento ou instrucçoes, a secção respectiva 

lhe dará todo o preciso desenvolvimento, [ 

de maneira que o conselho de estado o j 

possa regularmente discutir. i 

Art. 12. Para haver conferencia do con- ■ : 

selho de estado sob a presidência do Im- \ 

perador, 6 preciso que estejSo presentes I 

pelo menos sete conselheiros de catado em ! 

eíFectivo serviço. . j 

Art. 13* As conferencias do conselho do [ 

estado terão logar nos paços imperiaes, o l 

quando o Imperador houver por bem cou- | 

voca-lo, ! 

Art. 14. Todas as vezes que fôr possível, I 

serilo commuuicados com antccipaçXlo aos t 

conselheiros de estado os objectos para cuja { 
consulta se reúne o conselho. 

Art. 15. As disposições dos ai*tigos ante- 
cedentes serilo observadas quando a 
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urgência ou natureza dos negócios nSo exi- 
l^ir aprcteriçuo de algumas. 

Art. 1C« Os conselheiros fallaráõ e vo- 
tará õ quando o Imperador ordenar. 

Art. 17. Nilo havendo unanimidade no 
conselho, os membros divergentes apresen- 
tarás por escripto seus votos separados. 

Art. 18. Os ministros de estado, ainda 
que tomem parto nas discussões do con- 
selho, nem votardõ, nem mesmo assistirás 
ás votações, quando a consulta versar sobi*e 
dissolução da camai*a dos deputados ou do 
ministério. 

Art. 19. As consultas do conselho de 
estado serilo redigidas pela sècçilo a que 
tocar o seu objecto, e assignadas por todos 
os conselheiros de estado, na forma do 
art. 8.* 

Art. 20. A resoluçilo imperial, tomada 
sobre parecer da secção ou consulta do 
conselho de estado, será expedida por 
decrato. 

CAPITULO II 

Doê objectos não conienciosos 

Ai-t. 21. Cada secçilo examinará as leis 
provinciaes e todos os negócios de quô a 
encarregar o seu presidente. 
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Art. 22, A cada secção é pcrroittido ouvir 
a quacsqucr empregados públicos, que ndo 
))odcráõ negar-80 a prestar todos os escla- 
recimentos que lhes ella exigir, vocaes ou 
por escripto, pena de desobediência. Poderá, 
outrosim, ouvir a quaesquer outras pessoas 
cujas informações Ibe possSo ser úteis. 

Art. 23. Quando, no exame dos negócios 
incumbidos ás secções, entenderem estas 
que é necessária alguma lei, regulamento, 
decreto ou instrucções^ o proporão, expondo 
mui circumstanciadamente os motivos de 
sua convicção e as principaes providencias 
que se devem expedir. 

CAPITULO III 

Dos objectos contenciosos 

Art. 24. Quando o presidente de uma 
provincia, ou o procurador da coroa na corte 
o provincia do Hio de Janeiro, tiver noticia 
de , que uma autoridade judiciaria está ef- 
fecti vãmente conhecendo de algum objecto 
administrativo, exigirá delias os esclareci- 
mentos precisos, bem como as razões pelaa 
quaes se julga com jurísdicçao . sobre o 
objecto . 
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Art. 25. Se forem consideradas impro* 
cedentes as razões, em que a autoridade 
judiciaria fiimar sua jurisdicçao, ordenará, 
o presidente, ou o procurador da coroa, que 
cesse todo o ulterior procedimento, e sejSo 
citados os interessados, j^ara cm um prazo 
razoável deduzirem seu direito. 

Art. 26. Findo o prazo, se o presidente 
entender que o negocio 6 administrativo, 
assim o resolverá provisoriamente, remet- 
tendo todos os papeis a respeito dellc, com 
a sua decisão, á secretaria da justiça. 

Se, pordm, entender que o negocio nao 
é administrativo, d vista dos novos esclare- 
cimentos que tiver obtido das partes ou da 
mesma autoridade judiciaria, declarará que 
nSo tem logar o conílicto, e que continue 
o processo no fòro judicial. 

Art. 27. O ministro da justiça, ou o con- 
ílicto tenha sido suscitado pelo procurador ' 
da coroa, ou por alguns dos presidentes , - 
commetterá o seu exame á respectiva sec- 
ção, a qual, depois de ouvidas as partes, se 
estas o requererem, interporá o seu pa« 
recer. 

Ai*t. 28. Quando o conílicto de juris- 
dicçao consistirem se julgarem incompe- 
tentes, tanto a autoridade judiciaria, como 



»•■ 



.«A. 



'-U 



J»^ 



«<■ 



- 215 — 

A administrativa, a secção dará o seu pa- 
recer, ouvidas ambas. 

Ârt. 29. Quando o coníllcto fôr entro 
autoridades administrativas, se procederá 
na forma dos artig^os antecedentes, no quo 
lhe fòrem applicaveis. 

Art. 30. Os presidentes das provincias 
conhecerás dos abusos das autoridades I 

«eclesiásticas, procedendo na forma do | 

Regul. n. 10 de 19 de Fevereiro de 1838, j 

no que lhe furem applicaveis suas dispo- • 

sições • \ 

Art. 31. Em gemi serão obsei*vadas . 
todas as disposições do processo actual, 
que, contribuindo j^ara descobrimento da 
verdade, sem 2)rcjuizo da celeridade indis* 
pensavel á marcha administrativa, forem 
admissíveis neste processo, e níto se oppu- 
sserem ais determinações do presente regula- . 
mento . | 

Art. 32. As questões relativas a presas ; 

serão decididas pelo governo em primeira 
« ultima instancia. j 

Art. 33. No processo administrativo se 
observará em geral o seguinte : a paii;e 
apresentará na respectiva secretaria de es- 
tado petiç&o acompanhada dos documentos 
<^om que pretende justificar sua intenção. 
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Art. 34. Se fôr attendivel a petição, a 
secção proporá que sejão ouvidos os inte- 
ressados, para o que llies será feita a inti- 
mação* 

Art. 35. A secção poderá requerer ao 
seu presidente avaliações, inquirições de 
testemunhas, depoimento de partes, e quan« 
tas diligencias julgar necessárias para es- 
clarecimento da verdade, ás quaes proce- 
derá por si mesma, quando lhe seja poss^iveL 

Art. 36 • Na conferencia seguinte á em 
que a secção tiver ultimado as diligencias 
sobreditas, ou na em que o presidente, at- 
tendendo á natureza do negocio, designar, 
apresentará o seu relatório, a cuja leitura 
poderáõ os interessados por seus advogados 
assistir, e fazer os reparos precisos para 
sua rectificação. 

Art. 37. Haverá atd dez advogados do 
conselho de estado, aos quaes somente será 
permittido assignar as petições e quaes- 
quer allegações ou arrazoados que tiverem 
de ser apresentados ao conselho e ás suas 
secções ; bem como assistir ao depoimento 
6 mais actos do art. 35 . (^) 



(*) A diiposiçlo deste artiffo acha-se revogada pelo 
artigo unico do Doer. n. 7831 do 23 do Sotcmbro do 1880* 
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Art. 38. O advogado que faltar ao de- 
vido respeito ao conselho, ás secções, ou a | 
cada um dos conselheiros, será demittido ; I 
e, se fôr em acto de officio, aldm de demit- | 
tido, será punido na forma das leis . [ 

Art. 39. Os prazos assignados ás partes S 

para .responderem, recoirerem ou produ- { 

zirem quaesquer documentos e provas, não ; 

poderáõ. exceder a 10 dias, residindo na. I 

côi*te ou no seu termo. | 

Art. 40. O ministro da justiça marcará- 
em avisos,que farão parte deste regulamento, 
os prazos que, além dos 1 dias do artigo * 
antecedente, devem ser concedidos ás partes, 
em attenção ás distancias em que residirem,, 
ou estiverem os documentos e provas que 
houverem de produzir. « | 

Art. 41. O processo administrativo só 
poderá ser suspenso nos casos seguintes:- | 

1 .* Fallecendo a parte ou seu advogado, . i 

ou impos8Íbilitando*se este de exercer suas •.[ 

funcções antes do ultimo relatório da secção. : i 

2«* Sendo arguido de falso algum doeu- p 

xnento ou testemunha, nos termos do artigo 
seguinte . 

Art. 42. Feita a arguição de falsidade 
a qualquer documento ou testemunha, se 
parecer ás secções ou conselho que é elle: ^j 
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indispensável á dccisuo do ncg^ocio, o nuo 
querendo a parte renuncia-lo, será suspenso 
o processo, até que em juizo competente so 
decida a falsidade. 

Art. 43. Se a secção ou conselho en« 
tender que tal testemunha ou documento 
nílo 6 necessário para a decisílo do negocio^ 
continuará o processo sem embargo da dita 
arguiçílo. 

Art. 44. O mesmo terá Iog<ir quando a 
parte, que produzio a mencionada teste- 
munha ou documento, nada responder ou 
<lelle desistir. 

Logo que uma semelliante arguiçiio íôr 
feita, o a considerar procedente a secção ou 
conselho, será intimada a parte que o tiver 
produzido, para dizer a bem do seu direito. 

Art. 45. Das rcsohições dos presidentes 
das provincias em iicgocios contenciosos 
poderáõ as partes interpor recurso dentro 
de 10 dias por petição, munida dos pre* 
cisos documentos, que manifeste as razões 
4o gravame soíFrido ; o os presidentes a 
remetteráõ, com informação ou sem ella, á 
respectiva secretaria de estado. 

Art. 46 . Também terá logar recurso das 
•decisi^es dos ministros de estado em matéria 
^contenciosa, e tanto esto como o do aii;igo 
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antcccdcuto poderá sor decidido por doci*eto 
imperial, sem se ouvir ou ouvindo-se as 
respectivas secções e o conselho de estado. 

Art. 47. A resoluçtlo imperial tomada 
sobro pai*ecer de sccçilo, consulta do con- 
selho, ou sem cila, em vu*tude do processo 
do que trata este capitulo, só poderá ser em- 
bargada nos casos : 

1.* De nílo ter sido intimado algum dos 
prejudicados. 

2.* De ter comdo o processo á revelia, 
que nSo possa ser imputada ao condem- 
nado. 

Art. 48. Os embargos, no caso do ar- 
tigo antecedente, só terão logar antes que 
o decreto imperial seja remettido para a 
' autoridade judiciaria, ou dentro dos 10 
dias contados do em que foi feita intimação 
ao condcmnado. 

Art. 49. Os embargos sSo apresentados 
pelo respectivo ministro ao conselho, o qual 
consultará ao Imi^erador para os desat- 
tender, ou para i*cformar a imperíal reso- 
lução, ou para ' ordenar que de novo seja 
examinada na competente secção. 

Art. 50. No ciíso do ser a resolução im« 
penal de novo examinada, poderá sua exe- 
cução ser suspensa polo respectivo ministroi 
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quando na demora nilo Iiaja perigo, o do 
nSo ser suspensa possa resultar damno ir- 
reparável. 

Art 51. A imperinl resolução será exe» 
catada como qualquer sentença judiciaria, 
e pelos mesmos juizes e forma pela qual 
estas o sSo. 

Sendo condemnada a administração, a 
execução será feita adunuistrativamente. 



CAPITULO IV 



Das disposições geraes 









Art. 52. Haverá sempre em effectivo 
serviço 12 conselheiros de estado, um dos 
quaes escreverá as actas dos negócios que. 
deverem ser conservados em segredo. 

Art. 53 • Se algum conselheiro em eíFec- 
tivo serviço nao puder exercer suas funcções- 
por mais de 15 dias continues, será desig- 
nado o conselheiro de estado extraordinário* 
que ha de servir durante o seu impedi- 
mento, cessando o qual, cessará também a 
8ubstituiçfl0| independente de nova ordem.. 

Art. 54. O conselheiro de estado que 
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fór ministro do catado ou empregado cm 
qualquer commissilo, cujo oxercicio fõr 
incompativcl com as funcçõcs do consolhoi 
Bcrá considerado impedido, e se lho iippli- 
cará o disposto no artigo antecedente. 

Art. 55. O conselheiro que fôr dispen- 
sado do exercicio de suas funcçdes passará 
a conselheiro extraordinário. 1 

Art. 56. Só perceberáõ gratificações os 
conselheiros em eífcctivo serviço. 

Art. 57. Os conselliciros do estado, noa 
actos públicos e funcções da corte, occu- 
paráo o primeiro logar depois dos ministros * 
6 secretaríos de estado ; terão o tratamento 
de Excellencia ; gozaráõ das honras de que 
gozão os mesmos ministros; eusaráõ do 
' uniforme de que estes usão; tendo, poit^m, 
nas mangas da farda, acima dos canhões 
bordados, uma esphera e sobre esta a coroa 
imperial. . 

Art. 58. Todas as autoridades publicas 
são obrigadas a cumprir as determinações 
expedidas em virtude deste regulamento e 
tendentes á sua execução. 

Art. 59. Haverá no conselho e em cada 
uma das secções três livros : 

1.* Para registro das actas respectivas. 
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2.^ Para registro das ordens imperiaes. 

3.* Para registro dos pareceres e con* 
Sttltas. 

Art 60. FieSo revogadas todas as dis- 
posições em contrario. 



HOTA 

O ministcrio da oj^rícultura, cm 17 do Janeiro do 1881, 
dirigio o scguinto aviso aos bra. conscllKiros do estado 
Viscondo do Bom KctirO| Josó Podro Dias do Carralho 
o Paulino Josó Soares do Souza: 

nim. o £xm. Sr.<^8. M. o Imperador lia por bem 
determinar quo, por ser monos conformo a direito c poder 
algumas vezes redundar em desprovei to dos iutercsscs 
públicos a pratica, at4^/ agora observadai do somente ser 
ouvido o recorrento nos recursos interpostos do decisões 
deste ministério para o conselho do estado, íica alterada a 
mesma pratica para so dar vista em taes processos á parto 
reeorridai sondo que nos casos cm que for o governo o 
recorrido, será osto representado pelo chefo da directoria 
jKsla qual houver corrido a qucstílo o nos seus impedi- 
mentos pelo seu substituto legal ou por outro funcciona« 
rio de igual categoria que para somei liantò fim for desi- 
gnado polo ministro. O que communico a V* £z. para seu 
conhecimei&to e ezeouçfto. Deus guardo aV. £z.— >Aíafioe{ 
Suarque de Macedo • 

Igual providencia tomou o ministorio da guerra. 



S 



LEI DE 3 DE OUTUBRO DE 1834 

Marca as attribuiqões dos presidentes das 

províncias 

Art. 1." O presidente da provincia é a 
.primeina autoridade delia. Todos os que 
nella se acharem lhe serão subordinados, 
seja qual fôr a sua classe ou graduação. A * 
autoridade, por<5ni, do presidente da provin- 
cia em que estiver a corte, nao coniprehen- 
dcrá a mesma corte, nem o seu municipio • 

Art. 2.* Terá o tratamento de Excellen- 

cia, e as honras militares que se faziílo aos 

. extinctos governadores e capitaes-generaes . 

Art. 3.* Os presidentes das províncias 
do Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, Ma- 
ranhílo, Pará, Minas-Geraes, S. Paulo eRio- 
Grande do*Sul, terSo o ordenado de 4:000$; 
os das outras provindas terão o de 
3:200^1000. (*) 

• Art . 4.* Receberás, além disso, os que 
morarem fora das provincias para onde 



el Sobro o ordonndo dot presidentes deProrincta, roda 
ecrs. n. 1035 do 18 de i^oftto do 1852 • xu 1232 de 11^ 
de Setembro de 1853. 
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forem nomeados, uma ajuda do custo para 
a viagem, que lhes será ai*bitrada pelo go- 
vemo, calculada segundo as distancias e 
ilespezas prováveis. («) 

Art. 5/ Ao presidente, aldm das attribui- 
ções marcadas na lei das reformas constitu- 
€Íonaes, e nas demais leis em vigor, compete : 

I. Executar e fazer executar as leis. 

n. Exigir dos empregados as informa- 
ções e pai*ticipações que julgar conveni- 
entes para a bôa execuçíto das leis. 

III. Inspeccionar todas as repartições 
para conhecer o estado delias, e dar as 
providencias necessárias para que cstojSo o 
.se conservem segundo as leis. 

IV . Dispor da força a bem da segurança 
e tranquillidade da provincia. Somente, 
porém, nos casos extraordinários e indispen- 
sáveis, fai*á remover as guardas nacionaes 
para fora de seus municipios ; nem consen- 
tirá que os exercicios, mostras ou paradas 
se facão fora das parochias respectivas; 
excepto se forem contíguas ou tao próximas 
umas ás outras, que pouco incommodo 
cause a reunião dos guardas delias. 



(*) Sobro ajuda do custo, rédo a L. n. 2008 o o Doer. 
Ji. 4800 do 1871. 
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y. Exercer sobre as tkesourarias pro- 

vluciacs as attribuiçucs conferidas pela L. 

de 4 de Outubro de 1831| que organizou o 

tbesouro nacional. 

« 

VI • Prover os empregos que a lei llie 
incumbe, o provisoriamente aquelles cuja 
nomeação pertença ao Imperador. 

VII. Commcttcr a empregados geraes 
negócios provinciaes e vice-versa. 

VIII. Suspender a qualquer empregado 
por abuso, omissão ou erro comn^cttido em 
seu ofíicio, promovendo immediatamente a . 
responsabilidade do mesmo, observando-se 
a respeito dos magistrados o que se aclia 
disposto no art. 17 da L. de 14 de Junho 
xle 1831, que marcou as attribuiçoes da 
Regência. 

IX. Cumprir e mandar cumprir todas as 
ordens e decretos do governo sobre qual- 
quer objecto da administraçuQ da província, , 
para o que Ibo serão directamente remet- í 
tidos. { 

'X. Receber juramento e dar posse aos - 

empregados; cujo exercicio se estender a 1 

toda a provincia, ou a uma só comarca. i 
Se forem corporações, o juramento e posso 

será dado aos presidentes delias. i 

c 16 . • f 
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XI. Decidir temporariameute os conflic» 
tos de jurísdicçuo, que se suscitarem entre 
as autoridades da provincia. 

XII. Pai*ticipar ao governo os embaraços 
que encontrar na execução das leis, e todos 
08 acontecimentos notáveis que tiverem 
logar na provinciá, ou suas immediaçõesi 
ajuntando-lhes as reflexões sobre a origem, 
circumstancias e resultados dos mesmos. 

XIII . Informar com brevidade os reque- 
rimentos ou representações que por seu 
intermédio se fizerem ao governo. Bem assim 
as promoções militares, as quacs lhe devem 
ser a2)i*esentadas, para dar sobre ellas seu 
parecer, sem o que nSo poderão ser confír« 
madas. 

XIV. Conceder licença aos empregados 
públicos, não excedendo esta o prazo de 
três mezes, e havendo para isso justo motivo. 

Art. 6.^ A asscmblda legislativa provin- 
cial nomeará seis concidaditos para servirem 
de vice-presidentes, e um no impedimento 
do outro. A lista delles será levada ao Im- 
perador, por intermédio do presidente da 
provinciá, e com informação deste, afim de 
ser determinada a ordem numérica da 
substituição; entretanto servirá de vice- 
presidente o que estiver em primeiro logar 
na lista, ou na falta deste os immediatos • 
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(') E*U « oii «rto. 7 o 8 aclilo-M revogado*. 
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Tanto a lista dos eleitos pela assemblda 

legislativa provincial, como a enviada pelo 

governo» será remettida por cópia á camará 

municipal da capital, para esta chamar a 

quem competir na falta dó presidente. 

E quando o primeiro nomeado se achar 

muito distante da capital, será chamado 

para o substituir aquelle que se seguir na 

ordem da nouieaçàO| o que mais prcmpto 

estiver, o qual somente servirá emquanto se 

nuo apresentar outro que o preceda na ordem 

numérica da lista, e assim successivamcute . | 

até o primeiro delia. (*) 

Art. 7/ A assemblda legislativa provin- 
cial renovará euta eleição cada dous annos, 
podendo reeleger os mesmos • 

Art. 8.^ Emquanto a assemblóa legisla- 
tiva nao fizer esta eleição, servirá de vice- 
presidente o menibro nmis votado da mesma 
assembléa». seguindo-so na sua substituição 
o que se acha disposto no fim do art. 6.* 

Art. 9.^ O vice-pi^csidente, durante a sua 
serventia, terá o mesmo tratamento, e ven- 
cerá por inteiro o ordenado que competir 
ao presidente, quando por qualquer impe* 
dimento o mesmo presidente estiver privado ' 
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de o roccbcr, na conformidade da lei ; terá, 
pordm, a metade sómentei se o presidente, 
ainda que impedido, tiver direito a receber 
o ordenado. 

Art. 10. O presidente o vice-presidente 
nSo poderão entrar em exercicio, sem prí« 
« moiro prestar juramento de bem servir o 
emprego, nas muos do presidente da assem- 
bléa legislativa provincial, estando esta 
reunida. Nao se achando, pordm, a mesma 
assemblca em sessdo, será o juramento pres- 
tado nas mãos do presidente da camará mu- 
nicipal da capital, reunida ella, e fazendo-se 
immediatamente publica em toda a provin* 
cia a sua posse por editaes das camarás re- 
spectivas • 

Art. 11. O presidente e vice-presidente 
nao poderão receber outro algum venci- 
mento por qualquer titulo que seja, á ex- 
cepção do que lhe competir por aposen- 
tadoria, reforma, jubilaçíto, tença ou pensito. 
Ai't. 12. Fica extincto o conselho da 
presidência, o as attribuições, que compe- 
tiao ao presidente em conselho, seruo por 
cllo somente exercidas • 

Ai*t. 13. Fica revogada a L. de 20 de 
Outubro de 1823, e as mais que estiverem 
em opposiç2o á presente. 



LEI DE 14 DE JUNIIODE 1831 

Marca a forma da eleição da Hegencia 
permaiiente^ e suas attributções 

Art. 1.^ Durante a minoridado do Senhor 
Dom Pedro II, o Império serA governado 
por imia Regência permanente,. nomeada 
pelu assembblda geral, composta do três 
membros, dos quaes o mais velho cm idade 
será o presidente, como determina o tit. V, 
cap. 5"*, art. 123 da Constituição. (*) 

Art. 2.^ Esta nomeação se fard cm 
assemblda geral, reunidas as duas camaraS| 
á pluralidade absoluta de votos dados em 
escrutinio secreto ; no que so proccdcril 
pela maneirA seguinte. 

Art. 3.' No dia que fór accordado pelas 
camarás, reunidas cilas, o seiTindo do 
secretários dous do senado, o dous da ca- 
mará dos deputados, far-sc-ha a chamada, 
e, verificado o numero do deputados e 



(*) Vide os attf . 26« 27 e 28 do Acto Aâdicional o as 
respcctiras notot. 
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senadores presentes, serão uns e outros sue» 
cessivamente chamados á mesa, e lançaráS 
na urna suas cédulas contendo os nomes 
de três pessoas para membros da Re- 
gência. 

Art. 4/ Recolhidas e contadas as cé- 
dulas, far-se-ha a apuração, e os três que 
mais voto» obtiverem, tendo pluralidade 
absoluta, serSo declarados membros da 
Regência. 

Art. 5.^ Se a eleição se nSo completar 
no primeiro escrutinio, correr-se-ha se* 
gundo, no qual os votos deveráõ recahir 
em tantos dos candidatos mais votados, 
quantos forem o triplo dos membros que 
estiverem por eleger. 

Art. 6.* Se ainda no segundo escruti- 
nio se nilo completar a eleição, correr-se-ha 
terceiro, restricto a tantos dos candidatos 
mais votados, quantos fizerem o dobro dos 
membros que faltarem por eleger. 

Art. 7.® Se em resultado do terceiro 
escrutinio a eleição se não completar, pro- 
ceder-se-ha á nomeação dos membros 
que faltarem, um a um, com a declaração 
de que o primeiro escrutinio será livre, o 
segundo restricto aos quatro candidatos 
mais votados, e o terceiro aos dous mais 
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votados, até que algum obtenha a pluridi- ; 

dade absoluta. 

Art. 8/ Nos casos de empato em qual- 
quer das votações, a sorte decidirá ; e nSo 
se poderá levantar a sessãOi sem que a 
eleíçSo esteja concluída. 

Art. 9.* Terminada a eleição, e verifi- 
cada a sua regularidade, e prestado o jura- 
mento aos membros da Regência, a as- 
sembléa geral a fará publica em todo o 
Império por uma proclamação. | 

Art. 10. A Regência nomeada exercerá, 
com a referenda do ministro competente, 
todas as attribuições, que pela Constitui- 
ção do Império competem ao poder mo- 
derador, e ao chefe do poder executivO| 
com as limitações e excepções seguintes. 

Art. 11. A attribuição sobre a sancçSo I 

das resoluções e decretos da assembléa | 

^eral será exercida pela Regência com esta i 

fórmula por ella assignada:«— A Regência^ 
cm* nome do Imperador, consente. 

Art. 12. Os decretos da asisembléa 
geral serão apresentados á Regência por 
uma deputação de três membros da ca- 
mará ultimamente deliberante, a qtial usará 
da fórmula seguinte: -< A assembléa geral '. I 

i 
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dirige á regência o decreto incluso que 

\ julga vantajoso e útil ao Imperío. 

! Art. 13. Se a Regência entender que ha 

' razoes para que a resolução ou decreto seja 
rejeitado, ou emendado, poderá suspender 
a sancçSo com a seguinte fórmula: — Volte 
á assembléa geral ; expondo por escnpto 
as referidas razdes. 

A exposiçtlo será remettida á camará, 
que tiver iniciado o projecto, e, sendo im- 
pressa, se discutirá cm cada uma das cama- 
rás ; o vcnccndo-sc por mais das duas 
terças partes dos votos dos membros pre- 
sentes em cada uma delias, ou reunirio no 
caso em que tem logar, que a resolução ou 
decreto passe sem embargo das razSes ex- 
postas, será novamente apresentado á Re- 
gência, que immediatamente dará a snncçao. 
Não se vencendo na forma dita, níio po* 
dera o mesmo projecto ser novamente pro- 
posto nessa sessSo, podendo ser em qual- 
quer da seguinte. 

Art. 14. A Regência deverá dar a sanc- 
çao no prazo de um mez. Se a nao der no 
dito prazo, entender-se-lia que a nega ; e 
em tal caso remetterá a exposiçilo das razoe» 
até aos primeiros oito dias da sessão ordina* 
ria do anno seguinte • 



! 
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Art. 15. Se a camará dos deputados, 
durante o governo da Eegencia, nao adoptar 
alguma proposição do poder executivo, o 
V secretario delia o participará por oílicio 
ao ministro que tiver feito a proposição. 
Art. IG. A fórmula da promulgação 
das leis, durante o governo da Regência, 
será concebida nos seguintes termos:— A 
Regência permanente, em nome do Impe- 
rador o Senhor D. Pedro II, faz saber a 
todos os súbditos do Império que a nssomblda 
geral decretou e ella sanccionou a lei se- 
guinte (a integra da lei nas suas disposições 
somente). Manda, portanto, ctc, ornais como 
80 acha no art. G9 da Constituiçilo. 

' Art. 17. A attribuiçíio do suspender os 
magistrados será exercida pela Regência 
cumulativamente com os pi*esidentes das 
respectivas provindas, em conselho, ou- 
vindo o magfstrado, e precedendo infoima- 
ções na forma do art. 154 da Constituição. 
Art. 18. A attribuiçdo de nomear bispos, 
magistrados, commandantes da força do 
terra e mar, presidentes das províncias,, 
embciixadores o mais agentes diplomáticos 
e commerciaes, e membros da administração 
da fazenda nacional na corte, e nas pro- 
víncias os membros das juntas de fazenda^ 
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ou as autoridndeSy que por leis as houve- 
rem de substituiri seró exercida pela Re- 
gência. 

A attríbuiçao^ porém, de prover os mais 
'Cmpregos civis ou ecciesiasticos (excepto 
os acima especificados e aqucUes cujo pro- 
vimento definitivo competir por lei á outra 
•autoridade) será exercida na corte pela Re- 
gência, enas provincias pelos presidentes 
em conselho, precedendo as propostas, 
exames, e concursos determinados por lei. 

O provimento das cadeiras dos cursos ju- 
rídicos, academias medico-cirurgicas, mili- 
tar, e de marinha, continuará a ser feito 
como actualmente, precedendo sempre con- 
<}urso. 

O provimento dos beneficies ecciesiasti- 
cos, que nSo têm cura d'almas, fica suspen- 
.80, assim como o pagamento das côngruas 
dos que vagarem. 

Art. 19. A Regência não poderá: 

1.* Dissolver a camará dos deputados. 

2/ Perdoar aos ministros e conselheiros 
doestado, salvo a pena de moite, que será 
commutada na immediata, nos crimes de 
responsabilidade . 

3/ Conceder amnistia em caso urgente, 
•que fica competindo á assembléa geral. 
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com a sancçao da Regência dada nos termoB 
dos artigos antecedentes. 

4.^ Conceder títulos, honras, ordens mi- 
litares e distincçoes . 

5.^ Nomear conselheiros de estado, salvo 
no caso em que fiquem menos de três, quan- 
tos bastem para se preencher este numero . 

6.^ Dispensar as foimalidades, que ga« 
rantem a liberdade individual. 

Art. 20 . A . Regência nilo poderá, sem . 
preceder approvaçao da assembléa geral : 

1.^ Ratificar tratados, e convenções de 
governo a governo. 

2.^ Declarar a guerra. 

Art. 21. A Regência, estando reunida, 
terá a mesma continência militar, que com- 
pete ao Imperador ; os requerimentos, re- 
presentações, petíções, memoríaes e officios 
que lhe forem dirigidos, serão feitos coma 
ao Imperador. 

Art. 22 . Os membros da Regência, em- 
quanto xiella estiverem, nao poderão exer- 
cer outro emprego, nem mesmo as funcções 
de senador ou deputado. Cada um delles 
terá a continência militar que compete aos 
generaes commandantes em chefe, trata- 
mento de Excellencia, e ordenado de doze 
contos do réis annualmente; sem poder 
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accumular outro algum vencimento da fa- 
zenda publica. 

Ârt. 23 • O mesmo vencimento íica com- 
petindo ao8 membros da actual Regência 
provisória na razão do tempo do seu serviço. 

Art. 24 . A presente lei terA seu e£feito 
independente de sancçSo da Regência, e será 
publicada com a seguinte fóimula : — A Re- 
gência, em nomo do Imperador^ faz saber 
a todos os súbditos do Império, que a as- 
semblda geral decretou a lei seguinte, etc • 
O mais como no artigo 16 desta lei. 
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LEI DE 23 DE OUTUBRO DE 1832- 

Autoriza o governo a conceder carta de 
naturalização aos estrangeiros 

Art. 1/0 governo íica autorizado a con- 
ceder carta do naturalização, sendo reque- 
rida, a todo o estrangeiro que provar : 

§ 4.* Ser maior de 2 1 annos • 

§ 2/ Que se acha no gozo dos direitos ci- 
vis, como cidadilo do paiz a que pertence, 
salvo se houver perdido por motivos abso- 
lutamente politicos. 

§ 3.^ Que tem declarado na camará do 
•municipio de sua residência seus prlncipios 
religiosos, sua pátria, o que pretendo fixar 
seu domicilio no Brazil . ^ 

» 

§ 4.^ Que tem residido no Brazil por es- 
paço de quatro annos consecutivos, de[)ois 
do feita a declaração mencionada no para-, 
grapho antecedente ; excepto se, domicilia- 
dos por mais de quatro annos no Império 
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ao tompo da promulgaçílo dosta lci| requo- 
rercm dentro de um anno carta do natura- 
lização. (*) 

§ 5/ Quo ou <S possuidor de bens do rai2^ 
do Brazily ou nollo tem parte em fundos do 
algum estabelecimento industrial, ou exerce 
alguma profíssilo útil, ou emfim vive hones- 
tamente do seu trabalho. 

Art. 2.^ Suo sujeitos unicamente d prova 
' do paragrapho terceiro : 

§ I.^Ob casados com bmzileiro. 

§ 2.* Os quo, domiciliados no Brazil, fórem 
inventores ou introduetores do um género 
de industria qualquer • 

§ 3/ Os que tiverem adoptado um bra- 
âleiro, ou brazileira • 

§ 4/ Os que liou verem feito uma ou mais 
campanhas em serviço do Brazil, ou em sua 
defesa tiverem sido gravemente feridos • 

§ 6.* Os que, por seus talentos e littera- 
ria reputação, tiverem sido admittidos ao 



(*) o Docroto legislatiro n. 1050 do 12 do Julho do 
1871 autoríia o govorao a conceder carta do naturaliza* 
çSo a todo o oUran^iro quo a requerer, maior do 21 
annoi, harinado residido no Bratil ou fora dello em seu ser 
tíço por moit do dout annoi, o declara que a naturalixa^ilo 
doo colonos oontinúa a ser regalada pelo Decr. n« S0& 
da 88 do Janbo do 1856. 
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magistério das univcrsidndcs, lycôos, Acadc* 
mias ou curaos jurídicos do Impcrio. 

§ 6/ Os quOy por seus relevantes feitos Qr 
favor do Brazil, e sobre proposta do poder 
oxecutivOi fôrcni declarados bonomeritos 
pelo corpo legislativo. 

Art. 3.^ O filho do cidadão naturalizado, 
nascido antes da naturalização de seu pai 
o maior de 21 annos, obterá carti\ de natu« 
ralizaçito, declarando unicamente na camam. 
municipal do districto do sua residencial 
que quer ser cidadão brazilclro, o provanda 
que tem um meio honesto de subsistência. 

Art. 4.^ Haverá cm todas as camarás* 
municipaes do Império um livro onde, por 
despacho do presidente .delias, se lançaráõ 
as declarações do § 3* do art. 1^; as quaes,. 
assignadas por seus autores,, senlo por or- 
dem do mesmo presidente em cada semestre 
publicadas pelos periódicos no município, o 
lia falta destes pelos da capital da provin* 
cia respectiva. 

Art. 5 . ^ Para se obter o despacho men- 
cionado no artigo antecedente 6 mister pro- 
var por documentos, ou por outro qualquer 
género de prova legal, os requisitos dos . 
paragraphos primeiro e segundo do mesmo 
artigo piimeiro, nos casos em que elles são- 
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exigidos ; scndoí por<$iii| regi*a quo as jdecla- 
raçõc8| certidões ou attestados sobro taes 
objectos, passados pelos agentes diploma* 
ticos ou consulares da naçSo respectiva, fa- 
raó sempre por si só ^vova suíBcicnto parii 
o indicado íim • 

Art. 6."^ Fica pertencendo aos .juizes do 
paz das freguezias, em que moríio os estran- 
geiros que intentao naturalizar-se, o tomar 
c julgar por sentença as habilitações reque- 
ridas por esta lei, seguindo-se cm tudo a 
praxe adoptada em casos semelhantes. 

Art. 7.' Obtida a sentença, a parte re- 
quererá com ella a sua naturalização ao go- 
verno, ou pelo intermédio do presidente da 
respectiva provincia, ou directamente dirí- 
gindo-se ao ministro do império . 

Ali;. 8.^ Se algum naturalizando fallccer 
depois de haver preenchido as formalidades 
prescriptas na presente lei,ellas a2)ro veitardõ 
á viuva, se fôr estrangeira, pai*a obter carta 
de naturalizaçiio • 

Ai*t. 9.* As cartas de natm*alizaçao nuo 
poderUo surtir cffeito algum, sem que, cum- 
pridas o registradas nas camarás munici- 
pães das residências dos outorgados, nellas 
prestem elles juramento (ou promessa) de 
obediência e fidelidade á Constituição e ás 
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leis do paiz, jurando ao mesmo tempo (ou 
promettendo) reconhecer o Brazil por sua 
pátria, daquelle dia em diante. £ nesta 
occasiao pagaráÕ a quantia de 12|l para 
as despezas das mesmas camarás mu* 
nicipaes. (*) 

Art. 10. Na occasulo, cm que se fizer o 
registro acima indicado, declarar-se-ha, em 
livro para isso destinado, se o individuo 
naturalizado é casado ou solteiro ; se com 
brazileira ou estrangeira ; se tem filhos, e 
quantos ; de que sexo, idade, religião, esta* 
do, e quaes as terras de suas naturalidades. 

Art. 11. As camarás municipaes. man- 
darás publicar, no principio de cada anno, 
pelos períodicos de seus municipios, e na 
falta destes pelos da capital da provincia, 
\\m mappa circumstanciado de todos os es- 
trangeiros, que se naturalizarão e suas qua* 
lifícações . 

Art. 12. Todos os estrangeiros natura- 
lizados antes da publicaçílo desta lei decla- 
raráõ seus nomes nas camarás municipaes 



): 



(*) O Av. de 17 de Janeiro de 1870 declara que im 
cartas de natural isaçílo sHo isentai de sôllo e emolumentos 
(j^uando concedidas a estrangeiros, que vierem para o Bra- 
sil como colonos ou emigrantet| ou se contratarem para 
o serviço militar. 
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de Buas resicíenciasy a88Ígnando*08 em o li- 
vro, que deve servir de registro commum de 
todos os estrangeiros naturalizados, além 
dos mencionados nos arts. 4^, 9^ e 10, sob 
pena de pagarem 25$, caso nSo o façSo 
dentro de seis mezes da publicação desta 
lei nos seus municípios. 

Art. 13. FicSo revogadas as disposições 
em contrario. 
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DECRETO N. 3029 DE 9 DE JANEIRO DE 1881 



Morma a legislação eleitoral 

Art. 1.^ Á8 nomeações dos senadores e 
deputados para a assemblda geral, membros 
das assembléas legislativas provinciaes, e 
quaesquer autoridades electivas, serão feitas 
por eleições directas, nas quaes tomaráõ 
parte todos os cidadãos alistados eleitores 
de conformidade com esta lei. 

A eleição do Regente do Imperío continua 
a ser feita . na fórum do Acto Addicional á 
Constituição Politica pelos eleitores de que 
trata a presente lei. 

Dou cleálorcs 

Art. 2/ E eleitor todo cidadão brazileiro, 
nos termos dos arts. 6*, 91 e 92 da Consti- 
tuição do Imperío, que tiver renda liquida 
annual não inferíor a 200^ por bens de raiz, 
industria, commercio ou emprego. 
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Nas exdusdes do referido art* 92 com 
prehendem-se as praças de pret do exercito, 
da armada e dos corpos policiaes, e os ser- 
ventes das repai*tiç?ies e estabelecimentos 
públicos. 

Árt. 3/ A prova da renda, de que trata 
o artigo antecedentCi far-se*ha : 

§ 1.^ Quanto á renda proveniente de 
immoveis : 

I. Se o immovel se achar na demarcação 
do imposto predial ou decima urbana, com 
certidão de repartição fiscal de estar o im- 
movel averbado com valor locativo não in- 
ferior a 200$, ou com recibo daquelle im- 
posto passado pela mesma repartição. 

II. Se o immovel não se achar na de* 
marcação do imposto predial ou decima 
urbana, ou não estiver sujeito a este imposto, 
ou se consistir em teiTenos de lavoura ou de 
cnação, ou em quaesqucr outroH estabeleci- 
mentos agrícolas ou ruraes : 

Quando o occupar o proprío dono, pela 
computação da renda á razão de. 6 y, sobre 
o valor do immovel, veríficado por titulo 
legitimo de propriedade ou posse, ou por 
sentença judicial que as reconheça. 

Quando não o occupar o próprio dono^ 
pela computação da renda feita do mesmo 
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xnodo^ ou pela exliibiçSo de contrato do 
arrendamento ou aluguel do immovel, lan- 
çado em livro de notas com antecedência 
de um anno, pelo menos, e expressa declara- 
ção do preço do arrendamento ou aluguel. 
§ 2.^ Quanto á renda proveniente de in- 
dustria ou profissão : 

I. Com certidão que mostre estar o cida- 
dão inscripto, desde um anno antes, no re- 
gistro do connnercio, como negociante, * 
corretor, agente de leilões, administrador 
de trapiche, capitão de navio, piloto de caii;a, 
ou como guarda-livros ou primeiro caixeiro 
de casa commercial^ ou administrador de 
fabrica industrial, uma vez que a casa com- 
mercial ou a fabrica tenha o fundo capital 
de G:800^, pelo menos. 

ir. Com certidão, passada pela respectiva | 

repartição íiscal, de possuir o cidadão fa- [ 

bi*ica, oâicina ou outro estabelecimento in- 
dustrial ou rural, cujo fundo capital seja, 
pelo nienos, do 3:400^, ou com certidão ou | 

tahlo de pagamento de imposto de industria 
ou profissãQ, ou de qualquer outro imposto 
baseado no valor locativo do immovol ur- 
bano ou r.iraly em importância annual não 
inferior a 24^ no municipio da corte, a 12^ [ 

« 
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dentro das cidadeB, e a 6^ nos demais logarea 
do Império. 

III. Com certidílo, 2)assada pela respec- 
tiva repartição fiscal, de possuir o cidadão 
estabelecimento commercial, cujo fundo 
capital seja de 3:400^, pelo menos, e pelo 
qual também pague o imposto declarado no 
numero antecedente. 

IV. Os impostos, aquoso referem osdous 
últimos números, só conferem a capacidade 
eleitoral, havendo sido pagos, pelo menos, 
um anno antes do alistamento. 

Nao serviráõ para prova da renda quaes- 
quer outros impostos nao mencionados nesta 
lei. 

§ 3.* Quanto á renda proveniente de 
emprego publico : 

I. Com certidão do thcsouro nacional e 
das tlicsourarias de fazenda, geracs e pro- 
vinciaes, que mostro perceber annuulmente 
o cidadão ordenado nao inferior a 200^, por 
emprego que dó direito & aposentaçSo, niio 
sendo, porém, esta ultima condição a2)pli- 
cavel aos empregados do senado, da camará 
dos deputados e das assembléas legislativas 
provinciaes, comtanto quetenliSo nomcaçSo 
eifectiva. 
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IL Com i<rual certidão das camarás mu- . \ 



nicipaos, quanto aos quo noUa oxcrcorem 
empregos que dóm direito & aposcntaçSo. 
IIL A mesma prova servirá para os em- 
pregados aposentados ou jubilados, e para 
os officiaes reformados* do exercito, da ar- 
mada e dos corpos policiaes, comprehendi- 
dos os oíHciaes honorários, que percebao 
soldo ou pcnsilo. 

IV. Os serventuários providos vitalicia- . 
mente cm olUcios de justiça, cuja lotaçilo 
nuo fôr inferior a 200| por anno, provaráÕ 
fi respectiva renda com certidão da lotação 
dos mesuios oíHcios, passada pela repartição 
competente. 1 

§ 4.^ Quanto á renda proveniente de 
titules de divida publica geral ou provincial 
— com certidão authentica de possuir o ci- 
dadão no pro2)rio nome, ou, se fôr casado, 
no da nuillicr, desde um anno antes do 
alistamento, titules que produzão annual- 
mente quantia não inferior á renda exigida. 

§ 5.^ Quanto á renda proveniente de 
acçSes de bancos e companhias, legalmente 
autorizados, e de depósitos em caixas eco- 
nómicas do governo — com certidão authen- 
tica de possuir o cidadão, desde um anno 
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antes do alistamento, no próprio nome, ou, 
86 fdr casado, no da mulher, títulos que 
produzSo quantia não inferior á mencionada 
renda. 

Ârt. 4.^ Sao considerados como tendo a 
renda legal independentemente de prova : 

I. Os ministros e os conselheiros de es- 
tado, os bispos, e os presidentes de provincia 
e seus secretários • 

n. Os senadores, os deputados á assem- 
bl^a geral o os membros das assembléas 
legislativas provinciaes. 

ni. Os magistrados perpétuos ou tem- 
porários, o secretario do supremo tribunal 
de justiça e os das relações, os promotores 
públicos, os curadores geraes de orphiios, 
os chefes de policia e seus secretários, os 
delegados e subdelegados de policia. 

IV. Os clérigos de ordens sacras . 

V. Os directores do thesouro nacional e 
das thesourarias de fazenda geraes e provin- 
ciaes, os procuradores fiscaes e os dos feitos 
da fazenda, os inspectores das alfandegas e 
os chefes de outras repartições de arrecada- 
ção. 

VI. Os directores das secretarias do 
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estado, o inspector das terras publicas e 
colonisaçaOi o director geral e os adminis- 
tradores dos correios, o director geral e 
vice-director dos teleg^*aphos, os inspectores 
ou directores das obras publicas geraes ou 
provinciaes, os directores das estradas de 
ferro pertencentes ao Estado, e os chefes de 
quaesquer outras repartições ou estabeleci- 
mentos públicos • 

VIL Os empregados do corpo diplomá- 
tico ou consular. 

VIII. Os oíHciaes do exercito, da armada 
e dos corpos policiaes . 

IX. Os directores, lentes e professores 
das faculdades, academias e escolas de 
instnicçiio superior, os inspectores geraes 
ou dircctorcas,da instrucçuo publica na corte 
e provincins, os directores ou reitores de 
institufob, collegips ou outros estabeleci- 
mentos públicos de instrucçao, e os respec- ^ 
tivos professores, os professores públicos de 
instrucçao primaria por titulo do nomeaç&o 
effectiva ou vitalicia . 

X. Os habilitados com diplomas scien- 
tificos ou litteraríos de qualquer faculdade, 
academia, escola ou instituto nacional ou 
estrangeiro, legalmente reconhecidos. 
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Será titulo comprobatório o próprio di- 
ploma ou documento authentico que o 
êuppra. 

XI. Os que dosdc mais de um anno antes 
do alistamento dirigirem casas de educação 
ou enainoi frequentadas por 20 ou mais 
alumnos, ou leccionarem nas mesmas casas. 

Servirá de prova — certidilo passada i^elo 
inspector ou director da insti*ucçao publica 
na corte ou nas provindas. 

XII. Os juizes de paz c os vereadores 
efFectivosdo quatricnnio de 1877 — 1881 c 
do seguinte, e os cidadilos qualificados 
jurados na revisão feita no anno de 1879. 

Art. 6.* O cidadSo, que nào puder provar 
a renda legal por algum dos meios determi- 
nados nos artigos precedentes, será admit- 
tido a faze-lo : 

I. Pelo valor locativo do prédio em que 
houver residido desde um anno antes, pelo 
menos, com economia própria, sendo o valor 
locativo annual, por elle pago, de 400$ na 
cidade do Rio de Janeiro, de 300$ nas da 
Bahia, Recife, S. Luiz do Maranlulo, Beldm 
do Pará, Nitherohy, S. Paulo e Porto- 
Alegre, de 200$ nas demais cidades, e de 
100$ nas villas e outras povoações. 
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n. Pelo valor locativo annual de 200|i, 
pelo menos, do terrenos de lavoura ou de 
críaçao, ou de quaesquer outi*os estabeleci- 
mentos agrícolas ou ruraes, que o cidadão 
liaja tomado por arrendamento desde um 
anno antes. 

§ 1.* A prova será dada em processo 
summario perante o juiz de direito da co« 
marca ; e, nas que tiverem mais de um juiz 
de direito, perante qualquer dellcs, e será a 
seguinte : 

I. Quanto aos prédios sujeitos ao im- 
posto predial ou decima urbana -^certid^To 
de repartição fiscal, de que conste estarem 
averbados com o referido valor locativo 
anniial . 

II. Quanto aos prédios nao sujeitos ao 
dito imposto ou decima — contrato de arren- 
damento ou aluguel, celebrado por escrip- 
tura publica com a data de um anno antes, 
pelo menos, ou por escripto particular lan- 
çado com igual antecedência em livro de 
notas, havendo expressa declaração do 
preço do arrendamento ou aluguel ; e, em 
falta destes d(»cumentos, o titulo legitimo 
ou sentença passada em julgado, que prove 
ter o ultimo dono do prédio adquirido a 

' propriedade ou posse deste por valor sobre 
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O qual| á razJlo de 6 '/^y se compute a renda 
annual, na importância declarada no n. I 
deste aiiigo . 

III. Quanto aos terrenos de lavoura ou 
criaçSoi ou outros estabelecimentos agprí- 
colas ou ruracs ^contrato de an*endnmento 
por escriptura publica com a data de um 
anno antes, pelo menoS| havendo expressa 
declaração do preço. 

IV. As provas que ficSo designadas se 
addicionará sempre o recibo do proprie- 
tário do prédio, terreno ou estabelecimento, 
com dati\ nito anterior a um mcz, provando 
esti\r pago atd então do preço do arrenda- 
mento ou aluguel. 

§ 2.^ O juiz de direito julgará, á vista 
das provas estabelecidas no paragrapho 
antecedente, por sentença proferída no 
prazo de 15 dias, ouvindo o promotor pu- 
blico, que responderá dentro do de cinco 
dias. 

Nenhum processo comprehenderá mais 
de um cidadito, e nelle nflo terá logar paga- 
mento de séllo, nem de custas, excepto as 
dos escrivfles, que serão cobradas pela 
metade. 

§ 8.* A sentença do juiz de direito será 
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fundamentadai e delia haverá recurso vo« 
luntario para a relação do districto, inter- 
posto dentro do prazo de 10 dias pelo pró- 
prio interessado ou por seu procurador 
especial, no caso do exclusSo ; e por qual« 
quer eleitor da parochia ou districtOi no 
caso de admissSo. 

§ 4/ As certidões e outros documentos 
exigidos para o alistamehto dos eleitores 
silo isentos de séllo e de quacsquer outi*os 
direitos . 

§ 5 . ^ Em caso de falta ou impedimento, 
o juiz de direito será substituído: 

■ 

Nas comarcas que tiverem um só jiiiz 
de direito : 1*, pelo juiz municipal efiectivo 
da sddeda comarca; 2% pelos juizes muni- 
cipaes cfFcctivos dos outros termos da 
mesma comarca, que forem mais vizinhos • 

Nas comarcas que tiverem mais de um 
juiz de direito : 1^ pelos outros juizes de 
direito, conforme a regra geral de sua sub- 
stituiçilo ; 2^ pelos juizes substitutos for- 
mados, de conformidade com a mesma 
regra . 

So todos elles faltarem, ou acharem-se 
impedidos, o processo será feito perante o 
juiz de direito da comarca mais vizinha. 
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Do alIslMiioiílo eleitoral (•) 

Árt. 6/ O alistamento dos eleitores será 
preparado, em cada termo, pelo respectivo 
juiz municipal, e definitivamente organi-. 
zado por comarcas pelos juizes de direito 
destas . 

§ 1.* Na corte o ministro do império, c 
nas i^rovincias os presidentes, marcaráõ 
dia para começo dos trabalhos do pri« 
meiro alistamento que se fizer em virtude 
destíi lei. 

§ 2.* Nas comarcas que tivcrcin mais de 
um juiz de direito, tanto o preparo como a 
organizaçilo definitiva do alistamento serílo 
feitos pelos juizes de direito, cada um no re- 
spectivo districto criminaI,compctindo ao do 
1^0 registro do alistamento geral dos elei- 
tores do toda a comarca, pelo modo esta- 
belecido nos §§ 8 a 11 deste artigo. 

Para este fim ser-lhe-hAo remettidos 
pelos outros juizes os alistamentos parcines 
que tiverem organizado. 

§ 3.^ Em caso.de falta ou impedimento, 
o juiz de direito será substituido : 1% pelo 
juiz municipal effectivo da sede da comarca; 

(*) Vòdo o Deer. n. 7061 de 30 do Janeiro do 1881. 
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2^ pelos juizes miinicipaes effectívoB dos 
outros termos da mesma comarcai que 
forem mais vizinhos. 

Nas comarcas que tiverem mais de um 
juiz do direito : 1% pelos outros juizes de 
direito, conformo a regra geral do sua sub- 
stituição; 2^ pelos juizes substitutos for- 
madoSf de conformidade com a mesma 
regra . 

So todos ellcs faltarem ou aclínrem-se 
impedidos, o alistamento dos eleitores será 
organizado pelo juiz de direito da comarca 
mais vizinha. 

§ 4.^ Nenhum cidadão será incluído no 
alistamento dos eleitores sem o ter reque- 
rido por cscripto e com assignatura sua ou 
de especial procurador, provando o seu 
direito com os documentos exigidos nesta 
lei. 

Km cada requerimento nilo poderá £• 
gurar mais que um cidadíto. 

O juiz de direito c os juizes municipaes 
seriío, porem, incluídos cx-ojjicio no alista* 
mento da parochia de seu domicilio . 

§ 5.* Só no alistamento da parochia em 
que tiver domicilio poderá ser incluído o 
cidadão que fôr reconhecido eleitor. 

§ 6.^ Os requerimentos de que ti'ata o 
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§ 4^ serSo entregues aos juizes municipaes 
no prazo de 30 dias, contados da data do 
edital em que estes devcráõ convidar para 
tal fim os cidadSos dos seus municipios. 

Desses requerimentos e dos documentos 
que os acompanliarem, ou forem posterior- 
mente apresentados, darão recibos os juizes 
municipaes. 

§ 7/ Estes mesmos juizes, no prazo de 
10 dias, exigiráõ, por despachos lançados 
naquelies requerimentos, e que serão pu- 
blicados por edital, a apresentação dos do- 
cumentos legaes que não tiverem sido juntos, 
sendo concedido para essa api*esentação o 
prazo de 20 dias. 

§ 8/ Findo este ultimo prazo, os juizes 
municipaes enviai'áÕ aos juizes de direito 
da comarca, dentro do de 20 dias, todos 
os requerimentos recebidos e respectivos 
documentos, acompanliados de duas rela- 
ções, que organizaráÕ por municipios, pa- 
rochias e districtos de paz, sendo collocados 
os nomes por ordem alphabetica em cada 
quarteirão. 

£m uma destas relações se conterão os 
nomes dos cidadãos que houverem exhibido 
todos 08 documentos legaes, em devida 
forma, e na outra se mencionarão os nomes 
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daquellcs cujos rcquerímentoa nilo se Acha- 
rem cotupletamente instruidoSf ou forem 
acompanhados de documentos defeituosos, 
<leclarando-se as faltas ou defeitos. Em 
amhas as relações farão os juizes munici- 
pães as observações que lhes -parecerem 
convenientes para esclarecimento dos juizes 
do direito. 

§ 9.* Os juizes de direito, dentro do 
prazo de 45 dias, contados do eni que 
tiverem recebido os requeiimentos prepa- 
rados pelos juizes municipaes e as respec- 
tivas relaçõeSi julgar&õ provado ou nSo o 
direito de cada cidadSo de ser reconhecido 
eleitori por despachos fundamentados, pro^ 
feridos nos próprios requerimentos ; e, de 
conformidade com estes despachosi orga- 
nizaráõ o alistamento geral e definitivo dos 
eleitores por comarcas, municipios, paro- 
chias, districtos de paz e quarteirões, po- 
dendp para esse fim exigir de quaesquer 
autoridades ou empregados públicos as in- 
formações de que necessitai^em. 

Nos 10 primeiros dias do dito prazo 
tserá permittido aos cidadãos apresentar aos 
juizes de direito, para serem juntos aos seus 
requerimentos, os documentos exigidos pelos 
juizes municipaes, ou quaesquer outros que 

o. 17 
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melhor provem o seu direitOi quando 
nSo tenhao podido fazc-lo perante este» 
em tempo próprio, devendo ser informados 
pelos respectivos juizes municipaes os re* 
querimentos que acompanharem esses do- 
cumentos. 

§ 10. No prazo de 20 dias em segui- 
mento do estabelecido no pai^agrapho ante* 
cedente, os juizes de direito faraó extrahir 
cópias do alistamento geral da comarca, 
das quaes remetteráõ— uma ao ministro do 
imperío na corte, ou nas provincias ao prc- 
sidente, e outra ou outi*as ao tabelliao ou 
tabelliaes a quem competir fazer o registro 
do mesmo alistamento. Aldm destas, farão 
também extrahir cópias parciacs do alis- 
tamento, contendo cada uma o relativo a 
cada município da comai*ca, as quaes remet- 
teráõ aos respectivos juizes municipaes, 
que as publicaráõ por edital logo que as 
receberem, e as farão registrar pelo tabeU 
liSo ou tabelliSes do municipio, quando este 
nSo fôr o da cabeça da comarca. 

Em falta absoluta de tabelliSo, será feito 
este serviço pelo escrivão ou escrivães de 
paz, que o juiz competente designar. 

§ 11. Se houver mais de um tabelliao 
na cabeça da comarca ou no municipio, o 
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juiz de direito, ou o juiz municipal, poderá 
mandar fazer o registro por dous ou mais, 
quando julgar conveniente esta divisSo do 
trabalho á vista do numero das parockias 
ou dos districtos de paz, designando quaes 
08 municipios, parockias ou districtos de 
paz que ficaráõ a cargo de cada um. 

§12.0 registro será feito em livro for- 
necido pela respectiva camará municipal, 
aberto e enceiTado pelo juiz de direito ou 
pelo juiz municipal*, os quaes também nu- 
meraráõ e rubrícaráÕ as folhas do mesmo 
livro . 

§ 13. O registro ficará concluído no 
prazo de 40 dias, contados do em que õ 
respectivo tabelliSo houver recebido a cópia 
do alistamento. Esta cópia será devolvida 
ao juiz competente com declaração da data 
do registro • 

O trabalho do registro terá preferencia a 
qualquer outro. 

§ 14. Os títulos de eleitor, extrahidosde 
livros de talões impressos, serão assignados 
pelos juizes de direito, que tíverem feito o 
alistamento • 

Estes titules conterão, além da indicação 
da província, comarca, municipio, parochia, 
districto de paz e quarteirão, o nome, idade, 
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filiação, estado, profissão, domicilio e renda 
do eleitor, salvas as excepções do art. 4*, a 
circumstancia de saber ou não lér e escreveri 
eo numero e data do alistamento* 

Os títulos serão extrahidos e remettidos 
aos juizes municipaes dentro do prazo de 
30 dias, contados do em que se tiver con- 
cluído o alistamento geral. 

Quarenta e oito horas depois de terem 
recebido os títulos, os juizes municipaes 
convidarás por edital os eleitores, com* 
prehendidos nos alistamentos dos respectivos — 
municípios, para os irem receber, dentro de 
40 dias, nos legares que para este fim 
designarem, desde as 10 horas da manhã 
até &s 4 da tarde • 

Nas comarcas especiaes . a entrega dos 
títulos será feita pelos juizes de direito, que 
tiverem organizado o alistamento. 

§ 15. Os titules serão entregues aos pró- 
prios eleitores, os quaes os assignaráõ á 
margem perante o juiz municipal ou juiz de 
direito ; e em livro especial passarád recibo 
oom sua assignatura, sendo admittido a 
assignar pelo eleitor, que não souber ou 
não puder escrever, outro por elle indicado. 

§ 16. Os titules dos eleitores, que os 
nlo tiverem procurado dentro do prazo 
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designado para sua entrega, serão remet- 
tidos pelo juiz competente ao tabelliSo que 
houver feito o registro do respectivo alista- 
mento, o qual 08 conservará sob sua guarda, 
afim de entrega-los quando forem solicitados 
pelos próprios eleitores, satisfeita por estes 
a exigência do pai*agrnplio antecedente, 
sendo assignados o titulo e recibo deste 
perante o mesmo tabellião. 

§ 17* Quando o juiz municipal ou juiz 
de direito recusar ou demorar por qualquer 
motivo a entrega do titulo, poderá o próprio 
eleitor, por simples requerimento, recorrer 
do juiz municipal para o juiz de direito, e 
deste pc^rao ministro do império na côrte,ou 
nas províncias para os presidentes destas. 

Nestes casos o juiz de direito, ou o 
ministro do império na corte, e os presi- 
dentes nas provincias, mandaráS pordes-, 
pacho, dentro de 24 horas, que o juiz re- 
corrido responda, o que este deverá fazer 
dentro de igual prazo, contado da hora em 
que houver recebido o requerimento, e que 
será certificada pelo agente do correio ou 
pelo ofiicial de justiça encarregado da en« 
trega. 

O recurso será decidido denti*o do prazo 
de cinco dias, contados do recebimento da 
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resposta do juiz recorrido, ou da data em 
que deveria ter sido dada. 

No coso de recusa ou demora na entrega 
do titulo pelo tabelliSo que o tiver sob sua 
guarda, haverá recurso, pelo modo acima 
estabelecido, ])ara o juiz de direito, na cabe« 
ça da comarca, e fora desta, para orespec* 
tivo juiz municipal. 

§ 18. No caso do perda de titulo poderá 
o eleitor requerer ao competente juiz de 
direito novo titulo, á vista de justificação 
daquella perda com citaçiSo do promotor 
publico, e de certidão do seu alistamento. 

O despacho será proferido no prazo de 
48 horas; e, se fôr negativo, haverá recurso 
para o ministro do império na corte, ou nas 
províncias para os presidentes destas. 

No novo titulo e no respectivo talilo se 
fará declaração da circumstancia do ser 
segunda via e do motivo pelo qual foi pas* 
sado. 

Do mesmo modo se procederá quando se 
passar novo titulo, no caso de verificar-se 
erro no primeiro. 

Art. 7.* Para o primeiro alistamento que 
86 fizer, em virtude desta lei, ficilo reduzidos 
a quatro mczes os prazos de que se trata no 
art. 8*§ V n. n, § 2* ns. I e IV, c §§ 4* e 5*; 



- 263 — 

«rt. 4* n. XI; eart. 5* ns. I e II, c § !• ns. 11 
•e ni relativamente ás provas de renda. 

Art. 8.* No prímeiro dia útil do mez de 
Setembro de 1882, e de entilo em diante 
todos os annos em igual dia, se procederá á 
revisão do alistamento geral dos eleitores, 
om todo o Imperioi somente para os seguiu* 
tes fins : ^ 

I. Do serem eliminados os eleitores que 
tiverem fallccido ou mudado de domicilio 
para fora da comarca, os fallidos nao re« 
habilitados, os que estiverem interdictos da 
administração de seus bens, e os que, nos 
termos dos arts. 7^ e 8^ da ConstituiçaOi 
houverem perdido os direitos de cidadilo 
brazileiro ou nilo estiverem no gozo de 
«eus direitos políticos. 

II. De serem incluidos no dito alista- 
mento os cidadilos que requererem e pro« 
varem ter adquirido as qualidades de eleitor 
^e conformidade com esta lei, e souberem 
lér e escrever. i 

§ 1.* A prova de liayer o cidadão attín* ; 

gido a idade legal será feita por meio da * 

com|)etente certidão ; e a do saber lôr o | 

escrever, pela letra e assignatura do cidadSo f 
que requerer a sua inclusilo no alistamentO| 
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uma vez quo a lotra e firma eatcjilo rcoo-^ 
nkocidaB por tiibolliilo no rcqucrimonto que 
para OAto fiai dirigir. 

§ 2.^ Para quo se considere o cidadilo 
domiciliado na parocliia, exige-so que nclla 
resida um anno antes da revisão do alista-^ 
mento geral dos eleitores, salva a di^posiçAo 
do§4.* 

§ 3.^ O eleitor eliminado do alistamento 
de uma comarca, por ter mudado ])ara outra 
seu domicilio, seni incluido no alistamento 
desta, bastando para este fim que perante o- 
juiz de du*eito da ultima comarca prove <> 
novo domicilio e exhiba seu titulo de eleitor 
com a declaração da mudança, nelle posta 
pelo juiz de direito respectivo, ou, em falta 
deste titulo, certidilo da sua eliminação, por 
aquelle motivo, do alistamento em que se 
achava o seu nome . 

§ 4/ Se a mudança de domicilio fôr para 
parochia, districto de paz ou secçilo com- 
prehendidos na mesma comarca, o juiz de 
direito desta, requerendo o eleitor, fará no 
alistamento as necessárias declarações* 

§ 5.^ Á eliminaçAo do eleitor terá legar 
somente nos seguintes casos : de morte, á 
vista do certidão de óbito ; de mudança do 
domicilio para fora da comarca, em virtude 
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do requerimento do próprio eleitor ou de 
informações da eompctonto autoridade^ pre- 
cedendo annuncio por edital aflixado com 
antecedência de 30 dias em lograr publico 
da sedo da comarca o na parocliia, di^tricto 
de paz ou secçdLo do sua residência, ou de 
certidão authentica de estar o eleitor alis- 
tado em outra paroclúa do comarca diversa, 
onde tenha estaibolecido novo domicilio, 
sendo apresentada esta certidilo por meio de 
requerimento asHÍgnado por pessoa compe- 
tente nos termos do § 7^ ; e no de perda 
dos direitos de cidadão brazileiro ou sus- 
pensito do exercício dos direitos políticos, 
de fallencia ou interdicçtlo da gerência de [ 

seus bens, á vista das provas exigidas no • . | 

§ 22 do art. 1^ do Decr. legislativo | 

n. 2G75 de 20 de Outubro de 1875 < [ 

§ 6 / Nos trabalhos* das revisões dos alis- \' 

tamentos serão observadas as disposições | 

desta lei relativas ao processo estabelecido | 

para o priínelro alistamento geral, redu- | 

£ÍdoS| por(^*m, a 10 dias os prazos dos §§ 7"^ \ 

e 8*, a 30 o do § 9^ a 10 o do § 10, e a 
80 08 dos §§13 e 14, todos do art. 6.* 
§ 7.* A eliminação do eleitor, em qual- 
quer dos casos do n • I deste artigo, aerá 
requerida pelo promotor publico ou pelo 
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8eu adjunto,' ou por três eleitores da respeo 
tiva parochia, por meio de petiçílo do« 
cumentada nos ternion do§ 3 •* 

Os documentos serilo fornecidos gratuita* 
mente pela repartição ou pelo funccionario 
publico competente. 

§ 8.* As eliminações, inclusões e altera- 
ções que se fizerem nos alistamentos, quando 
86 proceder á sua revisão, seríto publicadasi 
com a declaração dos motivos, por editaes 
affixados nas portas das matrizes e capellaS) 
ou em outros legares públicos . 

§ 9.^ Concluídos os trabalhos das revisões 
6 extralridas as necessárias cópias, o juiz de 
direito passará os titulos de eleitor que 
competirem aos novos alistados, seguindo-se 
para sua expedição e entrega as disposições 
dos §§ 14 a 16 do art. 6* desta lei. 

§ 10. No caso de dissolução da camará 
dos deputados, servirá para a eleição o alis- 
tamento ultimamente revisto, não se proce* 
dendo á nova revisão entre a dissolução e 
a eleição que se fizer em consequência 
delia. 

Art. 9.* As decisões dos juizes de direito 
sobre a inclusão dos cidadãos no alista* 
mento dos eleitores, ou a sua exclusão deste, 
serão definitivas. 
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Delias, pordm, terão recurso para a rela- 
i}íío do districto, sem eíFcito suspensivo : 
1^ os cidadãos nSlo incluidos e os excluídoSi 
reque]*cndo cada um de per si; 2®, qualquer 
eleitor da comarca, no caso de inclusSo in- 
devida de outro, referindo-se cada recurso 
a um só individuo. 

Estes recursos serão interpostos no prazo 
de 30 dias, quanto ás inclusões ou nao in- 
clusões, e em todo o tempo, quanto ás 
exclusões. 

§ 1 •* Interpondo estes recursos, os re- 
correntes allegaráõ as rnzões, e juntaráõ os 
documentos que entenderem ser a bem de 
seu direito! 

No prazo de 10 dias, contados do recebi- 
mento dos recursos, os juizes de direito re- 
formaráÕ ou confirmará Õ as suas decisões; 
6, no ultimo caso, o recorrente fará seguir 
o processo para a relação, sem accrescentar 
razões nem juntar novos documentos. 

§ 2/ Os recursos interpostos ])ara a rela- 
<;So de decisões proferidas sobro alista- 
mento de eleitores serão julgados, no prazo 
de 30 dias, por todos os seus membros 
presentes. 

§ 3.^ Não 6 admissível suspeição de juizes 
no julgamento dos recursos, salvos somente 
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08 casos donrt 61 do Cod. do Proc.Crím.; 
nem se inteiTomperáS os prazos por motU 
vos de férias judiciaes. 

§ 4/ Serão observadas as disposições 
doDecr. legislativo n. 2675 de 20 de Outu* 
1)ro de 1875 e das respectivas Instrucções 
de 12 de Janeiro de 1876, sobre os recur- 
808| na parte não alterada por esta lei. 

Art. 10. É elegi vel para os cargos de se* 
nador, deputado & assemblda gemi, membro 
de assembléa legislativa provincial, verea* 
. dor e juiz de paz, todo cidadão que fôr eleitor 
nos teimos do art. 2* desta lei, não se 
achando pronunciado em processo criminal^ 
6 salvas as disposições especiaes que se 
aeguem : 

§ 1/ Hequer-se : 

Para senador : — a idade de 40 annoa 
para cima e a renda annual de 1:600$ por 
bens de raiz, industiía, commercio ou em- 
prego ; 

Para deputado d assembléa geral : — - a 
renda annual de 800$ por bens de raiz, 
industina, commercio ou emprego ; 
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Para membro de assemblda legislativa 
provincial : — o domicilio na provincia por 
mais de dous annos ; 

Para vereador e juiz de paz : — o domi- 
cilio no municipio e districto por mais de 
dous annos. 

§ 2.* Os cidadãos naturalizados nuo sSo, 
pordmi elegiveis para o cargo de deputado 
á assembléa geral sem terem seis annos de 
residência no ImperiO| depois da naturali- 
zação. 

Das inrompaliliillilocles 

Art. 11. NSo podem ser votados para 
senadori deputado á assembléa geral ou 
membro de assemblóa legislativa provin- 
ciai: 

I. Em todo o Império : 

Os dii*ectores geraes do tliesouro nacio- 
nal e os directores das secretarias de es- 
tado* 

II. Na corte e nas províncias em que 
exercerem autoridade ou jurisdicçSo : 

Os presidentes de provincia ; 
Os bispos em suas dioceses ; 
Os commandantes de armas ; 



\ 
i 



■«■^pwvn^iax^W^^^^vaMPvvap^»^*. 



- 270 - 

to Os generaes em chefe de terra e mar ; 

Os chefes de estações navaes ; 

Os capitães de porto ; 

Os inspectores ou dbectores de arsenaes ; 

Os inspectores de corpos do exercito ; 

Os commandantes de corpos militares 
6 de policia ; 

Os secretários de governo provinciali e os 
secretários de policia da corte e provincias ; 

Os inspectores de thesourarias de fazenda, 
geraes ou provinciaesi e os chefes de outras 
repartições de arrecadação ; 

O director geral e os administradores dos 
correios ; 

Os inspectores ou directores de instruo- 
çSo publica, e os lentes e directores de fa-^ 
culdade ou outros estabelecimentos de in-» 
strucçao superior ; 

Os inspectores das alfandegas ; 

Os desembargadores; 

Os juizes de direito ; 

Os juizes muuicipaesi de orpliSos, e oa 
juizes substitutos ; 

Os chefes de policia ; 

Os promotores públicos ; 

Os curadores geraes de orphaos ; 

Os desembargadores de relações eccle« 
siasticas; 



III. Fará os fimccionarios effectivos, para 
08 substitutos dos juizes de direito, nas co- 
marcas especiaos, e para os supplentes dos 
juizes xnunicipaesi desde a data da aceitação 
do emprego ou funcçSo publica até seia 
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Os vigários capitulares ; 
Os governadores de bispado ; 
Os vigários geraes, provisores e vigários 
foraneos ; 

Os procuradores íiscaes, e os dos feitos 
da fazenda e seus ajudantes. 

m. Nos districtos em que exercerem - 
autoridade ou jurisdicçao: 

Os delegados e subdelegados de policia» 

. § 1 / A incompatibilidade eleitoral pre- 
valece : 

I. Para os referidos funccionarios e seus 
• substitutos legaes, que tivei'em estado no 

ezercicio dos respectivos empregos dentro [ 

de seis mezcs anteriores á eleição. . - 1 

II. Para os substitutos que exercerem os ! 
empregos dentro dos seis mezest bem como [ 
para - os que os precederem na ordem da l 
substituição, e devião ou podiSo assumir o • . \ 
exercício. . I 
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mezeB depois de o terem deixado, em vir- 
tude de remoção, accessOi renuncia ou de- 
misBÍlo. 

§ 2.^ Também não poderito ser votados 
para senador, deputado á assemblda geral 
ou membro de assemblda legislativa pro« 
vincial : — os directores de estradas de ferro 
pertencentes ao Estado, os directores e en- 
genheiros chefes de obras publicas, empre- 
sários, contratadores e seus propostos, arre* 
matantes ou interessados em arrcmataçilo 
de taxas ou rendimentos do qualquer natu- 
reza, obras ou fornecimentos públicos, ou 
em companhias que rccebuo subvenção, 
garantia oufíança do juros, ou qualquer au- 
xilio, do qual possilo auferir lucro pecu- 
niário da fazenda geral, provincial ou das 
municipalidades, naquellas províncias onde 
exercerem os ditos cargos, ou os respec- 
tivos contratos e arrematações tenhSo exe- 
cução, e durante o tempo delles. 

A palavra c interessados > nao com pre- 
bende 08 accionistas. 

Art 12. O funccionario publico de qual- 
quer classe que perceber pelos cofres ge- . 
raes, provihciaes ou municipaes, venci- 
mentos ou porcentagens, ou tiver direito a 
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custas por actos de oí&cio de justiça, se 
aceitar o logar de deputado á* assembléa 
geral ou de membro de assembléa legislativa 
provinciali nSo poderá, durante todo o 
período da legislatura, exercer o emprego 
ou cargo publico remunerado que tiver, 
nem perceber vencimentos ou outras van- . 
tagens que delle i)rovenkílo, nem cont^ir 
antiguidade para aposentação ou jubilaçfto, 
nem obter remoç^io ou accesso cm sua car- 
reira, salvo o que lho competir por anti- 
guidade. 

§ 1.* Os juizes de direito ficaráõ avul- 
sos durante o período .da legislatura, e, finda 
esta, voltarás para as comai*cas em que se 
achavilo, se estiverem vagas, ou irSo servir 
cm comarcas equivalentes, que o governo 
lhes designará. 

§ 2.^ A aceitação do logar de deputado 
ou de membro de assembli^a legislativa 
provincial importará para os juizes sub- < 
stitutos nas comarcas especiaes, e para os 
juizes municipaes e de orpbaos a renuncia 
destes cargos. 

§ 3.^ O funccionarío publico comprelien- 
dido na disposição deste artigo, que aceitar 
o logac de senador, será aposentado ou ju- 
bilado com o vencimento correspondente 

o. 18 



4 
t 



■■^p^^^^ ^ nmm I ^ ■!■■■■ »» ^g» ^ •<'^>*y «V « 



- 274 - 

* ao tempo de exercício que tiveri na forma 
da lei. 

§ 4.^ Da8 disposições deste artigo ez- 
ceptuSo-se : 

!• Os ministros e secretários de estado ; 

II. Os conselheiros de estado ; 

nL Os bispos ; 

IV. Os embaixadores e os enviados ex- 
traordinários em missão especial ; 

V. Os presidentes de provincia ; 

VI. Os officiaes militares de terra e mar, 
quanto á antiguidade, e, nos intcrvallos das 
sessões, quanto ao soldo. 

Art. 13. Os ministros e secretários de 
estado não poderão ser votados para sena- 
dor emquanto exercerem o cargo e atd seis 
mezes depois, salvo na provincia de seu nas- 
cimento ou domicilio. 

Art. 14. Não poderão os senadores, e, 
durante a legislatura e seis mezes depois, 
os deputados á assemblda geral, salva a 
disposição do art. 34 da Constituição, nem 
08 membros das assembléas legislativas 
provinciaes, aceitar do governo geral ou 
provincial commissões ou empregos remu- 
nerados, excepto 08 de conselheiro de es- 
tado, presidente de provincia, embaixador 
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l^tk cl«lçáo cm geral 

Art. 15. As eleições de senadores, de- 
putados á assembléa geral, membros da& 
assembléas legislativas provineiaesi verea- 
dores e juizes de paz, conlinuaniõ a fazei^^se 
nos dias e pelo jnodo determinados na le- 
gislação vigente, com as alterações se- 
guintes : . 

§ JL/ A eleição começ<irá e terminará no 
mesmo dia. 



ou enviado extraordinário em missSo es- 
pecial, bispo e commandante de forças de 
terra ou mar. 

Não se comprebendem nesta disposição 
as nomeações por accesso de antiguidade 
para emprego civil ou posto militar de 
terra ou mar. 

Não poderão também os senadores, os 
deputados á assemblda geral e os membros 
das assembléas legislativas provinciaes 
obter a concessão, acquisição ou gozo de 
privilégios, contratos, arrematações de ren- 
das, obras e fornecimentos públicos, em- 
bora a titulo de simples interessados. 

Esta disposição não comprehende os \ 

privilégios de invenção. 1 
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^ § 2.* Silo dispensadas as ceremoniasreli- 
I glosas e a leitura das leis o regulamentos, 

j que devião preceder aos trabalhos eleito- 

raes. 

§ 3.^ Fica prohibida a presença ou inter- 
venção de força publica durante o processo 
1 eleitoral. 

§4/0 logar, onde dever funccionar a 
mesa da assembléa eleitoral, será separado, 
por uma divisão, do recinto destinado á 
reunião da mesma assembléa, de modo que 
não se impossibilito aos eleitores a inspecção 
e fiscalização dos trabalhos. 

Dentro daquelle espaço só poderão entrar 
os eleitores á medida que forem chamados 
para votar. 

§ 5.* Compete ao presidente da mesa 
regular a policia da apsembléa eleitoral, 
chamando d ordem os que delia se desvia- 
rem, fazendo sahir os que não forem elei- 
tores ou injuriarem os membros da mesa 
ou a qualquer eleitor, mandando lavrar 
neste caso auto de desobediência e remet- 
tendo-o á autoridade comj>etente. 

No caso, porém, de oíTensa physíca con- 
tra qualquer dos mesarios ou eleitores, o 
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presidente poderá prender o oífensor, remet- 
tendo«o ao juiz competente para ulterior 
procedimento. 

§ 6/ Â8 eleições se farão por parocbias, 
ou, nas que contiverem numero de eleitores 
superior a 250, por districtos de paz, ou, 
finalmente, por secções de parochia ou de 
districto, quando a parochia, formando um 
só districto de paz, ou o districto, contiver 
numero de eleitores excedente ao designado. 
Cada secção deverá conter 100 eleitores 
pelo menos. 

O governo, na corte, o os presidentes, 
nas provincias, dcsignaráõ com a precisa 
antecedência os ediiicios em que .deveráõ 
fazer-se as eleições. Só em falta absoluta de 
outros edifícios poderão ser designados para 
esse &m os templos religiosos. 

§ 7.* Em cada parochia, districto de paz * 
OU' secção, se organizará uma mesa para o 
recebimento, apuração dos votos e mais tra- 
balhos da eleição. 

Esta mesa se comporá : 

I. Nas parochias ou districtos de paz : 
do juiz de paz mais votado da sede da paro- 
chia ou do districto de paz, como presidente, 
nos termos dos arts. 2^ o 3* da L. n. 387 
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de 19 de Agosto de 1846, e de quatro mem- 
bros, que serão : os dous juizes de paz que 
áquelle se seguirem em votos, e os dous ci- 
dadãos immediatos em votos ao 4^ juiz de 
paz. 

Em caso de ausência, falta ou impossi- 
bilidade do juiz de paz mais votado/ exer- 
cerá as funcções de presidente da mesa o 
que se lhe seguir em votos at^ ao 4.* 

Quando por ausência, falta ou impossi- 
bilidade não comparecer o 2* ou o 3^ juiz de 
paz, que devem ser membros da mesa, será 
convidado o 4^ ; e, se destes trcs juizes de 
paz só comparecer um ou nenhum se apre- 
sentar, o presidente da mesa convidará, para 
supprir as faltas, um ou dous eleitores den- 
tre os presentes. 

Se deixarem de comparecer os dous cida- 
íj dãos immediatos em votos aos juizes de paz, 

li . que devem também compor a mesa, ou al- 

I gum delles, serão convocados um ou dous 

que áquelles se seguirem em votos, atd ao 
4^, sendo a falta destes últimos preenchida 
por eleitores dentre os presentes, designa- 
doS| no caso de faltarem ambos, pelo presi- 
dente, e no caso de comparecer um, pelo 
immediato que tiver comparecido • 

Esta mesa será constituida na véspera do 
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dia designado para a eleição, dia em que 

também se reunirá a de que trata o numero 

seguintei lavrando o escrivão de paz, em ; 

acto continuo, no livro que tiver de servir \ 

pani a eleiçSo, a acta especial de sua for- 

maçSo ou installação, a qual será assignada 

pelo presidente e demais membros da mesa \ 

constituida. i 

n. Nas secções da parocliia que contiver 
um só districto de paz ou nas dos distríctos 
de paz : — de um presidente e de quatro 1 

membros, os quaes serfto nomeados : o pre- 
sidente e dous destes membros pelos juizes 
de paz da sdde da parockia ou do districto ; ' | 

e os outi*os dous pelos immcdiatos dos mes- 
mos juizes de paz. t 

Estns nomotações serão feitas dentre os 
eleitores da secçSo respectiva três dias antes 
do marcado para a eleição, no edifício desig- ,\ 

nado para a da parochia ou districto, ha- 
vendo convocação dos referídos juizes e de , 
seus quatro immediatos com a antecedência 
de 15 dias. 

Basta o comparecimento de um dos jui- 
zes de paz e de um dos immediatos convo- 
cados para se proceder á mesma nomeaçSo. 

Concluido este acto, o escrivSo de paz 
lavrará, no livro que tiver de servir para a 
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eleiçSo na respectiva secçSo, a acta especial 
da nomeação da mesa. 

Esta acta será assignada pelos juizes de 
paz 6 seas immediatosi que houverem com- 
parecido . 

§ 8/ Quando, no caso do § 6% se dividir 
em secções al^ma parochia ou distrícto, a 
mesa da secção onde estiver a sede dai paro- 
chia será organizada pelo modo estabelecido 
no § 7* n. I. 

Quando o distrícto dividido não fór o da 
sede da parochia, será também organizada 
do mesmo modo a mesa naquella das secções 
do districto que contiver maior numero de 
eleitores. 

Será applicavel somente ás demais sec- 
ções a regra estabelecida no n. II do § 7/ 

§ 9.* Os juizes de paz devcráõ concoiTcr 
para formaras mesas eleitoraes, quer estejao 
ou nSo em exercicio, estejuo embora sus* 
pensos por acto do governo, ou por pro- 
nuncia em crime de responsabilidade. Esta 
disposição é extensiva aos quatro immedia- 
tos aos mesmos juizes, na parte que lhes fór 
applicavel. 

§ 10. Os presidentes e mais membros, 
que tóm de compor as mesas eleitoraes, são 
obrigados a participar por escnpto, até ás 
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duas horas da tarde da ve&pera do dia da 
eleição, o impedimento que tiverem, sob a 
pena do art. 29 § 14. 

Só poderão ser substituídos depois de 
i*ecebida esta participaçãO| ou depois das 
duas horas da tarde, no caso de não ser 
ella feita • 

§ 11. Os presidentes ou membros das 
mesas eleitoraes, em caso de falta ou impe- 
dimento durante os trabalhos da elciçãOi 
serão substituídos pelo modo seguinte : 

Nas mesas eleitoraes de parochia, dis- 
tricto ou secção, organizadas pela forma es* 
tabelecida no n. I do § 7^• — 1*, o presidente, 
pelo juiz de paz que se lhe seguir em votos, 
ainda que seja membro da mesa, e, no caso 
de nuo haver juiz de paz desimpedido, pelo 
eleitor que os membros presentes nomearem, 
decidindo a sorte em caso de empate; 
2^ os membros da mesa, pelo modo deter- 
minado na 2^ e na 3* parte do n. I citado. ' 

Nas mesas das secções, de que trata a 
parte final do §.8^: 1^ o presidente, pelo 
eleitor que os membros presentes nomearem, 
decidindo a sorte em caso de empate; 
2^ qualquer dos dous membros que os juizes 
do paz houverem nomeado, pelo eleitor ou 
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eleitores que o presidente convidar; S"*, qual- 
quer dos dous membros que os immediatos 
dos juizes de paz tiverem nomeado, pelo 
eleitor que o outro membro presente desig- 
nar, e, faltando ambos os ditos membrosi 
pelos eleitores que o presidente convidar. 

§ 12. Não será válida qualquer eleição 
feita perante mesa que não fôr organizada 
pela forma estabelecida nos paragrapkos 
anteriores. 

§ 13. Quando na véspera, ou, não sendo 
possível, no dia da eleição até á hora mar- 
cada para o começo dos trabalhos, não se 
puder installar a mesa eleitoral, não haverá 
eleição na parochia, districto ou secção. 

§ 14. Deixará também de haver eleição 
na parochia, districto ou secção onde por 
qualquer outro motivo não puder ser feita 
no dia próprio. 

§ 15. No dia e no edifício designados 
para a eleição começaráõ os trabalhos desta 
ás 9 horas da manhã. 

Reunida a mesa, que deve ser installada 
na véspera, se procederá ao recebimento 
das cédulas dos eleitores pelo modo estabe- 
lecido para a eleição primaria na legislação 
vigente. 

§ 16. Cada candidato á eleição de que 
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86 tratar, até ao numero de três, poderá 
apresentar um eleitor para o fim de fiscalizar 
08 trabalhos em cada uma das assembléas 
eleitoraes do districto. Na ausência do can- 
didato, a apresentação poderá ser feita por 
qualquer eleitor. 

Havendo, porém, mais de três cândida- . 
tos, terão preferencia os fiscaes daquelles 
que apresentarem maior numero de assig- j 

naturas de eleitores, declarando que adoptao 
a sua candidatura. 

Á apresentação destes fiscaes será feita 
por escripto aos presidentes das mesas elei- 
toraes, quando estas cie installarem. 

Os fiscaes terão assento nas mesas elei- 
toraes, e assignaráõ as actas com os respec- 
tivos membros, mas não terão voto delibe- 
rativo nas questões que se suscitarem 
acerca do processo da eleição • 

O não comparecimento dos fiscaes, ou a . 
sua recusa de assignatura nas actas, não 
trará interrupção dos trabalhos, nem os 
annullará. 

§ 17. Haverá uma só chamada dos 
eleitores. 

Se, depois de findar esta chamada, mas 
antes da abertura, da uma que contiver as 
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cédulas, algum eleitor, que, não tendo acu« 
dido á mesma chamada, requerer ser admit- 
tido a votar, será recebida a sua cédula. 

§ 18. Nenhum eleitor será admittido a 
votar sem apresentar o seu titulo, nem po- 
dera ser recusado o voto do que exhibir o 
dito titulo, nilo competindo á mesa entrar 
no conhecimento da identidade de pessoa do 
eleitor em qualquer destes casos. 

I' Se, porém, a mesa reconhecer que é falso 

o titulo apresentado ou que pertence a 

j eleitor, cuja ausência ou fallecimento seja 

notório, ou se houver reclamação de outro 
eleitor que declare pertencer-lhe o titulo, 
apresentando certidão de seu alistamento 
passada pelo competente tabelliilo, a mesa 
tomai*á em separado o voto. do portador do 
titulo, e assim também o do rcclamcnte, so 
exhibir novo titulo expedido nos termos do 
art. 6* § 1 8 desta lei, afim de ser exami- 
nada a questão cm juizo competente, dvittta 
do titulo impugnado ou sobro que haja du- 
vida, titulo que ficará em poder da mesa 
para ser remettido ao mesmo juizo para os 
devidos effeitos, com quaesquer outros do-, 
oumentos que forem apresentados . 

§ 19. O voto será escripto em papel* 
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branco ou anilado^ não devendo ser trans- 
parente, nem ter marcai signal ou nume* 
raçHO. A cédula será fechada de todos os 
ladoS| tendo rotulo conforme a eleição a . 
que se proceder. 

As cédulas que contiverem signaes ex- 
tenores ou interiores, ou forem escriptas 
em papel de outras cores ou transparente, 1 

serão apm*adas em separado e remettidas 
ao poder verificador competente com as 
respectivas actas • 

Depois de lançar na uma sua cédula, o 
eleitor assignará o seu nome em um livro 
para esse fim destinado e fornecido pela 
camará municii)a1,. o qual será aberto e en- 
cerrado pelo respectivo presidente ou pelo 
vereador por elle designado, que também 
numerará e rubricará todas as folhas do 
mesmo li vi*o. 

Quando o eleitor não souber ou não 
puder assignar o seu nome, assignará em 
seu logar outro por elle indicado, e con- 
vidado para este fim pelo presidente da 
mesa. 

Finda a votação, e em seguida á assig- 
natura do ultimo eleitor, a mesa lavrará e 
assignará um termo, no qual se declare o 
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numero dos eleitores inscriptos no dito 
livro. 

O mesmo livro será rcmettido á camará 
municipal com os demais livros concer- 
nentes á eleiçito. 

§ 20. Concluida a apuração dos votos, 
que se fará pelo modo estabelecido na le« 
gislaçao vigente, será lavrada e assignada 
pela mesa, e pelos eleitores que quizerem, 
a acta da eleiçdo, na qual seriío mencio- 
nados os nomes dos eleitores que niio ti- 
verem comparecido, os quaes, por essa falta, 
mio incorrcráõ na pena de multa. 

A mesma acta será transcripta no livro 
I de notas do tabelliSo ou do escriviío de 

; j I paz, e assignada pela mesa e pelos eleitores 

{ que quizerem. 

§ 21. E permittido a qualquer eleitor da 
' I ; parocliia, districto ou secçSo, api*esentar por 

j escripto e com sua assignatura protesto 

! relativo a actos do processo eleitoral, de- 

vendo este protesto, rubrícado pela mesa e 
j com o contra-protesto desta, se julgar con- 

» veniente fazé-Io, ser appensado á cópia da 

\ acta que, segundo a disposiçito do para- 

grapho seguinte, fôr remettida ao presidente 
do senado, da camará dos deputados, da 
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assembléa legislativa provincial, ou á ca- 
mará municipal. Na acta se mencionará 
simplesmente a apresentação do protesto. 

§ 22. A mesa fará extrahir três cópias 
da referida acta e das assignaturas dos elei- 
tores no livro de que trata o § IO, sendo 
as ditas cópias assignadas por ella e con- . 
certadas por tabelliao ou escrivão de paz. 

Destas cópias serão enviadas — uma ao 
ministro do império na corte, ou ao presi* 
dente nas províncias ; outra ao presidente 
do senado, da camará dos deputados ou da 
assemblda legislativa provincial, conforme j 

a eleição a que se proceder ; e a terceira ao 
juiz do direito de que trata o art. 18, se a ^ 

eleição fôr de deputado á assemblóa geral ' ' 

ou de membro de assembléa legislativa 
provincial . 

Na eleição de vereadores, a ultima das í 

ditas cópias será enviada á camará muni* , i' 

cipal respectiva. 

Quando a eleição fôr para senador, será 
esta ultima cópia enviada á camâra muni- 
cipal da corte, se a eleição a ella pertencer, 
c á provincia do Rio de Janeiro, e ás ca- 
marás, das capitães das outras provincias, 
se a eleição a eatas pertencer. 
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AconipanliaráÕ as referidas cópias as das 
netas da formação das respectivas mesas 
eleitoraes. 

Ua delçAo do senadores 

Ali;. 16. A eleiçilo de senador contimla 
a ser feita por provincia^ mas sempre em 
lista triplico, ainda quando tenlulo de ser 
preenchidos dous ou mais legares: nesta 
hypothese proceder-sc*ha á segunda eleiçito 
logo depois da escolha de senador em vir- 
tude da primeira, e assim por diante. 

I. O governo, na côrle e provincia do Rio 
de Janeiro, e os presidentes, nas outras pro- 
vincias, designarás dia para a eleiçilo, de- 
vendo proceder-so a esta dentro do prazo 
de três mezes • 

Este prazo será contado : 

No caso de morte do senador, do dia em 
que na corte o governo, e nas provincias o 
presidente, tiver conhecimento certo da 
vaga, ou cm que receberem communicaçao 
desta, feita ao goveino pelo presidente do 
senado, ou ao presidente da respectiva pro- 
vincia pelo governo ou pelo presidente do 
senado. Estas communicações ser&o dirigi- 
das polo correio sob registro. 
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No caso de augmento do numero de 
senadoresi do dia da publicaçSo da respec* 
tiva lei na corte ou na província a que se 
referir . 

n. Cada eleitor votará em três nomes, 
constituindo a lista tríplice os três cidadSos 
que maior numero de votos obtiverem. 
, § 1/ A apuração geral das autbcnticas 
das asscmbldas eleitoraes e a formaçilo da 
lista triplico scrao feitas pela camará mu- 
nicipal da corte, quanto ás cleiçOes desta 
e da provincia do Rio de Janeiro, e pelas 
camarás das capitães das outi*as províncias, 
quanto ás eleições destas. 

A estes actos se procederá dentro .do 
prazo de 60 dins, contados do em que se 
houver feito a eleiçãlo • 

I. Devem intervir nos referidos actos 
ainda os vereadores que se niTo acbarem 
em exercício ou estiverem suspensos por 
acto do governo, ou por pronuncia em 
crime de responsabilidade. 

II. Na apuração a camará municipal se 
limitará a sommar* os votos mencionados 
nas differentes autbenticas, attendendo so- 
mente ás das eleições feitas perante mesas 
organizadas pela; forma determinada nos 
§§7«a lldoart/15. 

o. .10 



* ^ . 






I - 

*• í 



i 
i 1 



4 ' 

» 

t • 

i • 

t • 1' 

4 ; '- 

1 ; • 

í t ■ 

1 : ; 

r I : 

I ; 

; 1 

t ( • 

i < 



— 290 — 



••" <• 



III. Finda a dita apuração, se lavrará 
uma acta, na qual 86 mencionarás os nomes 

j; ; dos cidadãos e o numero de votos que 

obtiverSo para senador, desde o mnximo 
até o niinimo ; as occurrencias que se derilo 
durante os trabalhos da apuração ; e as re- 
presentações que, por escripto o assignadas 
. por qualquer cidadão elegível, sejuo pre- 
sentes á camará municipal, relativas á 
mesma apuração. 

IV. Desta acta, depois de devidamente 
assignada, a camará municipal remetterá 
— uma cópia authentica ao ministro e secre* 
tario de estado dos negócios do império, 
acompanhando a lista tríplice, assignada 
pela mesma camará, para ser presente ao 
poder moderador ; outra cópia da mesma 
acta ao presidente do senado ; e outra ao 
presidente da respectiva provincia . 

§ 2.* Na verificação dos poderes a que 
proceder o senado, nos termos do art. 21 
da Constituição, se resultar a exclusão da 
lista tríplice do senador nomeado, far-se-ha 
nova eleição em toda a provincia ; no caso 
da exclusão recahir em qualquer dos outros 
dous cidadãos contemplados na lista tríplice, 
será organizada pelo senado nova lista e 
sujeita ao poder moderador. 
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I. Se o Benado reconhecer que algum ou 
alguns dos três cidadãos incluidos na lista 
tríplice se achão coxnprehendidos em qual- 
quer das incompatibilidades especificadas 
no art. 11, serSo declarados nuUos os votos 
que lhes tiverem sido dados ; e o cidadilo 
ou cidadãos que se seguirem completarás 
a lista tríplice. 

* II. Proceder-se-ha também á nova elei- 
çSo em toda a provincia, quando» antes 
da escolha do senador, fallocer algum 
dos trcs cidadSos que compuserem a lista 
tríplice . 

O mesmo se observará no caso de morte 
do senador nomeado, cujos poderes nao 
tenhao sido ainda verificados ou quando 
alguns dos cidadãos incluidos na lista ti*i- 
plice Ccireça de qualquer das condições de 
elegibilidade exigidas nos ns. I, II e IV do 
art. 45 da Constituição • 
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Oa eleição de doputadon & aascmliléa 
srcral e memliroii das aasemMéaa Icsria* 
latftvaa provinelao» 

Art. 17. As provincias serão divididas 
em tantos distríctos eleitoraes quantos forem 
08 seus deputados á assembléa geral, atten- 
dendo-se quanto possível á igualdade de 
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população entre os districtos de cada pro- 
vincia, e respeitando-se a contiguidade do 
território e a integridade do municipio • 

§ 1.* O governo organizará e submetterá 
á approvaçào do poder legislativo a divisão 
dos ditos districtos sobre as seguintes 
bases («) : 

I. O municipio da corte comprelienderá 
Ires districtos eleitoraes e os das capitães 
da Bahia e Pernambuco dous districtos, 
cada um • 

n. Os districtos eleitoraes de cada pro- 
vincia serão designados por números ordi- 
naes, computada a população segundo a 
base do art. 2 do Decr. legislativo n. 2675' 
de 20 de Outubro de 1875. 

in. Para cabeça de cada districto elei- 
toral será designado o logar mais central 
e importante delle. 

IV. Na divisão dos districtos eleitoraes 
só serão contemplados os parockias e mu- 
nicipios creados até 31 de Dezembro de 
1879. 

Para todos os effeitos eleitoraes até ao 
novo arrolamento da população geral do 



n Sobre a divitSo dos districtos, tôJo os Deers. ns. 
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Imperioi subsbtiráõ inalteráveis as circum- 
Bcripções parochiaes e municipaes contem* 
piadas na divisão dos districtos elcitornes 
feita em virtude desta lei, nSo obstante 
qualquer alteração resultante de creação, 
eztincçSo ou subdi vibão de parocbias e mu- 
nicipios • 

§ 2/ A divisão dos districtos eleitoraes, 
feita de confoi*midade com o paragrapho \ 

precedentCi será posta provisoriamente em 
ezecuçSb até a definitiva approvação do 
poder legislativo, nSo podendo o governo 
altera-la depois de sut^ publicação. 

§ 3.* Cada distrícto elegerá um depu- 
tado á assembléa geral, e o numero de 
membros da assembléa legislativa provin- 
cial marcado no art. 1^ § 16 do Decr. 
legislativo n, 842 de Id de Setembro de 
1856. . 

Quanto ás provincias de Santa Catha- 
rina; Paraná, Espirito-Santo e Amazonas, 
que tém de ser divididas em dous districtos^ 
elegerá cada uma*dellns 22 membros, ca- 
bendo 11 por districto. 

Art. 18. O juiz de direito que exercer 
jurisdicção na cidade ou villa designada pelo 
governp pai*a cabeça do districto eleitoral, 
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OU, em caso de falta, o seu substituto for- 
mado em direito, ou finalmente, na falta 
deste ultimo, o juiz de direito da comarca 
j\l mais vizinha, comporá com os presidentes 

J i I das mesas eleitoraes uma junta por elle 

1 ' \ presidida, a qual fará a apuraçSo geral dos 

; : 1 votos das diversas eleições do mesmo dis* 

tricto para deputado á assembléa geral ou 
membros das assembleias legislativas pro* 
vinciaes. 

A esta apuração se procederá pelas au- 
tbenticas das actas daquellas eleições den- 
tro do prazo de 20 dias, contados do em 
que ellas se tiverem feito, precedendo an-' 
núncio por editaes e aviso aos ditos presi- 
dentes com declaraçito do dia,boraoulogar 
da reunião. 

Para que a junta apuradora possa func- 
cionar é necessária a presença, pelo me- 
nos, de quatro presidentes de assemblcns 
eleitoraes. Na falta destes, serão chamados 
pela ordem de sua votação os juizes de 
paz da parochia ou do districto, onde func- 
cionar a junta. Se ainda estes níio compa- 
recerem, recon'er-se-ha aos juizes de paz 
da parochia ou do districto mais vizinho. 
! ji Na apuração a junta se limitará a som- 

mar os votos mencionados nas differentes 
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authentícas, attendendo somente ás das ' 
eleições feitas perante mesas organizadas ' 
pela forma determinada nos §§ 7^ a 1 1 do 
art. 15| procedendo no mais como dispõe 
a legislação vigente. Os eleitores presen- 
tes, que quizerem, assignaráõ a acta da 
apuraçSo. 

§ 1/ Na cidadci onde houver mais de^ 
um juiz de direito, será presidente da junta • 
apuradora o mais antigO; tendo preferencia 
o de mais idade quando fôr igual a antigui- 
dade; e, segundo a mesma regra, serão 
substituídos uns pelos outros no caso de 
falta ou im[)edimento. 

No municipio em que, nos termos do § 1^ 
n. I do artigo antecedente, houver dous 
ou mais distríctos eleitoraes, seguir-se-ha 
para a presidência de cada junta apura- 
dora a regra acima estabelecida, condes** * 
pendendo a antiguidade do juiz de direito 
ao numero dos districtos eleitoraes, de 
modo que o mais antigo sirva no 1*, o 
immediato no 2% e assim por diante. 

§ 2/ Nào se considerará eleito deputa- 
do á assembléa geral o cidadão que não 
reunir a maioria dos votos dos eleitores, 
que concorrerem á eleição. 

Neste caso o presidente da junta expedirá * 
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08 necessários avisos para se proceder & . 
nova eleição vinte dias depois da apuração 
geral* 

Na segunda eleiçãoi para a qual servirád 
nas assembléas eleitoraes as mesmas mesas 
i da primeirai só poderão ser votados os 

li • dous cidadãos que nesta tíverem obtido 

li', maior numero de votos, sendo sufficiente 

para eleger o deputado a maioria dos votos 
que forem apurados. 

§ 3.^ Na eleição dos membros das assem- . 
bléas legislativas provinciaes cada eleitor 
votará em um só nome. 

Serão considerados eleitos os cidadãos 
que reunirem votação igual, pelo menos, 
ao quociente eleitoral, calculado sobre o 
numero total dos eleitores quo concorrerem 
á eleição. Se algum ou alguns dos cidadãos 
não reunirem aquella votação, proceder-se« 
ha, quanto aos logares não preenchidos, á 
nova eleição pela forma disposta no pa- 
ragrapho antecedente, observando-se tam- 
bém, quanto ao numero dos nomes sobre 
08 quaes deva recahir a nova votação, a 
regra estabelecida no mesmo paragrapho . 
Ârt. 19. Concluida definitivamente a 
eleição, o transcripta no livro de notas de um 
dos tabelliães do logar a acta da apuração 
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geral dos votos, a junta apuradora expedirá 
diplomas aos eleitos— deputado á assem* 
bléa geral ou membros da assembléa legis- 
lativa provinciali remettendo as cópias 
authenticas da acta da apuração dos votos 
ao ministro do imperiOi na corte, ao presi- 
dente, nas provinciasi o á camará dos depu-- 
tados ou á assembléa legislativa provincial, 
conforme fôr a eleiçSo, ficando revogado 
o art. 90 da L. n. 387 de 19 de Agosto de 
1846. 

Art. 20. No caso de reconhecer a camâra 
dos deputados ou a assemblda legislativa 
provincial que um ou mais dos eleitos es- 
tão comprehendidos em qualquer das in- 
compatibilidades especificadas no art. 11, 
serão declarados nullos os votos oue lhes 
tiverem sido dados, e proceder-sc-ha á nova 
eleiçSo, na qual não poderão sor votados o 
cidadão ou cidadãos, cuja eleição tiver sido 
por esse motivo annullada. 

Proceder«se-ha também á nova eleição, se 
da annullação de votos pela camará ou as- 
sembléa, resultar a exclusão de- algum dos 
que tiverem obtido o respectivo diploma. 

Ai*t. 21. Xo caso do vaga de deputado 
á assèmbléa gorai ou de membro de assem- 
bléa legislativa * provincial, que occorrer 
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durante a legislatura, proceder-se-lia á nova 
eleição para o preenchimento do logar, den- 
tro do prazo de três mezes, contados do dia 
em que, na corte o governo, e nas pro>âncias 
o presidente, tiverem conhecimento certo da 
vaga ou em que receberem communicaçilo 
. • desta, feita pelo presidente da camará dos 

j deputados, no primeiro caso, ou pelo pre- 

sidente da assembléa legislativa provincial, 
no segundo. Estas communicações serSo di- 

i 1 rígidas pelo coiTeio sob registi*o. 

l ^ Da elclf Ao de \ertmé^wem • Juizes de p«b 

Ârt. 22. Na eleigAo de vereadores cada 
eleitor votará em um só nome. 

As camarás municipaes continuarás a 
fazer a apuraçilo geral dos votos do muni- 
i! cipio. 

^ Serão declarados vereadores os cidadãos 

f j que, atd ao numero dos que deverem com- 

])or a camará do municipio, reunirem vota- 
ção igual, pelo menos, ao quociente eleito- 
ral, calculado sobre o numero total dos 
eleitores que cõncoiTerein á eleição. Se 
algum ou alguns dos cidadãos não reunirem 
aquella votação, proceder-se-lia á nova 
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eleiçSo pelo modo determinado no § 3^ do 
art. 18. 

No processo desta eleiçAo em todos os 
seus termos serfto observadas as disposições 
da legislaçilo vigente, com as alterações 
feitas nesta lei. ' 

§ 1/ Quando se tiver deixado de pro« 
ceder á eleiçAo em parochias, distríctos de 
paz ou secções, cujo numero de eleitores 
exceder á metade dos de todo o municipio, 
ou quando nas eleições annuUadas houver 
concorrido maior numero de eleitores do 
que nas julgadas válidas, íicaráÕ sem eífeito 
as das outras parochias, districtos de paz o 
secções , e se procederá á nova eleiçSo geral 
no municipio . 

Em nenhum outro caso se fará nova 
eleiçiio geral. 

§ 2.^ Na corto, nas capitães das provin- 
cias e nas demais cidades, os vereadores só 
poderão ser reeleitos quatro annos depois de 
findar o quatriennio em que servirem. 

§ 3.^ No cnqo de morte, escusa ou mu- 
dança de domicilio de algum vereador pro- 
ccder-se-ha á eleiçUo para pi*eenchimento 
da vaí^a. 

§ 4.^ Quando, em razão de vagas ou de 
faltas de comparecimento, nito puderem 



i • 



4 

1 



I 



— 300 — 

reunir- se vereadores em numero necessário 
para celebrarem-se as sessões, senlo chama- 
doS| para perfazerem a maioria dos membros 
da camará, os precisos immediatos em votos 
aos vereadores. Se, no caso da ultima parte 
do § 3* do art. 18, se houver procedido a 
duas eleições para vereadores, aquelles im- 
mediatos serão os da primeira eleição. 

Só poderão ser chamados, em taes cnsos, 
os immediatos em votos aos vereadores, 
até numero igual ao dos vereadores de que 
a camará se compuzer. 

§ 5.* As camarás municipaes continua- 
ráõ a compor- se do mesmo numero de ve- 
readores marcado na legislação vigente, 
com excepção das seguintes que terão : a do 
municipio da corte 21 membros; as d<as ca- 
pitães das províncias da Bahia e Pernam- 
buco 17 ; as das capitães das do Pará, Ma- 
ranhão, Ceará, Rio de Janeiro, Minas- 
Geraes, S. Paulo e S. Pedro do Rio-Grnnde 
do Sul 13; 6 as das capitães das demais 
1 I províncias 11. 

Cada uma das mesmas camarás terá um 
presidente e um vice-presidente, os quaes 
serão eleitos acnualmente, na 1^ sessão, 
pelos vereadores dentre si. 
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§ 6.* Ás camarás nao poderão funccionar 
sem a preseoça da maioiia de seus membros. 

Ao vereador que faltar á sessão, sem 
motivo justificado, será imposta a mUlta 
de 10^ nas cidades e de 5$ nas villas. 

Art. 23. A eleição dos juizes de paz con- 
tinuará a fazer-se pelo modo determinado na 
legislação vigente, com as alterações feitas 
nesta lei . 

A apuração dos votos será feita pela ca- 
mará municipal respectiva, quando a paro- 
chia ou o distrícto de paz estiver dividido 
cm secções. 

Art. 24. As funcçSes de vereador e de 
juiz de paz sao imcompativeis com as de 
empregos públicos retribuidos ; e nSo podem 
ser accumuladas com as de senador, depu- 
tado á assembléa geral e membro de assem- 
bléa legislativa provincial, durante as re- 
82)eGtivas sessões . 

Ai*t. 25. Feita a primeira eleição de de*- 
putados á assembléa geral pelo modo esta- 
belecido nesta lei, proceder-se-ha também á 
eleição das camarás municipaes e dos juizes 
de paz em todo o Império no primeiro dia 
útil do mez de Julho, que se seguir, come- 
çando a correr o quatríennio no dia 7 de 
Janeiro subsequente . 
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Art 26. Quando alguma villa fôr clc- 
vada á categoria de cidade , á respectiva 
camará municipal continuará a funccionar 
com o numero de vereadores, que tiver, até 
á posse dos que forem nomeados na eleição 
geral para o quatriennio seguinte. 

Art. 27. A disposição da ultima parte do 
n.IV do § 1^ do art. 17 nuo impede a eleição 
de camarás e juizes de paz nos municipios, 
parochias e districtos de paz, que iõrem 
novamente creados, com tanto que o sejão 
dentro dós limites malucados para os distríc- 
tos eleitoraes. 

Art. 28. O juiz de direito da comarca con- 
I . tinúa a ser o funccionario competente pam 

conhecer da validade ou nullidade, nào só 
j ^ da eleição de vereadores e juizes de paz, 

( ' mas também da apuração dos votos, deci- 

dindo todas as questões concenientes a estes 
assumptos, pela forma que dispõe a legisla- 
ção vigente. 

§ 1.* Nas comarcas que tiverem mais de 
um juiz de direito competirás essas attribui- 
buiçSes ao juiz de direito do 1* districto cri- 
minal, e, na sua falta, aos que deverem 
• substitui-lo . 

§ 2.^ Das decisões do juiz de diíeito sobre 
as eleições de vereadores e juizes de paz, em 
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conformidade deste artigo, haverá recurso 
para a relaçilo do districto. O recurso será 
julgado, no prazo de 30 dias, por todos os 
seus membros presentes. 

Parco penal 

Art. 29. Âldm dos crimes contra o livro 
gozo e exercício dos direitos políticos do ci« 
dadíto, mencionados nos arts. 100, 101 e 
102 do Cod. Crim., serSo também conside- 
rados crimes os dcílnidos nos paragraphos 
seguintes e punidos com as penas nelle es- 
tabelecidas : 

§ 1 •* Apresentar-se algum individuo com 
titulo eleitoral de outrem, votando ou pre- 
tendendo votar: 

Penas : prisSo de um o nove mezes e 
multa de lOOâ a 300^000. 

Nas mesmas penas incoiTerá o eleitor 
que concorrer para esta fraude, fornecendo 
o seu titulo • 

§ 2.'' Votar o eleitor por mais de uma vez 
na mesma eleição, aproveitando-se de alis- 
tamento múltiplo : 

Penas : privação do direito do voto activo 
e passivo por quatro a oito annos e multa 
de 100$ a300j;000. 
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§ 3.* Deixar a autoridade competente de 
incluir no alistamento dos eleitores cidadilo 
que, nos termos desta lei, tenha provado es- 
tar nas condições de eleitor, incluir o que 
não estiver em taes condições ou excluir o 
que nSo se achar comprehendido em alguns 
dos casos do § 5* do art. 8.^ 

Demorar a extracção, expedição e entrega 
dos títulos ou documentos, de modo que o 
eleitor não possa votar ou instruir o recurso 
por elle interposto : 

Penas: suspensão do emprego por seis 
a 18 mezese multa de 200 j a 600^000. 

§ 4/ Deixar a autoridade competente de 
preparar e enviar ao juiz de direito, nos 
termos do § 8* do art. 6*, os requerimentos 
dos cidadãos que pretenderem ser alistados 
e as relações qae os devem acompanhar : 

Penas : suspensão do emprego por um a 
três annos e multado 300|i a 1:000$000. 

Nas mesmas penas incorrerá o empregado 
que occultar ou extraviar títulos de eleitor 
e documentos, que lhe forem entregues, re- 
lativos ao alistamento. 

§ 5/ Passar certídão, attestado ou do- 
cumento falso, que induza a inclusão no 
alistamento ou a exclusão : 
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Penas : as do art. 129 § 8* do Cod. 
Crim. 

Ao que se servir da certiduo, altestado 
ou documento falso, para se fazer alistar : 

Penas : as do ait. 167 do Cod. Crim. 

§ 6.^ Impedir ou obstar de qualquer 
maneira a reunião da mesa eleitoral ou da 
junta apuradora no logar designado : 

Penas : prisão por um a três annos e 
multa de 500$ a 1:500^000. 

§ 7/ Apresentar-se alguém munido de • 

armas de qualquer natureza : 

Penas : prisão por seis mezes a um anno j 

e multa de 100$ a 300^000. | 

Se as armas estiverem occultas : \ 

Penas dobradas . | 

§ 8,^ Violar de qualquer maneira o es- 
crutínio, rasgar ou inutilizar livros e pa* 
peis relativos ao processo da eleição : 

Penas : prísSo com trabalho por um a 
três annos e multa de 1:000$ a 3:000$, ' 
além das penas em que incorrer por outros 
crimes. 

§ 9.^ Occultar, extraviar ou subtrahir j 

alguém o titulo de eleitor: 

Penas: prisão por um a seis mezes e 
multa*de 100$ a 300$000. 

§ 10. Deixar a mesa eleitoral de receber 
o. so 
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o voto do eleitor que se apresentar com o 
respectivo titulo : 

Penas ; privação do voto activo e pas- 
sivo por dous a quatro annos, e multa de 
400jia l:200j|i000. 

§ 11. Reunii'>*se a mesa eleitoral ou a 
junta apuradora fora do logar designado 
para a eleiçílo ou apuraçSo : 

Penas: prisão por seis a deaK)ito mezes, e 
multa de 500$ a l:500ji000« 

§ 1 2. Alterarem o presidente e os mem- 
bros da mesa eleitoral ou junta apuradora o 
dia e a hora da eleiç30| ou induzirem, por 
outro qualquer meio, os eleitores em erro 
a este respeito : 

Penas : privação do direito de voto ao* 
tivo ou passivo por quati*o a oito annos, e 
multa de 500 jl a 1;500$000. 

§ 13. Fazer parte ou concorrer para a 
formação de mesa eleitoral ou de junta 
apuradora illegitimas : 

Penas : privação de voto activo e passivo 
por quatro a oito annos, e multa de 300j^ a 
l:000j|i000. 

§ 14. Deixar de compareceri sem causa 

participadai pam a formação da mesa elei- 

'toral| conforme determina o§ 10 dõ art 15: 
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Penas : privação do voto activo e pas- 
sivo por dous a quatro aimosi e multa de 
200$ a 600^000. 

Se por esta falta não se puder formar a 
mesa: 

Penas : privação do voto activo e passivo 
por quatro a oito annos, e multa de 400j|i a 
1:200$000. 

§ 15. O presidente da província que, 
por demora na expedição das ordens, der 
causa a se não conduirem em tempo as 
eleições : 

Penas : suspensão do emprego por seis 
mezes a um anno. 

§ 1G« A omissão ou negligencia ' dos 
promotores públicos no cumprimento das 
obrigações, que lhes são impostas por esta 
lei, será punida com suspensão do emprego 
por um a trcs annos, e multa do 300$ a 
1:000^000. 

§ 17. As disposições dos arts. 56 e 57 
do Ood. Crim. são applicaveis aos mul- 
tados que não tiverem meios, ou não quisEe* 
rem satisfazer as multas . 

Art. 30. No processo e julgamento dos 
crimes previstos no artigo -antecedente, 
ainda quando commettidos por pessoas que 
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não sejSo empregados publicoSi se obser- 
varás as disposições do art. 25 §§ l^e 5* da 
L. n. 261 de 3 de Dezembro de 1841 e re- 
spectivos regulamentos. 

§ 1 .^ Nestes processos observar-se-ha o 
disposto nos aii;s. 98 e 100 daL. de 3 de 
Dezembro de 1841, quanto ao pagamento 
de custas e sólios^ e nSo serSo retardados 
pela superveniencia de fdrias. 

As primeiras certidões serSo passadas 
gratuitamente • 

§ 2.* Aos promotores públicos das re- 
spectivas comai*cas serSo intimadas todas 
as decisões proferidas pelas autoridades 
competentes, afim de promoverem a respon- 
sabilidade dos funccionarios que nella hou- 
verem incorrido, ou requererem o que fôr de 
direito. 

Art. 31. Serap multados administi*ati vã- 
mente quando deixarem de cumprir quaes- 
quer das obrigações que lhes sao impostas : 

§ 1.^ Pelo ministix) do império na côi*te 
e pelo presidente nas provincias : 

I. Os juizes de direito e as camarás mu- 
nicipaes, funccionando como apuradores de 
actas de assembléas eleitoracs : na quantia 
de lOOji a 300^ os primeiros, e de 50$ a 
200| cada vereador. 
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n. Os fanccionarioa e empregados pa- 
* blicos que deixarem de prestar as informa- 
çSes exigidas para o alistamento dos elei- 
tores: na quantia de 50$ a 200^000. 

§ 2/ Pelos juizes de direito: 

L As mesas eleitoraes: na quantia de 
250|i a 500$, repartidamente pelos seus 
membros. 

n. Os presidentes das mesas eleitoraes 
ou seus substitutos, chamados para apura- 
ção de actas de assembléas eleitoraes, que 
nSo comparecerem sem motivo justificado : 
na quantia de 50$ a 200$ cada um. 

in. Os tabelliãcs incumbidos da tran- 
scripção de acta de apuração dos votos : na 
quantia de 50$ a 100$000. 

§ 3/ Pelas mesas eleitoraes : 

I. Os membros destas que não compare- 
cerem, ausentarem-se ou deixarem de assig- 
nar aacta sem motivo justificado : na quan« 
tia dê 50$ a 100$000. 

n. Os cidadãos convocados para jt for- 
mação das mesmas mesas que não compa- 
recerem, ou qqe, tendo comparecido, não 
assignarem a acta : na quantia de 50$ a 
100$000. 

m^ Os escrivães de pai ou de subdele- 
gacia de policia, chamados para qualquer 
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serviço em virtude desta lei : na quantia de 
50jl a 100^000. 

§ 4«* Da imposição das multas adminis- 
trativas cabe recurso na côii;e para o go- 
verno, e nas provincias para o presidente. 

Art. 32. As multas estabelecidas nesta 
lei farSo parte da renda municipal do termo 
cm que residir a pessoa multada^ e serSo 
cobradas executivamente. 

Disposições fferaes 



Art. 33. No caso de empate nas apu- 
rações ultimas de votos em qualq\ier eleiçãoi 
será preferido o cidadão que fôr mais velho ^ 
em idade. 

Art. 34 • As camarás municipaes forne- 
cerás os livros necessários para os trabalhos 
do alistamento dos eleitores e os de talões, 
devendo estes conter impi*essos os títulos 
de eleitor, bem como forneceráõ os livros, 
I * urnas e mais objectos necessários para a 

eleição.. 

A importância desses livros e demais ob- 
jectos será paga pelo governo, quando as 
camarás não puderem, por falta de meios, 
satisfazer a despeza. 

No caso de não serem fornecidos pelas 
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camarás miinicipaes os mencionados livros, 
supprir-8C*ka a falta por outros que serão 
numerados e rubricados, com termo de 
abertura e encen*amento, pelos juizes de di- 
reito ou juizes municipaeSi e pelos presi- 
dentes das mesas eleitoraes ou juntas apu- 
radoras. 

Art. 35. Emquanto nSo estiver con- 
cluido definitivamente o primeiro alista- 
mento geral dos eleitoresi conforme se de- 
termina nesta lei; nao haverá eleições para 
deputados á assembléa geral, salvo o caso 
previsto no art. 29 da Constituição, para 
senadores, membros das asscmbléas legisla- 
tivas provinciáes, vereadores e juizes de paz. 

O governo poderá espaçar até ao ultimo 
dia útil do mez de Dezembro de 1881 a 
eleição geral dos deputados para a próxima 
legislatura. 

Art. 36. Em acto distincto ou não das 
instrucções, que senio expedidas para a 
execução desta lei, o governo coUigirá todas 
as disposições das leis vigentes e dos di- 
versos actos do poder executivo, relativos 
a eleições, que estejão em liaimonia com a 
mesma lei e convenha conservar. 

Este. trabalho, será sujeito á approvação 
do poder legislativo no começo da primeira 
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sessão da próxima legislatura; e, depois de 
approvado, considerar-se-hão revogadas as 
leis e disposições anteriores relativas a elei- 
ções, cessando desde que fôr publicado esse 
. traballio a attribuiçSo concedida ao governo 
lio art. 120 da L. n. 387 de 19 de Agosto 
de 1846. 

Art. 37. FicSo revogadas as disposições 
em conti*ario. 
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